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Governo do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria de Estado de Saúde 

Assessoria de Planejamento/Assessoria de Regionalização  

Comissão Intergestores Regional da Região Metropolitana II 

 

 

I. CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO 
 

A região Metropolitana II, cuja área representa cerca de 6,2% do total estadual, é 

formada por municípios com características bastante diversas e contém aproximadamente 

12% da população total do estado do Rio de Janeiro. Estando muito próxima dos grandes 

centros urbanos da região Metropolitana I e possuindo localidades de também intensa 

urbanização, como Niterói e São Gonçalo, a região Metropolitana II tem amplo potencial de 

crescimento econômico. 

 

Figura 01. Localização da região Metropolitana II no estado do Rio de Janeiro. 

 
Fonte: SES-RJ, 2018. 
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Figura 02. Ocupação do território e ligações rodoviárias dos municípios da região Metropolitana II. 

 

Fonte: Base de logradouros do Censo Demográfico 2010. 

 

 

Esta região tem uma localização privilegiada pelo aspecto de desenvolvimento 

econômico, já que está próxima à região Metropolitana I, com acesso às principais malhas 

viárias estaduais e federais e aos portos de escoamento de produções. Estando muito 

próxima dos grandes centros urbanos da região Metropolitana I, e possuindo localidades de 

também intensa urbanização, como Niterói e São Gonçalo, a região Metropolitana II tem 

amplo potencial de crescimento econômico. Está próxima dos grandes centros de consumo, 

possui áreas livres para atração de investimentos, disponibilidade de malha viária estadual e 

federal, e alguns de seus municípios, mais preservados em termos ambientais, apresentam 

potencial de crescimento do turismo receptivo, como Maricá, Rio Bonito e Silva Jardim, que 

têm na agropecuária uma das principais atividades econômicas.  

Além disso, o potencial de desenvolvimento econômico para a região através do 

Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro (COMPERJ) é amplo, já que as principais regiões 

beneficiadas são a Metropolitana II e a Baixada Litorânea. Nos últimos anos, no entanto, a 

cessação dos investimentos no Complexo gerou forte impacto econômico e social na 

Região, o que poderá ser minimizado com a retomada dos investimentos, que ora se 

delineia. 

Na região, destaca-se o município de Niterói, com o melhor Índice de 

Desenvolvimento Humano (IDH-M), com 0,837 segundo IBGE-2010, seguido de Maricá com 

a sexta melhor posição do Estado para este indicador. Em contrapartida, os municípios de 

Tanguá e Silva Jardim ocupam a 86° e 87° posições, respectivamente, demonstrando as 

desigualdades sociais dentro da mesma região de saúde.  

Araruama 

Saquarema 

Casimiro de 

Abreu 

Nova Friburgo 

Cachoeiras 

de Macacu Guapimirim 

Maricá 

Niterói 

São Gonçalo 

Itaboraí 
Tanguá 

Rio Bonito 

Silva Jardim 

Ruas residenciais 

Estradas 
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A região conta comum número expressivo instituições de ensino de nível superior, 

que formam profissionais com diferentes perfis na área de saúde, além de diversas 

instituições com oferta de cursos técnicos, na mesma área de conhecimento. 

 

 

1.1. ASPECTOS DEMOGRÁFICOS 

Em relação à estrutura demográfica, existe uma variabilidade intermunicipal 

considerável, com forte tendência à feminização nos municípios de Niterói e São Gonçalo, 

enquanto o contrário é observado em Silva Jardim. O mesmo ocorre com a densidade 

demográfica, que oscila entre extremos nestes municípios. Em média, a concentração da 

população no território da região Metropolitana II supera a média estadual. 

 

Tabela 01. População estimada e densidade de ocupação dos municípios da região Metropolitana II. 

Território 
População estimada Densidade demográfica (hab/km

2
) 

2015 2016 2017 2018 Em áreas urbanizadas Líquida 

Região 2.021.674 2.034.548 2.046.751 2.101.414 3.571,59 840,99 

Itaboraí 229.007 230.786 232.394 238.695 1.535,01 541,38 

Maricá 146.545 149.876 153.008 157.789 1.295,94 495,88 

Niterói 496.695 497.883 499.028 511.786 5.462,30 4.519,23 

Rio Bonito 57.615 57.963 58.272 59.814 3.146,74 125,19 

São Gonçalo 1.038.079 1.044.058 1.049.826 1.077.687 6.267,95 4.200,60 

Silva Jardim 21.306 21.279 21.253 21.773 2.152,44 29,30 

Tanguá 32.427 32.703 32.970 33.870 1.855,70 228,98 

Estado 16.550.009 16.635.996 16.718.956 17.159.960 4.211,99 433,26 

Fontes: Ministério da Saúde/SVS/CGIAE - Estimativas de população para 2015; IBGE. Diretoria de Pesquisas - 

DPE - Coordenação de População e Indicadores Sociais – COPIS – Estimativas de população para 2016, 2017 e 

2018. IBGE – Áreas Urbanizadas do Brasil, 2015. 

 

O município de Niterói, em função de uma taxa de fecundidade muito baixa e taxa 

líquida migratória também reduzida, tende à estabilização do crescimento populacional e, 

caso se mantenha este comportamento demográfico, à retração populacional a médio prazo, 

pois apresenta um índice de envelhecimento extremamente alto. A expectativa de vida se 

mantém dentro da média observada para o estado; variações intermunicipais podem refletir 

genuínos ganhos em qualidade de vida nos municípios de característica mais interiorana, 

como Silva Jardim e Tanguá. 

Considerando a característica fortemente desigual da região Metropolitana II quanto 

à ocupação do espaço e as oportunidades econômicas, alguns municípios ainda 

apresentam um perfil rural-urbano e bom potencial de crescimento, como Maricá, Itaboraí e 

Tanguá, enquanto outros já apresentam índices de envelhecimento significativos (com 

destaque para Niterói) e baixo dinamismo. A região tende a atrair população em função da 

esperada retomada das obras do COMPERJ. Quanto ao crescimento vegetativo, os 

municípios de Itaboraí e Silva Jardim são os que mais se destacam pela taxa de incremento 

negativa com relação aos nascimentos ocorridos em 2010; em Silva Jardim, possivelmente 

trata-se de um reflexo da retração dos nascimentos provocada pela reemergência das 

arboviroses. Já em Itaboraí, podemos agregar a evasão populacional em direção a Maricá e 
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Tanguá (onde o custo de vida é menor) e a crise da “falência” do COMPERJ no período. 

Ainda assim, nenhum dos municípios chegou ao ponto de redução da população, como se 

observa no quadro/tabela abaixo pela relação de substituição de gerações superior a 1.  

 

Tabela 02. Tendências demográficas da região Metropolitana II. 

Território 
Índice de envelhecimento Relação de substituição de 

gerações 
rx nascidos vivos 

2010-2016 
Total Masculino Feminino 

Região 52,84 41,87 64,15 1,21 0,22 

Itaboraí 35,24 30,52 40,16 1,28 -0,42 

Maricá 46,95 42,68 51,34 1,11 3,60 

Niterói 85,32 62,67 108,90 1,12 -0,18 

Rio Bonito 45,09 40,26 49,91 1,28 0,23 

São Gonçalo 46,38 36,71 56,26 1,24 0,11 

Silva Jardim 39,72 38,30 41,32 1,33 -2,47 

Tanguá 35,31 32,42 38,36 1,34 3,00 

Estado 49,33 38,43 60,74 1,26 0,30 

Fontes: Ministério da Saúde/SVS/CGIAE - Estimativas de população para 2015; IBGE. Diretoria de Pesquisas - 
DPE - Coordenação de População e Indicadores Sociais – COPIS – Estimativas de população para 2016, 2017 e 
2018. MS/SINASC: 2010 e 2016. 

 

A região apresenta expectativa de vida ao nascer ligeiramente superior à média 

estadual, com variações intermunicipais mais evidentes entre os sexos nos municípios de 

Itaboraí, Niterói e Tanguá. Silva Jardim e Tanguá se destacam como os municípios onde a 

expectativa de vida masculina mais se aproxima da feminina, especialmente a partir dos 60 

anos de idade. A baixa expectativa de vida de Itaboraí, por sua vez, pode estar relacionada 

à entrada de população de perfil diferenciado no período. 

 

Tabela 03. Expectativa de vida ao nascer e aos 60 anos de idade, por sexo, na região Metropolitana 
II, para o quadriênio 2012-2015. 

Território 
Expectativa de vida ao nascer Expectativa de vida aos 60 anos 

Total Masculino Feminino Total Masculino Feminino 

Região 75,51 71,65 79,23 22,07 19,80 23,92 

Itaboraí 73,04 69,47 76,76 20,29 18,43 22,04 

Maricá 75,72 72,90 78,71 21,78 20,63 22,91 

Niterói 77,16 72,95 80,97 23,42 20,81 25,33 

Rio Bonito 75,18 71,13 79,67 21,78 19,41 24,22 

São Gonçalo 75,02 71,20 78,66 21,57 19,32 23,39 

Silva Jardim 74,57 71,57 77,94 21,91 20,98 22,97 

Tanguá 74,55 72,25 77,11 21,15 20,1 22,28 

Estado 74,91 71,14 79,00 21,85 19,56 23,12 

Fonte: MS/SIM, 2012 a 2015; Estimativas de população 2012 a 2014 (IBGE) e 2015 (Ministério da 
Saúde/SVS/CGIAE). Tábua modelo de mortalidade Coale-Demeny Oeste. 

 

A Metropolitana II apresenta perfil de expectativa de vida semelhante ao de todo o 

estado e é a segunda região de saúde em expectativa de vida no ERJ, tanto ao nascer, 

quanto aos sessenta anos. Os ganhos em expectativa de vida apontam para a necessidade 

de se fortalecerem as políticas de saúde voltadas para a terceira idade na região. Apontam 

também para uma desaceleração na evolução da expectativa de vida feminina em relação 

ao ganho progressivo dos homens, como se observa no gráfico abaixo. O mesmo foi 

observado para o estado, e para todas as demais regiões, em maior ou menor escala, com 

poucos municípios fugindo ao padrão. Considerando que a mortalidade por violências 
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continua muito expressiva entre o sexo masculino, é possível que se trate de uma adesão 

diferenciada dos homens a um estilo de vida mais saudável, ou, ao contrário, uma piora da 

qualidade de vida das mulheres por conta de uma série de fatores. 

 
Gráfico 01. Variação, em anos, na expectativa de vida da população residente na região 
Metropolitana II, segundo faixa etária e sexo, entre os quadriênios 2008-2011 e 2012-2015. 

 
Fonte: MS/SIM, 2008 a 2015; Estimativas de população 2008 a 2014 (IBGE) e 2015 (Ministério da 

Saúde/SVS/CGIAE). Tábua modelo de mortalidade Coale-Demeny Oeste. 

 

 

A clássica representação em forma de pirâmide permite traçar um rápido resumo da 

situação demográfica da região: o já esperado incremento da população idosa, em especial 

entre os 65-69 anos e sempre com vantagem para o sexo feminino; a surpreendente quase 

estabilidade das faixas etárias de 30 a 44 anos, para ambos os sexos, o que sugere 

migração seletiva por idade mais que mortalidade diferencial – o próximo Censo 

Demográfico possivelmente indicará o sentido desta migração, que não apenas se deveu à 

crise econômica vivenciada pelo estado do Rio de Janeiro, mas também ao crescimento da 

violência, deslocada dos grandes centros urbanos para os municípios do interior fluminense. 

A população dependente jovem está em franca retração, o que terá efeitos sobre o perfil 

socioeconômico da região, bastante centrado na prestação de serviços e nas cidades-

dormitório.  
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Gráfico 02. Estrutura etária da região Metropolitana II, 2000 - 2015 

 
Fontes: IBGE: Censo Demográfico 2000. Ministério da Saúde/SVS/CGIAE - Estimativas de população para 2015. 

 

 

1.2. SANEAMENTO BÁSICO 

A comparação dos resultados do Censo Demográfico 2010 (autodeclaração) com as 

informações da Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental para 2016 (baseados em 

faturamento) mostra bons avanços no abastecimento de água pela rede geral em 

praticamente todos os municípios da  região, com exceção de Maricá e Tanguá, que ainda 

não atingem 75% de cobertura.  

Quanto à coleta direta de lixo, todos os municípios apresentaram mais de 70% de 

cobertura, excetuando os não declarantes São Gonçalo e Silva Jardim. Itaboraí, porém, 

parece ter sofrido um retrocesso em sua cobertura, possivelmente associado ao 

crescimento de bairros periféricos e desprovidos de infraestrutura no período de auge do 

COMPERJ. 

A coleta de esgoto por rede geral evoluiu pouco em praticamente todos os municípios 

da região Metropolitana II, com exceção de Tanguá, mas isso pode ser um efeito da 

autodeclaração no Censo de 2010, aumentando artificialmente o percentual de esgotamento 

adequado no passado. Outra possibilidade é o aumento dos adensamentos em 

aglomerados subnormais em passado recente, associado à crise econômica. Tanguá é um 

dos municípios com maior disponibilidade de área livre para a ocupação humana na região. 
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Tabela 04. Saneamento básico (%) segundo os dados do Censo 2010 e Secretaria Nacional de 
Saneamento Ambiental, 2016. 

Território 
Abastecimento de água 

1
 Esgotamento sanitário 

2
 Coleta direta de lixo 

3
 

2010 2016 2010 2016 2010 2016 

Itaboraí 25,55 79,85 40,45 41,54 86,94 72,87 

Maricá 17,42 56,99 12,38 11,23 80,92 100,00 

Niterói 95,47 100,00 87,01 94,78 79,81 100,00 

Rio Bonito 52,77 86,06 57,49 75,39 83,23 99,00 

São Gonçalo 77,48 N/I 68,28 N/I 86,95 N/I 

Silva Jardim 40,67 79,47 38,98 46,66 88,26 N/I 

Tanguá 28,80 67,23 55,87 30,56 87,41 100,00 

Fonte: IBGE / Microdados da Amostra do Censo Demográfico 2010 e Ministério das Cidades. Secretaria 
Nacional de Saneamento Ambiental – SNSA, 2018 
 
1 Percentual da população residente que dispõe de rede geral. 
2 Percentual da população residente que dispõe de coleta de esgoto por rede geral. 
3 Percentual da população residente que dispõe de coleta direta de lixo. 

 

 

Quanto aos resíduos sólidos, somente Itaboraí e São Gonçalo não enviam seus 

resíduos sólidos para outros municípios, o que permite supor que disponham de aterros 

sanitários adequados para a disposição. De acordo com a ABRELPE (2017), São Gonçalo e 

Rio Bonito ainda têm lixões a céu aberto em seu território.  

Somente Niterói realiza coleta seletiva e ainda de forma incipiente. Os resíduos de 

serviços de saúde são coletados separadamente em todos os municípios da  região, o que é 

positivo, mas Niterói, Rio Bonito e Tanguá ainda encaminham estes resíduos para Itaboraí, 

o que pode sobrecarregar o município. 

 

Quadro 01. Tratamento de resíduos sólidos, ano de referência 2016. 

Município 

Os resíduos sólidos 
domiciliares e públicos 
coletados são enviados 
para outro município? 

Existe coleta 
seletiva no 
município? 

Existe no município a 
coleta diferenciada de 
resíduos sólidos dos 
serviços de saúde? 

O município envia RSS 
coletados para outro 

município? 

Itaboraí Não Não Sim Não 

Maricá Itaboraí Não Sim Não 

Niterói São Gonçalo Sim Sim Itaboraí 

Rio Bonito Itaboraí Não Sim Itaboraí 

São Gonçalo Não Não Sim Não 

Silva Jardim N/I N/I N/I N/I 

Tanguá Itaboraí Não Sim Itaboraí 

Fonte: Ministério das Cidades. Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental – SNSA, 2018 

 

No aspecto geral da condição de salubridade ambiental da região Metropolitana II 

registra-se baixa cobertura de domicílios urbanos em vias públicas com a infraestrutura 

necessária para conjugação do lançamento de esgotos na drenagem, aliada à deficiência da 

coleta de resíduos sólidos e ainda a insuficiente limpeza de galerias pluviais, o geram a 

propagação de insetos e mau-cheiro. Durante o período chuvoso ocorre o entupimento de 

bueiros e canais pluviais, aumentando a ocorrência de inundações e os problemas gerados 

pelas deficiências dos sistemas de saneamento.  
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II. ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS E AMBIENTAIS 

Desde a década de 1940, em todo o país, vimos observando a queda na 

morbimortalidade por doenças infecciosas e parasitárias, em especial, as doenças diarreicas 

agudas em crianças e aquelas passíveis de prevenção por imunização. Observou-se, em 

contrapartida, o aumento na morbimortalidade por doenças e agravos não transmissíveis. 

Apesar dessa transição epidemiológica, mantêm-se, surgem e/ou recrudescem 

doenças transmissíveis, associadas especialmente às desigualdades ou aos 

comportamentos sociais, que se configuram como importantes desafios para a saúde 

pública. A tuberculose, a hanseníase, a AIDS, a sífilis e as arboviroses (dengue, 

chikungunya, zika e febre amarela), no estado do Rio de Janeiro, demandam continuamente 

novos esforços quanto à vigilância e à assistência em saúde. 

Nas tabelas a seguir, são evidenciadas as principais doenças/agravos à saúde de 

residentes da região Metropolitana II. Os indicadores utilizados caracterizam o perfil da 

demanda atendida nas unidades hospitalares, embora possam não refletir a totalidade da 

demanda, bem como o perfil nosológico da população da região. 

 

2.1. MORTALIDADE  

As categorias da CID10, segundo seus capítulos, são discriminadas nas tabelas a 

seguir para apresentar as principais causas de mortalidade da  região, segundo gênero e 

faixa etária, no ano de 2016. 

As taxas de mortalidade da região Metropolitana II, por Capítulo da CID 10, dos 

últimos 20 anos, podem ser encontradas na tabela 05. Em todos os anos da série histórica, 

as doenças do aparelho circulatório, respiratório, as causas externas e as neoplasias 

corresponderam às maiores taxas de mortalidade da região.  

Observa-se que as taxas de mortalidade decorrentes de doenças endócrinas, 

nutricionais e metabólicas, gravidez, parto e puerpério; afecções originadas no período 

perinatal, causas mal definidas e causas externas diminuíram na última década, quando 

comparadas com a década anterior. Por outro lado, as maiores taxas de mortalidade por 

DIPs, neoplasias, transtornos mentais e comportamentais, por doenças do sistema nervoso; 

do aparelho circulatório; respiratório; digestivo; da pele e do tecido subcutâneo; do sistema 

osteomuscular e do tecido conjuntivo; e do aparelho geniturinário foram também observadas 

na última década. 

Verifica-se que em pelo menos um dos últimos três anos da série histórica (2014 a 

2016), a taxa de mortalidade por oito dos 19 capítulos analisados foi a maior da última 

década, destacando-se o aumento das taxas de mortalidade por doenças do aparelho 

circulatório, respiratório, neoplasias e doenças infecciosas e parasitárias. É importante 

também registrar o aumento da taxa de mortalidade geral no último quinquênio.  

Considerando toda a série de 1998 a 2016, observamos queda para as taxas de 

mortalidade por afecções do período perinatal, causas mal definidas e causas externas. Por 

outro lado, subiram as taxas de mortalidade por DIP, neoplasias, doenças do sistema 

nervoso, dos aparelhos circulatório, respiratório, digestivo, da pele e do tecido subcutâneo, 

do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo e também do aparelho geniturinário. 

Subiram, igualmente, as taxas de mortalidade totais.  
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Tabela 05. Taxa de Mortalidade*, por capítulos da CID 10, região Metropolitana II, 1997 a 2016. 

 

Fontes: Ministério da Saúde, DATASUS:  SIM; População  1997 a 2015 - estimativas IBGE/RIPSA,  População 2016 - estimativas IBGE para TCU. 

Observações: *Taxas de Mortalidade por 10 mil habitantes.   **População de mulheres em idade fértil (10 a 19 anos), utilizada no denominador, não disponível nas bases de 
dados oficiais (DATASUS) para os anos de 2016 e 2017. 
 
Capítulos da CID 10 
I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias VIII. Doenças do ouvido e da apófise mastoide XIV. Doenças do aparelho geniturinário 
II.  Neoplasias (tumores) IX.  Doenças do aparelho circulatório XV.  Gravidez parto e puerpério 
III. Doenças sangue órgãos hemat. e transt. Imunitár. X.   Doenças do aparelho respiratório XVI. Algumas afec.. originadas no período perinatal 
IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas XI.  Doenças do aparelho digestivo XVII. Malf. cong. deformid. e anomalias cromossômicas 
V.   Transtornos mentais e comportamentais XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo XVIII. Sint. sinais e achados anorm. ex. clín. e laborat. 
VI.  Doenças do sistema nervoso XIII. Doenças sist. osteomuscular e tec. conjuntivo XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade 

  VII. Doenças do olho e anexos 

Causa 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016  1997-2016 1997-2006 2007-2016

I.   3,40 2,98 2,69 2,97 3,08 3,40 3,53 3,28 2,99 3,31 3,27 3,31 3,49 3,83 3,50 4,07 3,96 4,07 4,62

II.  9,64 10,01 10,10 10,34 10,05 9,92 10,51 10,69 11,13 11,61 11,16 11,85 12,11 11,99 12,20 12,35 12,79 12,69 13,29

III. 0,41 0,32 0,40 0,47 0,52 0,55 0,37 0,35 0,33 0,40 0,38 0,49 0,47 0,44 0,53 0,46 0,39 0,47 0,44

IV.  4,72 5,19 5,04 4,64 5,48 5,17 4,80 4,67 4,95 5,32 5,06 5,59 5,81 5,54 5,28 5,24 5,14 4,59 4,73

V.   0,40 0,39 0,44 0,35 0,38 0,44 0,51 0,45 0,47 0,51 0,56 0,46 0,72 0,57 0,51 0,74 0,55 0,67 0,62

VI.  0,77 0,75 0,47 0,89 0,78 0,94 0,94 0,94 1,08 1,21 1,25 1,45 1,61 1,52 1,52 1,72 1,77 1,88 1,96

VII. 0,00 0,01 0,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,01 0,01 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

VIII. 0,00 0,02 0,01 0,01 0,05 0,01 0,00 0,01 0,03 0,01 0,00 0,02 0,02 0,01 0,01 0,02 0,00 0,00 0,01

IX.  21,72 21,64 20,07 19,70 20,29 19,91 20,07 19,63 21,45 20,59 20,93 20,51 20,55 20,27 21,67 22,19 21,11 21,38 23,00

X.   8,98 7,89 7,05 7,09 7,95 8,42 8,31 7,47 7,99 7,58 7,99 8,51 8,34 8,46 7,98 8,49 8,29 9,11 9,34

XI.  2,86 2,92 2,67 2,85 2,55 2,75 2,88 2,90 3,00 3,20 3,30 3,23 3,08 3,15 3,15 3,04 3,02 3,16 3,04

XII. 0,13 0,14 0,16 0,22 0,19 0,14 0,11 0,15 0,18 0,15 0,19 0,22 0,33 0,22 0,31 0,32 0,41 0,31 0,47

XIII. 0,12 0,21 0,17 0,18 0,17 0,20 0,19 0,15 0,22 0,24 0,19 0,24 0,25 0,23 0,24 0,25 0,29 0,35 0,23

XIV. 1,16 1,15 1,27 1,26 1,46 1,37 1,44 1,67 1,56 1,85 1,74 2,24 2,45 2,32 2,62 2,75 2,82 3,13 3,49

XV.  0,43 0,34 0,28 0,28 0,41 0,27 0,22 0,13 0,20 0,26 0,20 0,36 0,25 0,24 0,28 0,39 0,31 0,24 **

XVI. 2,26 2,05 1,69 1,45 1,63 1,47 1,41 1,32 1,09 1,02 1,04 1,13 0,97 0,87 0,81 0,78 0,82 0,70 0,73

XVII. 0,60 0,48 0,55 0,55 0,50 0,62 0,57 0,37 0,45 0,48 0,36 0,39 0,47 0,38 0,46 0,45 0,53 0,56 0,50

XVIII. 8,85 9,25 9,02 10,08 9,11 8,23 7,91 6,65 6,36 5,73 5,97 6,22 7,66 6,80 5,79 4,85 5,17 5,26 5,34

XX.  10,54 11,38 9,98 9,83 10,75 9,77 9,30 9,68 9,20 8,96 8,52 8,04 9,26 7,23 7,45 7,96 8,32 8,14 8,47

Total 76,70 76,89 71,87 72,97 75,06 73,39 72,93 70,43 72,54 72,27 71,98 73,99 77,66 73,90 74,11 75,81 75,47 76,54 80,33
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Em 2016, dentre todos os óbitos ocorridos na região (15.709 casos), destacaram-se 

como causas as doenças do aparelho circulatório (29,75%), as neoplasias (17,2%), as 

doenças do aparelho respiratório (12%), as mal definidas (7,2%) e as por causas externas 

(7%). 

 

 

Entre os menores de um ano, a principal causa de óbito estava relacionada às 

afecções originadas no período perinatal (146 óbitos, 48% do total da faixa etária), 

especialmente fatores maternos e por complicações da gravidez, do trabalho de parto e do 

parto (47 óbitos), transtornos respiratórios e cardiovasculares específicos do período 

perinatal (43 óbitos), e infecções específicas do período perinatal (30 óbitos, 26 dos quais 

por septicemia bacteriana), seguido pelas malformações congênitas e deformidades e 

anomalias cromossômicas (74 óbitos, 24,3% do total da faixa etária), especialmente as 

malformações congênitas do aparelho circulatório (28 óbitos) e as malformações congênitas 

do sistema nervoso (14 óbitos). Entre as doenças do aparelho respiratório, com 24 óbitos e 

8% do total da faixa etária, destacam-se influenza [gripe] e pneumonia, com 13 óbitos, e 

bronquiolite aguda, com seis óbitos. Percebe-se que a primeira e a terceira causa de óbitos 

nessas crianças são evitáveis. Destacam-se ainda 10 óbitos por sífilis congênita e sete por 

causas mal definidas. 

Em relação à faixa etária de 01 a 09 anos, percebe-se que a principal causa do óbito 

se deve a doenças do aparelho respiratório (15 óbitos, 21,4% do total da faixa etária), com 

maior prevalência entre as meninas, seguida das causas externas (13 óbitos, 18,3% do total 

da faixa etária), como os acidentes e traumatismos acidentais, com maior prevalência entre 

os meninos. Destacam-se os três óbitos por agressões. As malformações congênitas, 

deformidades e anomalias cromossômicas foram a terceira causa de óbito da região (nove 

óbitos, 12,7% da faixa etária). 

Na faixa de 10 a 19 anos, as causas externas são o principal motivo de mortalidade 

(240 óbitos no total, correspondendo a 76,4% dos óbitos da faixa etária, 84% dos óbitos 
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masculinos e 32,6% dos femininos). As agressões (125 óbitos, sendo 123 masculinos) e as 

intervenções legais (54 óbitos, todos masculinos) destacam-se no todo, seguidos pelos 

acidentes de transporte (39 óbitos, sendo 32 masculinos). A mortalidade feminina esta faixa 

etária, além das já mencionadas causas externas, foi representada pelas neoplasias e 

doenças do sistema nervoso, ambas com 15,2% dos óbitos, e pelas malformações 

congênitas, deformidades e anomalias cromossômicas, com 11% dos óbitos. 

O mesmo cenário é encontrado na faixa de 20 a 29 anos: causas externas como 

principal motivo de mortalidade (381 óbitos, correspondendo a 69,7% do total de óbitos da 

faixa etária), acometendo novamente em maior proporção o sexo masculino (356 óbitos, 

77,7% do total da faixa etária). As agressões (200 óbitos, sendo 193 masculinos) e as 

intervenções legais (63 óbitos, sendo 62 masculinos) destacam-se no todo, seguidos pelos 

acidentes de transporte (73 óbitos, sendo 62 masculinos). Seguem-se entre os homens 22 

óbitos (4,8% da faixa etária) por doença pelo vírus da imunodeficiência humana [HIV]; 21 

óbitos (4,6%) por causas mal definidas; e 18 óbitos (3,9%) por doenças do aparelho 

circulatório. 

A mortalidade feminina esta faixa etária, além das já mencionadas causas externas 

(25 óbitos, correspondendo a 28% do total da faixa etária), foi representada pelas doenças 

do aparelho circulatório (14 óbitos, 15,7% do total da faixa), neoplasias (12 óbitos, 13,5% da 

faixa) e doenças infecciosas e parasitárias, com oito óbitos (9% da faixa etária), cinco dos 

quais por doença pelo vírus da imunodeficiência humana [HIV]. 

Entre os 30 e 69 anos, a região Metropolitana II apresenta como maior causa de 

óbito para ambos os sexos as doenças do aparelho circulatório (2.037 óbitos, 30% do total 

da faixa etária), especialmente as doenças isquêmicas do coração (840 óbitos), 

cerebrovasculares (483 óbitos) e hipertensivas (276 óbitos). A segunda maior causa de óbito 

corresponde às neoplasias (1.449 óbitos, 21,3% da faixa etária), especialmente dos órgãos 

digestivos (464 óbitos, distribuídos entre esôfago, estômago, cólon e pâncreas), do aparelho 

respiratório e dos órgãos intratorácicos (235 óbitos, sendo 201 óbitos por neoplasias dos 

brônquios e pulmões), da mama (186 óbitos, sendo 183 femininos), dos órgãos genitais 

femininos (136 óbitos, distribuídos entre colo do útero, ovário e útero), e neoplasia de 

próstata (39 óbitos).  

Embora não seja o principal fator de mortalidade nessa faixa etária, as causas 

externas estão também em número expressivo (716 óbitos, sendo 362 por acidentes em 

geral e 243 por agressões). As doenças do aparelho respiratório (545 óbitos) correspondem 

à quarta principal causa de morte nesta faixa etária, distribuídas entre influenza [gripe] e 

pneumonia (294 óbitos) e doenças crônicas das vias aéreas inferiores (196 óbitos). 

Destacam-se ainda os 463 óbitos por causas mal definidas. 

A partir dos 70 anos, as doenças do aparelho circulatório (2.593 óbitos, 

correspondendo a 31,4% do total da faixa etária) são as principais causas de óbito, seguido 

pelas doenças respiratórias (1.298 óbitos, 15,7%) e neoplasias (1.215 óbitos, 14,7% do total 

da faixa), para ambos os sexos.  
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Tabela 06-A. Mortalidade por capítulos da CID 10, sexo e faixa etária, Metropolitana II, 2016. 

 
Fonte: MS/Datasus/SIM, 2016 

  

M F M F M F M F M F M F M F M F

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 52 43 5,1 5,0 23 9 9,9 4,6 32 17 2,4 5,9 176 91 6,8 14,2

II.  Neoplasias (tumores) 7 3 0,7 0,4 30 24 12,9 12,3 42 32 3,1 11,1 65 64 2,5 10,0

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 5 2 0,5 0,2 10 2 4,3 1,0 12 9 0,9 3,1 11 12 0,4 1,9

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 5 5 0,5 0,6 7 5 3,0 2,6 8 6 0,6 2,1 24 33 0,9 5,1

V.   Transtornos mentais e comportamentais 0 0 0,0 0,0 0 0 0,0 0,0 7 9 0,5 3,1 25 13 1,0 2,0

VI.  Doenças do sistema nervoso 9 13 0,9 1,5 19 29 8,2 14,9 34 21 2,5 7,3 25 15 1,0 2,3

VII. Doenças do olho e anexos 0 0 0,0 0,0 0 0 0,0 0,0 0 0 0,0 0,0 0 0 0,0 0,0

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide 1 0 0,1 0,0 0 1 0,0 0,5 0 0 0,0 0,0 0 0 0,0 0,0

IX.  Doenças do aparelho circulatório 8 13 0,8 1,5 11 6 4,7 3,1 54 17 4,0 5,9 134 67 5,2 10,5

X.   Doenças do aparelho respiratório 91 75 8,9 8,8 33 43 14,2 22,1 45 17 3,3 5,9 88 39 3,4 6,1

XI.  Doenças do aparelho digestivo 6 5 0,6 0,6 6 4 2,6 2,1 12 8 0,9 2,8 26 18 1,0 2,8

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 1 0 0,1 0,0 2 4 0,9 2,1 2 0 0,1 0,0 3 2 0,1 0,3

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 0 1 0,0 0,1 0 1 0,0 0,5 2 7 0,1 2,4 2 12 0,1 1,9

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 3 2 0,3 0,2 4 1 1,7 0,5 7 4 0,5 1,4 12 18 0,5 2,8

XV.  Gravidez parto e puerpério 0 0 0,0 0,0 0 0 0,0 0,0 0 13 0,0 4,5 0 54 0,0 8,4

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 531 415 51,7 48,5 0 0 0,0 0,0 2 0 0,1 0,0 0 0 0,0 0,0

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 221 203 21,5 23,7 25 22 10,7 11,3 8 9 0,6 3,1 10 7 0,4 1,1

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 16 17 1,6 2,0 16 9 6,9 4,6 83 24 6,2 8,4 157 51 6,1 8,0

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade 71 58 6,9 6,8 47 35 20,2 17,9 996 94 74,0 32,8 1815 145 70,5 22,6

Total 1027 855 100 100 233 195 100 100 1346 287 100 100 2573 641 100 100

Causa (CID10 3C)

< 1 ano 1 a 9 anos 10 a 19 anos 20 a 29 anos

N % N % N % N %
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Tabela 06-B. Mortalidade por capítulos da CID 10, sexo e faixa etária, Metropolitana II, 2016. 

 
Fonte: MS/Datasus/SIM, 2016 

 

M F M F M F M F M F M F N %

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 1624 979 7,9 6,5 956 1507 5,0 5,7 2866 2646 6,4 6,1 5512 6,24

II.  Neoplasias (tumores) 3281 3826 15,9 25,6 3065 3082 15,9 11,7 6491 7031 14,4 16,3 13522 15,31

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 105 131 0,5 0,9 107 184 0,6 0,7 250 340 0,6 0,8 590 0,67

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 1011 989 4,9 6,6 1071 1781 5,6 6,8 2126 2820 4,7 6,5 4946 5,60

V.   Transtornos mentais e comportamentais 141 72 0,7 0,5 64 95 0,3 0,4 238 189 0,5 0,4 427 0,48

VI.  Doenças do sistema nervoso 237 206 1,1 1,4 505 1046 2,6 4,0 830 1330 1,8 3,1 2160 2,44

VII. Doenças do olho e anexos 2 0 0,0 0,0 0 0 0,0 0,0 2 0 0,0 0,0 2 0,00

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide 4 3 0,0 0,0 3 3 0,0 0,0 8 7 0,0 0,0 15 0,02

IX.  Doenças do aparelho circulatório 6497 4650 31,5 31,1 6264 8508 32,6 32,4 12987 13272 28,8 30,7 26259 29,72

X.   Doenças do aparelho respiratório 1956 1419 9,5 9,5 3324 4329 17,3 16,5 5548 5932 12,3 13,7 11480 12,99

XI.  Doenças do aparelho digestivo 1244 595 6,0 4,0 840 1015 4,4 3,9 2136 1648 4,7 3,8 3784 4,28

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 120 102 0,6 0,7 156 341 0,8 1,3 284 450 0,6 1,0 734 0,83

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 55 103 0,3 0,7 72 135 0,4 0,5 132 259 0,3 0,6 391 0,44

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 558 499 2,7 3,3 1074 1606 5,6 6,1 1662 2130 3,7 4,9 3792 4,29

XV.  Gravidez parto e puerpério 0 52 0,0 0,3 0 0 0,0 0,0 0 119 0,0 0,3 119 0,13

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 0 0 0,0 0,0 0 0 0,0 0,0 533 415 1,2 1,0 948 1,07

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 18 25 0,1 0,2 3 10 0,0 0,0 285 276 0,6 0,6 561 0,64

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 1172 665 5,7 4,4 952 1476 5,0 5,6 2419 2247 5,4 5,2 4666 5,28

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade 2593 651 12,6 4,3 766 1115 4,0 4,3 6336 2102 14,0 4,9 8438 9,55

Total 20618 14967 100 100 19222 26233 100 100 45133 43213 100 100 88346 100

30 a 69 anos 70 anos e mais Subtotal
Total

N % N % N %Causa (CID10 3C)
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Na série histórica do indicador “Proporção de óbitos com causa básica definida” 

observa-se que, embora a região considerada como um todo apresente bom 

desempenho, com resultado levemente inferior à média estadual, apenas os municípios 

de Maricá, Niterói, São Gonçalo e Silva Jardim atingiram 90% ou mais de óbitos com 

causa básica definida em 2017. Destacam-se negativamente os municípios de Itaboraí, 

com apenas 85,5% de óbitos com causa definida, Rio Bonito (87,7%) e Tanguá (83,5%). 

 

Tabela 07. Proporção de registro de óbitos com causa básica definida. 

 
Fontes: Sistema de Informação sobre Mortalidade - SIM; Secretaria de Estado da Saúde do Rio de Janeiro; 
Ministério da Saúde. 
Notas: Base do SIM 2016 e 2017, atualizada em: 28/02/2018; 2017 - Dado preliminar  

 
 
2.2. MORBIDADE  

Em 2017, ocorreram 63.847 internações hospitalares de usuários do SUS da 

região Metropolitana II, sendo 34.127 (53,4%) femininas e 29.720 (46,5%) masculinas. As 

internações devido à gestação, parto e puerpério corresponderam a 30,8% (10.528) do 

total das internações, sendo responsáveis pela grande diferença entre os sexos. 

As taxas de internação hospitalar (TI) no SUS de residentes da região 

Metropolitana II nos últimos 10 anos, agrupadas segundo os capítulos da CID 10, 

encontram-se na tabela08.Gravidez, parto e puerpério corresponderam às maiores TI 

entre 2008 e 2015, mas além de flutuarem bastante ao longo do tempo, ainda são mais 

baixas que a média estadual – refletindo a estrutura demográfica mais madura da região. 

Excluídas as causas obstétricas, em praticamente todos os anos avaliados, as 

consequências de causas externas, as doenças do aparelho circulatório, digestivo, 

respiratório e neoplasias corresponderam às mais altas taxas de internação da região. 

Nos últimos três/quatro anos da década avaliada, foram registradas as maiores 

taxas de internação por doenças do sangue, do ouvido, afecções originadas no período 

perinatal, causas mal definidas e consequências de causas externas. Em contrapartida, 

as DIP, neoplasias, endócrinas, nutricionais e metabólicas, os transtornos mentais e 

comportamentais, as doenças do sistema nervoso, do olho e anexos, do aparelho 

circulatório, respiratório, digestivo, da pele e tecido subcutâneo, do sistema 

osteomuscular e tecido conjuntivo, do aparelho geniturinário, gravidez, parto e puerpério 

e malformações congênitas apresentaram redução nas taxas de internação nos últimos 

anos. Importante ressaltar o processo de desinstitucionalização dos últimos anos na 

Saúde Mental, que resultou na forte redução da TI por transtornos mentais e 

comportamentais. A redução na taxa de internação em algumas especialidades pode ter 

sido influenciada pela diminuição da oferta de leitos clínicos no período. As TI totais 

apresentaram queda no último triênio, registrando-se seu menor valor no último ano da 

série histórica.  

Região de Saúde/Município 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Gráfico

Estado do Rio de Janeiro 92,43    92,95     92,61    93,30    93,92    94,59     94,22    94,29 94,38 92,68

Metropolitana II 91,70    91,60     90,13    90,87    92,26    93,79     93,18    93,11 93,34 91,11

Itaboraí 89,06    88,30     86,64    84,67    89,49    89,46     89,48    87,21 87,70 85,46

Maricá 89,69    88,68     91,06    94,49    96,81    95,17     94,64    94,31 93,98 93,17

Niterói 92,86    93,51     92,86    93,80    94,19    95,06     95,38    95,14 94,93 92,99

Rio Bonito 96,09    97,66     95,24    94,00    93,55    95,99     92,78    89,36 92,76 87,71

São Gonçalo 91,66    91,20     88,70    89,88    91,05    93,80     92,73    93,43 93,79 91,35

Silva Jardim 88,89    88,44     94,24    91,61    94,41    89,39     91,03    92,66 92,90 93,67

Tanguá 92,09    95,07     91,80    90,05    92,76    92,82     87,31    88,44 86,44 83,54
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Tabela 08. Taxa de internação hospitalar SUS*, por capítulos da CID 10, região Metropolitana II, 2008 a 2017.  

 
Fontes: Ministério da Saúde, DATASUS:  SIHSUS (internações); População  2008 a 2015 - estimativas IBGE/RIPSA,  População 2016 e 2017 - estimativas IBGE para TCU. 
Observações: 
*Taxas de Internação por 10 mil habitantes.  
**A população MIF (Mulheres em Idade Fértil) foi utilizada no denominador.  Dados sobre esta população não se encontram disponíveis nas bases de dados oficiais 

(DATASUS), para os anos de 2016 e 2017. 

Capítulo CID-10 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Gráfico

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 40,50 37,39 44,84 40,11 28,68 23,43 23,71 23,15 23,06 19,52

II.  Neoplasias (tumores) 24,95 33,59 34,29 22,70 22,29 23,13 23,44 23,51 22,46 23,60

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 3,89 3,71 3,60 3,22 3,71 2,98 2,90 3,69 3,92 4,97

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 24,41 26,82 22,23 15,57 15,76 11,38 11,39 10,65 9,86 7,06

V.   Transtornos mentais e comportamentais 334,74 49,10 54,84 45,25 32,78 29,36 30,78 27,36 12,32 14,04

VI.  Doenças do sistema nervoso 11,41 7,18 7,35 6,22 4,27 6,01 4,29 4,45 4,35 4,24

VII. Doenças do olho e anexos 6,63 13,23 12,57 10,46 8,51 6,59 3,82 3,49 3,81 3,34

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide 0,45 0,54 0,62 0,53 0,49 0,41 0,52 0,56 0,56 0,77

IX.  Doenças do aparelho circulatório 88,18 82,18 84,58 71,52 63,48 55,17 49,65 49,74 48,52 39,23

X.   Doenças do aparelho respiratório 93,94 93,26 85,48 75,49 73,09 67,48 67,92 60,57 47,05 25,37

XI.  Doenças do aparelho digestivo 32,28 31,93 39,97 30,13 28,77 26,08 27,40 27,07 26,93 27,59

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 12,47 11,14 13,90 18,93 14,83 9,60 7,41 8,45 8,87 8,20

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 8,11 6,43 4,95 5,09 5,36 6,69 6,12 7,07 6,70 5,89

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 25,98 24,73 27,09 27,19 23,68 20,77 19,61 20,70 21,59 21,42

XV.  Gravidez parto e puerpério 222,69 246,49 217,59 209,50 170,88 153,69 167,13 181,47 ** **

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 3,18 2,76 2,92 4,46 3,42 3,90 3,59 3,89 4,32 4,97

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 5,01 4,87 3,69 2,84 2,34 2,27 2,39 2,47 2,23 2,15

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 4,12 4,80 5,29 4,83 5,66 6,48 5,95 5,18 5,68 7,50

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas 22,24 17,19 21,34 24,92 28,35 30,34 35,68 39,32 36,87 39,55

Total*** 816,70 531,18 541,07 478,76 423,96 384,88 385,14 384,34 354,03 320,02

Total***, excluído o Cap.XV 746,25 453,49 472,79 413,36 370,92 337,48 333,89 329,02 296,58 268,59
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Para a melhor compreensão do perfil das internações hospitalares no SUS dos 

usuários da região Metropolitana II, descrevem-se abaixo os principais diagnósticos 

registrados no SIH/SUS, segundo capítulos, agrupamentos e categorias da CID 10, e 

estratificados por faixa etária. Em anexo, encontram-se as tabelas descritivas, com os 

principais dados extraídos do sistema. 

Embora as doenças transmissíveis tenham cedido lugar às não transmissíveis 

na caracterização do perfil epidemiológico, estas ainda são expressivas como 

problemas de saúde pública. No estado do Rio de Janeiro, a magnitude de algumas 

destas doenças, do ponto de vista da morbidade, ainda constitui-se em desafio para o 

Estado e seus municípios, apesar do conhecimento e das medidas de prevenção e 

tratamento disponíveis. Este é o caso da AIDS e da tuberculose que aparecem como 

principais na faixa entre os 20 a 29 anos. Apesar de não serem tão expressivas na 

região como um todo, também se destacam a hanseníase, a sífilis em gestante e 

congênita, além do recrudescimento periódico das arboviroses (dengue, chikungunya 

e zika), com a ocorrência de epidemias.  

No ano de 2017, aconteceram 63.847 internações hospitalares de usuários do 

SUS da região Metropolitana II, com a seguinte distribuição etária: 4,81%, menores de 

um ano; 6,02%, entre 01 e 09 anos; 8,80%, entre 10 e 19 anos; 14,99%, entre 20 e 29 

anos; 47,33%, entre 30 e 69 anos; e 18,06%, com 70 anos ou mais. A distribuição por 

sexo das internações foi de 46,55% de internações masculinas (29.720) e 53,45% de 

internações femininas (34.127), e destas mais de 30% se deveram à gestação, parto 

ou puerpério (10.528).  

Em relação às internações de usuários do sexo masculino, aquelas 

relacionadas às causas externas foram as mais frequentes (19,4%), seguidas pelas 

relativas às doenças do aparelho circulatório (15,4%), às doenças do aparelho 

digestivo (10,3%) e às do aparelho respiratório (9,5%). As doenças do aparelho 

geniturinário (7,3%), as doenças infecciosas e parasitárias (7%) e as neoplasias 

(6,6%) também apresentaram frequências a destacar nas internações da região. 

Todas as demais causas corresponderam a 20,8% das internações. 

 

Usuários menores de um ano (3.070 internações, 4,8% do total) 

Nos menores de um ano, a principal causa de internação foram as afecções 

originadas no período perinatal (31,7% entre meninos e 32,4% entre meninas), 

especialmente os transtornos respiratórios e cardiovasculares específicos do período 

perinatal (264 internações, 8,6% do total da faixa etária), os transtornos relacionados 

com a duração da gestação e com o crescimento fetal (226 internações, 7,4% da 

faixa), as infecções específicas do período perinatal (219 internações, 7,1% da faixa) e 

os transtornos hemorrágicos e hematológicos do feto e do recém-nascido (180 

internações, 5,9% da faixa). Na segunda posição, temos as doenças do aparelho 

respiratório (29,7% entre meninos e 28,9% entre meninas), com destaque para 

influenza [gripe] e pneumonia (884 internações, 28,8% do total da faixa etária) e 

bronquiolite aguda (360 internações, 11,7% da faixa).  

A terceira causa mais frequente de internação de menores de um ano é 

representada pelo capítulo I, doenças infecciosas e parasitárias (15,5% entre meninos 

e 17,5% entre meninas), destacando-se as septicemias (72 internações, 2,3% do total 
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da faixa etária), infecções bacterianas (157 internações, 5,1% da faixa), e as infecções 

de transmissão predominantemente sexual (sífilis, congênita ou não, com 169 

internações e 5,5% do total da faixa etária). 

 

Usuários entre 01 e 09 anos (3.841 internações, 6,02% do total) 

Na faixa entre 01 e 09 anos, as doenças do aparelho respiratório 

predominaram nas internações de ambos os sexos (22,4% entre meninos e 26,1% 

entre meninas), destacando-se as pneumonias (642 internações, 16,7% do total da 

faixa etária); seguem-se as doenças infecciosas e parasitárias (13,3% entre meninos e 

17,2% entre meninas), onde as infecções bacterianas de localização não especificada 

(305 internações, 7,9% da faixa) e as doenças infecciosas intestinais (86 internações, 

2,2% da faixa) são as mais frequentes; as doenças do aparelho geniturinário (388 

internações, 10,1% do total da faixa), as consequências de causas externas (394 

internações, 10,3% do total da faixa), especialmente as fraturas e traumatismos, e as 

doenças do aparelho digestivo (374 internações, 9,7% da faixa), com destaque para 

hérnias (188 internações, 4,9%) e apendicite aguda (81 internações, 2,1%). Com 6,8% 

(261 casos) das internações totais da faixa etária, temos ainda as doenças da pele e 

tecido subcutâneo, especialmente celulite (134 internações); as neoplasias em geral 

(95 internações); e os transtornos falciformes (92 internações). 

 

Usuários entre 10 e 19 anos (5.618 internações, 8,8% do total) 

Na faixa entre 10 e 19 anos, a gestação, parto e puerpério foram os principais 

motivos de internação de mulheres (2.423 internações, 69,6% das internações 

femininas e 43,1% do total). Destacam-se aqui os 1.735 partos (49,8% das 

internações femininas), dos quais 396 foram por cesariana (22,8% dos partos totais, e 

11,4% das internações femininas totais); abortos (150 internações, 4,3% das 

internações femininas); complicações do trabalho de parto e do parto (91 internações) 

e hipertensão/eclampsia (64 internações).  

A segunda maior causa de internação feminina corresponde às doenças do 

aparelho digestivo (4,7%, 163 internações), especialmente apendicite aguda (60 

internações), enquanto as consequências de causas externas (156 internações, 4,5%), 

basicamente traumatismos e fraturas, ocupam a terceira posição. 

Já para os homens, as consequências de causas externas constituíram o 

principal motivo de internação (828 casos, 38,8%), igualmente representados pelos 

traumatismos e fraturas, com a segunda posição ocupada pelas doenças do aparelho 

digestivo (249 casos, 11,7%), destacando-se a apendicite aguda (153 casos). Na 

terceira posição das causas mais frequentes de internação, temos as doenças do 

aparelho geniturinário (162 internações, 7,6%), especialmente hipertrofia do prepúcio, 

fimose e parafimose (65 internações). Já entre as neoplasias (80 internações), 

destacam-se as leucemias (22 casos).  

Merecem menção, ainda, as 59 internações por transtornos falciformes e as 50 

internações por diabetes mellitus, para ambos os sexos. 
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Usuários entre 20 e 29 anos (9.570 internações, 15% do total) 

De forma semelhante à faixa etária anterior, na faixa entre 20 e 29 anos, as 

causas obstétricas (5.464 internações, 79,1% das internações femininas) foram os 

motivos mais frequentes de internação entre mulheres, sendo 3.632 internações por 

partos, e dentre estes 30,3% por cesariana; gravidez que termina em aborto (482 

internações); complicações do trabalho de parto e do parto (218 internações); 

hipertensão e eclampsia (206 internações); falso trabalho de parto (168 internações); 

ruptura prematura de membranas (155 internações); infecções do trato geniturinário na 

gravidez (130 internações).  

Em segundo lugar entre as internações femininas temos as doenças do 

aparelho digestivo (306 casos), destacando a colelitíase (82 casos), a colecistite (68 

casos) e a apendicite aguda (52 casos). Em terceiro lugar aparecem as consequências 

de causas externas (232 casos), basicamente traumatismos e fraturas, e finalmente os 

transtornos mentais e comportamentais (84 casos).  

Já as causas externas (1.381 internações, 52%, traumatismos e fraturas) 

predominaram entre os homens. Seguem-se as doenças do aparelho digestivo (228 

casos, sendo 101 casos de apendicite aguda e 41 de hérnias), e os transtornos 

mentais e comportamentais (168 internações), distribuídos entre esquizofrenia (42 

internações), psicose não orgânica (41) e transtorno afetivo bipolar (24).Destacam-se 

ainda, para ambos os sexos, as 18 internações por tuberculose, as 27 internações por 

HIV, as 55 por neoplasias e as 31 internações por transtornos falciformes. 

 

Usuários entre 30 e 69 anos (30.216 internações, 47,3% do total) 

Para os usuários de 30 a 69 anos, as causas obstétricas também 

representaram o principal motivo de internação entre as mulheres (2.638 internações, 

17,9%), destacando os partos (1.492 internações), sendo 38,1% deles por cesariana, 

os abortos (397 internações) e as internações por hipertensão/eclampsia (156).  

A segunda maior causa de internação entre as mulheres nesta faixa de idade 

foram as neoplasias (2.105 internações), em especial as da mama, do colo do útero, 

do cólon, e os leiomiomas do útero (neoplasias benignas). Em seguida, temos as 

doenças do aparelho circulatório (1.951 internações, 13,2%), distribuídas entre 

doenças cerebrovasculares (475 casos), doenças isquêmicas do coração (457 casos), 

insuficiência cardíaca (375 casos), e doenças das veias, dos vasos linfáticos e dos 

gânglios linfáticos (252 casos).  

A quarta principal causa de internação feminina foram as doenças do aparelho 

digestivo (1.548 casos), destacando os transtornos da vesícula biliar, das vias biliares 

e do pâncreas (841 casos). Em quinto lugar, as doenças do aparelho geniturinário 

(1.155 internações), com destaque para os transtornos não-inflamatórios do trato 

genital feminino e a insuficiência renal; as consequências de causas externas (1.119 

casos), especialmente traumatismos (939 casos); e as doenças infecciosas e 

parasitárias (566 casos), destacando as septicemias (159 casos), HIV (52 casos) e 

tuberculose (37 casos). Registram-se ainda como causas de internação relevantes 

entre as mulheres os transtornos mentais e comportamentais (428 casos), 

especialmente esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e transtornos delirantes (221 

casos); as 331 internações por influenza (gripe) e pneumonia; as 210 internações por 
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diabetes mellitus; as 159 internações por anemias aplásticas e outras anemias; e as 

347 causas mal definidas de internação. 

Entre os homens, destacam-se como principal causa de internação as doenças 

do aparelho circulatório (19,9%), especialmente as doenças isquêmicas do coração 

(947 internações), insuficiência cardíaca (705 internações), e doenças 

cerebrovasculares (643 internações). As consequências de causas externas (2.858 

casos e 18,5% das internações masculinas) foram representadas principalmente por 

traumatismos, mas constam, também, 215 internações por complicações de cuidados 

médicos e cirúrgicos, não classificados em outra parte. As doenças do aparelho 

digestivo (1.784 internações, 11,5%) ocupam a terceira posição entre as internações 

masculinas mais frequentes nesta faixa etária, destacando-se as hérnias (570 

internações) e os transtornos da vesícula biliar, das vias biliares e do pâncreas (404 

internações). Chamam ainda a atenção os 63 casos de fibrose e cirrose hepática e os 

46 de doença alcoólica do fígado.  

Na quarta posição temos as neoplasias, com destaque para as dos órgãos 

digestivos (313 internações), da próstata (128 internações) e dos brônquios e pulmões 

(73 internações). As doenças do aparelho respiratório ocupam a quinta posição, 

representadas principalmente por influenza [gripe] e pneumonia (491 internações), 

enquanto nas internações por doenças do aparelho geniturinário se destacou a 

insuficiência renal (350 casos). Registram-se ainda como causas de internação 

masculina relevantes as doenças infecciosas e parasitárias (847 internações), 

destacando as septicemias (164 casos), HIV (90 casos) e tuberculose (70 casos); os 

transtornos mentais e comportamentais (615 casos), especialmente esquizofrenia, 

transtornos esquizotípicos e transtornos delirantes (333 casos), os transtornos mentais 

e comportamentais devido ao uso do álcool (50 internações) e os transtornos mentais 

e comportamentais por múltiplas drogas ou outra substância psicoativa (69 

internações); as 384 internações por diabetes mellitus; as 114 internações por 

anemias aplásticas e outras anemias; e as 438 causas mal definidas de internação. 

 

Usuários de 70 anos ou mais (11.532 internações, 18,1% do total) 

Para os usuários de 70 anos e mais, o perfil das internações varia muito pouco 

entre os sexos. A principal causa de internação nesta faixa de idade foram as doenças 

do aparelho circulatório (2.754 internações, 24%), distribuídas entre doenças 

cerebrovasculares (930 casos), insuficiência cardíaca (599 casos) e doenças 

isquêmicas do coração (537 casos). A segunda maior causa de internação foram as 

doenças do aparelho respiratório (1.352 internações), sendo 906 internações por 

pneumonias, seguindo-se como terceira causa mais frequente as doenças do aparelho 

digestivo (1.133 casos) e em quarto lugar as neoplasias (1.113 internações), em 

especial as da mama, da próstata, do cólon, da pele e da bexiga. Em seguida, 

aparecem as consequências de causas externas (1.084 internações), destacando-se 

422 casos de fratura de fêmur; e as doenças infecciosas e parasitárias (976 casos), 

destacando as septicemias com 611 internações.  

Registram-se ainda como causas de internação relevantes nesta faixa etária 

191 casos de anemias; 277 casos de diabetes mellitus; e 115 casos de desnutrição. 
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Tabela 09-A. Internação hospitalar proporcional por capítulos da CID, segundo sexo e faixa etária. Metropolitana II, 2017. 

Capítulos CID 10 

Menores de 1 ano 1 a 9 anos 10 a 19 anos 20 a 29 anos 

M M F F M M F F M M F F M M F F 

N % N % N % N % N % N % N % N % 

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 269 15,5 234 17,5 296 13,3 277 17,2 142 6,7 103 3,0 89 3,3 66 1,0 

II. Neoplasmas [tumores] 4 0,2 6 0,4 65 2,9 30 1,9 80 3,7 70 2,0 67 2,5 79 1,1 

III. Dçs do sangue e dos órgãos hematopoéticos e alguns 
transtornos imunitários 

6 0,3 8 0,6 63 2,8 64 4,0 52 2,4 43 1,2 37 1,4 32 0,5 

IV. Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 11 0,6 9 0,7 16 0,7 23 1,4 29 1,4 39 1,1 14 0,5 18 0,3 

V. Transtornos mentais e comportamentais 1 0,1   0,0 1 0,0 1 0,1 44 2,1 23 0,7 168 6,3 84 1,2 

VI. Doenças do sistema nervoso 25 1,4 10 0,7 38 1,7 33 2,0 33 1,5 26 0,7 39 1,5 28 0,4 

VII. Doenças do olho e anexos 3 0,2 2 0,1 17 0,8 14 0,9 17 0,8 12 0,3 12 0,5 12 0,2 

VIII. Doenças do ouvido e da apófise mastóide 14 0,8 12 0,9 24 1,1 19 1,2 8 0,4 7 0,2 4 0,2 2 0,0 

IX. Doenças do aparelho circulatório 2 0,1 4 0,3 17 0,8 14 0,9 48 2,2 23 0,7 66 2,5 63 0,9 

X. Doenças do aparelho respiratório 515 29,7 387 28,9 498 22,4 421 26,1 85 4,0 79 2,3 96 3,6 51 0,7 

XI. Doenças do aparelho digestivo 45 2,6 21 1,6 242 10,9 132 8,2 249 11,7 163 4,7 228 8,6 306 4,4 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 55 3,2 44 3,3 150 6,7 111 6,9 87 4,1 46 1,3 78 2,9 59 0,9 

XIII. Doenças do sistema osteomuscular e do tecido 
conjuntivo 

3 0,2 2 0,1 45 2,0 34 2,1 71 3,3 26 0,7 77 2,9 31 0,4 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 75 4,3 64 4,8 275 12,3 113 7,0 162 7,6 119 3,4 105 4,0 200 2,9 

XV. Gravidez, parto e puerpério 0 0,0 2 0,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 2423 69,6 0 0,0 5464 79,1 

XVI. Algumas afec. originadas no período perinatal 549 31,7 433 32,4 3 0,1 0 0,0 0 0,0 9 0,3 1 0,0 15 0,2 

XVII. Malform. congênitas, deform. e anomalias 
cromossômicas 

58 3,3 39 2,9 97 4,4 70 4,3 66 3,1 28 0,8 15 0,6 11 0,2 

XVII. Sintomas, sinais e achados anormais de ex. clín. e 
de lab., não classificados em outra parte 

17 1,0 14 1,0 36 1,6 38 2,4 37 1,7 40 1,1 69 2,6 52 0,8 

XIX. Lesões, envenenamentos e algumas outras 
conseqüências de causas externas 

27 1,6 8 0,6 245 11,0 149 9,2 828 38,8 156 4,5 1381 52,0 232 3,4 

Total 1733 100,0 1337 100,0 2227 100,0 1614 100,0 2135 100,0 3483 100,0 2658 100,0 6912 100,0 

Fonte: MS/SIHSUS, 2017 

  gravidez, parto e puerpério 
   maiores % (exceto Cap. XV) 

  >+5% (exceto Cap. XV) 
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Tabela 09-B. Internação hospitalar proporcional por capítulos da CID, segundo sexo e faixa etária. Metropolitana II, 2017.  

Capítulos CID 10 

30 a 69 anos  70 anos ou mais Subtotal 
Total 

M M F F M M F F M M F F 

N % N % N % N % N % N % N % 

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 847 5,5 566 3,8 448 8,1 528 8,8 2091 7,0 1774 5,2 3865 6,05 

II. Neoplasmas [tumores] 1206 7,8 2105 14,3 547 9,9 566 9,4 1969 6,6 2856 8,4 4825 7,56 

III. Dçs do sangue e dos órgãos hematopoéticos e alguns 
transtornos imunitários 

193 1,2 259 1,8 124 2,3 137 2,3 475 1,6 543 1,6 1018 1,59 

IV. Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 505 3,3 315 2,1 210 3,8 257 4,3 785 2,6 661 1,9 1446 2,26 

V. Transtornos mentais e comportamentais 615 4,0 428 2,9 12 0,2 20 0,3 841 2,8 556 1,6 1397 2,19 

VI. Doenças do sistema nervoso 242 1,6 262 1,8 50 0,9 65 1,1 427 1,4 424 1,2 851 1,33 

VII. Doenças do olho e anexos 227 1,5 181 1,2 82 1,5 104 1,7 358 1,2 325 1,0 683 1,07 

VIII. Doenças do ouvido e da apófise mastóide 24 0,2 39 0,3 3 0,1 1 0,0 77 0,3 80 0,2 157 0,25 

IX. Doenças do aparelho circulatório 3070 19,9 1951 13,2 1373 24,9 1381 22,9 4576 15,4 3436 10,1 8012 12,55 

X. Doenças do aparelho respiratório 990 6,4 718 4,9 646 11,7 706 11,7 2830 9,5 2362 6,9 5192 8,13 

XI. Doenças do aparelho digestivo 1784 11,5 1548 10,5 515 9,3 414 6,9 3063 10,3 2584 7,6 5647 8,84 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 449 2,9 390 2,6 97 1,8 112 1,9 916 3,1 762 2,2 1678 2,63 

XIII. Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo 420 2,7 331 2,2 66 1,2 99 1,6 682 2,3 523 1,5 1205 1,89 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 984 6,4 1155 7,8 569 10,3 564 9,4 2170 7,3 2215 6,5 4385 6,87 

XV. Gravidez, parto e puerpério 0 0,0 2638 17,9 0 0,0 1 0,0 0 0,0 10528 30,8 10528 16,49 

XVI. Algumas afec. originadas no período perinatal 2 0,0 5 0,0 1 0,0   0,0 556 1,9 462 1,4 1018 1,59 

XVII. Malform. congênitas, deform. e anomalias 
cromossômicas 

24 0,2 30 0,2 0 0,0 2 0,0 260 0,9 180 0,5 440 0,69 

XVII. Sintomas, sinais e achados anormais de ex. clín. e de 
lab., não classificados em outra parte 

438 2,8 347 2,4 213 3,9 234 3,9 810 2,7 725 2,1 1535 2,40 

XIX. Lesões, envenenamentos e algumas outras 
conseqüências de causas externas 

2858 18,5 1119 7,6 425 7,7 659 10,9 5764 19,4 2323 6,8 8087 12,67 

Total 15457 100 14759 100,0 5510 100,0 6022 100,0 29720 100,0 34127 100,0 63847 100 

Fonte: Ministério da Saúde SIHSUS, 2017 
 
 

  gravidez, parto e puerpério 
   maiores % (exceto Cap. XV) 

  >+5% (exceto Cap. XV) 
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III. ATENÇÃO À SAÚDE 

A atenção à saúde se refere à organização estratégica do sistema e de suas práticas 

em resposta às necessidades de saúde da população. Ela é expressa em políticas, 

programas e serviços de saúde de acordo com os princípios e diretrizes que estruturam 

o Sistema Único de Saúde (SUS). 

As redes de atenção à saúde são caracterizadas pela formação de relações 

horizontais entre pontos de atenção (espaços onde se ofertam determinados serviços de 

saúde) com o centro de comunicação na Atenção Primária à Saúde, coordenadora do 

cuidado em todos estes pontos. Sua organização depende de uma definição da região de 

saúde, com limites geográficos e população abrangida, e no estabelecimento do rol de 

ações e serviços que serão ofertados nesta região (Portaria GM nº 4.279, de 30 de 

dezembro de 2010).  

A Resolução CIT no 37, de 22 de março de 2018, que dispõe sobre o processo de 

planejamento regional integrado, coloca a organização da Rede de Atenção à Saúde com 

elemento central à assistência e vigilância nas regiões de saúde. 

Assim, esta seção está dividida em vigilância em saúde, atenção básica, redes 

temáticas de atenção à saúde e atenção especializada. 

 
 

3.1. VIGILÂNCIA EM SAÚDE  

A Vigilância em Saúde está relacionada às práticas de atenção e promoção da saúde 

e aos mecanismos de prevenção de doenças. É composta por várias áreas de 

conhecimento, abordando política e planejamento, territorialização, epidemiologia, processo 

saúde-doença, condições de vida e situação de saúde das populações, ambiente e 

processos de trabalhos. Deve estar inserida em todos os níveis de atenção da saúde.  

A partir de saberes e práticas da epidemiologia, da análise de situação de saúde e 

dos determinantes e condicionantes sociais da saúde, as equipes de saúde da atenção 

primária podem programar e planejar ações, de maneira a organizar os serviços, 

aumentando o acesso da população a diferentes atividades e ações de saúde. A vigilância 

se distribui entre: epidemiológica, ambiental, sanitária e saúde do trabalhador. 

 

Imunização 

A vacinação é uma das medidas mais importantes na prevenção às doenças 

transmissíveis, e até a algumas não transmissíveis. A vacinação não apenas protege 

aqueles que recebem a vacina, mas também ajuda a comunidade como um todo. Além da 

erradicação de doenças, o Programa Nacional de Imunização vem controlando, por meio da 

vacinação, o tétano neonatal, formas graves da tuberculose, difteria, tétano acidental e 

coqueluche.  
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Tabela 10. Cobertura vacinal de vacinas selecionadas PQAVS, 2013 – 2017 

 
 

 
Fonte: sipni.datasus.gov.br, acesso em 12.07.2018. Dados sujeitos a revisão. 

2013 2014 2015 2016 2017 2013 2014 2015 2016 2017 2013 2014 2015 2016 2017

Itaboraí 119,98 102,27 100,33 81,33 62,56 112,56 112,75 112,51 61,97 54,51 107,01 94,18 90,3 88,36 71,88

Maricá 89,6 113,11 96,73 96,38 82,39 100 115,86 97,29 79,65 88,59 75,87 102,81 96,05 103,51 90,35

Niterói 80,76 88,79 90,45 90,26 70,47 79,26 98,97 94,81 81,17 64,82 77,27 81 85,65 90,03 71,89

Rio Bonito 108,74 100 104,02 94,71 64,62 117,07 104,16 101,95 96,39 72,08 108,6 103,62 101,82 116,13 78,46

São Gonçalo 82,4 82,14 88,7 87,41 75,39 98,2 93,75 98,97 84,49 70,26 72,45 76,57 95,27 97,28 76,25

Silva Jardim 116,78 120,69 90,57 117,63 91,67 103,62 115,52 106,4 112,82 84,94 100,66 101,72 92,59 142,63 125,64

Tanguá 71,43 113,37 82,63 96,64 79,83 65,9 88,54 78,38 77,52 79,41 70,51 101,19 75,35 104,41 88,03

MÉDIA 88,71 90,22 91,68 88,67 72,81 95,54 99,67 99,43 80,78 68,41 80,13 83,45 91,96 95,94 76,47

Município
Penta (<1 ano) Pólio  (<1 ano) Pneumo  (<1 ano)

2013 2014 2015 2016 2017 2013 2014 2015 2016 2017

Itaboraí 185,63 137,23 112,03 97,79 84,68 32,19 100,35 88,64 44,11 34,1

Maricá 96,81 143,88 109,87 105,54 118,87 38,9 116,92 95,37 123,2 59,79

Niterói 89,76 120,34 89,87 102,86 86,5 55,7 88,93 93,18 63,38 54,58

Rio Bonito 112,41 123,19 124,77 106,74 84,12 98,59 129,89 94,81 99,64 72,2

São Gonçalo 114,41 98,54 104,96 98,32 81,47 45,9 93,35 91,95 89,91 79,87

Silva Jardim 142,43 131,72 116,84 204,17 160,26 61,51 160,34 98,32 51,28 70,19

Tanguá 81,11 100,72 87,47 108,19 104,83 45,85 80,19 67,47 47,48 51,47

MÉDIA 116,78 113,54 102,86 101,61 87,27 47,8 96,53 91,71 78,32 64,89

Tríplice Viral- D2
Município

Tríplice Viral- D1 (1 ano)
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A tabela a seguir mostra a série histórica de 2008 a 2017 do indicador 

relacionado à cobertura vacinal preconizada em crianças menores de dois anos.  

 
Tabela 11. Proporção de vacinas selecionadas do Calendário nacional de Vacinação para 
crianças menores de dois anos de idade- pentavalente (3ª dose), Pneumocócica 10-valente (2ª 
dose), Poliomielite (3ª dose) e Tríplice viral (1ª dose) – com cobertura vacinal preconizada.  

 
Fontes:  
2008-2014: Secretaria de Estado da Saúde do Rio de Janeiro/Ministério da Saúde (Informações geradas 
em 21/03/2016). 
2015 e 2016: Secretaria de Estado de Saúde e Sistema de Informações do Programa Nacional de 
Imunizações (SISPNI) - informações atualizadas em fevereiro de 2017) 
2017: Secretaria de Estado de Saúde e Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunizações 
(SI-PNI) - informações atualizadas em março de 2018) 

 

 

De acordo com a tabela, verificamos que apenas o município de Silva Jardim 

alcançou as metas preconizadas pelo MS no ano de 2017; verificamos que os demais 

municípios estão abaixo de 50%, os municípios de Itaboraí, Niterói, Rio Bonito, São 

Gonçalo e Tanguá não alcançaram a meta em nenhuma das vacinas utilizadas no 

cálculo do indicador. Tal resultado pode ser explicado em parte pela mudança na 

fórmula do cálculo desse indicador para 2017, mas outros problemas também podem 

ser destacados:  

 

 Necessidade da informatização das salas de vacina, que não tiveram a 

aquisição de equipamentos de informática priorizada pelos gestores; 

 Desabastecimento de vacinas no ano de 2017 por parte do Ministério da 

Saúde; 

 Sensibilização da importância da vacinação junto à população por parte 

principalmente das equipes de atenção básica. 

 

A tabela 12 refere-se ao Monitoramento de Vacinação contra Febre Amarela de 

2008 a 2018. Observa-se que os municípios de Maricá, Silva Jardim e Tanguá 

atingiram percentual superior a 90% de doses administradas na população alvo, 

enquanto que os municípios de Itaboraí e São Gonçalo ficaram abaixo de 50%. A 

média percentual da região ficou em 58.88%, sendo menos que a média do estado. 

  

Região de Saúde/Município 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Gráfico

Estado do Rio de Janeiro 53,26    60,87    56,52   58,70   41,30    55,43   64,13   58,70    39,13   

Metropolitana II 57,14    71,43    57,14   57,14   57,14    42,86   57,14   14,29    14,29   

Itaboraí 100,00  100,00  100,00 87,50   100,00  100,00 87,50   87,50 25,00 0,00

Maricá -       20,00    16,67   25,00   62,50    37,50   87,50   100,00 50,00 25,00

Niterói 20,00    20,00    33,33   50,00   12,50    25,00   62,50   50,00 0,00 0,00

Rio Bonito 100,00  100,00  83,33   100,00 100,00  100,00 100,00 100,00 25,00 0,00

São Gonçalo 60,00    80,00    50,00   62,50   50,00    50,00   25,00   62,50 25,00 0,00

Silva Jardim 100,00  100,00  100,00 87,50   75,00    100,00 100,00 75,00 100,00 75,00

Tanguá 100,00  100,00  100,00 100,00 100,00  -       62,50   25,00 0,00 0,00
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Tabela 12. Monitoramento de Vacinação contra Febre Amarela – região Metropolitana II - 2008 a 2018 

Fonte: SES-RJ/SVS/SVEA/CVE/GDITR-IMUNIZAÇÕES 

 

1. População Total - Fonte: IBGE 2018; 

2. Doses distribuídas: Relatório de saídas por requisitantes - SIES, de 01/01/2017 a 24/09/2018 - (http://sies.saude.gov.br) 

3. Total Doses aplicadas: Sistemas de informação PNI:TABNET (2008 a 2016 )+ SIPNIWEB (2017 e 2018 doses plenas) + Campanha FA 2018 (doses fracionadas) 

4. Cobertura vacinal: numerador - doses aplicadas na população alvo (total 2018); denominador - população alvo para FA X 100. 
5. População residual a ser vacinada 
 

* Para o município do Rio de Janeiro foram distribuídas 5.000 para o INI/FIOCRUZ e Hemorio 

 

6/7. Doses / CV com base nos dados digitados no SI-PNI (doses plenas + individualizadas) - Oficial em 27/11/2018 (Fonte - SI-PNI) 

Dados sujeitos a revisão. 

Município 
População alvo 

(FA)
1
 

Doses distribuídas
2
 

Total Doses 
aplicadas

3
 

(%) de doses 
administradas na 
população alvo

4
 

População a ser 
vacinada

5
 

Total Doses 
aplicadas SIPNI

6
 

(%) CV SIPNI
7
 

Itaboraí 222.378 132.700 103.400 46.50 118.978 88.298 39.71 

Maricá 135.425 123.300 150.148 110.87 0 150.148 110.87 

Niterói 493.883 346.000 397.782 80.54 96.101 332.072 67.24 

Rio Bonito 56.531 54.690 42.978 76.03 13.553 42.978 76.03 

São Gonçalo 1.014.321 405.300 417.742 41.18 596.579 286.858 28.28 

Silva Jardim 21.240 24.000 22.141 104.24 0 22.141 104.24 

Tanguá 31.498 27.670 28.795 91.42 2.703 28.795 91.42 

Metropolitana II 1.975.276 1.113.660 1.162.986 58.88 827.914 951.290 48.16 

Total (92 municípios) 16.259.215 11.414.230 10.419.082 64.08 5.840.133 9.014.175 55.44 
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3.1.1. DOENÇAS E AGRAVOS NÃO TRANSMISSÍVEIS  – DANT  

A Vigilância Epidemiológica das Doenças e Agravos não Transmissíveis (DANT) é 

um conjunto de ações que possibilitam conhecer a distribuição, magnitude e tendência das 

doenças e agravos não transmissíveis e de seus fatores de risco na população, identificando 

seus condicionantes sociais, econômicos e ambientais, com o objetivo de subsidiar o 

planejamento, execução e avaliação da prevenção e controle. 

Cabe às Secretarias municipais no âmbito do estado do Rio de Janeiro executar as 

ações de Vigilância de Doenças e Agravos Não Transmissíveis (DANT) e Promoção da 

Saúde (PS), tendo como objeto de atuação os Fatores de Risco e de Proteção, em especial 

no que tange ao tabagismo, hábitos alimentares não saudáveis, consumo nocivo de álcool, 

sedentarismo e hipertensão arterial. O escopo de ações de Vigilância das DANT deverá 

também contemplar a vigilância dos seguintes grupos de doenças ou agravos: doenças 

cardiovasculares e cerebrovasculares, diabetes mellitus, câncer, doenças respiratórias 

crônicas, obesidade, violências e acidentes de transporte terrestre. 

No gráfico a seguir, comparam-se as taxas de internação (TI) pelas quatro principais 

DCNT da região Metropolitana II com as demais regiões de saúde e estado, em 2016. 

Observa-se que a TI da região é inferior à de todas as demais regiões do estado, com 

exceção das DAC. 

 

 

Gráfico 03. Taxa de Internação pelas 04 principais DCNT por 100.000 habitantes, segundo região de 
residência do estado do Rio de Janeiro, 2016. 

 
Fonte: SIH/DATASUS 
 

DAC: Doenças do aparelho circulatório; NEO: neoplasias; DAR: Doenças do aparelho respiratório; DM: Diabetes 
mellitus; DCNT: Doenças Crônicas Não Transmissíveis. 
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Nos gráficos a seguir, pode ser observada a série histórica de 2013 a 2017 da taxa 

de mortalidade prematura (entre 30 a 69 anos de idade) por 100 mil habitantes por 4 DCNT: 

doenças cardiovasculares (DAC), neoplasias malignas (NEO), diabetes mellitus (DM) e 

doenças respiratórias crônicas (DRC). Sua projeção considerou a redução de 2% ao ano, e 

usou como base de cálculo o ano de 2012. 

 

Gráfico 04. Taxas de Mortalidade por DCNTs na região Metropolitana II, reais e projetadas, 2012-

2017 

 
Doenças do aparelho circulatório 

 
Neoplasias 

 
Diabetes mellitus 

 
Doenças respiratórias crônicas 

 
Total 

 

 

 

Fonte: Sistema de Informação sobre Mortalidade-SIM/SVS/SES-RJ. Atualização das Bases: 2014 em 
19/04/2016; 2015 em 12/01/2018; 2016 em 28/02/2018 e 2017 (dado preliminar) em 16/03/2018). Dados 
populacionais: estimativa 2012: (IBGE), 2013:  estimativas preliminares efetuadas em estudo patrocinado pela 
Rede Interagencial de Informações para a Saúde – RIPSA e 2014 e 2015: estimativas preliminares elaboradas 
pelo Ministério da Saúde/SVS/CGIAE (Coordenação-Geral de Informações e Análises Epidemiológicas) 

 

Avaliando-se as taxas de mortalidade (conjunto das quatro DCNTs) da região 

Metropolitana II e comparando-as com a linha de projeção da redução das taxas de 2% ao 

ano, verificou-se que em 2013 houve uma redução da taxa se aproximando da projeção, e 

em 2014 a meta de redução de 2% foi alcançada. De 2015 para 2016, houve aumento da 

taxa e afastamento da projeção, e depois um declínio quando avança para 2017, mas 

afastada da projeção. Ressalta-se que a curva de tendência da taxa e de projeção se 

assemelham à do estado. 
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Buscando entender como se comportou cada doença no total das DCNTs na região 

Metropolitana II, verificou-se que o DM, em todo o período esteve abaixo da linha de 

projeção, o que significa dizer que alcançou a redução de 2% ao ano. O mesmo se verifica 

nas DRC, no período de 2013 a 2016 e, a partir de então, se verificou novamente um 

aumento da taxa, a qual se manteve em elevação em 2017. Quanto às DAC, as taxas em 

sua maioria ficaram próximas da linha e abaixo dela. A partir de 2015 se elevou e reduziu 

em 2017, mas não tocou a linha de projeção. As NEO apresentaram uma curva em 

ascensão até 2016. Desse período em diante apresentou declínio, mas ainda com 

afastamento acentuado da linha de projeção. As DAC e as NEO contribuem negativamente 

no cumprimento da meta de redução da região e consequentemente influenciando na meta 

estadual. 

Entre 2013 e 2017, os resultados do indicador de mortalidade prematura da região 

Metropolitana II se encontravam menores que os estaduais, com exceção do ano de 2016. 

Os municípios que apresentaram melhores resultados em relação à média da região foram 

Silva Jardim em 2013 e 2014, Tanguá em 2015, Rio Bonito em 2016 e 2017.  

 

Tabela 13. Taxa de mortalidade prematura (30 a 69 anos) pelo conjunto das 4 principais DCNT 

 
Fonte  
Numerador: Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM 
Denominador: 2000 a 2013 - Estimativas preliminares efetuadas em estudo patrocinado pela Rede Interagencial 
de Informações para a Saúde – RIPSA; 2014 e 2015 – Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da 
Saúde/SVS/CGIAE. 
 Notas: 
1. Até 2015:  Numerador atualizado em 21/03/2016 
2. 2015 e 2016*: Base do SIM atualizada em  19/01/2017 
Atualização das Bases: 2015 em 17/03/2017 e 2016 em 14/09/2017 
3. 2016 e 2017: Base do SIM atualizada em 28/02/2018 
 

Agravos: Notificação e Prevenção da Violência 

É certo que as violências representam um conjunto de agravos à saúde, com 

consequências fatais como o óbito, na qual podem se destacar as causas ditas acidentais 

relacionadas ao trânsito, trabalho, quedas, envenenamentos, afogamentos e outros tipos de 

acidentes – e as ditas causas intencionais (agressões e lesões autoprovocadas).  

Mediante a relevância do tema, o estado do Rio de Janeiro tem pactuado um 

indicador que busca como resultado o alcance da meta de alcançar 25% de unidades 

notificadoras de violência, no período de um ano. 

Região de Saúde/Município 2013 2014 2015 2016 2017 Gráfico

Estado do Rio de Janeiro 404,52 387,27 390,40 341,76 387,31

Metropolitana II 378,66 362,11 361,05 383,96 362,57

 Itaboraí 378,71 393,25 376,82 401,94 401,08

 Maricá 349,72 371,43 338,13 388,22 380,70

 Niterói 377,25 334,55 336,46 363,78 340,58

 Rio Bonito 353,13 289,92 349,97 329,39 298,51

 São Gonçalo 385,04 373,23 375,24 393,25 365,95

 Silva Jardim 306,84 281,55 386,22 415,92 396,12

 Tanguá 417,37 363,01 299,42 336,85 343,09
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Para a construção do indicador estadual, utilizamos para o denominador as unidades 

cadastradas no CNES com vínculo com o SUS, contemplando os seguintes tipos de 

estabelecimentos: Centro de Atenção Psicossocial- CAPS; Centro de Parto Normal; Centro 

de Saúde/Unidade Básica de Saúde; Clínica Especializada/Ambulatório Especializado; 

Hospital Especializado; Hospital Geral; Hospital Dia; Policlínica; Posto de Saúde; Pronto 

Atendimento; Pronto Socorro Especializado; Pronto Socorro Geral; Unidade de Atenção à 

Saúde Indígena; Unidade Mista; Centro de Apoio à Saúde da Família-CASF. 

 

Tabela 14. Proporção de unidades de saúde que atendem ao SUS que realizam notificação de 
violência, doméstica, sexual e outras violências 

Região de Saúde/Município 2015 2016 2017 

Estado  20,49 20,97 20,68 

Baía da Ilha Grande 11,76 17,82 21,36 
Baixada Litorânea 16,96 14,41 16,25 

Centro Sul 3,64 5,28 6,48 

Médio Paraíba 9,57 8,94 11,50 

Metropolitana I 39,40 42,59 37,62 

Metropolitana II 15,46 13,30 15,81 

Noroeste 18,99 13,33 20,98 

Norte 8,02 8,18 7,36 

Serrana 14,66 14,65 13,28 
Fonte: SINAN 

 

A região Metropolitana II encontra-se com resultado inferior ao do estado em relação 

à proporção de unidades de saúde que atendem ao SUS e que realizam notificação de 

violência, doméstica, sexual e outras violências. 

 

Gráfico 05. Taxa de notificação de violência interpessoal/autoprovocada por 100 mil habitantes 
segundo regiões de saúde e estado do Rio de Janeiro, 2017. 

 
 

 

Podemos concluir que temos um grande desafio enquanto gestores do setor saúde, 

pois os resultados acima demonstram o quanto precisamos investir em capacitação e 
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construção de uma rede de atenção integral e de proteção social às pessoas vítimas de 

violências. De acordo com o Relatório Mundial sobre Violência e Saúde (2002) e a Política 

Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e Violências (Portaria GM/MS 

n.737, de 16 de maio de 2001), implantou-se a Rede Nacional de Prevenção da Violência e 

Promoção da Saúde (Portaria GM/MS n. 936, de 18 de maio de 2004) e incluiu-se a redução 

das violências como prioridade na Política Nacional de Promoção da Saúde (Portaria 

GM/MS n. 687, de30 de março de 2006). A meta que precisamos alcançar é que 100% das 

Unidades de Saúde estejam capacitadas a detectar, atender, notificar e encaminhar para a 

rede de proteção os casos de violência atendidos. 

 

3.1.2. DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS 

Embora as doenças transmissíveis tenham cedido lugar às não transmissíveis na 

caracterização do perfil epidemiológico, estas ainda são expressivas como problemas de 

saúde pública, conforme pode ser visto nas séries históricas abaixo. Os indicadores 

apresentados fazem parte do Rol de Monitoramento 2017-2021. 

 

Tabela 15. Proporção de usuários com carga viral de HIV indetectável/número total de usuários que 
realizaram carga viral no período 

 
Fonte: SISCEL. Dados atualizados em 12/03/2018 e sujeitos à revisão. 

 
 

A tabela 16 demonstra que a região Metropolitana II está com os resultados mais 

elevados que o Estado nos três anos analisados. Se compararmos os municípios da região, 

apenas Tanguá conseguiu alcançar nos anos analisados um resultado menor que o do ERJ. 

 

Tabela 16. Número de casos novos de AIDS em menores de 5 anos. 

 
Fonte: SISCEL. Dados atualizados em 12/03/2018 e sujeitos à revisão 

Estado Rio de Janeiro 74,44% 76,84% 79,18%

Metropolitana II 75,20% 78,27% 81,11%

Itaboraí 71,52% 76,57% 80,97%

Maricá 73,86% 80,43% 82,98%

Niterói 77,69% 80,31% 83,53%

Rio Bonito 73,08% 82,89% 87,18%

São Gonçalo 74,57% 77,00% 79,30%

Silva Jardim 76,92% 65,22% 69,57%

Tanguá 71,79% 72,73% 76,36%

Região/Município 2015 2016 2017 Gráfico

Região de Saúde/Município 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Gráfico

Estado do Rio de Janeiro 78   56   58   55   44   41   10   12 9 3

Metropolitana II 8 10 6 6 3 2 1 1 3 0

Itaboraí 1 1 2 0 0 1 0 0 0 0

Maricá 2 0 1 0 0 0 0 0 0 0

Niterói 2 3 0 2 2 0 0 0 1 0

Rio Bonito 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

São Gonçalo 3 6 3 4 1 1 1 1 2 0

Silva Jardim 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Tanguá 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
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Como pode ser observado na série histórica acima, os municípios da região não 

apresentaram casos de transmissão vertical no último ano, o que pode ser indicativo de pré-

natal adequado nos municípios que a compõem, embora tal explicação não seja 

corroborada pelos resultados do indicador da sífilis congênita. 

Além disso, a Secretaria de Estado de Saúde, após a constatação de um número de 

casos de AIDS em menores de 5 anos muito acima do esperado, fez um estudo detalhado 

dos casos notificados em parceria com os técnicos das SMS envolvidas. Após a avaliação, 

percebeu-se que foi feita uma classificação equivocada como caso de AIDS em crianças 

menores de 5 anos, quando, na realidade, elas haviam sido expostas ao vírus. Após a 

limpeza do banco de dados, o número de casos  registrados caiu consideravelmente. 

 

Tabela 17. Proporção de cura dos casos novos de hanseníase diagnosticados nos anos das coortes 

 
Fontes: 
2008-2014: Banco SINAN / Ministério da Saúde (informações geradas em 11/04/2016). 
2015-2016: Banco SINAN / Ministério da Saúde (informações geradas em fev/2017). 
Dados parciais de 2017 (Informações geradas em 16/03/2018). 

 

 

A série histórica apresentada acima mostra que houve diminuição na proporção de 

cura dos casos novos de hanseníase nos últimos anos, o que pode ser em parte explicado 

pela dificuldade na avaliação dos contatos dos portadores da doença. Ressalta-se a 

importância do olhar da atenção básica na identificação dos sinais iniciais do agravo, 

através da capacitação e sensibilização dos profissionais que atuam nesse nível de atenção, 

além dos familiares envolvidos. 

 

Tabela 18. Número de casos novos confirmados de sífilis congênita em menores de um ano de idade 

 
Fonte: Casos de sífilis congênita: SINAN/SES - RJ (dados atualizados até 06 de março de 2018 e sujeitos à 
revisão). 

De acordo com a série histórica acima, houve um aumento no número de casos de 

sífilis congênita até o ano de 2017, o que pode ser explicado pela melhoria da qualidade da 

Região de Saúde/Município 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Gráfico

Estado do Rio de Janeiro 85,49   83,91   84,69   88,44   91,02   89,13   88,08   87,17 81,40 74,80

Metropolitana II 86,50   87,22   85,02   91,48   93,10   90,26   92,65   91,73 81,43 81,10

Itaboraí 84,78   86,11   86,96   92,68   90,70   93,75   87,18   96,15 65,38 87,5

Maricá 88,24   100,00 90,00   83,33   92,31   78,57   100,00 91,67 100,00 71,4

Niterói 90,91   89,36   92,86   97,06   96,15   79,17   94,12   81,25 100,00 90,9

Rio Bonito 75,00   100,00 50,00   90,00   100,00 100,00 100,00 100,00 61,54 100,0

São Gonçalo 86,44   84,03   80,77   88,73   93,98   94,59   94,03   91,30 86,67 79,1

Silva Jardim 100,00 100,00 100,00 100,00 -       -       ... 100,00 100,00 33,3

Tanguá 66,67   100,00 ... 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 33,33 100,0

Região de Saúde/Município 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Gráfico

Estado do Rio de Janeiro 1297 1474 1535 2248 2661 2947 3624 4121 3513 3968

Metropolitana II 110   119   127   143   216   283   407   628 583 622

Itaboraí 6       7       23     18     23     22     52     80 58 44

Maricá 1       2       9       11     10     6       16     39 16 28

Niterói 46     63     47     56     68     77     99     160 134 97

Rio Bonito -    -    1       2       1       1       6       7 5 13

São Gonçalo 54     46     47     56     112   176   230   337 367 435

Silva Jardim -    -    -    -    -   -    1       0 1 1

Tanguá 3       1       -    -    2       1       3       5 2 4
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informação, fazendo que haja uma diminuição da subnotificação deste agravo. Deficiências 

no pré-natal das gestantes da região também podem explicar esse quadro. Vale ressaltar 

que houve o desabastecimento nacional de penicilina, o que acarretou na dificuldade do 

tratamento adequado. 

 

Tabela 19. Proporção de cura de casos novos de tuberculose pulmonar bacilífera. 

 
Fonte: SINAN 07/03/2018 

 

 

Na série de 2008 a 2016 referente a Proporção de cura de casos novos de 

tuberculose pulmonar bacilífera, percebemos que a região apresentou piores resultados que 

o estado nos anos de 2012, 2014, 2015 e 2016. No ano de 2016, o município de Maricá 

apresentou um resultado muito abaixo da média, sugerindo ter havido erro de informação. 

 

Tabela 20. Proporção de exame anti-HIV realizado entre os casos novos de tuberculose 

 
Fonte: 2017: SINAN 07/03/2018 

 

Como pode ser isto na série histórica acima, a proporção de exames anti-HIV 

realizados entre os casos novos de HIV vem aumentando gradativamente na  região, 

embora tenha caído de 2016 a 2017. A maior parte de seus municípios alcançou uma 

proporção bem acima da média, mas o resultado final, que ficou um pouco abaixo da média 

estadual, foi influenciado pelo desempenho dos municípios de Itaboraí, Maricá e Niterói.A 

não adesão do paciente ao tratamento é o principal fator para o não alcance da meta do 

indicador relativo à cura da tuberculose pulmonar bacilífera pela maior parte dos municípios 

da região. 

 

  

Região de Saúde/Município 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Gráfico

Estado do Rio de Janeiro 68,67    69,66    68,28 71,55 70,00 67,66 69,51 67,48 66,09

Metropolitana II 72,12    75,47    76,57 72,51 67,26 68,37 67,11 67,39 65,14

Itaboraí 82,14    82,30    64,63 74,36 77,91 71,26 72,13 72,22 71,79

Maricá 60,71    69,57    73,33 83,33 72,22 69,23 61,54 62,90 9,76

Niterói 77,78    74,83    78,52 75,36 74,17 74,38 66,88 72,14 74,15

Rio Bonito 63,64    83,33    70,00 83,33 57,89 73,33 84,21 50,00 71,43

São Gonçalo 68,87    73,37    78,97 69,35 62,06 64,59 65,94 66,58 65,98

Silva Jardim 71,43    75,00    75,00 100,00 100,00 100,00 100,00 0,00 66,67

Tanguá 28,57    75,00    100,00 60,00 50,00 72,73 33,33 66,67 71,43

Região de Saúde/Município 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Gráfico

Estado Rio de Janeiro 43,55   50,21   54,79   60,35   65,48   69,74    71,20   77,05 76,92 71,96

Metropolitana II 51,35   54,43   56,41   58,29   61,79   57,84    57,84   70,85 71,57 70,19

Itaboraí 77,91   80,25   82,98   82,35   82,26   72,87    75,00   77,00 58,33 45,45

Maricá 17,02   23,64   13,56   43,86   47,37   78,57    65,67   86,67 53,97 32,81

Niterói 65,78   68,62   69,29   73,73   77,87   71,66    64,39   65,70 66,67 59,39

Rio Bonito 36,36   59,26   41,67   61,54   35,71   48,48    44,44   70,37 90,91 88,46

São Gonçalo 39,44   42,52   50,00   47,45   52,02   45,25    50,37   69,57 78,16 83,67

Silva Jardim 16,67   11,11   71,43   60,00   83,33   100,00  75,00   50,00 60,00 71,43

Tanguá 62,50   44,44   7,14     42,86   77,78   78,57    75,00   76,92 75,00 85,71
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Arboviroses 

Na região houve um aumento de casos de dengue em 2015 e 2016, sendo neste 

último ano um aumento de quase três vezes em relação ao ano anterior, com redução em 

2017. Em relação à zika, o mesmo comportamento pode ser percebido -aumento expressivo 

em 2016 e diminuição em 2017. 

Em relação à chikungunya, percebemos que em 2015 e 2016 foram poucos casos na  

região, mas que em 2017 a Metropolitana II ultrapassou os 1.000 casos. 

 

Tabela 21. Casos prováveis de dengue, chikungunya e zika por ano de início de sintomas - região 
Metropolitana II, municípios e estado do Rio de Janeiro, 2015 a 2017 

Município/ 
Região/Estado 

2015 2016 2017 
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Metropolitana II 4.639 37 884 12.171 79 17.214 3.582 1.693 1.365 

- Itaboraí 794 0 45 783 7 4.128 653 622 83 

- Marica 122 0 22 107 0 184 172 83 8 

- Niterói 842 26 454 3.353 27 5.454 854 517 320 

- Rio Bonito 11 0 1 43 34 498 8 0 1 

- São Gonçalo 2.862 10 362 7.763 11 6.940 1.863 468 953 

- Silva Jardim 3 0 0 32 0 0 0 2 0 

- Tanguá 5 1 0 90 0 10 32 1 0 

Estado  75.881 67 10.405 85.888 15.781 72.359 10.792 4.305 2.597 

Fonte: SINAN, GDTVZ, SESRJ, dados atualizados em 09/11/18 e sujeitos a revisão. 

 

Em 2018 foram registrados dois casos de febre amarela silvestre em Maricá e em Rio 

Bonito, um óbito em Maricá e dois em Rio Bonito. Silva Jardim foi o município com maior 

número de casos (5), sendo que lá ocorreram dois óbitos no referido ano. 

 

 

Tabela 22. Número de casos e óbitos por febre amarela na região Metropolitana II em 2018. 

Municípios Número de casos Número de Óbitos 

Maricá 2 1 

Silva Jardim 5 2 

Rio Bonito 2 2 

Total 9 5 
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3.1.3. NDVS – NÚCLEOS DESCENTRALIZADOS DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

Os NDVS foram instituídos através da Resolução SES Nº 2736, de 05 em setembro 

de 2005, com o objetivo de estruturar a Vigilância em Saúde de cada região, 

descentralizando-se as ações para todos os municípios e minimizando as desigualdades 

regionais.  

Na região Metropolitana II, o NDVS está localizado no município de São Gonçalo. É 

responsável por coordenar o Grupo Técnico de Vigilância em Saúde da Comissão 

Intergestores Regional. 

De acordo com relato dos técnicos da região, falta estrutura para atender as 

demandas dos municípios relativas à vigilância em saúde, além de apoio e direcionamento 

da Secretaria de Estado de Saúde para suas ações. 

 

3.1.4. CEREST –CENTROS DE REFERÊNCIA EM SAÚDE DO TRABALHADOR 

Com o objetivo de disseminar ações destinadas à promoção e proteção, recuperação 

e reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos das 

condições de trabalho, foi criada em 2002 a Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do 

Trabalhador (RENAST), por meio da Portaria GM/MS no 1.679/2002. A RENAST deve 

integrar a rede de serviços do SUS por meio dos CEREST, estruturas de âmbito regional 

(http://www.riocomsaude.rj.gov.br/site/Conteudo/Vigilancia.aspx?Area= trabalhador).  

Na região Metropolitana II, existem 2 CERESTs, um localizado em Niterói (METRO 

II1) e outro em Maricá (METRO II2), ambos ainda em fase de estruturação para melhor 

atender a região. Ainda sem plano de trabalho para seu funcionamento e para a qualificação 

de seus integrantes. Outro ponto destacado pelos técnicos da região é a falta de apoio do 

CEREST estadual, para dar conta de sua estruturação e funcionamento. 

O CEREST METRO II.2, composto pelos municípios de Maricá, Silva Jardim, 

Tanguá, Rio Bonito e Itaboraí, elaborou no fim de dezembro de 2017 e janeiro de 2018o 

planejamento anual para 2018, contemplando ações, objetivos, estratégias, metas e prazos 

previamente estabelecidos para serem realizados durante o ano de 2018, de acordo com as 

seguintes diretrizes: 

Diretriz 01: Implantação e implementação da gestão em ST na região; 

Diretriz 02: Implantação e implementação da assistência em ST na região; 

Diretriz 03: Implementação da vigilância em saúde do trabalhador na região; 

Diretriz 04: Participação popular na saúde do trabalhador; 

Diretriz 05: Promover educação, promoção e informação em saúde do trabalhador da 

região. 

Em relação ao CEREST METRO II1, composto pelos municípios de Niterói e São 

Gonçalo, não foi apresentado até o momento nenhum planejamento anual para o ano de 

2018, contemplando todos os municípios. 

 

 

  

http://www.riocomsaude.rj.gov.br/site/Conteudo/Vigilancia.aspx?Area=%20trabalhador
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3.2. CAPACIDADE INSTALADA 

 

De acordo com a nova metodologia de cálculo proposta pelo Ministério da Saúde em 

2017 (Ficha de Indicadores da Pactuação Interfederativa 2017-2021), segundo a qual foram 

recalculados todos os anos da série histórica em 2017, houve aumento da cobertura da 

Atenção Básica na região e todos os seus municípios apresentaram cobertura maior que a 

média estadual. Rio Bonito, Silva Jardim e Tanguá apresentaram 100% de cobertura da sua 

população, enquanto Itaboraí e Maricá apresentam as menores coberturas da região, 

embora ainda maiores que a média estadual. 

 
Tabela 23. Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica 

 
Fonte: Pactuação Interfederativa 2017-2021. 

 
 

O indicador de Cobertura Populacional Estimada por Equipes de Atenção Básica 

atualmente deve ser entendido como uma estimativa da capacidade de oferta de cuidado 

pela Atenção Básica para uma dada população.  

Em relação à Estratégia Saúde da Família, a região possui 400 equipes de Saúde da 

Família, 35 NASF-AB e 2 Consultórios na Rua como podemos observar na tabela a seguir. 

 

Quadro 02. Equipes de Estratégia de Saúde da Família, de NASF e de Consultório na Rua na 
região Metropolitana II. 

Município 
Número de equipes de 

Saúde da Família 
Número de NASF-

AB 
Número de equipes de 

Consultório na Rua 

Itaboraí 43 0 0 

Maricá 18 2 1 

Niterói 95 5 1 

Rio Bonito 18 1 Não elegível 

São Gonçalo 208 25 1 

Silva Jardim 9 1 Não elegível 

Tanguá 10 1 Não elegível 

Total da região 401 35 3 
Fonte: Nota Técnica do DAB (consulta em abril de 2018) 

 

O município de Itaboraí não apresentou implantação de equipes NASF-AB nem de 

Consultório na Rua (CnR) até o momento, e segundo o sistemas de Notas Técnicas do 

DAB, é um município elegível para a implantação de CnR. As equipes de Consultórios na 

Rua são equipes da Atenção Básica, de composição multiprofissional, com responsabilidade 

exclusiva de articular e prestar atenção integral à saúde das pessoas em situação de rua.  

Região de Saúde/Município 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Gráfico

Estado do Rio de Janeiro 45,25 45,60 48,04 53,90 58,17 57,93 60,31 60,61 66,56 68,55

Metropolitana II 84,00   79,88   78,46   76,30   78,23   79,74   77,22   67,87   78,62   81,55   

Itaboraí 87,93   85,35   87,91   88,22   87,75   86,13   80,51   78,84   77,09   72,60   

Maricá 65,10   67,94   60,25   60,72   70,34   70,94   70,21   66,47   69,50   79,97   

Niterói 87,72   88,04   86,42   74,94   70,14   74,65   78,50   74,54   74,64   76,86   

Rio Bonito 100,00 86,82   89,54   94,94   100,00 100,00 100,00 100,00 73,47   100,00 

São Gonçalo 82,10   74,91   72,94   74,08   78,76   80,32   74,40   58,99   81,33   84,02   

Silva Jardim 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Tanguá 85,27   91,58   100,00 100,00 100,00 83,12   100,00 100,00 100,00 100,00 
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Essas equipes deverão realizar suas atividades de forma itinerante, desenvolvendo 

ações na rua, em instalações específicas, na unidade móvel e também nas instalações de 

unidades básicas de saúde (UBS) do território onde estão atuando. Tais atividades deverão 

ser sempre articuladas e desenvolvidas em parceria com as demais equipes de Atenção 

Básica do território (incluindo Núcleos Ampliados à Saúde da Família e Atenção Básica – 

NASF-AB), dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), da rede de urgência e emergência 

e dos serviços e instituições componentes do Sistema Único de Assistência Social, entre 

outras instituições públicas e da sociedade civil. 

 

3.2.1. PROGRAMA SAÚDE NA ESCOLA 

 

O Programa Saúde na Escola (PSE), instituído pelo Decreto Presidencial nº 6.286, 

de 5 de dezembro de 2007, visa à articulação das redes públicas de Saúde e de Educação 

para a atenção integral à saúde de crianças, adolescentes e jovens do ensino público e 

creches conveniadas às gestões locais no país.  

A adesão ao PSE é realizada por ciclos, e está condicionada à assinatura conjunta, 

pelos Secretários Municipais de Saúde e de Educação, de um Termo de Compromisso 

Municipal, em período específico estabelecido pelo Governo Federal. 

 

Tabela 24. Programa Saúde na Escola 

Município 
Número de escolas e 
creches pactuadas no 

Programa Saúde na Escola 

Número de equipes de 
atenção básica pactuadas no 
Programa Saúde na Escola 

Número de alunos 
pactuados pelo 

Programa Saúde na 
Escola 

Itaboraí 33 16 12.810 

Maricá 32 20 11.997 

Niterói 32 66 9.857 

Rio Bonito 21 8 2.917 

São Gonçalo 112 112 44.645 

Silva Jardim 19 8 3.558 

Tanguá 11 10 4.986 

Metropolitana II 260 240 90.770 

Fonte: Dados da SAB/SAS/SES-RJ 

 

Na tabela acima observam-se o número de escolas, creches e alunos, além das 

respectivas equipes de atenção básicas pactuadas por município, na adesão ao programa 

do ano de 2017. 

 

3.2.2. ESTRATÉGIA E-SUS AB 

 

A estratégia denominada e-SUS Atenção Básica (e-SUS AB), propõe o incremento 

da gestão da informação, a automação dos processos, a melhoria das condições de 

infraestrutura e a melhoria dos processos de trabalho na Atenção Básica. Com o avanço do 

SISAB, será possível obter informações da situação sanitária e de saúde da população do 

território por meio de relatórios de saúde, bem como de relatórios de indicadores de saúde 

por estado, município, região de saúde e equipes. 
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Fazem parte desta estratégia o SISAB, Sistema de Informação em Saúde da 

Atenção Básica, além dos sistemas e-SUS AB para a captação de dados, composto por dois 

sistemas de software que instrumentalizam a coleta dos dados consolidados pelo SISAB. 

São eles a Coleta de Dados Simplificada (CDS) – Online ou Offline e o Prontuário Eletrônico 

do Cidadão (PEC). 

No quadro a seguir, encontram-se listados os tipos de aplicações e-SUS AB 

utilizados pelos municípios da região.  

 
Quadro 03. Aplicação utilizada no e-SUS (CDS offline, CDS online, PEC e sistema próprio) 

Município CDS offline CDS online PEC Sistema Próprio 

Itaboraí - sim - - 

Maricá sim - - sim 

Niterói sim - - - 

Rio Bonito - sim sim - 

São Gonçalo sim sim - - 

Silva Jardim sim sim - sim 

Tanguá - sim sim - 

Região 4 5 2 2 

Fonte: e-gestor (fevereiro de 2018). 

 

O Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) do Sistema e-SUS Atenção Básica é um 

software onde todas as informações clínicas e administrativas do paciente ficam 

armazenadas, no contexto da Unidade Básica de Saúde (UBS), tendo como principal 

objetivo informatizar o fluxo de atendimento do cidadão realizado pelos profissionais de 

saúde. A informatização desses processos nas UBS pode trazer benefícios importantes 

como: acesso rápido às informações de saúde e intervenções realizadas; melhoria na 

efetividade do cuidado e possível redução de custos com otimização dos recursos, além de 

aprimorar e automatizar o processo de envio de informações da AB para o Ministério da 

Saúde, impactando na qualificação dos sistemas de informações. Ou seja, a implantação do 

prontuário eletrônico traz benefícios, ao mesmo tempo, para gestores, profissionais de 

saúde e cidadãos. 

Como se observa no quadro acima, a região Metropolitana II possui dois municípios 

que trabalham com o PEC, Rio Bonito e Tanguá. Os municípios ainda enfrentam barreiras 

no avanço da implantação para o PEC, devido principalmente a deficiências de máquinas, 

conectividade e recursos humanos. 

 

3.2.3. ATENÇÃO A POPULAÇÕES EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE 

O Programa Bolsa Família foi criado em 2003, pela Lei Federal n° 10.836 e tem por 

objetivo atender às famílias em vulnerabilidade social. A atuação é baseada em três eixos: 

transferência de renda, acesso a direitos e articulação com outras ações.  

No setor saúde são consideradas como condicionalidades: crianças com crescimento 

e desenvolvimento acompanhados, e manutenção do calendário de vacinação atualizado; 

gestantes com pré-natal em dia e com dados antropométricos coletados e avaliados. As 

famílias beneficiárias são acolhidas pela Atenção Básica e as suas equipes tem o papel de 
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acompanhar as condicionalidades, ofertar serviços e promover ações educativas de saúde e 

nutrição.  

Na segunda vigência de 2017, o estado do Rio de Janeiro alcançou 65,22% de 

acompanhamento, superando a meta estadual pactuada, no valor de 62%. No âmbito da 

região Metropolitana II, o percentual de acompanhamento de famílias foi de 64,4%, 

superando tanto a média estadual, como a meta estadual pactuada. Embora a média da 

região encontre-se acima da meta pactuada, os municípios de Maricá, Niterói e São 

Gonçalo encontram-se abaixo de 50% de acompanhamento das famílias do seu território, 

necessitando da intensificação das ações de acompanhamento destas famílias por parte 

das equipes de Atenção Básica. 

 

Tabela 25. Acompanhamento das famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, na 2ª vigência de 
2017. 

Município 
Famílias para 

acompanhamento 
Famílias acompanhadas 

% de famílias 
acompanhadas 

Itaboraí 12.475 10.013 80,26% 

Maricá 4.058 1.868 46,03% 

Niterói 9.789 4431 45,27% 

Rio Bonito 2.513 1.756 69,88% 

São Gonçalo 40.206 16.392 40,77% 

Silva Jardim 1.777 1.675 94,26% 

Tanguá 1.980 1.474 74,44% 

Região 72.798 37.609 64,4% 

Fonte: http://bolsafamilia.datasus.gov.br/w3c/bfa_relconsol.asp (Consulta em 23 de fevereiro de 2018).  

 

3.2.4. AÇÕES PARA O CUIDADO EM MICROCEFALIA 

No quadro a seguir, os dados indicam que a região Metropolitana II possui 131 casos 

de microcefalia notificados no Registro de Eventos em Saúde Pública (RESP), sendo 16 

confirmados e 1 provável. No entanto, segundo informações repassadas pelos pontos focais 

municipais para os casos de microcefalia e outras alterações neurológicas, somente 9 

crianças estão em seguimento (puericultura ou reabilitação). Sendo assim, consideramos 

este dado frágil, visto que a planilha de monitoramento encontra-se incompleta. Torna-se 

necessário qualificar o preenchimento da mesma a fim de possibilitar uma análise mais 

fidedigna, possibilitando também a continuidade do cuidado destas crianças e suas famílias. 

 
Quadro 04. Casos de microcefalia notificados no RESP (por município de residência da mãe), casos 
confirmados e casos com seguimento informado pelos pontos focais municipais. 

Município 
Nº de casos de microcefalia 

notificados 
Nº casos 

confirmados 
Nº de casos de microcefalia notificados 

com seguimento informado 

Itaboraí 16 4 3 

Maricá 8 1 0 

Niterói 47 
6 confirmados 

1 provável 
4 

Rio Bonito 0 - - 

São Gonçalo 60 5 2 

Silva Jardim 0 - - 

Tanguá 0 - - 

Total 131 
16 confirmados 

1 provável 
9 

Fonte: planilha de monitoramento RESP, SAB/SAS/SES-RJ. Dados de abril de 2018.  
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3.2.5. SAÚDE BUCAL 

 

Considerando a cobertura de saúde bucal, são destaques os municípios de Silva 

Jardim (100%) e Rio Bonito (94,46%). Houve pequeno recuo na cobertura de Saúde Bucal 

na  região, especificamente nos municípios de Itaboraí, Niterói, São Gonçalo e Tanguá. A 

cobertura da região encontra-se abaixo da média estadual.  

 

Tabela 26. Cobertura populacional estimada de saúde bucal na Atenção Básica. 

 
Fontes: Ministério da Saúde (informações geradas em março/2018). 
* Nota: Para 2017, o Indicador apresentou mudanças no método de cálculo relevantes referentes a: - Alteração 
nos parâmetros de cobertura para equipes de saúde bucal na estratégia de saúde da família; - Parâmetros 
diferentes para diferentes tipos de equipe. Os valores apresentados de 2008 a 2016 referem-se ao método de 
cálculo anterior. 
 

 
Tabela 27. Proporção de internações por condições sensíveis à Atenção Básica 

 
Fontes até 2016: Secretaria de Estado da Saúde do Rio de Janeiro (informações geradas em 21/03/2016) 
Fontes 2016 e 2017: Sistema de Informações Hospitalares/ Ministério da Saúde, consulta em março/2018. 

 

O indicador “Média da ação coletiva de escovação dental supervisionada” representa 

a proporção de pessoas que tiveram acesso à escovação dental sob orientação/supervisão 

de um profissional de saúde visando a prevenção de doenças bucais, prioritariamente a 

cárie dental e a doença periodontal. O acompanhamento da série histórica referente à 

região permite observar que, apesar da média da região estar aquém da meta estadual de 

2,5%, apresentou bom desempenho no decorrer dos anos 2015 a 2017. Na análise da série 

histórica de 2015 a 2017, em geral, todos os municípios que compõem a região apresentam 

valores bem abaixo da meta. Chama atenção o município de Rio Bonito que registrou valor 

bem inferior aos valores registrados nos anos anteriores. Os resultados dos municípios de 

Niterói e Silva Jardim, com grande oscilação no decorrer da série histórica, sugerem que os 

Região de Saúde/Município 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Gráfico

Estado do Rio de Janeiro 28,01   28,12   30,16   35,37   37,28   35,80   36,36   35,70   37,29   36,38     

Metropolitana II 15,98   20,63   21,70   23,53   33,91   34,77   34,55   29,79   33,27   31,23     

Itaboraí 16,20   16,71   19,06   21,05   20,49   20,96   20,71   21,20   19,72   16,83     

Maricá 37,47   32,08   30,97   34,36   28,66   28,09   21,39   20,23   24,77   32,63     

Niterói 8,48     9,48     14,11   12,37   12,71   13,24   17,27   17,86   17,73   17,26     

Rio Bonito 100,00 77,75   68,94   68,32   79,28   83,99   90,88   95,58   90,08   94,46     

São Gonçalo 9,67     19,44   19,84   23,79   44,31   45,45   42,66   33,61   39,79   35,32     

Silva Jardim 63,90   72,43   50,61   100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00   

Tanguá 83,68   78,64   77,63   30,75   20,75   20,52   52,76   30,80   51,81   51,37     

Região de Saúde/Município 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Gráfico

Estado do Rio de Janeiro 33,75    35,35  34,90   32,20 30,34 28,39 26,92 26,24 24,17 23,79 

Metropolitana II 45,68    47,82  42,19   40,30 39,12 38,84 38,04 37,10 32,85 25,65 

Itaboraí 51,55    51,40  47,05   26,16 22,14 20,80 23,50 25,24 23,06 22,02 

Maricá 29,24    31,66  34,72   28,93 19,41 23,87 19,88 19,87 23,56 22,27 

Niterói 33,95    34,80  31,37   26,15 25,78 24,11 21,91 23,41 25,14 22,60 

Rio Bonito 45,03    44,73  36,65   33,96 31,63 27,36 26,45 23,69 23,71 25,57 

São Gonçalo 47,15    50,32  44,20   45,20 45,47 46,95 46,38 45,03 38,83 28,18 

Silva Jardim 29,44    29,38  27,82   31,76 33,53 27,25 20,56 30,92 26,11 32,80 

Tanguá 40,96    38,05  25,47   26,59 26,92 25,14 26,37 24,17 21,46 20,32 
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profissionais estão com dificuldades no registro da informação. Importante ressaltar que o 

bom desempenho deste indicador reflete melhoria na saúde bucal da população, e incide 

num melhor resultado do indicador “proporção de exodontia em relação aos procedimentos”.   

A ampliação da cobertura de saúde bucal na atenção básica da região também pode 

contribuir para o aumento do número médio de pessoas que participaram da ação coletiva 

de escovação supervisionada. Destacamos que, no ano de 2017, a Portaria 2.148 de 28 de 

agosto de 2017 (Art. 2º) encerrou a importação dos dados do e-SUS AB para o SIASUS a 

partir da competência agosto de 2017, dificultando a continuidade do registro do 

procedimento no SIASUS, fonte de dados que compõe o método de cálculo do indicador. 

 
Tabela 28. Média da ação coletiva de escovação dental supervisionada  

 
Fontes: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIASUS), em 15/03/2018 

 
Sobre o indicador “Proporção de exodontia em relação aos procedimentos”, é 

importante reforçar que o indicador deve ser analisado juntamente com a cobertura de 

saúde bucal na atenção básica e a ação coletiva de escovação dental supervisionada. 

Analisando a série histórica deste indicador, observamos a queda acentuada dos resultados 

em todos os municípios da região, no ano de 2017, condiz com o indicativo de redução 

percentual esperado para o indicador, mas sua análise deve ser cautelosa, pois pode estar 

relacionada tanto à melhoria da qualidade da assistência como também à diminuição na 

oferta dos serviços em saúde bucal (pela perda de equipes e/ou redução do acesso aos 

serviços) e/ou à alteração do sistema de registro da produção da atenção básica pela 

Portaria 2.148/2017, que pode ter gerado subnotificação dos dados. 

 

Tabela 29. Proporção de exodontia em relação aos procedimentos. 

 
Fontes: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS (SIASUS), em 15/03/2018 
 

Região de Saúde/Município 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Gráfico

Estado do Rio de Janeiro 1,06   0,61   1,58   2,71   2,73   2,06   2,64     1,69   0,62   0,73

Metropolitana II 3,90   0,76   1,62   2,14   3,12   0,51   2,84     0,38   0,35   1,35

Itaboraí 16,54 5,33   12,46 13,03 12,15 0,28   5,95     0,31   0,08   0,03

Maricá 1,01   0,47   0,18   0,40   0,05   0,45   0,69     0,38   0,55   0,80

Niterói 0,28   0,27   0,42   0,77   0,96   1,15   2,62     0,43   0,61   5,02

Rio Bonito 1,01   1,02   2,96   3,05   3,41   3,30   3,12     1,86   1,08   0,77

São Gonçalo 3,49   -     0,03   0,70   2,71   0,05   0,41     0,24   0,22   0,03

Silva Jardim -     -     -     0,61   1,54   3,05   109,10 2,91   0,56   0,54

Tanguá -     -     -     -     -     0,54   0,86     0,50   0,32   0,44

Região de Saúde/Município 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 Gráfico

Estado do Rio de Janeiro 14,70    5,75    8,80      6,09      4,89     4,57      4,77      4,89     6,53         8,00      

Metropolitana II 10,70    9,97    8,34      8,44      7,47     6,12      3,83      1,61     7,01         3,00      

Itaboraí 9,42      11,69  9,00      9,15      12,83   10,50    9,10      11,49 11,67 3,00      

Maricá 0,37      4,27    3,17      8,70      4,23     8,55      5,86      5,69 4,74 4,00      

Niterói 5,82      8,08    7,05      5,80      3,77     4,61      4,05      5,13 6,49 5,00      

Rio Bonito 0,56      7,99    7,43      9,46      5,71     3,77      0,65      0,19 7,59 3,00      

São Gonçalo 19,82    19,19  10,58    9,27      8,99     7,17      8,22      8,12 7,21 1,00      

Silva Jardim 23,45    28,66  21,59    21,03    16,61   12,95    19,68    16,40 13,68 12,00    

Tanguá ... -      -        -        -       1,22      -        0,20 4,26 1,00      
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Quadro 05. Serviços de saúde bucal ofertados na região Metropolitana II 

Município ESB Aderiram ao PMAQ-AB 
Aderiram ao PMAQ-CEO 

– segundo ciclo 
CEO 

CEO-
RCPD 

LRPD 

Itaboraí 06 Todas aderiram -    

Maricá 09 Aderiram 6 Sim 01 Não  

Niterói 25 Aderiram 18 Não 01 Não  

Rio Bonito 12 Aderiram 11 Sim 01 Sim 20 a 50 

São Gonçalo 95 - -    

Silva Jardim 06 Aderiram 5 -    

Tanguá 03 Todas aderiram -    

Fonte: e-Gestor- competência fevereiro 2018. 

 

Em relação à Saúde Bucal na Atenção Especializada, a região apresenta 03 Centros 

de Especialidades Odontológicas (CEOs), localizado nos municípios de Maricá, Niterói e Rio 

Bonito, sendo que o município de Niterói não fez adesão do CEO ao Programa de Melhoria 

do Acesso e da Qualidade (PMAQ-CEO).  

Sobre a Rede de Cuidados a Pessoa com Deficiência (RCDP) somente o município 

de Rio Bonito fez a adesão do CEO para o atendimento aos pacientes. De acordo com a 

pactuação publicada na Deliberação CIB-RJ nº 3.988 de 20 de março de 2017, a região 

conta como unidade hospitalar de referência para atendimento odontológico em centro 

cirúrgico aos pacientes com deficiência, o Hospital Estadual Carlos Chagas para os 

pacientes de Itaboraí, Maricá, Niterói e São Gonçalo e o Hospital Regional Darcy Vargas no 

município de Rio Bonito para os pacientes de Rio Bonito, Silva Jardim e Tanguá. 

Ainda considerando os serviços da Rede de Saúde Bucal, é importante destacar a 

linha de cuidado para o controle do câncer de boca, onde, de acordo com a Portaria GM No 

599/2006, o Diagnóstico Bucal com ênfase no diagnóstico e detecção do câncer bucal 

compõe uma das especialidades mínimas a serem ofertadas no CEO. 

Quanto à oferta do serviço de próteses dentárias, o único município da região 

habilitado pelo Ministério da Saúde para oferta de prótese dental é Rio Bonito, com faixas de 

produção de 20-50 próteses dentárias/por mês.  

 

 

3.3. ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

 

A organização da Atenção de Média e Alta Complexidade tem por base os princípios 

doutrinários e organizativos do Sistema Único de Saúde como Integralidade, Equidade, 

Regionalização e Hierarquização.  

Nos primórdios da implantação do Sistema Único de Saúde, na década de 1990, a 

expansão da Atenção Primária à Saúde ocupou espaço considerável na agenda pública 

face à desassistência existente à época. 

Esta preocupação se estendeu por várias décadas, chegando aos dias atuais de 

forma consensual, tanto na academia como nos serviços, que a Atenção Primária à Saúde 

se constitui num espaço de coordenação do Cuidado, sendo a porta preferencial de acesso 

da população às ações e serviços de saúde, além de evidenciar a sua capacidade resolutiva 

dos problemas complexos, de baixa densidade tecnológica, em torno de 80%. 
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Contudo, este aspecto da política pública de saúde não foi suficiente para garantir a 

integralidade da atenção, tendo em vista a crescente demanda por serviços de Média e Alta 

Complexidade, se constituindo num grande desafio na atualidade. 

O fato destes níveis de atenção requererem alta densidade tecnológica e alto custo 

exigiu novas formas de organização do sistema para otimização dos serviços, com 

economia de escala e garantia de acesso por meio das Redes de Atenção à Saúde, tanto as 

redes temáticas do Ministério da Saúde, como de atenção de média e alta complexidade, 

em acordo com a Pactuação Programada e Integrada – PPI, e com acesso regulado.  

Neste contexto, a organização da Atenção de Média e Alta Complexidade inclui 

serviços próprios e/ou contratualizados, em âmbito municipal e/ou estadual, ofertados pelos 

próprios municípios e ou pelos demais entes federativos organizados regionalmente. 

 

 

3.3.1. ATENÇÃO HOSPITALAR - CAPACIDADE INSTALADA E OFERTA DE SERVIÇOS DE SAÚDE NA REGIÃO 

 

Considerando apenas os leitos habilitados ao SUS, a região conta com uma 

capacidade instalada de 482 leitos cirúrgicos, 1068 leitos clínicos, 225 leitos obstétricos, 178 

leitos pediátricos, 1213 leitos de outras especialidades e 40 leitos de hospital dia. 

 

Tabela 30. Capacidade Instalada Total - Leitos Gerais Existentes na região (habilitados e não 
habilitados ao SUS) 

 
Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 

 

 

Em relação à capacidade instalada sob a administração municipal, e considerando 

apenas os leitos habilitados ao SUS, existem 157 leitos cirúrgicos, 412 leitos clínicos, 135 

leitos obstétricos,116 leitos pediátricos, 147 leitos de outras especialidades, 13 leitos 

hospital/dia, totalizando 980 leitos gerais. 

 
 
  

SUS Não SUS SUS Não SUS SUS Não SUS SUS Não SUS SUS Não SUS SUS Não SUS

Itaboraí 20 - 271 8 24 - 12 - - - - -

Maricá 25 - 41 - 14 - 6 - 2 - - -

Niterói 248 - 275 21 95 - 86 - 540 10 30 22

Rio Bonito 17 - 40 6 17 - 18 - - - - -

São Gonçalo 172 - 394 - 75 - 51 - 509 - 10 -

Silva Jardim 0 - 38 - - - 2 - 0 - - -

Tanguá 0 - 9 - - - 3 - 162 - - -

Total 482 0 1068 35 225,0 0 178,0 0 1213 10 40 22

Obstétricos Pediátricos Outras Especialidades

Leitos de internação existentes - CNES Jan/2018

Hospital/DiaClínicosCirúrgicosMunicípio
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Tabela 31. Leitos Gerais Existentes na Administração Pública Municipal, Jan/2018. 

Município 

Administração Pública Municipal 
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SUS SUS Não SUS SUS SUS SUS SUS SUS Não SUS 

Itaboraí 20 70 8 24 12 - - 126 8 

Maricá 25 41 - 14 6 2 - 88 - 

Niterói 68 138 - 22 56 124 13 421 - 

Rio Bonito - 2 6 - - - - 2 6 

São Gonçalo 44 114 - 75 37 19 - 289 - 

Silva Jardim - 38 - - 2 - - 40 - 

Tanguá - 9 - - 3 2 - 14 - 

Região 157 412 14 135 116 147 13 980 14 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES 
 

 

Em relação à capacidade instalada estadual, e considerando apenas os leitos 

habilitados ao SUS, existem 166 leitos cirúrgicos, 313 leitos clínicos, 59 leitos obstétricos, 26 

leitos pediátricos, 216 leitos de outras especialidades, 15 leitos hospital/dia, totalizando 795 

leitos gerais. 

 

Tabela 32. Leitos Gerais Existentes na Administração Pública Estadual, Jan/2018. 

Município 

Administração Pública Estadual 
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SUS SUS 
Não 
SUS 

SUS SUS SUS 
Não 
SUS 

SUS 
Não 
SUS 

SUS 
Não 
SUS 

Itaboraí - 201 - - - - - - - 201 - 

Maricá - - - - - - - - - - - 

Niterói 71 77 21 59 12 216 10 10 22 445 53 

Rio Bonito - - - - - - - - - - - 

São Gonçalo 95 35 - - 14 - - 5 - 149 - 

Silva Jardim - - - - - - - - - - - 

Tanguá - - - - - - - - - - - 

Região 166 313 21 59 26 216 10 15 22 795 53 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES 
 

 

 

Em relação à capacidade instalada federal da região, e considerando apenas os leitos 

habilitados ao SUS, existem 84 leitos cirúrgicos, 59 leitos clínicos, 14 leitos obstétricos, 18 

leitos pediátricos, 7 leitos hospital/dia, totalizando 182 leitos gerais. 
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Tabela 33. Leitos Gerais Existentes na Administração Pública Federal, Jan/2018. 

Município 

Administração Pública Federal 

Cirúrgicos Clínicos Obstétricos Pediátricos Hospital/Dia Total 

SUS SUS SUS SUS SUS SUS 

Itaboraí - - - - - - 

Maricá - - - - - - 

Niterói 84 59 14 18 7 182 

Rio Bonito - - - - - - 

São Gonçalo - - - - - - 

Silva Jardim - - - - - - 

Tanguá - - - - - - 

Região 84 59 14 18 7 182 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES. 

 

É possível perceber que os leitos da região Metropolitana II estão concentrados nos 

hospitais públicos municipais e estadual. A região conta com poucos leitos SUS no seu 

único hospital federal (Hospital Universitário Antônio Pedro, em Niterói), um número 

pequeno de hospitais sem fins lucrativos(como pode servisto, apenas em Rio Bonito e São 

Gonçalo), e entidades empresariais, que aparecem em Niterói, São Gonçalo e Tanguá. 

 

 

 

Tabela 34. Leitos Gerais Existentes em Entidades sem Fins Lucrativos, região Metropolitana II - 
CNES, Jan/2018. 

Município 

Entidades sem Fins Lucrativos 

Cirúrgicos Clínicos Obstétricos Pediátricos Outras Especialidades Total 

SUS SUS SUS SUS SUS SUS 

Itaboraí - - - - - - 

Maricá - - - - - - 

Niterói - - - - 120 120 

Rio Bonito 17 38 17 18 - 90 

São Gonçalo 21 30 - - 10 61 

Silva Jardim - - - - - - 

Tanguá - - - - - - 

Região 38 68 17 18 130 271 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES 

 
Tabela 35. Leitos Gerais Existentes em Entidades Empresariais, região Metropolitana II - CNES, 
Jan/2018. 

Município 

Demais Entidades Empresariais 

Cirúrgicos Clínicos Outras Especialidades Hospital/Dia Total 

SUS SUS SUS SUS SUS 

Itaboraí - - - - - 

Maricá - - - - - 

Niterói 25 1 80 - 106 

Rio Bonito - - - - - 

São Gonçalo 12 215 480 5 712 

Silva Jardim - - - - - 

Tanguá - - 160 - 160 

Região 37 216 720 5 978 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES 
Notas: 
 

1. Para as esferas públicas, foram tabulados os leitos SUS e, quando existentes, os não-SUS. Para as 

demais esferas jurídicas, foram tabulados apenas os leitos SUS. 

2.  Os leitos gerais não-SUS registrados necessitam da avaliação de cada município/ região, de forma a 

caracterizá-los. 
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Além dos leitos presentes nos hospitais públicos (municipais, estaduais e federais), 

as duas últimas tabelas mostram o total de leitos presentes em hospitais não públicos 

contratualizados ao SUS. Considerando apenas os leitos habilitados, existem 75 leitos 

cirúrgicos, 284 leitos clínicos, 17 leitos obstétricos, 18 leitos pediátricos, 737 leitos de outras 

especialidades e 5 leitos de hospital dia na região. 

 

 

Tabela 36. Estimativa do N° de Leitos Gerais Necessários por especialidade, segundo a Portaria 
GM/MS nº 1631/2015 

Município Obstetrícia 
Adulto Idoso Pediatria 

Clínica Cirúrgica Clínica Cirúrgica Clínica Cirúrgica 

Itaboraí 22,5 77,8 9,1 129,4 3,7 7,0 1,0 

Maricá 13,6 28,4 14,3 37,4 5,5 8,0 0,8 

Niterói 57,0 138,6 77,9 187,4 67,1 61,4 8,9 

Rio Bonito 13,9 24,2 22,1 32,0 15,3 10,1 3,7 

São Gonçalo 86,0 224,3 153,5 332,3 79,1 126,2 13,3 

Silva Jardim 0,0 6,2 0,0 9,0 0,0 0,7 0,0 

Tanguá 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 

Metropolitana II 230,7 510,3 293,6 715,1 160,5 262,9 22,2 

Fonte: CNES e Portaria GM/MS nº 1631/2015.  

 

Ao utilizar como parâmetro a Portaria GM/MS nº 1631, de 1° outubro de 2015, 

percebe-se que a região apresenta como estimativa de necessidade de leitos os seguintes 

valores: 230 leitos obstétricos, para adultos são 510 leitos clínicos e 294 leitos cirúrgicos, 

para idosos são 715 leitos clínicos e 160 leitos cirúrgicos, e para pediatria são 263 leitos 

clínicos e 22 cirúrgicos. 

 

Tabela 37. Diferença entre Leitos Gerais Estimados e Existentes 

Município 

Obstetrícia Clínicos Cirúrgicos Pediatria 
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Itaboraí 22,5 24 -2 207 271 8 -64 13 20 -7 8 12 -4 

Maricá 13,6 14 0 66 41 0 25 20 25 -5 9 6 3 

Niterói 57,0 95 -38 326 275 21 51 145 248 -103 70 86 -16 

Rio Bonito 13,9 17 -3 56 40 6 16 37 17 20 14 18 -4 

São Gonçalo 86,0 75 11 557 394 0 163 233 172 61 140 51 89 

Silva Jardim 0,0   0 15 38 0 -23 0 0 0 1 2 -1 

Tanguá 0,0   0 0 9 0 -9 0 0 0 0 3 -3 

Região 231 225 6 1225 1068 35 157 454 482 -28 285 178 107 

Fonte: CNES e Portaria GM/MS nº 1631/2015.  

 

 

Comparando a estimativa de necessidades com os leitos existentes, e somando-se 

os leitos para adultos e idosos, percebe-se que existe um déficit em torno de 6 leitos de 
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obstetrícia, 157 leitos clínicos e 107 leitos pediátricos. Apenas para os leitos cirúrgicos a 

situação na região parece estar superavitária. 

Todos esses cálculos foram feitos em função do que está registrado no SCNES, e 

considerando apenas os leitos que aparecem como SUS no sistema. Assim, é importante 

enfatizar duas questões: primeiro, alguns leitos que não aparecem como SUS no SCNES 

podem superestimar a necessidade de leitos; segundo, a necessidade de atualização do 

cadastro de leitos no SCNES pelos gestores, tendo em vista que o sistema é utilizado para 

avaliação de novas habilitações pelo Ministério da Saúde. 

A região conta com uma capacidade instalada de leitos complementares de hospitais 

municipais localizada em Niterói, São Gonçalo, Itaboraí e Maricá. 

 

Tabela 38. Capacidade Instalada – Leitos Complementares Existentes segundo Administração 
Pública Municipal 

Município/Região 

Esfera Jurídica: Administração Pública Municipal 
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Itaboraí 5 5 0 
 

0 2 
 

7 5 

Maricá 0 
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0 
 

5 5 
 

Niterói 6 
 

5 5 7 11 12 41 5 

Rio Bonito 
         

São Gonçalo 5 
 

0 
 

0 1 15 21 
 

Metropolitana II 16 5 5 5 7 14 32 74 10 

 

 

A capacidade instalada de leitos complementares sob a administração estadual esta 

localizada no Hospital Estadual Azevedo Lima em Niterói, Hospital Estadual Alberto Torres 

em São Gonçalo e Hospital Estadual Prefeito João Baptista Caffaro em Itaboraí. 

 

 

Tabela 39. Leitos Complementares de Administração Pública Estadual da região Metropolitana II, 

segundo Esfera Jurídica - CNES, Jan/2018 
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Itaboraí 
 

8 0 0 
  

2 2 8 

Maricá 
         

Niterói 8 22 0 7 4 5 
 

12 34 

Rio Bonito 
         

S. Gonçalo 64 0 11 0 1 
  

65 11 

Região 72 30 11 7 5 5 2 79 53 
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Os leitos SUS sob administração federal estão localizados no Hospital Universitário 

Antônio Pedro em Niterói. Esta é a única unidade hospitalar da região que conta com UTI 

coronariana/UCO Tipo II. 

 

Tabela 40. Leitos Complementares de Administração Pública Federal 

Municípios 

Administração Pública Federal 
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Niterói 
16 0 7 1 10 9 8 4 50 5 

16 0 7 1 10 9 8 4 50 5 

 

A região possui também apenas um hospital de entidades sem fins lucrativos que é o 

Hospital Regional Darcy Vargas, localizado em Rio Bonito. E as entidades empresariais 

privadas estão localizadas em Niterói e São Gonçalo. 

 

Tabela 41. Leitos Complementares de Entidades sem Fins Lucrativos 

Entidades sem Fins Lucrativos 

Município 
UTI Adulto UCI Adulto Total 

SUS SUS SUS 

Rio Bonito 

5 3 8 

- 3 3 

5 6 11 

 

 

Tabela 42. Leitos Complementares de Entidades Empresariais 

Demais Entidades Empresariais 

Municípios 
UTI Adulto Total 

SUS SUS 

Itaboraí 
  

Maricá 
  

Niterói 4 4 

Rio Bonito 
  

São Gonçalo 3 3 

Metropolitana II 7 7 

Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES 

Notas: 
1. Leitos Não SUS são leitos não habilitados. 
2. UTI Adulto, Pediátrico e Neonatal correspondem, cada uma, ao somatório de leitos dos tipos II e III. 
3.  As UTIs de tipo I foram apresentadas separadamente (Portaria Nº 895, de 31 de março de 2017. Art. 

3º: todas as habilitações vigentes à data de publicação desta Portaria classificadas como 26.96 – UTI 
Adulto Tipo I e 26.98 – UTI Pediátrica Tipo I migrarão respectivamente para UCI-a e UCI-ped; Portaria 
Nº 930, de 10 de maio de 2012. Art. 27. Todos os estabelecimentos que tenham UTIN, em 
conformidade com as normatizações anteriores, bem como UCINco e UCINca, deverão se adequar ao 
estabelecido nesta Portaria até 30 de novembro de 2014 ) 
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3.3.2. ATENÇÃO AMBULATORIAL 

 
Segundo definição do Ministério da Saúde, a média complexidade ambulatorial é 

composta por: 

“Ações e serviços que visam atender os principais problemas e agravos de 

saúde da população, cuja complexidade da assistência na prática clínica 

demande a disponibilidade de profissionais especializados e a utilização de 

recursos tecnológicos, para o apoio diagnóstico e tratamento” (CONASS, 

2016). 

 

 

Tabela 43. Percentual de consultas médicas realizadas na região Metropolitana II, segundo 
parâmetros de consultas esperadas da Portaria 1631/2015. 

Profissional -CBO 

Estimativa da necessidade 
de consultas Produção 

2017 
% Produção Esperada 

Pop Total 
2015 

Pop. Exclus. 
SUS 2015 

2.021.674 1.481.878 Região Pop. Total Pop. Excl. SUS 

Angiologista 34.368 25.192 18.967 55,2 75,3 

Pneumologista 50.542 37.047 15.446 30,6 41,7 

Cardiologista 121.300 88.913 62.978 51,9 70,8 

Coloproctologista 32.347 23.710 4.425 13,7 18,7 

Dermatologista 76.824 56.311 54.854 71,4 97,4 

Endocrinologista e Metabologista 50.542 37.047 32.843 65,0 88,7 

Gastroenterologista 28.303 20.746 14.569 51,5 70,2 

Nefrologista 32.347 23.710 7.866 24,3 33,2 

Neurologista 131.409 96.322 72.069 54,8 74,8 

Oftalmologista 278.991 204.499 52.300 18,7 25,6 

Ortopedia e Traumatologista 303.251 222.282 182.266 60,1 82,0 

Otorrinolaringologista 72.780 53.348 22.356 30,7 41,9 

Reumatologista 20.217 14.819 5.936 29,4 40,1 

Urologista 70.759 51.866 14.830 21,0 28,6 

Fontes: Produção aprovada, por município de atendimento: SIASUS/MS; Parâmetros: Portaria 1631/2015.  

 

 

Estima-se que, com a metodologia de cálculo de cobertura de consultas realizada 

(utilizando-se no numerador a produção, segundo município de atendimento, e como 

denominador, a população da região na qual se encontram os municípios executores), se 

obtenha a potencial cobertura regional, sem, no entanto, garantir a equidade da distribuição 

dos atendimentos entre os municípios da região. 

As estimativas da produção de consultas esperadas, por município, se encontram em 

anexo. 

Para a estimativa de exames necessários aos usuários da região, foram também 

utilizados os parâmetros fornecidos na Portaria 1631/2015. Os exames foram alocados na 

especialidade que mais os solicitam, embora o cálculo estime a necessidade total (para 

todas as especialidades), por tipo de exame. 

Presume-se que, caso a região consiga produzir o número de exames necessários à 

população de usuários, ela seja potencialmente autossuficiente. Não se garante, no entanto, 

o acesso equitativo aos mesmos. 
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Em 2017, a produção de consultas especializadas na região Metropolitana II atingiu 

mais de 85% da esperada, segundo parâmetros da Portaria 1631, apenas em dermatologia 

e endocrinologia/metabologia. Em todas as demais especialidades, a região não apresentou 

autossuficiência, mesmo quando considerada apenas a população exclusivamente SUS. 

 

Tabela 44. Percentual (%) de exames de Angiologia/Cirurgia Vascular realizados na região 

Metropolitana II em relação ao número de exames esperados, segundo os parâmetros da Portaria 

1631/2015. 

Exames  
Angiologia/Cirurgia 

Vascular 

Parâmetro (Nº 
Exames/100 mil 

habitantes) 

Nº Exames Esperados 

% Exames Realizados 
Para a 

pop. total 

Para a pop. 
exclusivamente 

SUS 
Total Exclusivamente SUS 

Duplex Scan 900 18195 13337 67,2 91,6 

Aortografia Abdominal 3,5 71 52 0,0 0,0 

AortografiaToracica 1,5 30 22 0,0 0,0 

Arteriografia de Membro 6 121 89 0,0 0,0 

Flebografia de Membro 2 40 30 0,0 0,0 

Fontes: Parâmetros - Portaria 1631; Produção - SIH/DATASUS; População - DATASUS e ANS, 2015 

 

Tabela 45. Percentual (%) de exames de Cardiologia realizados na região Metropolitana II em relação 
ao número de exames esperados, segundo os parâmetros da Portaria 1631/2015. 

Exames  
Cardiologia 

Parâmetro (Nº 
Exames/100 mil 

habitantes) 

Nº Exames Esperados 
% Exames Realizados 

Para a 
pop. total 

Para a pop. 
exclusivamente 

SUS Total 
Exclusivamente 

SUS 

Ecocardiografia de Estresse 20 404 296 14,1 19,2 

Ecocardiografia Transesofagica 20 404 296 6,2 8,4 

Ecocardiografia Transtoracica 1600 32347 23710 17,7 24,2 

Cintilografia Miocárdica em 
Situação de Estresse 

200 4043 2964 11,9 16,3 

Cintilografia Miocárdica em 
Situação de Repouso 

200 4043 2964 11,9 16,3 

Ventriculografia Radioisotópica 1 20 15 0,0 0,0 

Cateterismo Cardiaco em 
Pediatria 

1 20 15 0,0 0,0 

Cateterismo Cardiaco 400 8087 5928 0,0 0,0 

Monitoramento pelo Sistema 
Holter 

30 6065 4446 11,6 15,8 

Teste de Esforco / Teste 
Ergometrico 

600 12130 8891 11,5 15,7 

Fontes: Parâmetros - Portaria 1631; Produção - SIH/DATASUS; População - DATASUS e ANS, 2015 

 

Tabela 46. Percentual (%) de exames de Dermatologia realizados na região Metropolitana II em 
relação ao número de exames esperados, segundo os parâmetros da Portaria 1631/2015. 

Exames  
Dermatologia 

Parâmetro (Nº 
Exames/100 mil 

habitantes) 

Nº Exames Esperados 
% Exames Realizados 

Para a 
pop. total 

Para a pop. 
exclusivamente SUS Total Exclusivamente SUS 

Biopsia / Punção de 
Tumor da Pele 

75 1516 1111 18,2 24,8 

Biopsia de Pele e Partes 
Moles 

75 1516 1111 34,8 47,4 

Fontes: Parâmetros - Portaria 1631; Produção - SIH/DATASUS; População - DATASUS e ANS, 2015 
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Tabela 47. Percentual (%) de exames de Endocrinologia realizados na região Metropolitana II em 
relação ao número de exames esperados, segundo os parâmetros da Portaria 1631/2015. 

Exames  
Endocrinologia 

Parâmetro (Nº 
Exames/100 mil 

habitantes) 

Nº Exames Esperados 
% Exames Realizados 

Para a 
pop. total 

Para a pop. 
exclusivamente 

SUS Total 
Exclusivamente 

SUS 

Punção Aspirativa por Agulha 
Fina (PAAF) de Nódulo Tireoide 

18 364 267 6,9 9,4 

Densitometria 270 5459 4001 36,1 49,2 

Tomografia Computadorizada 
de Sela Túrcica 

7 142 104 6354 8668,5 

Cintilografia de Paratireoides 2 40 30 12,4 16,9 

Cintilografia e Captação da 
Glândula Tireoide 

10 202 148 16,3 22,3 

Ressonância Magnética de Sela 
Túrcica 

7 142 104 67,8 92,5 

Fontes: Parâmetros - Portaria 1631; Produção - SIH/DATASUS; População - DATASUS e ANS, 2015 

 
Tabela 48. Percentual (%) de exames de Gastrologia/Proctologia realizados na região Metropolitana 
II em relação ao número de exames esperados, segundo os parâmetros da Portaria 1631/2015. 

Exames  
Gastrologia/Proctologia 

Parâmetro (Nº 
Exames/100 mil 

habitantes) 

Nº Exames Esperados 
% Exames Realizados 

Para a 
pop. total 

Para a pop. 
exclusivamente 

SUS Total Exclusivamente SUS 

Colangiopancreatografia 
Retrógrada 

50 1011 741 0 0 

Colonoscopia 350 7076 5187 19,8 27,0 

Endoscopia Digestiva Alta 1700 34368 25192 11,3 15,4 

Retossigmoidoscopia 300 6065 4446 1,1 1,5 

Fontes: Parâmetros - Portaria 1631; Produção - SIH/DATASUS; População - DATASUS e ANS, 2015 

 

Tabela 49. Percentual (%) de exames de Nefrologia realizados na região Metropolitana II em relação 
ao número de exames esperados, segundo os parâmetros da Portaria 1631/2015. 

Exames 
Nefrologia 

Parâmetro (Nº 
Exames/100 mil 

habitantes) 

Nº Exames Esperados 
% Exames Realizados 

Para a 
pop. total 

Para a pop. 
exclusivamente SUS Total Exclusivamente SUS 

US Rins e Vias Urinárias 800 16173 11855 28,5 38,9 

Cintilografia Renal 20 404 296 15,6 21,3 

Cintilografia Renal 
Dinâmica c/ Captopril 

15 303 222 15,8 21,6 

Fontes: Parâmetros - Portaria 1631; Produção - SIH/DATASUS; População - DATASUS e ANS, 2015 

 

Tabela 50. Percentual (%) de exames de Neurologia realizados na região Metropolitana II em relação 
ao número de exames esperados, segundo os parâmetros da Portaria 1631/2015. 

Exames  
Neurologia 

Parâmetro (Nº 
Exames/100 mil 

habitantes) 

Nº Exames Esperados 
% Exames Realizados 

Para a 
pop. total 

Para a pop. 
exclusivamente SUS Total Exclusivamente SUS 

US Transfontanela 58 1173 859 15,4 20,9 

Tomografia do Crânio 2200 44477 32601 28,7 39,2 

Angioressonância Cerebral 30 607 445 11,5 15,7 

Ressonância Magnética de 
Crânio 

160 3235 2371 40,7 55,5 

Eletroneuromiografia 230 4650 3408 8,5 11,5 

Fontes: Parâmetros - Portaria 1631; Produção - SIH/DATASUS; População - DATASUS e ANS, 2015 
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Tabela 51. Percentual (%) de exames de Oftalmologia realizados na região Metropolitana II em 
relação ao número de exames esperados, segundo os parâmetros da Portaria 1631/2015. 

Exames 
Oftalmologia 

Parâmetro (Nº 
Exames/100 mil 

habitantes) 

Nº Exames Esperados 
% Exames Realizados 

Para a 
pop. total 

Para a pop. 
exclusivamente 

SUS Total Exclusivamente SUS 

Paquimetria Ultrassônica 410 8289 6076 229,5 313,1 

Ultrassonografia de Globo 
Ocular / Órbita (Monocular) 

210 4246 3112 399,8 545,4 

Biometria Ultrassônica 
(Monocular) 

460 9300 6817 96,7 131,9 

Biomicroscopia de Fundo de 
Olho 

1450 29314 21487 211,6 288,7 

Campimetria 
Computadorizada ou Manual 
com Gráfico 

560 11321 8299 126,2 172,2 

Ceratometria 120 2426 1778 2939,4 4010,1 

Curva Diária de Pressão 
Ocular CDPO 

530 10715 7854 83,1 113,3 

Fundoscopia 1450 29314 21487 213,4 291,1 

Gonioscopia 380 7682 5631 68,5 93,5 

Mapeamento de Retina (com 
Gráfico) 

2200 44477 32601 75,7 103,2 

Microscopia Especular de 
Córnea 

5 101 74 15236,9 20787,1 

Potencial de Acuidade Visual 40 809 593 4941,6 6741,6 

Retinografia Colorida 
Binocular 

1120 22643 16597 85,4 116,4 

Retinografia Fluorescente 
Binocular 

560 11321 8299 138,9 189,5 

Teste de Visão de Cores 1 20 15 3022,2 4123,1 

Teste Ortóptico 530 10715 7854 4,8 6,5 

Tonometria 3530 71365 52310 134,2 183,1 

Topografia Computadorizada 
de Córnea 

175 3538 2593 416,2 567,9 

Fontes: Parâmetros - Portaria 1631; Produção - SIH/DATASUS; População - DATASUS e ANS, 2015 

 
 

Tabela 52. Percentual (%) de exames de Ortopedia realizados na região Metropolitana II em relação 
ao número de exames esperados, segundo os parâmetros da Portaria 1631/2015. 

Exames 
Ortopedia 

Parâmetro (Nº 
Exames/100 mil 

habitantes) 

Nº Exames Esperados 
% Exames Realizados 

Para a 
pop. total 

Para a pop. 
exclusivamente 

SUS Total Exclusivamente SUS 

TC de Coluna Cervical  100 2022 1482 312,4 426,2 

TC de Coluna Lombossacra 150 3033 2223 90,9 124,0 

TC Coluna Torácica 25 505 370 117,9 160,9 

TC Articulação MMSS 15 303 222 108,2 147,6 

TC Articulação MMII 50 1011 741 67,5 92,0 

TC de Pelve / Bacia  400 8087 5928 175,8 239,8 

Fontes: Parâmetros - Portaria 1631; Produção - SIH/DATASUS; População - DATASUS e ANS, 2015 
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Tabela 53. Percentual (%) de exames de Otorrinolaringologia realizados na região Metropolitana II 
em relação ao número de exames esperados, segundo os parâmetros da Portaria 1631/2015. 

Exames 
Otorrinolaringologia 

Parâmetro (Nº 
Exames/100 

mil habitantes) 

Nº Exames Esperados 
% Exames Realizados 

Para a 
pop. total 

Para a pop. 
exclusivamente 

SUS Total Exclusivamente SUS 

Laringoscopia 
(Fibronasolaringoscopia) 

100 2022 1482 25,9 35,3 

Videolaringoscopia 460 9300 6817 9,5 13,0 

Potencial Evocado 
Auditivo de Tronco 
Encefálico 

50 1011 741 0,2 0,3 

Audiometria de Reforço 
Visual + Imitanciometria 

5 101 74 87,1 118,8 

Audiometria Tonal 
Limiar/Imitanciometria/Lo
goaudiometria 

850 17184 12596 48,6 66,3 

Aval Auditiva 
Comportamental (Infantil 
+ Impedanciometria) 

1100 22238 16301 3,5 4,8 

Avaliação do 
Processamento Auditivo 

110 2224 1630 99,6 135,9 

Teste Vestibular 60 1213 889 54,3 74,1 

Fontes: Parâmetros - Portaria 1631; Produção - SIH/DATASUS; População - DATASUS e ANS, 2015 

 

Tabela 54. Percentual (%) de exames de Pneumologia realizados na região Metropolitana II em 
relação ao número de exames esperados, segundo os parâmetros da Portaria 1631/2015. 

Exames 
Pneumologia 

Parâmetro (Nº 
Exames/100 mil 

habitantes) 

Nº Exames Esperados 
% Exames Realizados 

Para a 
pop. total 

Para a pop. 
exclusivamente 

SUS Total Exclusivamente SUS 

TC de Tórax Convencional 400 8087 5928 117,7 160,6 

Ressonância Magnética 5 101 74 39,6 54,0 

Cintilografia Pulmonar de 
Ventilação 

15 303 222 2,0 2,7 

Cintilografia Pulmonar de 
Perfusão 

15 303 222 2,0 2,7 

Broncoscopia 120 2426 1778 9,7 13,2 

Espirometria 1300 26282 19264 0,3 0,4 

Fontes: Parâmetros - Portaria 1631; Produção - SIH/DATASUS; População - DATASUS e ANS, 2015 

 

Tabela 55. Percentual (%) de exames de Urologia realizados na região Metropolitana II em relação ao 
número de exames esperados, segundo os parâmetros da Portaria 1631/2015. 

Exames 
Urologia 

Parâmetro (Nº 
Exames/100 mil 

habitantes) 

Nº Exames Esperados 
% Exames Realizados 

Para a 
pop. total 

Para a pop. 
exclusivamente 

SUS Total Exclusivamente SUS 

Biopsia de Próstata 
(Guiada por Ultrassom) 

300 6065 4446 1,1 1,5 

Uretrocistografia 
(Miccional) 

50 1011 741 3,2 4,3 

Urografia Excretora 50 1011 741 13,7 18,6 

US de Próstata Abdominal 150 3033 2223 109,6 149,5 

US de Próstata transretal 100 2022 1482 10,0 13,6 

Cistoscopia 100 2022 1482 1,4 1,9 

Estudo Urodinâmico 150 3033 2223 6,4 8,7 

Fontes: Parâmetros - Portaria 1631; Produção - SIH/DATASUS; População - DATASUS e ANS, 2015 
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Quanto aos exames complementares, foi realizada a agregação dos procedimentos 

em conjuntos relacionados a uma única especialidade. Para isso, observando a série 

histórica, foi alocado o exame complementar àquela especialidade que mais o realizou. 

Assim, determinados exames utilizados ou realizados por mais de uma especialidade vão 

aparecer vinculados unicamente a uma delas, ou seja, à especialidade que mais aparece 

como responsável pela sua realização (PT 1631). 

 

3.3.3. ATENÇÃO AOS SERVIÇOS PACTUADOS NA CIB  

 

 Cardiologia 

 

Os quadros a seguir demonstram a Programação Pactuada Integrada – PPI que foi 

pactuada na Comissão Intergestora Bipartite – CIB. 

Em relação à Cardiologia, percebemos que os residentes na Metropolitana II 

encontram-se sem oferta de serviço na própria região, sendo realizadas pactuações inter-

regionais para dar conta da necessidade. A região está com pactuação com as regiões 

Norte, Centro Sul, Baixada Litorânea e Metropolitana I. Apenas Niterói e São Gonçalo 

apresentam executores, mas que não são suficientes para a própria demanda. 

 

 

Quadro 06. PPI - Municípios de referência para Alta Complexidade em Cardiologia do Adulto, região 

Metropolitana II. 

Município 
Encaminhador 

Cirurgia 
Cardiovascular 

Cirurgia 
Vascular 

Cardiologia 
Intervencionista 

Cirurgia 
Endovascular 

Eletrofisiologia 

Itaboraí Cabo Frio, Macaé Cabo Frio Cabo Frio Cabo Frio Rio de Janeiro 

Marica Macaé Niterói Niterói Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

Niterói Niterói, Itaperuna Niterói Niterói Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

Rio Bonito Cabo Frio Cabo Frio Cabo Frio Cabo Frio Rio de Janeiro 

São Gonçalo Vassouras Niterói São Gonçalo Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

Silva Jardim Cabo Frio, Macaé Cabo Frio Cabo Frio Cabo Frio Rio de Janeiro 

Tanguá Cabo Frio, Macaé Cabo Frio Cabo Frio Cabo Frio Rio de Janeiro 

 

 

Quadro 07. PPI - Municípios de referência para Alta Complexidade em Cardiologia Pediátrica, região 
Metropolitana II 

Metropolitana 
II 

Cirurgia 
Cardiovascular 

Cirurgia 
Vascular 

Cardiologia 
Intervencionista 

Cirurgia 
Endovascular 

Eletrofisiologia 

Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

 
 

Toda a cardiologia pediátrica de alta complexidade (cirurgia cardiovascular, cirurgia 

vascular, intervencionista, endovascular e eletrofisiologia) é referenciada para a capital – Rio 

de Janeiro. Temos um executor de cirurgia vascular em Niterói, mas somente para os 

residentes no município, e mesmo assim é necessário encaminhar pacientes para o 

município do Rio de Janeiro pois o prestador de Niterói não consegue atender toda a 

demanda. 

Encontram-se assinalados em vermelho os municípios pactuados na PPI. 
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Quadro 08. Principais municípios executores da Alta Complexidade em Cardiologia do Adulto, por município encaminhador da MII, novembro de 2016 a 

novembro 2017. 

Município Encaminhador Cirurgia Cardiovascular Cirurgia Vascular Cardiologia Intervencionista Cirurgia Endovascular Eletrofisiologia 

Itaboraí Rio de Janeiro, Campos 
Rio de Janeiro, C. Frio, 

Niterói 
Cabo Frio, Macaé, Rio de 

Janeiro 
C. Frio 

 

Maricá 
Rio de Janeiro, Campos, Macaé, 

Itaperuna 
Niterói, Rio de Janeiro C. Frio, Rio de Janeiro 

  

Niterói Rio de Janeiro, Niterói, Macaé Niterói, Rio de Janeiro 
Metropolitana I, Vassouras, 

Macaé, Petrópolis 
Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

Rio Bonito 
Petrópolis, Campos, Rio de 

Janeiro 
C. Frio C. Frio, Rio de Janeiro, Macaé C. Frio 

 

São Gonçalo 
Vassouras, Rio de Janeiro, 

Niterói, Campos, Macaé 
Niterói, Rio de Janeiro 

Vassouras, Rio de Janeiro, C. 
Frio 

Rio de Janeiro, C. Frio Rio de Janeiro 

Silva Jardim Rio de Janeiro 
 

C. Frio C. Frio 
 

Tanguá Campos 
 

C. Frio, Rio de Janeiro, 
Campos, Petrópolis 

C. Frio 
 

Fonte: SIH/DATASUS 

 

 

Quadro 09. Principais municípios executores da Alta Complexidade em Cardiologia Pediátrica, por município encaminhador da região Metropolitana II, 

novembro de 2016 a novembro 2017. 

Município Encaminhador Cirurgia Cardiovascular Cirurgia Vascular Cardiologia Intervencionista Cirurgia Endovascular Eletrofisiologia 

Itaboraí Rio de Janeiro 
 

Rio de Janeiro 
  

Maricá Rio de Janeiro 
    

Niterói Rio de Janeiro Niterói, Rio de Janeiro Rio de Janeiro 
  

Rio Bonito 
     

São Gonçalo Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 
 

Rio de Janeiro 

Silva Jardim 
     

Tanguá 
     

Fonte: SIH DATASUS 
Nota: Municípios executores de 85% ou mais dos procedimentos do município encaminhador. 
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Tabela 56. Síntese dos atendimentos de Alta Complexidade em Cardiologia aos residentes da região Metropolitana II, no período de nov/2016 a nov. de 
2017. 

Especialidade 
Residentes da região atendidos 

Residentes atendidos na própria 
região 

% residentes atendidos na 
própria região 

Produçãototal da região 

Adultos Pediátricos Adultos Pediátricos Adultos Pediátricos Adultos Pediátricos 

Cirurgia Cardiovascular 228 18 30 0 14,5 0,0 31 0 

Cirurgia Vascular 63 7 43 1 68,3 14,3 45 1 

Cardiologia Intervencionista 398 7 0 0 0,0 0,0 0 0 

Endovascular 23 0 0 0 0,0 0,0 1 0 

Eletrofisiologia 4 1 0 0 0,0 0,0 0 0 

Fonte: SIH/DATASUS 

 
 
 
Tabela 57. Atendimentos de Alta Complexidade em Cardiologia, segundo município de residência da região Metropolitana II, nov/2016 a nov/2017. 

Especialidade Cirurgia Cardiovascular Cirurgia Vascular Cardiologia Intervencionista Cirurgia Endovascular Eletrofisiologia 

Itaboraí 
Adultos 26 5 45 4 0 

Pediátricos 2 0 1 0 0 

Maricá 
Adultos 24 3 39 0 0 

Pediátricos 1 0 0 0 0 

Niterói 
Adultos 58 32 67 2 1 

Pediátricos 5 3 2 0 0 

Rio Bonito 
Adultos 14 1 23 7 0 

Pediátricos 0 0 0 0 0 

São Gonçalo 
Adultos 102 22 215 4 3 

Pediátricos 10 4 4 0 1 

Silva Jardim 
Adultos 2 0 2 3 0 

Pediátricos 0 0 0 0 0 

Tanguá 
Adultos 2 0 7 3 0 

Pediátricos 0 0 0 0 0 

Fonte: SIH/DATASUS 

 

No período avaliado, se encontravam dois prestadores habilitados para alta complexidade cardiovascular na região, segundo o 

CNES. No entanto, observou-se produção muito baixa, com grande demanda reprimida: o prestador de São Gonçalo achava-se em 

processo de desabilitação e o Hospital Universitário Antônio Pedro reduziu a oferta de vagas. Em função disto, encontrou-se uma 

importante dispersão dos atendimentos aos seus residentes por quase todas as regiões do estado. Evidencia-se, assim, a necessidade de 

habilitação de novos serviços na região. 
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 Neurologia 

 

Os quadros a seguir demonstram a Programação Pactuada Integrada – PPI que foi pactuada na Comissão Intergestora Bipartite – 

CIB na Atenção a Neurologia. A região tem como referência a si própria, sendo o executor Niterói, e ainda outras duas regiões, a região 

Noroeste com Itaperuna como executor, e a região Metropolitana I com o município do Rio de Janeiro. 

 
Quadro 10. Referências da Alta Complexidade em Neurocirurgia - PPI. 

Município 
Encaminhador 

Coluna e Nervos 
Periféricos 

Trauma e Anomalias 
do Desenvolvimento 

Tumores do SN 
Tratamento da 
Dor Funcional 

Vascular 
Tratamento 

Neuroendovascular 
Função 

Estereotáxica 

Investigação e 
Cirurgia de 
Epilepsia 

Itaboraí 
Rio de Janeiro, 

Niterói 
Niterói 

Rio de Janeiro, 
Niterói 

Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Itaperuna, Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de Janeiro 

Maricá 
Rio de Janeiro, 

Niterói 
Niterói 

Rio de Janeiro, 
Niterói 

Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Itaperuna, Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de Janeiro 

Niterói Niterói Niterói 
Rio de Janeiro, 

Niterói 
Rio de Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Itaperuna, Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de Janeiro 

Rio Bonito 
Rio de Janeiro, 

Niterói 
Niterói 

Rio de Janeiro, 
Niterói 

Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Itaperuna, Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de Janeiro 

São Gonçalo 
Rio de Janeiro, 

Niterói 
Niterói 

Rio de Janeiro, 
Niterói 

Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Itaperuna, Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de Janeiro 

Silva Jardim 
Rio de Janeiro, 

Niterói 
Niterói 

Rio de Janeiro, 
Niterói 

Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Itaperuna, Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de Janeiro 

Tanguá 
Rio de Janeiro, 

Niterói 
Niterói 

Rio de Janeiro, 
Niterói 

Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Itaperuna, Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de Janeiro 

 

Quadro 11. Referências de Alta Complexidade em Neurocirurgia pediátrica – PPI 

Município Encaminhador Neuroc. Col. e N. Perif. Neurocir. Trauma e Anom. do Desenv. Neurocir. Tumores do SN 

Itaboraí Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

Maricá Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

Niterói Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

Rio Bonito Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

São Gonçalo Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

Silva Jardim Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

Tanguá Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 
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Quadro 12. Municípios executores da Alta Complexidade em Neurocirurgia do adulto, por município encaminhador da Metropolitana II, novembro de 2016 
a novembro 2017. 

Município de 
Residência 

Coluna e Nervos 
Periféricos 

Trauma e Anomalias do 
Desenvolvimento 

Tumores do SN 
Tratamento da 
Dor Funcional 

Vascular 
Tratamento 

Neuroendovascular 
Função 

Estereotáxica 

Investigação e 
Cirurgia de 
Epilepsia 

Itaboraí Rio de Janeiro 
 

Niterói 
  

Petrópolis 
  

Maricá Rio de Janeiro 
 

Rio de Janeiro Rio de Janeiro 
 

Petrópolis 
  

Niterói Rio de Janeiro Niterói 
Niterói, Rio de 

Janeiro 
Niterói Niterói Petrópolis Niterói 

 

Rio Bonito 
  

Rio de Janeiro 
    

Rio de Janeiro 

São Gonçalo Rio de Janeiro Niterói 
Niterói, Rio de 

Janeiro 
Rio de Janeiro Niterói Petrópolis Niterói 

 

Silva Jardim Rio de Janeiro 
 

Rio de Janeiro 
  

Petrópolis, Niterói 
  

Tanguá 
  

Rio de Janeiro 
     

Nota: Municípios executores de 85 % ou mais dos procedimentos do município encaminhador. 

Fonte: SIH DATASUS 

 

Quadro 13. Municípios executores da Alta Complexidade em Neurocirurgia pediátrica, por município encaminhador da Metropolitana II, novembro de 2016 
a novembro 2017. 

Município de 
Residência 

Coluna e Nervos 
Periféricos 

Trauma e Anomalias do 
Desenvolvimento 

Tumores do 
SN 

Tratamento da Dor 
Funcional 

Vascular 
Tratamento 

Neuroendovascular 

Itaboraí Rio de Janeiro Niterói 
    

Maricá 
 

Niterói 
    

Niterói 
 

Niterói 
    

São Gonçalo 
 

Niterói 
  

Rio de Janeiro Petrópolis 

Nota: Municípios executores de 85 % ou mais dos procedimentos do município encaminhador. 

Fonte: SIH DATASUS 
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Tabela 58. Síntese dos atendimentos de Alta Complexidade em Neurologia aos residentes da região Metropolitana II, no período de nov/2016 a nov. de 
2017. 

Especialidade 
Residentes da região atendidos 

Residentes atendidos na própria 
região 

% residentes atendidos  na 
própria região 

Produção total da região 

Adulto Pediátrico Adulto Pediátrico Adulto Pediátrico Adulto Pediátrico 

Neurocir. Col. Vert e N. Perif. 93 2 8 0 8,6 0 8 0 

Neurocir. Dor Funcional 5 0 1 0 20,0 0,0 1 0 

Neurocir.  Func. Estereotáxica 2 0 2 0 100 0,0 2 0 

Neurocir. Trauma e Anom. Desenv. 7 5 6 5 85,7 100 6 5 

Neurocir. Tumores do Sist. Nerv. 47 1 24 0 51,1 0,0 26 0 

Neurocir. Vasculares 2 0 2 0 100 0,0 2 0 

Invest. Cir. Epilepsia 1 0 0 0 0,0 0,0 0 0 

TratNeuroendovasc. 33 1 1 0 3,0 0,0 1 0 

 

 

 Oncologia 

 

Os quadros a seguir demonstram a Programação Pactuada Integrada – PPI que foi pactuada na Comissão Intergestora Bipartite – 

CIB na Atenção Oncológica. 

 

Quadro 14. Referências da Alta Complexidade em Oncologia - PPI. 

Município Encaminhador 

Alta Complexidade Ambulatorial 

Quimioterapia Radioterapia 

Hematologia Oncologia Clínica Oncologia Pediátrica Braquiterapia Outros Procedimentos Radiológicos Radioterapia Geral 

Itaboraí Niterói Rio Bonito Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro Niterói 

Maricá Niterói Rio Bonito Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro Niterói 

Niterói Niterói Niterói Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro Niterói 

Rio Bonito Niterói Rio Bonito Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro Niterói 

São Gonçalo Niterói Rio Bonito, Niterói Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro Niterói 

Silva Jardim Niterói Rio Bonito Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro Niterói 

Tanguá Niterói Rio Bonito Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro Niterói 

 

A atenção oncológica está pactuada na própria região e na região Metropolitana I no município do Rio de Janeiro. 
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Quadro 15. PPI - Municípios de referência para Alta Complexidade em Cardiologia do Adulto, região Metropolitana II. 

Alta Complexidade Hospitalar 
Cirurgia Oncológica - Geral Cabeça e Pescoço 

Adulto Pediátrico Adulto e Pediátrico 

Metropolitana II Niterói Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

 

Quadro16. PPI - Nova Proposta SAECA, ainda não pactuada 

Município Quimioterapia Radioterapia Cirurgia Oncológica Cirurgia de Cabeça e Pescoço Pediatria Hematologia 

Itaboraí 
Marica 

Rio Bonito 
Silva Jardim 

Tanguá 

Rio Bonito Niterói Rio Bonito Rio de Janeiro Rio de Janeiro Niterói 

Niterói Niterói Niterói Niterói Rio de Janeiro Rio de Janeiro Niterói 

São Gonçalo 

Rio Bonito(50%) 

Niterói 

Rio Bonito(50%) 

Rio de Janeiro Rio de Janeiro Niterói 

Niterói(50%) Niterói(50%) 

 

 

Quadro 17. Municípios executores da Alta Complexidade em Oncologia, por município encaminhador da MII, novembro de 2016 a novembro 2017. 

Município Encaminhador Quimioterapia Adulto Radioterapia Adulto 
Cirurgia Oncológica 

Adulto 
Cirurgia Oncológica 

Pediátrica 
Cirurgia de cabeça e pescoço 

(Adulto + Pediátrico) 

Itaboraí Niterói, R. Bonito, Rio de Janeiro Niterói, Rio de Janeiro Niterói, Rio de Janeiro - Rio de Janeiro 

Maricá R. Bonito, Rio de Janeiro Niterói, Rio de Janeiro Niterói, Rio de Janeiro - Rio de Janeiro 

Niterói Niterói, Rio de Janeiro Niterói, Rio de Janeiro Niterói, Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro, Niterói 

Rio Bonito R. Bonito, Rio de Janeiro Niterói, Rio de Janeiro 
Rio de Janeiro, Rio 

Bonito 
Rio Bonito Rio de Janeiro, Niterói 

São Gonçalo Niterói, R. Bonito, Rio de Janeiro Niterói, Rio de Janeiro Niterói, Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro, Niterói 

Silva Jardim Niterói, R. Bonito, Rio de Janeiro Niterói, Rio de Janeiro Niterói, Rio de Janeiro - Rio de Janeiro 

Tanguá R. Bonito, Rio de Janeiro Rio de Janeiro 
Niterói, Rio de 

Janeiro, Rio Bonito 
- Niterói 

Nota: Municípios executores de 85% ou mais dos procedimentos do município encaminhador. 

Fontes: SIH DATASUS, SIA DATASUS 
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Tabela 59. Síntese dos atendimentos de Alta Complexidade em Oncologia aos residentes da região Metropolitana II, no período de nov/2016 a nov/2017. 

Atendimentos 

Atendimentos a residentes da 
região 

Atendimentos a residentes na 
própria região 

% atendimentos a residentes 
na própria região 

Produçãototal da região 

Adultos Pediátricos Adultos Pediátricos Adultos Pediátricos Adultos Pediátricos 

Quimioterapia 23.945 346 15801 0 66,0 0,0 16185 0 

Radioterapia 95.705 384 84039 0 87,8 0,0 84429 0 

CIR. Onco Ad 759 4 233 1 30,7 20,0 237 1 

CIR CAB e PESC 35 1 3 0 20,0 0,0 3 0 

Fontes: SIH DATASUS, SIA DATASUS 

 

Tabela 60. Atendimentos de Alta Complexidade em Oncologia, segundo município de residência da região Metropolitana II, nov/2016 a nov/2017. 

Atendimentos 
Itaboraí Maricá Niterói Rio Bonito São Gonçalo Silva Jardim Tanguá 

Adulto Pediátrico Adulto Pediátrico Adulto Pediátrico Adulto Pediátrico Adulto Pediátrico Adulto Pediátrico Adulto Pediátrico 

Quimioterapia 2610 34 1383 9 6527 82 1430 23 11449 176 213 14 333 8 

Radioterapia 9717 100 5658 0 24173 87 4233 80 49474 117 766 0 1684 0 

Cir. Oncológica 53 0 62 0 216 2 50 1 352 1 6 0 20 0 

Cir. Cabeça e 
Pescoço 

3 0 2 1 10 0 3 0 16 0 1 0 0 0 

Fontes: SIH DATASUS, SIA DATASUS 
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Tabela 61. Estimativa de casos novos de câncer/ano, para a região Metropolitana II. 

Região de 
Saúde/Município 

População 
Masculina 2015 

População 
Feminina 2015 

*Incidência de 
Câncer Masc. 

(255,18/100.000) 

*Incidência de 
Câncer Fem. 

(272,92/100.000) 
Total de casos 

Itaboraí 112.823 116.184 288 317 605 

Maricá 72.770 73.775 186 201 387 

Niterói 233.781 262.914 597 718 1.314 

Rio Bonito 28.525 29.090 73 79 152 

São Gonçalo 499.188 538.891 1.274 1.471 2.745 

Silva Jardim 10.925 10.381 28 28 56 

Tanguá 16.432 15.995 42 44 86 

Metropolitana II 974.444 1.047.230 2.487 2.858 5.345 

Obs.: Estudo realizado pela SAECA/SES-RJ 

 

 

Na região, há um grande número de novos pacientes para as referências de alta 

complexidade em oncologia, gerando demora no início do tratamento para algumas 

especialidades, como cabeça/pescoço e cirurgia urológica. Com isso é descumprida a 

Portaria GM/MS Nº 876, de 16 de maio de 2013 que, em seu artigo 3º,  fixa o prazo de  “60 

dias para fins do primeiro tratamento cirúrgico ou quimioterápico ou radioterápico do 

paciente no SUS,] ... [a partir do registro do diagnóstico no prontuário do paciente].¨ 

A rede de Atenção Oncológica não é suficiente para possibilitar aos pacientes o 

acesso ao diagnóstico e ao tratamento de câncer. No contexto de insuficiência de oferta de 

serviços na Política Nacional de Oncologia, a região vem buscando alternativas ao modelo 

tradicional em vigor e estabelecendo parcerias para possibilitar a expansão da oferta de 

serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde. 

Os dois municípios executores da região, Niterói e Rio Bonito, apresentam estouro 

do teto mensalmente. 

 

Tabela 62. Estimativa da necessidade de procedimentos cirúrgicos, quimio e radioterápicos relativos 
aos casos novos de câncer/ano esperados, para a região Metropolitana II. 

Região de Saúde/ 
Município 

Pacientes 
Cirurgia 
(60%) 

Pacientes 
Quimioterapia 

(70%) 

Pacientes 
Radioterapia 

(60%) 

Procedimentos 
cirúrgicos 
(1,2/pac.) 

Procedimentos 
de 

Quimioterapia 
(6 meses/pac.) 

Procedimentos 
de Radioterapia 

(70 
campos/pac.) 

Itaboraí 363 423 363 726 2.541 25.410 

Maricá 232 271 232 464 1.626 16.256 

Niterói 788 920 788 1.577 5.519 55.193 

Rio Bonito 91 107 91 183 639 6.392 

São Gonçalo 1.647 1.921 1.647 3.293 11.527 115.272 

Silva Jardim 34 39 34 67 236 2.361 

Tanguá 51 60 51 103 359 3.595 

Metropolitana II 3.207 3.741 3.207 6.414 22.448 224.477 

Obs.: Estudo realizado pela SAECA/SES-RJ 

 

A razão entre incidência e mortalidade mostra a relação entre o número de casos 

novos e o número de óbitos registrados num determinado local e em período de tempo 



 62 

definido. Esta razão é influenciada por vários fatores mas, basicamente, demonstra a 

gravidade de cada tipo de câncer. Para todos os tumores, em ambos os sexos, observamos 

relação média de um óbito para cada três casos novos de câncer no período de um ano. 

A sobrevida relativa esperada para todos os cânceres é de aproximadamente 50% 

em cinco anos, de acordo com a literatura existente. 

Estudos com pacientes atendidos no INCA mostram que, para os tumores da mama, 

a taxa de sobrevida geral, em cinco anos, foi de 52% – no estádio in situ e IIa, de 80%; no 

estádio IIb, de 70%; no estádio IIIa, de 50%; no IIIb, 32%, e no estádio IV, 5%. Para os 

tumores de intestino, a taxa de sobrevida geral, em cinco anos, foi 46% – no estádio I, de 

89%; no II, de 80%; no III, de 39%; e no estádio IV foi de 5%. Para os tumores de próstata, a 

taxa de sobrevida geral, em cinco anos, foi de 51% – no estádio A1 a B2, de 90%; C1 e C2, 

45%; no D1, de 50%; e, no estádio D2, foi de 39%. 

 

 

 Ortopedia 

 

Os quadros a seguir demonstram a Programação Pactuada Integrada – PPI que foi 

pactuada na Comissão Intergestora Bipartite – CIB na Atenção Ortopédica. 

Percebemos que na ortopedia a maioria dos executores estão localizados na própria  

região, apenas alguns municípios encaminham para o Rio de Janeiro isso para adultos. 

 

Quadro 18. PPI - Municípios de referência para Alta Complexidade em Cirurgia Ortopédica e 
Traumatológica do Adulto, região Metropolitana II. 

Município 
Encaminhador 

Col. Vert. e Cx 
Torácica 

Cintura 
Escapular 

M. Superiores 
Cintura  
Pélvica 

M. Inferiores 
Cir. Ortop. 

Gerais 

Itaboraí Rio de Janeiro Niterói 
Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Marica Niterói Niterói Niterói Niterói São Gonçalo Niterói 

Niterói Niterói Niterói Niterói Niterói São Gonçalo Niterói 

Rio Bonito São Gonçalo Niterói Niterói São Gonçalo São Gonçalo São Gonçalo 

São Gonçalo São Gonçalo Niterói Niterói São Gonçalo São Gonçalo São Gonçalo 

Silva Jardim São Gonçalo Niterói Niterói São Gonçalo São Gonçalo São Gonçalo 

Tanguá São Gonçalo Niterói Niterói São Gonçalo São Gonçalo São Gonçalo 

 

A ortopedia pediátrica ao contrário o adulto, possui todos os executores localizados 

no Rio de Janeiro. 
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Quadro 19. PPI - Municípios de referência para Alta Complexidade em Cirurgia Ortopédica e 
Traumatológica Pediátrica, região Metropolitana II. 

Município 
Encaminhador 

Col. Vert. e Cx. 
Torácica 

Cintura 
Escapular 

Membros 
Superiores 

Cintura 
Pélvica 

Membros 
Inferiores 

Cir. 
TraumatoOrto

p. Geral 

Itaboraí Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de Janeiro 

Marica Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de Janeiro 

Niterói Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de Janeiro 

Rio Bonito Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio Bonito 

São Gonçalo Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de Janeiro 

Silva Jardim Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de Janeiro 

Tanguá Rio de Janeiro Rio de Janeiro Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Rio de Janeiro 

 

 
Quadro 20. Principais municípios executores por especialidade de Alta Complexidade em Cirurgia 
Ortopédica e Traumatológica do Adulto, região Metropolitana II, nov. 2016 a nov. 2017. 

Município 
Encaminhador 

Col. Vert. e Cx 
Torácica 

Cintura 
Escapular 

Membros 
Superiores 

Cintura Pélvica 
Membros 
Inferiores 

Cir. Ortop. 
Gerais 

Itaboraí 
Rio de Janeiro, 

Niterói 
Rio de Janeiro 

 
Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Maricá Rio de Janeiro 
  

Rio de Janeiro, 
P. do Sul 

Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Niterói 
Rio de Janeiro, 

Niterói 
Rio de Janeiro 

 
Rio de Janeiro 

Rio de 
Janeiro, 
Niterói 

Rio de 
Janeiro 

Rio Bonito 
Rio de Janeiro, 

Niterói   
Rio de Janeiro, 

P. do Sul 
Rio de Janeiro 

 

São Gonçalo 
Rio de Janeiro, 

Niterói   
Rio de Janeiro Rio de Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Silva Jardim Niterói 
  

Rio de Janeiro, 
R. Bonito   

Tanguá 
   

Rio de Janeiro, 
P. do Sul 

Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Fonte: SIH DATASUS 

 
 
Quadro 21. Principais municípios executores por especialidade de Alta Complexidade em Cirurgia 
Ortopédica e Traumatológica Pediátrica, região Metropolitana II, nov. 2016 a nov.2017. 

Município 
Encaminhador 

Col. Vert. e Cx. 
Torácica 

Cintura 
Escapular 

Membros 
Superiores 

Cintura Pélvica 
Membros 
Inferiores 

Cir. Ortop. 
Gerais 

Itaboraí 
   

Rio de Janeiro 
Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Maricá 
Rio de Janeiro, 
São Gonçalo    

Rio de 
Janeiro 

Rio de 
Janeiro 

Niterói 
Niterói, São 

Gonçalo    
Niterói 

Rio de 
Janeiro 

Rio Bonito 
     

Rio Bonito 

São Gonçalo São Gonçalo 
 

Rio de 
Janeiro 

São Gonçalo 
 

Rio de 
Janeiro 

Faixa Etária  ≤ 21 anos. 

Fonte: SIH DATASUS. Dados atualizados em 08/01/2018 

Nota: Municípios executores de % ou mais dos procedimentos do município encaminhador. 
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Quadro 22. Síntese dos atendimentos de Alta Complexidade em Ortopedia e Traumatologia aos 
residentes da região Metropolitana II, no período de nov/2016 a nov. de 2017. 

Especialidade 

Residentes da região 
atendidos 

Residentes 
atendidos na própria 

região 

% residentes 
atendidos na própria 

região 

Produção total da 
região 

Adulto Pediátrico Adulto Pediátrico Adulto Pediátrico Adulto Pediátrico 

Col. Vert. e Caixa 
Torácica 

118 11 81 10 68,6 90,9 86 14 

Cintura Escapular 16 0 0 0 0,0 0,0 0 0 

Membros 
Superiores 

0 1 0 0 0,0 0,0 0 0 

Cintura Pélvica 140 4 1 0 0,7 0,0 1 0 

Membros Inferiores 123 3 11 1 8,9 33,3 11 1 

Geral 17 18 0 1 0,0 5,6 0 1 

Fonte: SIH DATASUS 
Dados atualizados em 08/01/2018 

 

 

IV. REDES TEMÁTICAS DEFINIDAS PELO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

 

Considerando a Resolução CIT no 37, de 22 de março de 2018, que dispõe sobre o 

processo de planejamento regional integrado, a organização da Rede de Atenção à Saúde 

dá centralidade à assistência e vigilância nas regiões de saúde. 

Para apresentar o diagnóstico da assistência à saúde na  região, as principais redes 

temáticas financiadas pelo Ministério da Saúde são descritas a seguir. 

 

 

4.1. REDE CEGONHA 

O plano de ação regional da Rede Cegonha é um dos instrumentos de planejamento 

da atenção materno infantil no que se refere à gravidez (incluindo as ações relativas ao pré-

natal), ao parto e nascimento (incluindo os fluxos assistenciais das maternidades de risco 

habitual e alto risco) e à criança até os dois anos. 

Por terem sido indicadas como prioritárias para a implantação da Rede Cegonha no 

Estado, as regiões Metropolitanas I e II foram as primeiras a terem seu plano de ação 

pactuado pela CIB-RJ e aprovado pelo MS (plano único para as duas regiões), através da 

Deliberação CIB-RJ nº 1.377, de 21 de julho de 2011, e da Portaria GM/MS nº 3.018, de 21 

de dezembro de 2011, que aprovou a Etapa I do Plano de Ação da Rede Cegonha do 

Estado do Rio de Janeiro e alocou recursos financeiros para sua qualificação. Nesta 

portaria, foram alocados recursos de qualificação para leitos GAR nos municípios de Maricá, 

Rio Bonito e Niterói. 

Em função da primeira avaliação da Rede Cegonha, realizada em 2014, e das 

inconformidades de registro dos leitos em funcionamento com os leitos cadastrados no 

CNES, a região perdeu recursos de qualificação de alguns serviços, como descrito 

anteriormente na parte estadual desse diagnóstico. O quadro a seguir apresenta o 

panorama dos recursos de qualificação disponibilizados à região, tanto os ainda vigentes, 

quanto os que já foram suspensos. 
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Quadro 23. Recursos de qualificação da Rede Cegonha da região Metropolitana II 

Município Esfera Gestão Estabelecimento Serviço Portaria 
Financeiro 

(R$) 

Maricá M Hosp. Mun. Conde Modesto Leal UCINCA 3018/11 236.520,00 

Maricá M Hosp. Mun. Conde Modesto Leal UCINCA 1609/15 -236.520,00 

Niterói F 

Hosp. Univ. Antônio Pedro 

LEITOS GAR 
(QUALIFICADO) 

3018/11 273.020,00 

Niterói F 1609/15 -273.020,00 

Niterói F 
UTI ADULTO II 

(QUALIFICADO) 

3018/11 1.266.485,76 

Niterói F 1609/15 
-

1.266.485,76 

Niterói F UCINCO 
(QUALIFICADO) 

3018/11 735.840,00 

Niterói F 1609/15 -735.840,00 

Rio Bonito M Hosp. Mun. Darcy Vargas UCINCA 3018/11 78.840,00 

Rio Bonito M Hosp. Mun. Darcy Vargas UCINCA 1609/15 -78.840,00 

Fonte: Sistema de Informações de Média e Alta Complexidade/consulta em dezembro de 2016 e confirmada pelo 
Ministério da Saúde em dezembro de 2017. Os itens destacados em amarelo representam perda de recursos de 
qualificação após a avaliação da Rede Cegonha em 2014 e a publicação da Portaria GM/MS nº1.609/2015. 

 

Entre 2016 e 2017, a região atualizou seu plano de ação (de forma separada da 

região Metropolitana I), através de um Grupo Técnico, ligado ao Grupo Condutor Regional 

da Rede Cegonha, com apoio da SES/RJ, que discutiu e propôs ações incluídas no plano 

atualizado. A revisão foi feita em função das orientações da Oficina de Atualização dos 

planos de ação da Rede Cegonha, realizada pelo Ministério da Saúde para o estado do Rio 

de Janeiro em julho de 2017. 

O plano teve por objetivo atualizar o diagnóstico da situação de saúde materno-

infantil nos municípios que compõem a região, e consolidar propostas para melhoria da rede 

de atenção voltada para esta população. Sua atualização foi pactuada na reunião ordinária 

de novembro de 2017 da Comissão Intergestores Regional (CIR) da Metropolitana II, e na 

reunião ordinária de dezembro de 2017 da Comissão Intergestores Bipartite (CIB), através 

da Deliberação CIB-RJ nº 4.835 de 20 de dezembro de 2017.  

Dentro da linha de cuidado materno-infantil, destaca-se como importante elemento 

para o planejamento assistencial o quadro de referências da região para o pré-natal e para o 

parto & nascimento, como apresentado a seguir.  
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Quadro 24. Referências Regionais para Pré-Natal e Parto & Nascimento, Metropolitana II. 

Municípios 
Pré-Natal Parto & Nascimento 

RH AR RH AR 

Itaboraí AB Ambulatório Central Hospital Municipal Desemb. Leal Júnior 
Hospital Estadual Azevedo Lima e Hospital 

Universitário Antônio Pedro 

Maricá AB Posto de Saúde Central Hospital Municipal Conde Modesto Leal 
Hospital Estadual Azevedo Lima e Hospital 

Universitário Antônio Pedro 

Niterói AB Policlínica Especial. SM Malu Sampaio Maternidade Municipal Alzira Reis 
Hospital Estadual Azevedo Lima e Hospital 

Universitário Antônio Pedro 

São Gonçalo AB PAM de Alcântara & C.M. Barro Vermelho  Maternidade Municipal Dr. Mário Niajar 
Hospital Estadual Azevedo Lima e Hospital 

Universitário Antônio Pedro 

Rio Bonito AB Ambulatório Mun. Manoel Loyola Silva Junior Hospital Regional Darcy Vargas 
Hospital Estadual Azevedo Lima e Hospital 

Universitário Antônio Pedro 

Silva Jardim AB Ambulatório Mun. Aguinaldo Silva de Moraes Hospital Regional Darcy Vargas 
Hospital Estadual Azevedo Lima e Hospital 

Universitário Antônio Pedro 

Tanguá AB Centro de Especialidades José Pelegrino Hospital Regional Darcy Vargas 
Hospital Estadual Azevedo Lima e Hospital 

Universitário Antônio Pedro 

Fonte: Comissão Intergestores Regional Médio Paraíba (Plano de Ação Regional da Rede Cegonha pactuado em 2017) 
AB: atenção básica, RH: risco habitual, AR: alto risco. 

 

Em relação aos locais onde é realizada a atenção ao pré-natal e ao parto e nascimento, estão descritos no quadro abaixo os centros 

de saúde e serviços hospitalares com leitos obstétricos da região que fazem parte da Rede Cegonha, sendo cinco para atendimento ao 

risco habitual e dois com perfil para atendimento ao alto risco, dos quais apenas um, o Hospital Universitário Antônio Pedro, é habilitado em 

GAR (Gestação de Alto Risco) para atendimento terciário. O processo de habilitação para o alto risco do Hospital Estadual Azevedo Lima já 

foi aberto (pactuado através da Deliberação CIB-RJ nº 4.820, de 18 de dezembro de 2017), para atendimento secundário, aguardando 

aprovação pelo Ministério da Saúde.  
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Quadro 25. Centros de Saúde de Atenção ao Pré-Natal e Serviços Hospitalares de Atenção ao Parto 
& Nascimento, região Metropolitana II, 2017. 

Município CNES Estabelecimento Endereço Esfera 
Habilitação 

em GAR 

Itaboraí 

2268922 Ambulatório Central 
Rua Desembargador 

Ferreira Pinto 9, Fundos, 
Centro 

Municipal NA 

2268922 
Hospital Municipal Desemb. 

Leal Júnior 

Av Prefeito Álvaro De 
Carvalho Junior S/N, 

Nancilandia 
Municipal Não 

Maricá 

2266881 Posto de Saúde Central 
Rua Climaco Pereira 375, 

Centro 
Municipal NA 

2266873 Posto de Saúde Inoã 
Rod Amaral Peixoto S/N Km 

14, Inoã 
Municipal NA 

2266733 
Hospital Municipal Conde 

Modesto Leal 
Rua Domicio Da Gama 433, 

Centro 
Municipal Não 

Niterói 

0012602 
Policlínica Comunitária Carlos 

Antonio da Silva 
Av. Jansen De Mello S/N 

São Lourenço 
Municipal NA 

0012726 
Policlínica Comunitária de 

Itaipu 
Estrada Engenho Do Mato 

S/N, Itaipú 
Municipal NA 

0012580 
Policlínica Comunitária Dr. 

Sergio Arouca 
Praça Vital Brazil S/N, Vital 

Brazil 
Municipal NA 

3963462 
Policlínica Regional de Saúde 
Dr. Guilherme Taylor March 

Rua Desembargador Lima E 
Castro 238, Fonseca 

Municipal NA 

0012645 
Policlínica Regional Do 

Barreto Dr. Joao Da Silva 
Vizella 

Rua Dr Luiz Palmier 726, 
Barreto 

Municipal NA 

0012734 
Policlínica Regional Do Largo 

Da Batalha 

Rua Reverendo Armando 
Ferreira S/N, Largo Da 

Batalha 
Municipal NA 

0012521 
Hospital Estadual Azevedo 

Lima 
Rua Dr Teixeira De Freitas 

30, Fonseca 
Estadual Não 

0012505 
Hospital Universitário Antônio 

Pedro 
Rua Marquês Do Paraná 

303, Centro 
Federal 

Universitária 
Atendimento 

terciário 

5042488 
Maternidade Municipal Dra 
Alzira Reis Vieira Ferreira 

Rua Carlos Ermelindo 
Marins S/N, Jurujuba 

Municipal Não 

Rio Bonito 

2704420 
Ambulatório Municipal Manoel 

Loyola Silva Junior 
Avenida Martinho Almeida 

222, Mangueirinha 
Municipal NA 

2296241 
Hospital Regional Darcy 

Vargas 
Rua João Carmo 110, Rio 

Bonito 

Entidade 
sem fins 
lucrativos 

Não 

São 
Gonçalo 

2291789 
Clinica Municipal Gonçalense 

Unidade Barro Vermelho 
Rua Heitor Levi 34, Barro 

Vermelho 
Municipal NA 

2291746 
Policlínica do Coelho Doutor 

Aecio Nanci 
Rua Candido Reis 89, 

Coelho 
Municipal NA 

2292084 Hospital Dr. Luiz Palmier 
Praça Estephania De 

Carvalho S/N, Zé Garoto 
Municipal Não 

2297590 
Maternidade Municipal Dr. 

Mario Niajar 
Rua Dr Alfredo Backer 324, 

Alcântara 
Municipal Não 

Silva 
Jardim 

7167849 
Ambulatório Municipal de 
Especialidades Aguinaldo 

Moraes 

Avenida Oito de Maio 534, 
Centro 

Municipal NA 

Tanguá 6723187 
Centro de Especialidades 

Jose Pelegrino 
Rua IXde Novembro 88, 

Centro 
Municipal NA 

Fonte: Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES, consulta em 2018. 
GAR: gestação de alto risco, NA: não se aplica. 

 

 

A capacidade instalada da região para a atenção ao parto e nascimento, que abrange 

leitos obstétricos e complementares (UTI Neonatal, UCINCo, UCINCa e UTI adulto em 

serviços que realizam parto), está descrita no quadro seguinte, onde são apontados os leitos 

existentes e aqueles habilitados ao SUS.  
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A tabela posterior ao quadro 26 apresenta o cálculo de necessidades da região para 

os leitos obstétricos e complementares para atenção ao parto de nascimento da  região, 

baseado em planilha Excel fornecida pela área técnica de Saúde das Mulheres do Ministério 

da Saúde, montada com base nos parâmetros da Nota Técnica “Parâmetro de Cálculo para 

Cálculo da Necessidade de Leitos Obstétricos Rede Cegonha” (Memorando nº 118 

DAPES/SAS/MS). 

 

Quadro 26. Capacidade Instalada - Leitos Obstétricos e Complementares, Metropolitana II, 2018. 
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Itaboraí 
Hospital Municipal 
Desembargador Leal 
Junior 

24 24       10 5 

Maricá 
Hospital Municipal Conde 
Modesto Leal 

14 14         

Niterói 

Maternidade Municipal 
Dra. Alzira Reis Vieira 
Ferreira 

22 22         

Hospital Universitário 
Antônio Pedro (HUAP) 

14 14 8 7 8 8 4 0 16 16 

Hospital Estadual 
Azevedo Lima (HEAL) 

59 59 7 0 5 0   30 8 

Total Niterói 95 95 15 7 13 8 4 0 46 24 

Rio Bonito 
Hospital Regional Darcy 
Vargas 

17 17       7 5 

S. Gonçalo 
Maternidade Municipal Dr. 
Mario Niajar 

          

Silva Jardim -           

Tanguá -           

Metropolitana II  133 159 15 7 13 8 4 0 63 34 

Fonte: Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde http://cnes.datasus.gov.br, consulta em julho/2018. 
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Tabela 63. Estimativa de Gestantes e Necessidade de Leitos Obstétricos e Neonatais, Metropolitana II, 2017. 

Estimativa Gestantes Necessidade de Leitos 

Municípios NV SUS 
Estimativa 
Gestantes 

GRH GAR LO TOTAL LO GRH LO GAR 
UTIN 

2/1000 
UCINCo 
2/1000 

UCINCa 
1/1000 

UTI Adulto 

Itaboraí 2954 3249 2762 487,3 35 27 8 6 6 3 2,1 

Maricá 1519,5 1671,4 1421 251 18 14 4 3 3 2 1,1 

Niterói 2560,4 2816,5 2394 422,5 30 23,1 7 5,1 5,1 3 2 

Rio Bonito 636 699,2 594,3 105 7,4 6 2 1,3 1,3 1 0,4 

São Gonçalo 9297 10226,5 8692,5 1534 109 84,1 25 19 19 9,3 7 

Silva Jardim 272 299 254 45 3,2 2,5 1 1 1 0,3 0,2 

Tanguá 459 505 429,1 76 5,4 4,1 1,2 1 1 0,5 0,3 

Soma simples municípios 17696,4 19466,0 16546,1 2919,9 207,1 160,0 47,1 35,4 35,4 17,7 12,4 

Metropolitana II 17812,7 19594,0 16654,9 2939,1 208,4 161,0 47,4 35,6 35,6 17,8 12,5 

Total aproximado 17813 19594 16655 2940 209 161 48 36 36 18 13 

Fontes: Sistema de Informações de Beneficiários SIB/ANS/MS - 06/2017, Sistema de Informações de Nascidos Vivos – SINASC 2016. 
LO TOTAL: Leitos Obstétricos Total, LO GRH: Leitos obstétricos Gestação Risco Habitual, Leitos Obstétricos Gestação Alto Risco, UTIN: Unidade de Tratamento Intensivo 
Neonatal, UCINCo: Unidade de Cuidados Intermediários Convencional, UCINCa: Unidade de Cuidados Intermediário Canguru, UTI Adulto: Unidade de Tratamento 
Intensivo Adulto. 

 
 
 
 

Apesar das importantes discussões que o Grupo Condutor Regional da Rede Cegonha tem levantado para a estruturação e 

monitoramento da rede, a ausência de representantes municipais nas reuniões do grupo tem dificultado o avanço das ações. Neste sentido, 

a região entende que a atualização e acompanhamento dos planos municipais da Rede Cegonha, detectando ações e problemas e 

definindo cronograma de execução e prazo, poderá contribuir para melhoria deste processo.  

Avaliando-se a produção de procedimentos obstétricos pelo Sistema de Informações Hospitalares (SIHSUS), de janeiro a dezembro 

de 2017, observou-se que a região foi autossuficiente para atender suas residentes, com exceção dos municípios de Itaboraí, que exportou 

gestantes para as regiões Metropolitana I (3% dos procedimentos obstétricos de 2017) e Serrana (1,5%), e de Silva Jardim, que exportou 

gestantes para a Baixada Litorânea (33% dos procedimentos obstétricos). Além disso, pode-se destacar que apenas Niterói e Rio Bonito 

deram conta de mais de 90% dos procedimentos obstétricos de suas residentes, pelas informações cadastradas no SIHSUS. 

Na última atualização do plano de ação regional da Rede Cegonha, foram destacadas propostas para organização e fortalecimento da 

linha de cuidado materno-infantil na região e que estão na pauta dos municípios que a compõem. 
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Itaboraí 

Faz parte do planejamento municipal a reforma da maternidade do Hospital Municipal 

Desembargador Leal Júnior, a ser financiada por meio da Emenda Parlamentar já aprovada 

no valor de R$500.00,00 (número da proposta 911865/17-001), visando implantar a porta de 

entrada específica para a maternidade, acolhimento com classificação de risco, sala de 

observação e medicação e um quarto PPP. 

 

Maricá 

A inauguração do Hospital Che Guevara foi prevista para acontecer até dezembro de 

2017, como hospital geral, sendo que o Hospital Municipal Conde Modesto Leal (HMCML) 

será referência para parto de risco habitual no município.  

Existe também a proposta para a realização do Projeto ACOLHENDO A GESTANTE, 

que consiste na realização de visita guiada na maternidade do HMCML para participantes 

do grupo de gestantes. 

Objetivando diminuir a ansiedade das futuras mães durante o período de internação 

para a realização do parto na Maternidade do HMCML, a unidade dará início à ação 

denominada “Enquanto o Bebê Não Chega”. A ideia é familiarizar as gestantes ao ambiente 

Maternidade, antes que o parto aconteça, por meio de visita pré-agendada antes do 

nascimento do bebê. Durante a visita, as gestantes serão orientadas sobre o parto normal e 

cesáreo, a importância do aleitamento materno, procedimentos durante o período do parto e 

no pré-parto para diminuir os riscos de infecção hospitalar, o funcionamento da Unidade e 

outros assuntos relacionados à gestação. A ação faz parte da Política Nacional de 

Humanização do Sistema Único de Saúde (SUS), e é uma parceria do PAISMCA com a 

Assessoria de Humanização da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Niterói 

No município de Niterói, o programa Primeira Semana Mãe-Bebê é uma forma de 

captação precoce do recém-nascido que o vincula à Unidade de Saúde mais próxima de sua 

residência. Tal estratégia passa por um processo de transformação, para que se torne a 

Primeira Semana Mãe-Pai-Bebê, acolhendo a participação do pai no cuidado à saúde de 

seu filho(a). 

A implementação das visitas das gestantes à Maternidade Municipal Alzira Reis é 

uma ação que está em curso visando à construção de vínculo das usuárias à unidade e, ao 

mesmo tempo, reduzindo o fluxo de usuárias em condições de risco habitual para o Hospital 

Estadual Azevedo Lima. 

O Projeto da Nova Maternidade Municipal Alzira Reis consiste na ampliação em 30 a 

35% dos leitos obstétricos e implantação de laboratório, raio-X, central de material para 

esterilização, 2 leitos de recuperação pós-anestésica, mais 1 quarto PPP (totalizando 5 

quartos), 1 leito para isolamento de contato, 1 leito para procedimento AMIU, 1 auditório 

com capacidade para 50 lugares e 1 Centro de Estudos. Faz parte da proposta municipal a 

construção de Centro de Parto Normal. 
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Rio Bonito 

Rio Bonito tem realizado avanços para melhor atender as gestantes e crianças do 

município, por meio do Projeto – Componente Parto e Nascimento Rede Cegonha, 

elaborado pelo Secretário de Saúde. Em 2017, foi retomado o trabalho do Grupo Condutor 

municipal e o Comitê de Óbito Materno Infantil. O município conta também com o Projeto 

“Conhecendo Minha Cegonha”, em conformidade com a Lei n° 11.634, de 27 de dezembro 

de 2007, que dispõe sobre o direito da gestante ao conhecimento e à vinculação à 

maternidade onde receberá assistência no âmbito do SUS. 

 

Silva Jardim 

O programa Mãe 100% foi desenvolvido como estratégia do município de Silva 

Jardim, para aumentar a adesão das gestantes ao pré-natal, com captação precoce e 

assiduidade nas consultas preconizando o mínimo de 7 consultas especificas + 2 consultas 

multiprofissionais. Como incentivo é disponibilizado ao final da gestação uma bolsa com kit 

saída de maternidade, contendo enxoval para bebê.  

Com uma demanda crescente para a atenção ao parto e nascimento, o governo 

municipal adotou a medida de criar uma unidade hospitalar que suprisse a necessidade de 

atendimento especializado na parte gineco-obstétrica. Sendo assim, através de convênio 

firmado com a Caixa Econômica Federal (processo número 0345.933-73), foi iniciada a 

construção da unidade cirúrgica e Centro de Parto Normal municipal, com a seguinte 

descrição do espaço: 2 salas cirúrgicas destinadas às cirurgias eletivas e emergências 

obstétricas; 1 Centro de Parto de Normal (CPN), contendo alojamento conjunto com 

capacidade para 9 leitos, 3 quartos tipo PPP (Pré-parto /Parto/ Pós parto); 1 enfermaria 

UCINCO com capacidade para 4 leitos, 1 enfermaria infantil com 4 leitos.   

 

Estado do Rio de Janeiro 

Com o intuito de auxiliar o município de Rio Bonito no custeio da maternidade do 

Hospital Regional Darcy Vargas, referência para parto e nascimento de risco habitual dos 

municípios de Silva Jardim e Tanguá, foi pactuado, no âmbito da Comissão Intergestores 

Bipartite (Deliberação CIB-RJ nº 4.705 de 17 de outubro de 2017), o remanejamento de 

recursos de média e alta complexidade da Secretaria de Estado de Saúde para custeio do 

serviço de obstetrícia. 

 

Pleitos do Plano de Ação Regional da Rede Cegonha 2018-2021 

 

Tendo em vista o processo de implementação da Rede Cegonha, o esforço 

constante dos municípios em conjunto com o estado para a organização da atenção 

materno-infantil da região e a necessidade de novos recursos para o custeio e ampliação de 

leitos obstétricos/neonatais, nesta seção são apresentadas as propostas da região para a 

captação destes recursos no Plano de Ação Regional 2018-2021. 

Em relação às unidades que podem receber recursos de incentivo da Rede 

Cegonha, identificamos as seguintes unidades/leitos na região Metropolitana II, conforme 

apresentado abaixo. 
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Quadro 27. Leitos a serem incentivados no hospital Estadual Azevedo Lima 

Estabelecimento Leitos a serem incentivados 

Hospital Estadual Azevedo Lima 

Gestação de Alto Risco (51 leitos) 

7 Leitos de UTINEO 

5 leitos UCINCo 

8 leitos UTI adulto 
Fonte: SES-RJ - Fonte: CNES - Acesso em 26/09/2016. 

 

Em relação às propostas de investimento por meio da Rede Cegonha, os municípios 

e maternidades identificam as seguintes necessidades: 

 

- MATERNIDADE MUNICIPAL ALZIRA REIS – Reforma de ambiência e aquisição de 

equipamentos. Construção de Centro de Parto Normal. Observação: A partir dos recentes 

acordos entre o estado e o município de Niterói na regularização do prédio onde está 

situada a MMAR, solicita-se a inclusão de proposta de adequação de ambiência. Na recente 

VI Conferência Municipal de Niterói, foram aprovados projetos para inserção de laboratório 

próprio e UTI Neonatal nesta Maternidade. 

- HOSPITAL MUNICIPAL DESEMBARGADOR LEAL JUNIOR – Reforma de ambiência e 

aquisição de equipamentos. 

- HOSPITAL MUNICIPAL CONDE MODESTO LEAL – Reforma de ambiência e aquisição de 

equipamentos. 

- HOSPITAL REGIONAL DARCY VARGAS – Reforma de ambiência e aquisição de 

equipamentos. 

 

Sobre as ações de Educação Permanente, a região Metropolitana II aponta as 

seguintes necessidades: 

 

- Qualificação do Pré-Natal por meio de capacitações para enfermeiros e médicos que 

atuam nos serviços; 

- Divulgação e implementação das Boas Práticas nas Maternidades, realizando reuniões 

periódicas com as equipes das Maternidades para acompanhamento das ações e dos 

indicadores; 

- Realização do II Seminário de Boas Práticas da região Metropolitana II; 

- Realização de cursos de suporte à vida do recém-nascido e reanimação neonatal para as 

equipes assistenciais das Maternidades; 

- Realização de cursos de Apoio ao Aleitamento Materno, especialmente da Iniciativa 

Hospital Amigo da Criança (IHAC); 

- Capacitar os profissionais para alimentação adequada dos dados nos sistemas de 

informação; 

- Fortalecer as ações de Educação em Saúde. 

- Fortalecimento das diretrizes da lei 11.108 de 07/04/2005 (do Subsistema de 

Acompanhamento durante o trabalho de parto, parto e pós-parto imediato) 

 



 73 

Sobre as ações propositivas para a organização da linha materno-infantil, destacam-

se: 

 

- A partir da alta nas Maternidades, organizar agendamento de consulta de puerpério na 

Atenção Básica ou serviço que realiza pré-natal, buscando melhor articular e acompanhar o 

retorno da mãe e do bebê para casa; 

- Atualizar lista das Unidades de AB/ ESF e outras que realizam pré-natal nos municípios da 

Metropolitana II, para que as Maternidades tenham estes contatos e possam utilizá-los para 

referenciar as pacientes quando necessário; 

- Elaboração de fluxo voltado à identificação dos casos de pacientes com sífilis e retorno 

destes casos à Atenção Básica, acompanhando gestante e parceiro para tratamento 

adequado; 

- Identificação dos casos de pacientes com sífilis e retorno destes casos à Atenção Básica, 

acompanhando gestante e parceiro para tratamento adequado (necessidade de parceria 

com órgãos de Vigilância Epidemiológica); 

- Implementação do Pré-Natal do Parceiro; 

- Retomada do Fórum Regional de IST/AIDS e Hepatites Virais da Metropolitana II; 

- Realizar estudo relativo à oferta de apoio diagnóstico laboratorial e de imagem voltados à 

assistência pré-natal; 

- Qualificar a Regulação e articulação para ampliar o acesso às consultas de pré-natal de 

alto risco; 

- Estabelecimento de protocolos clínicos normatizados e adequados à epidemiologia da 

região; 

- Implementar instrumento para o monitoramento das Boas Práticas de Parto e Nascimento 

nas maternidades da região; 

- Estabelecimento e pactuação de metas relacionadas às ações da Rede Cegonha para os 

municípios e para a Região; 

- Fortalecer os Comitês Municipais de Investigação e Prevenção da Mortalidade Materna e 

Infantil; 

- Estreitar fluxos de investigação de óbitos entre os municípios da região; 

- Implementar os Grupos Condutores Municipais da Rede Cegonha; 

- Fortalecer o Fórum Perinatal da região Metropolitana II; 

- Acompanhamento próximo em relação à aplicação dos recursos da Rede Cegonha na 

região.  

 

 

4.2. REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL- RAPS  

 

A região abriga quatro hospitais psiquiátricos ainda em funcionamento, dos quais três 

se encontram com as portas fechadas para novas internações e em processo de 

desinstitucionalização, em função de ações judiciais: Casa de Saúde Alfredo Neves/Instituto 

Francisco Leomil, Clínica de Repouso Ego, Clínica Nossa Senhora das Vitórias, e Hospital 

Psiquiátrico de Jurujuba. 
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Desde 2016, devido a diversas denúncias de maus tratos e condições precárias de 

funcionamento, a unidade psiquiátrica Casa de Saúde Alfredo Neves/Instituto Francisco 

Leomil, sediada em Niterói, é alvo de uma ação civil pública do Ministério Público. No 

momento, conta com 31 usuários. Da região Metropolitana II, os municípios de Niterói, São 

Gonçalo e Itaboraí precisam se organizar para receber seus usuários, em serviços de 

residência terapêutica (SRT) ou retorno ao lar. 

A Clínica de Repouso Ego, sediada em Tanguá, também é alvo de uma ação civil 

pública (Ação Civil Pública nº 0017947-38.2018.8.19.0000) e desde o início de 2018, foi 

determinado pela justiça o prazo de 6 meses para o fechamento da instituição. Ainda estão 

internados 49 usuários institucionalizados, demandando dos municípios de origem que se 

organizem para receber seus usuários (da região Metropolitana II, Tanguá, Itaboraí, Maricá 

e São Gonçalo).  

Desde 2014, a prefeitura de São Gonçalo declarou estado de emergência e iminente 

perigo público na Clínica Nossa Senhora das Vitórias, que continua sob intervenção 

municipal (Decreto municipal nº 217/2014). Já foi realizada a desinstitucionalização de 150 

usuários, restando ainda 220, a maioria residentes de São Gonçalo, o que demanda 

investimento na organização de rede substitutiva municipal para receber tais usuários. 

O Hospital Psiquiátrico de Jurujuba, localizado em Niterói, é o único da região ainda 

sem proposta efetiva de fechamento de seus leitos.  

Em função da necessidade de fechamento efetivo das instituições psiquiátricas 

localizadas na região, alguns dispositivos da rede substitutiva, tais como os leitos de saúde 

mental em hospital geral (SHR: serviço residencial terapêutico), precisam ser 

potencializados. Apenas os municípios de Silva Jardim e Rio Bonito têm leitos credenciados. 

São Gonçalo tem 12 leitos em funcionamento, necessitando de adaptações para efetivar o 

credenciamento. Itaboraí e Tanguá estão em processo de credenciamento regional, com 

leitos sediados em Itaboraí. Niterói planejou a abertura de 7 leitos no hospital geral, mas 

ainda não há nenhum processo de habilitação em andamento. Maricá tem projeto para 

implantar leitos no hospital em construção, mas com os novos parâmetros para habilitação 

de leitos de saúde mental em hospital geral, faz se necessário o mínimo de 8 leitos, o que 

corresponde a ter uma população de 160 mil habitantes. O município tem 157 mil segundo 

as estimativas para 2018.  

A seguir, são apresentados os serviços que compõem a RAPS da região. 
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Quadro 28. Serviços que compõem a Rede de Atenção Psicossocial da região 
Município Nome do Serviço Endereço Telefone Responsável pelo Serviço 

Itaboraí 

CAPS II - Pedra Bonita (habilitado/MS) R João Caetano, 370 – Centro 3639 1401 (SMS) Fabiano Mizael 

CAPSi - João Caetano(habilitado/MS) R. Dr. Mesquita, 306 – Centro 3639 1401 (SMS) Claudia Amanda 
03 RTs em funcionamento Contato: Coordenação do PSM. 

Maricá 

CAPS II(habilitado/MS) R. Clímaco Pereira, 241 – Centro (21) 2637 2578 Francine Azevedo - capsmarica@outlook.com 

CAPSad R. Clímaco Pereira, 259 – Centro (21) 2637 6830 Antônio César Viellas - capsadmarica@gmail.com 

02 RTs em funcionamento Contato: Coordenação do PSM. 

Niterói 

CAPS II - Herbert de Souza(habilitado/MS) R. Marquês de Olinda, 104 - Centro (21) 2622-1533 
Direção: GildeteFerreira - ghylferr@gmail.com 

Téc.: Lígia Penna - capsherbertdesouza@yahoo.com.br 

CAPS II - Casa do Largo (habilitado/MS) R. Nilo de Freitas, 41 - Largo da Batalha (21) 2616-5612 Tatiana Simões - capscasadolargo41@gmail.com 

CAPSad - Alameda (habilitado/MS) AlamedaSãoBoaventura,129-Fonseca (21) 2718-5803 
Marcela Garcia - marcelagarciapsi@yahoo.com.br 

capsadalameda@gmail.com 

CAPSi - Monteiro Lobato (habilitado/MS) Avn. Ari Parreiras, 649 - Santa Rosa (21) 2621 6598 
NalaRizzonalarizzo@hotmail.com 

capsiml2016@hotmail.com 
04 RTs em funcionamento(02 RTshab/MS) Contato: Coordenação do PSM. 

Rio Bonito 

CAPS II - Dr. Cléber Paixão(habilitado/MS) R. Dr Vital Brazil, 190 – Centro (21) 2734 2488 Roberta Eiras - capsriobonito@gmail.com 
01 RT em funcionamento(02 RTshab/MS) Contato: Coordenação do PSM. 

03 Leitos de Saúde Mental em HG(SHR 
habilitado/MS) 

Hospital Regional Darcy Vargas 
R. João do Carmo, 110 – Centro 

Contato: Coordenação do PSM. 

São 
Gonçalo 

CAPS II - Paulo M Costa(habilitado/MS) R. Ladislau de Andrade, 44 –Mutondo 
(21) 3856 1390 / 

2472 

Maribel Silva de Andrade - 
maribel.andrade@oi.com.brcaps.paulomarcoscosta@ho

tmail.com 

CAPS II - Porto da Madama 
Rua Comandante Ary Parreiras, 1384 - 

Porto da Madama 
(21) 3856 0126 

Jane Cristina Barboza 
capsportodamadama@hotmail.com 

CAPSi - Zé Garoto (habilitado/MS) 
R. Vereador Clemente Souza e Silva, 

222 - Zé Garoto 
(21) 2605 1909 

Mª de Fátima Graneiro - fatimagraneiro@hotmail.com 
capsizegaroto@outlook.com 

CAPSad(habilitado/MS) R. Silvio Vale, s/nº - Gradin 
(21) 3705 
1556/1554 

Aparecida Lobosco - cidalobosco@yahoo.com.br 
capsadsg@hotmail.com 

05RTs em funcionamento Contato: Coordenação do PSM.  

Silva 
Jardim 

CAPS I - Dr José Gomes Lila 
(habilitado/MS) 

R. Padre Ávila, 203 – Centro (21) 2668 1727 
Renata Martins - renata_martins21@hotmail.com 

capssj@yahoo.com.br 

02RTs em funcionamento Contato: Coordenação do PSM. 
02 Leitos de Saúde Mental em HG(SHR 

habilitado/MS) 
Policlínica Municipal Aguinaldo Moraes 

Av. Oito de Maio, 534 – Centro 
Contato: Coordenação do PSM. 

Tanguá 
CAPS I - Dr Ivo Kelis(habilitado/MS) 

R. Adelaide M. Azevedo. Lote 47, Qdra. 
24 - Vila Côrtes 

2747 3709 Raquel Roca Campos raquelroca@ymail.com 

01 RT em funcionamento Contato: Coordenação do PSM. 

mailto:capsmarica@outlook.com
mailto:capsadmarica@gmail.com
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mailto:caps.paulomarcoscosta@hotmail.com
mailto:capsportodamadama@hotmail.com
mailto:fatimagraneiro@hotmail.com
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mailto:cidalobosco@yahoo.com.br
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mailto:renata_martins21@hotmail.com
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Eixo Álcool e outras Drogas 

 

A demanda de ofertas de serviços de atenção integral aos usuários com uso 

prejudicial de álcool e outras drogas tem aumentado, principalmente nos municípios de 

grande porte como São Gonçalo e Niterói, assim como nos médios com população flutuante 

de férias e, também, com aumento de população de rua e de jovens usuários. É de suma 

importância o aumento e ou incremento da rede AD, como implantação de CAPS AD III, 

leitos em hospital geral, consultórios na rua e ainda UA e UAi. 

Uma rede territorial ampla e qualificada é central para o enfrentamento ao aumento 

da demanda e, também, aos atravessamentos atuais na Política de Redução de Danos, com 

investimento na lógica de cuidado pela abstinência e pela via da internação em 

comunidades terapêuticas. Há pactuação de implantação de duas UAis em São Gonçalo e 

habilitação de uma UAi em Niterói, ainda não implantadas. 

 

Eixo Infanto Juvenil 

 

Também é necessário avançar na rede de CAPSi. Segundo pactuações do plano de 

ação regional da RAPS, o município de Maricá se comprometeu a implantar um CAPSi, o 

que ainda não aconteceu, e o município de São Gonçalo se comprometeu a implantar mais 

um CAPSi na  região, recentemente inaugurado no bairro de Alcântara. Para os que não 

têm perfil epidemiológico para CAPSi, é importante pensar em ações estratégicas para a 

população em uso prejudicial de álcool e drogas, para os autistas e a interlocução com a 

educação. 

 

 

4.2.1. PLANO DE AÇÃO REGIONAL DA RAPS  

 

Pactuado na reunião ordinária da Comissão Intergestores Regional - CIR do dia 28/03/18. 

 

1. Componente Atenção Básica 

 

Ação: Ampliar o número de Equipes de Saúde da Família e de Unidades Básicas de Saúde 

Atividade/meta Prazo (semestre/ano) Responsável  

Rio Bonito: implantar 1 equipe de saúde da 
família  

2º semestre 2018 Coord. Municipal de Atenção Básica 

São Gonçalo: adequar quantidade de equipe 
ao território 

1º semestre de 2021 Coord. Municipal de Atenção Básica 

Silva Jardim: implantar 2 equipes de ESF 1º semestre de 2019 Coord. Municipal de Atenção Básica 

Maricá: 25 equipes de Saúde da Família 
implantadas, com 50% de cobertura. 
Planejada a implantação de mais 15 equipes 
atingindo cobertura de 77% 

2º semestre de 2018 Subsecretaria de Saúde e Gestão 
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Ação: Implantar e/ou habilitar as equipes de Consultório na Rua (Portaria 122 e 123, de 25 de janeiro 
de 2012) 

Atividade/meta Prazo (semestre/ano) Responsável  

Niterói: implantar mais 1 equipe de consultório na rua 1º semestre de 2018 Coord. do Consultório na Rua 

São Gonçalo: implantar 1 equipe de consultório na rua 1º semestre de 2021 Subsecret. de Atenção Básica 

Itaboraí: implantar 1 equipe de consultório na rua 1º semestre de 2018 Subsecret. de Atenção Básica 

   
Ação: Ampliar os Núcleos de Apoio à Saúde da Família 

Atividade/meta Prazo (semestre/ano) Responsável  

Rio Bonito: implantar mais 1 NASF 2º semestre de 2018 Coord. Municipal de Atenção Básica 

Niterói: implantar 5 equipes de NASF 1º semestre de 2018 
Colegiado do Programa Médico de 

Família 

Silva Jardim: implantar mais 1 equipe de 
NASF 

1º semestre de 2020 Superint.DaESF 

Itaboraí: implantar 5 equipes de NASF 1º semestre de 2019 Subsecretário de Atenção Básica 

 
Ação: Implantar Centros de Convivência e Cultura 

Atividade/meta 
Prazo 

(semestre/ano) 
Responsável  

São Gonçalo: Elaboração e apresentação do 
Projeto para a Gestão da Atenção Básica e 
Especializada, considerando os processos de 
desinstitucionalização em curso no município. 

1° Semestre de 2018 
Coord. Municipal RAPS  
Coord. Municipal Atenção Básica 

Rio Bonito: implantar 1 Centro de Convivência e 
Cultura 

2º semestre de 2019 
Coord. Municipal de Saúde Mental 
Coord. Municipal Atenção Básica 

Maricá: implantar 2 academias da saúde 2º semestre de 2018 Subsecretaria de Saúde e Gestão 

 
 
 

  

2. Componente Atenção Psicossocial Especializada 
 
Ação: Implantar/Habilitar Centros de Atenção Psicossocial (CAPS I, II, III, AD II, AD III e I) 

Atividade/meta Prazo (semestre/ano) Responsável  

Maricá: implantar 1 CAPSi 2º semestre de 2018 Coordenador Municipal RAPS 

Itaboraí:  
1) Implantar 1 CAPS AD III  
2) Qualificar o CAPS II para CAPS III  
3) Implantar 1 CAPS II na região do 7º 
Distrito  

1) 2º Semestre de 2018 
2) 2º Semestre de 2018 
3) 2º Semestre de 2019 

Coordenador Municipal RAPS 

Tanguá: transformar 1 CAPS I em CAPS II 1º semestre de 2019 Coordenador Municipal RAPS 

São Gonçalo:  
1) habilitar 1 CAPS II (Porto da Madama) 
2) implantar 1 CAPS AD III (Alcântara)  
3) implantar 1 CAPSi(Alcântara) 
4) implantar 1 CAPS AD III (Neves) 
5) implantar 1 CAPS III 

1) 2º semestre de 2018 
2) 2º semestre de 2018 
3) 2º semestre de 2018 
4) 2º semestre de 2018 
5) 2º semestre de 2018 

Coordenador Municipal RAPS  

Niterói:  
1) transformar 1 CAPS AD II em CAPS AD 
III 
2) implantar 1 CAPS AD III 
3) transformar 2 CAPS II em CAPS III 

1) 2º semestre de 2019 
2) 2º semestre de 2019 
3) 2º semestre de 2019 

Coordenador Municipal RAPS 
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3. Componente Atenção à Urgência e Emergência 
 
Ação: Desenhar o fluxo da atenção à crise (Rede de Atenção à Urgência e Emergência) 

Atividade/meta Prazo (semestre/ano) Responsável  

Maricá: Atualizar Protocolo de Urgência e 
Emergência em Saúde Mental  
Rio Bonito: Atualizar Protocolo de urgência e 
emergência em saúde mental  

2º semestre de 2018 
 
2º semestre de 2018  

Coord. Municipal RAPS Maricá, 
Coord. Municipal RAPS Rio Bonito  

Tanguá: Elaborar Protocolo de Urgência e 
Emergência em Saúde Mental 

1º semestre de 2018 
Coord. Municipal RAPS 
Coord. Municipal RUE 

Silva Jardim: Atualizar Protocolo de Urgência e 
Emergência da RAPS 1º semestre de 2019 Coord. Municipal RAPS 

 
 
4. Componente Atenção Residencial de Caráter Transitório 
 
Ação: Implantar Unidades de Acolhimento (Adulta e Infanto-Juvenil) 

Atividade/meta Prazo (semestre/ano) Responsável  

Silva Jardim, Tanguá e Rio Bonito: implantar UA 
regional com sede em Silva Jardim, com projeto 
elaborado em conjunto pelos municípios, 
contendo fluxo definido 

2º semestre de 2018 
Coord. Municipais RAPS 

Silva Jardim, Tanguá e Rio 
Bonito 

São Gonçalo: implantar 2 UA 2º semestre de 2018 Coord. Municipal RAPS 

Itaboraí:  
1) implantar 1 UA 
2) implantar 1 UAi 

1) 1º semestre de 2019 
2) 1º semestre de 2020 

Coord. Municipal RAPS 

Niterói: 
1) habilitar 1 UAi 
2) implantar 1 UA 

1) 1º semestre de 2018 
2) 2º semestre de 2019 

Coord. Municipal RAPS 

 
 
5. Componente Atenção Hospitalar 
 
Ação: Implantar leitos de saúde mental em hospital geral (Portaria 148, de 31/01/12) 

Atividade/meta Prazo (semestre/ano) Responsável  

Niterói e São Gonçalo: fortalecimento das equipes dos CAPS 
para que façam o acompanhamento dos usuários internados 
nos leitos de saúde mental dos hospitais gerais 

1º semestre de 2018 

Coord. Mun. RAPS 
Niterói 

Coord. Mun. RAPS São 
Gonçalo 

Niterói: implantar 8 leitos de saúde mental para adultos  2º semestre de 2019 Coord. Municipal RAPS 

São Gonçalo: habilitar 11 leitos de saúde mental no 
Complexo Luiz Palmier pela Portaria GM/MS nº 148/2012.  

2º semestre de 2018 Coord. Municipal RAPS 

Itaboraí:  
1) promover matriciamento dos pontos de atenção da 

Rede de Urgência e Emergência e do Serviço 
Hospitalar de Referência no Hospital Municipal Leal 
Junior  

2) habilitar 8 leitos de saúde mental no Hospital 
Municipal Leal Júnior, de acordo com a Portaria 
148/2012. 

1) 1º semestre de 2018 
 
 

2) 1º semestre de 2018 

Coord. Municipal RAPS 

Tanguá: Elaborar protocolo de Urgência e Emergência em 
Saúde Mental e pactuar leito regional com Itaboraí.  

1º semestre de 2018 
Coord. Municipal RAPS 
Coord. Municipal RUE 

Maricá: habilitar 4 leitos de saúde mental em hospital geral 1º semestre de 2018 
Subsecret. de Saúde e 

Gestão 

Silva Jardim: estruturar o Serviço Hospitalar de referência  
 

1º semestre de 2019 Coord. Mun. RAPS 
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6. Componente Estratégia de Desinstitucionalização 
 
Ação: Implantar e/ou habilitar os Serviços Residenciais Terapêuticos (Portaria 3.089, de 23/12/11) 
 

Atividade/meta Prazo (semestre/ano) Responsável  

Maricá: implantar 1 SRT tipo II 2º semestre de 2018 Coord.Mun. RAPS 

Itaboraí: implantar 3 SRT tipo II 2º semestre de 2018 Coord.Mun. RAPS 

Rio Bonito: habilitar 1 SRT tipo II  2º semestre de 2018 Coord.Mun. RAPS 

Niterói: Implantar 8 SRT tipo II  
4 SRT 2º semestre de 2018 
2 SRT 1º semestre de 2019 
2 SRT 2º semestre de 2019 

Coord.Mun. RAPS 

São Gonçalo: implantar 15 SRT tipo II 
5 SRT no 2º semestre de 2018 
5 SRT no 2º semestre de 2019 
5 SRT no 2º semestre de 2020 

Coord.Mun. RAPS 

Silva Jardim: Construção das sedes 
próprias para 2 SRT 

2º semestre de 2019 Coord.Mun. RAPS 

 
   

Ação: Ampliar as demais ações de desinstitucionalização  
 

Atividade/meta 
Prazo 

(semestre/ano) 
Responsável  

Tanguá:  
1) realizar visita institucional mensal às unidades internantes 
2) disponibilizar veículo para ações de desinstitucionalização  

1º semestre de 2018 
1) Coord.mun. RAPS 
2) Secret.Mun. de 
Saúde 

Niterói:  
1) executar projeto de intervenção na Casa de Saúde Alfredo 
Neves. 
2) retomar ações para desinstitucionalização dos pacientes da 
Clínica Nossa Senhora das Vitórias, Sistema Prisional, Hospital 
Psiqu. de Jurujuba, Fundação Leão XIII (Engenho do Mato) 

1º semestre de 2018 
2º semestre de 2018 
1º semestre de 2019 
2º semestre de 2019 

Assessor de 
Desinstitucionalização 

de Niterói 

Maricá: 
1) realizar visita institucional quinzenal às unidades internantes 
2) contratar equipe de segmento 
3) realizar apoio familiar, através de encontros mensais. 
4) realizar o censo clínico psicossocial dos pacientes de longa 
permanência (Clínica Nossa Senhora das Vitórias e Casa de 
Repouso EGO). 

1º semestre de 2018 
2º semestre de 2018 
1º semestre de 2019 
2º semestre de 2019 

Coord.Mun. RAPS 
Equipe de 

Desinstitucionalização  

São Gonçalo:  
1) Habilitação da equipe de desinstitucionalização, que auxiliará 
na interlocução dos casos com os pontos de ação da rede.  
2) Prosseguimento do Trabalho Absorção dos pacientes da 
Instituição Casa de Saúde Alfredo Neves na Clínica Nossa 
Senhora das Vitórias.  
3) Apresentação do planejamento do trabalho pela Comissão de 
Intervenção da Clínica Nossa Senhora das Vitórias aos 
pacientes internados  
4) Efetivação das ações do plano de Desinstitucionalização e 
Absorção dos pacientes da Casa de Saúde Alfredo Neves pela 
RAPS.  

2º semestre de 2018 Coord.Mun. RAPS 

Tanguá: Efetivar as ações do plano de desinstitucionalização e 
absorção dos pacientes da Clínica de Repouso Ego pela RAPS 

2º semestre de 2018 Coord.Mun. RAPS 

Itaboraí: Promover o fortalecimento das ações de 
desinstitucionalização aos residentes institucionalizados em 
hospitais psiquiátricos  

2º semestre de 2018 Coord.Mun. RAPS 

Silva Jardim: Concluir a ação de desinstitucionalização em curso 
com o paciente da casa de Repouso EGO.  

1º semestre de 2018 Coord.Mun. RAPS 
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7. Componente Reabilitação Psicossocial 
 
Ação: Implantar iniciativas de trabalho e geração de renda, empreendimentos solidários e 
cooperativas sociais. 
 

Atividade/meta Prazo (semestre/ano) Responsável 

Niterói: Reestruturar e ampliar as bolsas de trabalho e renda em 
instituições que não fazem parte da rede de saúde.  

1º semestre de 2018 Coord.Mun. RAPS 

Maricá: Articular propostas de geração de trabalho e renda junto 
a órgãos governamentais e não governamentais. 

2º semestre de 2018 Coord.Mun. RAPS 

Rio Bonito: Articular propostas de geração de trabalho e renda 
junto a outros órgãos governamentais e não governamentais 

2º semestre de 2018 Coord.Mun. RAPS 

Silva Jardim: Articular propostas de geração de trabalho e renda 
junto a outros órgãos govern. e não governamentais  

2º semestre de 2018 Coord.Mun. RAPS 

Tanguá: Articular propostas de geração de trabalho e renda 
junto a outros órgãos governamentais e não governamentais  

1º semestre de 2019 Coord.Mun. RAPS 

 

 

8. Qualificação da Rede 
 
Ação: Qualificar os profissionais da Rede de Atenção Psicossocial 
 

Atividade/meta Prazo (semestre/ano) Responsável 

Silva Jardim:  
1) Contratar supervisor de rede  
2) Capacitar a equipe do CAPS para realizar 
ações de matriciamento nas UBS.  

1) 2º semestre de 2019 
2) 2º semestre de 2018 

Coord.Mun. RAPS 

Rio Bonito: Contratar supervisor de rede  2º semestre de 2019 Coord.Mun. RAPS 

Tanguá: Contratar supervisor de rede 2º semestre de 2019 Coord.Mun. RAPS 

São Gonçalo: Contratar Supervisores Clínico-
Institucionais para:  
1) CAPS InfantoJuvenil;  
2) CAPS AD III;  
3) Comissão de Intervenção da Clín. Nossa Sra. 
das Vitórias;  
4) Serviço Hospitalar de Referência  

2º semestre de 2018 Coord.Mun. RAPS 

São Gonçalo: prosseguimento das qualificações 
dos profissionais da rede.  

1º semestre de 2018 Coord.Mun. RAPS 

Niterói e São Gonçalo: Realizar matriciamento 
contínuo das equipes dos leitos em hospital 
geral pelos profissionais de saúde mental.  

Niterói: 2º Semestre de 2018 
São Gonçalo: 2º Semestre de 2018 
(com implantação de protocolo para 
matriciamento pelos profissionais do 

CAPS) 

Coord.Mun. RAPS 

Todos os municípios: instituir e prosseguir com 
a realização do Fórum de Rede Municipal  

São Gonçalo: 2º Semestre de 2018 
(Fóruns microrregionais a partir da 

implantação dos CAPS). 
Niterói: 2º Semestre de 2018 – 

Fórum Rede. 
Maricá: 1° Semestre de 2018 

Itaboraí: ano de 2018 
Rio Bonito: 2º Semestre de 2018 

Silva Jardim: 1º Semestre de 2018 
Tanguá: 2º Semestre de 2018 

Coord.Mun. RAPS 

Itaboraí, Rio Bonito e Silva Jardim: Capacitar 
médicos e enfermeiros das equipes da ESF, em 
saúde mental no âmbito da AB 

1º Semestre de 2019 Coord.Mun. RAPS 

Todos os municípios: participar dos Fóruns AD, 
Infância e Adolescência, de 
Desinstitucionalização e de coords. de saúde 
mental e de Atenção Básica  

Mensalmente 

Coord. dos CAPS, 
Ambulatórios,  

Coord.Mun. de Saúde 
Mental, Álcool e Outras 
Drogas e Secret.Mun. 

de Saúde 
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4.3. REDE DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DAS REGIÕES METROPOLITANA I E METROPOLITANA II 

 

O Plano de Ação das regiões Metropolitana I e Metropolitana II foi confeccionado em 

conjunto e aprovado conforme Deliberação CIB-RJ nº 1.735, de 12 de abril de 2012, e 

publicado repasse de recursos ministeriais pela Portaria GM/MS n° 1.269, de 28 de junho de 

2012, posteriormente atualizada pela Portaria GM/MS nº 1.276, de 26 de junho de 2013, 

com distribuição de recursos do Ministério da Saúde para expansão e qualificação dos 

pontos de atenção necessários. Neste momento inicial, foram publicados recursos 

referentes às portas de entrada em funcionamento e pactuadas como estratégicas, e para 

leitos de retaguarda, contando com sua implantação consequente ao recurso. 

O monitoramento das metas pactuadas entre o gestor e o prestador dos serviços de 

saúde para os Leitos Clínicos de Retaguarda e Portas de Entrada Hospitalares de Urgência 

foi realizado em 2014. Algumas transferências de leitos foram propostas, pactuadas em 

deliberações CIB, ratificadas em 2018 e informadas ao Ministério da Saúde, contudo não 

houve publicação de Portaria Ministerial com a transferência de leitos e recursos 

(Deliberação CIB-RJ n° 5.469, de 30 de agosto de 2018, que ratifica a pactuação de 

remanejamento de leitos de retaguarda clínica da rede de urgência e emergência da região 

Metropolitana II). No ano de 2018 estavam programadas novas visitas de monitoramento 

pelo Grupo Condutor Estadual (Secretaria de Estado de Saúde, COSEMS e CGUE-MS), 

contudo houve adiamento e cancelamento por parte do Ministério da Saúde. Ressalta-se ser 

fundamental tal monitoramento, tendo em vista a necessidade de avaliação, orientação 

quanto a adequações e potenciais remanejamentos de recursos conforme relatório final e 

discussão em Grupo Condutor Regional. 

Em ação organizada pela SAS, com apoio da Coordenação de Urgência e 

Emergência foram realizadas no segundo semestre de 2018 imersões de equipes técnicas 

em alguns hospitais estaduais, visando, dentre outros objetivos, a organização dos 

componentes pactuados no PAR RUE. Os Hospitais Estaduais apoiados, que fazem parte 

do PAR RUE, foram o HEAPN e IECAC. O HEGV recebeu apoio de outras equipes da SAS 

para aprimoramento das rotinas de atendimento. 

Quanto aos leitos de terapia intensiva, foi publicada Portaria GM/MS n° 3.036, de 

27/12/2016, referente à qualificação de leitos de Unidade de Terapia Intensiva tipo II (UTI 

tipo II) das regiões Metropolitana I e II com R$ 12.453.776,64/ano. Tais leitos ainda não 

foram monitorados pelo Ministério da Saúde. Contudo, ressalta-se que alguns hospitais 

importantes ainda não possuem habilitação de seus leitos de terapia intensiva existentes, 

impactando a recepção de recursos de habilitação e, naturalmente, impossibilitando a 

solicitação de recursos federais de qualificação destes leitos de terapia intensiva, refletindo, 

por fim, na qualidade da infraestrutura e da assistência. 

Houve publicação de Portarias Ministeriais com aditivos e decréscimos à esse plano: 

Portaria GM/MS n° 1.662, de 16/07/2018, referente a acréscimo de valores à porta de 

entrada do Hospital Municipal de Nova Iguaçu, passando de porta de entrada geral com R$ 

100.000,00/mês para tipo II, com R$ 300.000,00/mês; Portaria GM/MS n° 1.841, de 

16/07/2018, referente a valores de qualificação de 21 leitos de Unidade de Terapia Intensiva 

tipo II no Hospital Municipal de Nova Iguaçu, incorporando R$ 2.583.288,96/ano, e Portaria 

GM/MS n° 2.258, de 27/07/2018, que estabeleceu a suspensão da transferência de recursos 

do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde do estado do Rio de Janeiro e 

http://www.informacaoemsaude.rj.gov.br/component/docman/?task=doc_download&gid=8500&Itemid=1214
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/61-2012/abril/1943-deliberacao-cib-n-1735-de-12-de-abril-de-2012.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt1269_28_06_2012.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt1269_28_06_2012.html
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do município de Belford Roxo, referente à porta de entrada geral do Hospital Municipal de 

Belford Roxo (perda de R$ 100.000,00/mês). A Portaria GM/MS n° 3.969, de 28 de 

dezembro de 2017, habilita 64 leitos da Unidade de Tratamento Intensivo - UTI Adulto - Tipo 

II, do hospital Estadual Alberto Torres Geral - São Gonçalo/RJ, onde já foi solicitada 

qualificação ao Ministério da Saúde. 

O componente SAMU 192 foi monitorado pelo Ministério da Saúde em 2015. 

Contudo, no ano de 2018, o SAMU 192 da capital e da Baixada Fluminense sofreu corte de 

recursos federais devido a problemas de informação de produção, associado a redução da 

frota ativa; alguns ajustes estão sendo realizados para a regularização dos repasses 

federais (Portaria GM/MS nº 2.571, de 20 de agosto de 2018, que suspende o repasse do 

recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de unidades do serviço de 

atendimento móvel de urgência, e Portaria GM/MS nº 2.044, de 5 de julho de 2018, que 

suspende o repasse do recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de 

unidades do serviço de atendimento móvel de urgência). São apenas dois exemplos de 

portaria, tendo em vista que as avaliações ministeriais são mensais, onde há suspensão e 

retorno de repasses do programa. Outro ponto crítico é sobre o financiamento da 

contrapartida estadual, que também está comprometido por falta de recursos, apesar de 

pactuações realizadas em CIB e Resoluções SES pactuarem tal custeio estadual 

(Resolução SES n° 1.468, de 12 de dezembro de 2016, que estabelece a transferência de 

recursos referentes à contrapartida estadual para custeio dos serviços de atendimento 

móvel de urgência regionais, habilitados e/ou qualificados pelo Ministério de Saúde no 

estado do Rio de Janeiro, e Resolução SES n° 1.589, de 19 de outubro de 2017, que 

regulamenta o Decreto Estadual n° 46.094, de 22 de setembro de 2017, o qual institui o 

programa de incentivo financeiro aos municípios em saúde – PROMUNI, para exercício 

2017, e dá outras providências). 

As UPAs 24h foram monitoradas pelo Ministério da Saúde em 2015. Existem 

processos de requalificação em andamento e em avaliação junto ao Ministério da Saúde. A 

Superintendência de Gestão das Unidades Pré-hospitalares fica responsável pelas UPAs 

estaduais, enquanto que as UPAs municipais têm como referência técnica estadual a 

Coordenação Estadual de Urgência e Emergência. Diante da falta de recursos, o reduzido 

repasse da contrapartida estadual de custeio causa impacto na produção e atendimento das 

UPAs. O repasse estadual foi previsto nas Resoluções SES n° 1.511, de 27 de abril de 2017, 

n° 1.589, de 19 de outubro de 2017, e n° 1.589, de 19 de outubro de 2017, sendo que esta 

última regulamenta o Decreto Estadual n° 46.094, de 22 de setembro de 2017, referente ao 

PROMUNI. 

Seguem abaixo planilhas com os componentes financiados pelo Ministério da Saúde 

nas regiões Metropolitana I e Metropolitana II: 
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Quadro 29-A. Componentes financiados pelo Ministério da Saúde na região Metropolitana I 

Município CNES Estabelecimento 
Tipo de 
Gestão 

Portaria 1276 26/06/2013 
Pós Monitoramento 2014 com CIB 

2783/2014 e 3043/2014) 

Porta de 
Entrada 

Leitos de Retaguarda Porta de 
Entrada 

Leitos de Retaguarda 

Novos Qualificados Novos Qualificados 

Duque de 
Caxias 

6007317 Hospital Municipal Moacir R do Carmo Municipal Geral     Geral     

Duque de 
Caxias 

2277751 Hospital Infantil Ismelia Silveira Municipal Geral 27 14 Geral 27 14 

Duque de 
Caxias 

2290227 Hospital Estadual Adão Pereira Nunes Estadual Tipo I 14 7 Tipo I 28 7 

Belford Roxo 2289571 
Hospital Mun. Jorge Julio Costa 

Santos 
Municipal Geral     Geral*     

Nova Iguaçu 2798662 Hospital Geral de Nova Iguaçu Municipal Geral     Geral*     

Nilópolis 2293862 
Hospital Municipal Juscelino 

Kubitschek 
Municipal Geral     Suspenso Portaria 1852   27/08/2013 

Itaguaí 2284634 
Hospital Municipal São Francisco 

Xavier 
Municipal   4 2   4 2 

Rio de Janeiro 2269724 Hospital N Sra do Loreto Municipal   8 4   8 4 

Rio de Janeiro 2269341 Hospital Municipal Jesus Municipal   8 4   8 4 

Rio de Janeiro 2273187 Hospital Municipal Alvaro Ramos Municipal   10 5   10 5 

Rio de Janeiro 7166494  Hospital Municipal Evandro Freire Municipal   40     40   

Rio de Janeiro 7065515 Hospital São Francisco de Assis Estadual   90  -   24 - 

Rio de Janeiro 2280183 Hospital Municipal Souza Aguiar Municipal Geral     Geral     

Rio de Janeiro 6995462 Hospital Municipal Pedro Ii Municipal Geral 55 - Geral 55 - 

Rio de Janeiro 2298724 Hospital Estadual Anchieta Municipal   42 21   19 - 

Rio de Janeiro 2298120 Hospital Estadual Albert Schweitzer Municipal  Emergência     Emergência 66 33 

Rio de Janeiro 2269678 Instituto Estadual de Cardiol Falmed Municipal   37 19   21 11 

Rio de Janeiro 2270234 Hospital Estadual Getúlio Vargas Municipal   - -   20 8 

Queimados 2297132 Hospital Infantil 21 de Julho Municipal   14 7   14 7 

Magé 2278324 Hospital Municipal de Piabetá Municipal   7 4   0 0 

Magé 2278332 Hospital Municipal de Magé Municipal   14 7   21 11 

Rio de Janeiro 2270269 Hospital Municipal Miguel Couto Municipal Emergência     Emergência     
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Quadro 29-B. Componentes financiados pelo Ministério da Saúde na região Metropolitana II 

Município CNES Estabelecimento 
Tipo de 
Gestão 

Portaria 1276 26/06/2013 
Pós Monitoramento 2014 Com CIB 

2783/2014 e 3043/2014) 

Porta de 
Entrada 

Leitos de Retaguarda Porta de 
Entrada 

Novos Qualificados 
Novos Qualificados 

Itaboraí 2268922 Hospital Municipal Leal Junior Municipal   25 13   35 18 

Itaboraí 3784916 Hospital Estadual João Batista Caffaro Estadual   65 33   65 33 

Maricá 2266733 Hospital Municipal Conde Modesto Leal Municipal   14 7   20* 10* 

Niterói 0012513 Hospital Municipal Carlos Tortelly Municipal   6 3   17 7 

Niterói 0012556 Hospital Municipal Orêncio de Freitas Municipal   11 4   0 0 

Niterói 0012599 Hospital Municipal Getúlio Vargas Filho Municipal   2 1   2 1 

Niterói 0012521 Hospital Estadual Azevedo Lima Estadual   14 7   14 7 

Rio Bonito 2296241 Hospital Regional Darcy Vargas  Municipal   10 10   10 10 

São Gonçalo 2297485 CLIMEP Pediátrico Municipal   11 11   0 0 

São Gonçalo 2709595 Hospital Infantil Darcy Vargas Municipal         11 6 

São Gonçalo 2292084 Pronto Socorro Mario Niajjar Alcântara Municipal   21 11   11 6 

São Gonçalo 2297566 Hosp. Franciscano Nossa Sra das Graças Municipal   14 14   0 0 

São Gonçalo 2297590 Hospital Luiz Palmier Municipal   14 7   0 0 

São Gonçalo 2696746 Pronto Soc. Mun. Armando G de Sá Couto Municipal         12 6 

São Gonçalo 2298031 Hospital Estadual Alberto Torres Estadual Geral 14 7 Geral 27 11 

Silva Jardim 2274108 Policlínica Municipal Agnaldo Moraes Municipal   11 6   13 7 
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Quadro 30. Componentes SAMU 192 -  Metropolitana II - Custeio Ministério da Saúde 

Município Frota Atual MS Valor Mensal Valor Anual Portarias 

CRMU Niterói CRMU 138.526,50 1.662.318,00 
Habilitação CRMU: PT 1.928 15/09/2004 // Confirma Habilitação e Valores: PT 2.131 04/11/2005 // 
Redefiniu Valor da CRMU: PT 1.431 06/07/2012 // Qualificação CRMU Metro 2: PT 143 04/02/2013 

Niterói 2 USA/ 4 USB/ 2 Motos 198.118,00 2.377.416,00 
Habilitação 3 USB e1 USA: PT 1.928 15/09/2004 // Habilitação mais1 USA e1 USB (Expansão): PT 2.131 

04/11/2005 // Qualificação 4 USB, 2 USA E 2 Motos: PT 143 04/02/2013 

Itaboraí 1 USA /1 USB /1 Moto 51.625,00 619.500,00 Habilitação 1 USB: PT 1.928 15/09/2004 // Habilitação mais 1 USA (Expansão): PT 2.131 04/11/2005 

Maricá 1 USA /1 USB/ 1 Moto 58.625,00 703.500,00 
Habilitação 1 USB: PT 1.928 15/09/2004 // Habilitação mais 1 USA (Expansão): PT 2.131 04/11/2005 // 

Habilitação Motolância: PT 1.419 12/07/2013 

S. Gonçalo 2 USA/ 6 USB/ 2 Motos 155.750,00 1.869.000,00 Habilitação 6 USB e 2 USA: PT 1.928 15/09/2004 // Confirma Habilitação e Valores: PT 2.131 04/11/2005 

Silva Jardim 2 USB 43.838,00 526.056,00 
Habilitação 1 USB: PT 1.928 15/09/2004 // Confirma Habilitação e Valores: PT 2.131 04/11/2005 e Nova 

USB: PT 3.145, de 28 de Dezembro de 2016 // Qualificação 2 USB: PT 2.954 13/11/2017 

Tanguá 1 USB 13.125,00 157.500,00 Habilitação 1 USB: PT 1.928 15/09/2004 // Confirma Habilitação e Valores: PT 2.131 04/11/2005 

Rio Bonito 1 USA/ 1 USB/ 1 Moto 77.140,00 925.680,00 
Habilitação 1 USA: PT 1.928 15/09/2004 // Habilitação mais 1 USB (Expansão): PT 2.131 04/11/2005 // 

Habilitação Motolância: PT 2.518 27/10/2011 // Qualificação 1 USA, 1 USB e 1 Moto: PT 2.954 
13/11/2017 

Total 
CRMU/ 7 USA/ 16 

USB/4 Motos 
736.747,50 8.840.970,00  

 
 
Quadro 31.Componentes SAMU 192-  Metropolitana I (Baixada) - Custeio Ministério da Saúde 

Município Frota Atual MS Valor Mensal Valor Anual Portarias 

CRMU Nova Iguaçu CRMU 173.600,00 2.083.200,00 
Habilitação CRMU: PT 2.564 30/11/2004 e PT 3.083 12/12/2013 e Qualificação PT 3.179 de 

29/12/2016 VALORES A SEREM CORRIGIDOS!!! 

Nova Iguaçu 2 USA / 8 USB 271.794,00 3.261.528,00 
Habilitação 4 USB: PT 2.564 30/11/2004 Alterada para Habilitação 8 USB e 2 USA: PT 1.981 

25/08/2006 e Qualificação PT 3.179 de 29/12/2016 

Belford Roxo 1 USA / 2 USB 64.750,00 777.000,00 Habilitação 2 USB: PT 2.564 30/11/2004 Alterada p/ Habilitação 2 USB e 1 USA: PT 1.981 25/08/2006 

Duque de Caxias 2 USA / 8 USB 182.000,00 2.184.000,00 Habilitação 2 USA e 8 USB: PT 2.564 30/11/2004 

Itaguaí 1 USA / 1 USB 70.140,00 841.680,00 Habilitação 1 USA e 1 USB: PT 2.564 30/11/2004  Qualificação 1 USA e 1 USB: PT 2.074 16/08/2017 

Japeri 1 USA / 1 USB 51.625,00 619.500,00 Habilitação 1 USA e 1 USB: PT 511 10/03/2006 

Magé 1 USA / 2 USB 64.750,00 777.000,00 Habilitação 2 USB: PT 2.564 30/11/2004 e Alteração p/ Habilitação 1 USA e 2 USB: PT 511 10/03/2006 

Mesquita 1 USA / 2 USB 64.750,00 777.000,00 Habilitação 2 USB e 1 USA: PT 2.564 30/11/2004 

Nilópolis 2 USA / 1 USB 90.125,00 1.081.500,00 Habilitação 1 USB e 2 USA: PT 2.564 30/11/2004 

Paracambi 1 USB 13.125,00 157.500,00 Habilitação 1 USB: PT 3.084 7/10/2010 

Queimados 2 USB 26.250,00 315.000,00 Habilitação 2 USB: PT 2.564 30/11/2004 

São João de Meriti 1 USA / 5 USB 104.125,00 1.249.500,00 Habilitação 1 USA e 5 USB: PT 2.564 30/11/2004 

Seropédica 2 USB 26.250,00 315.000,00 Habilitação 2 USB: PT 2.564 30/11/2004 

Total 11 USA e 35 USB 1.203.284,00 14.439.408,00  
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Quadro 32. Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h) - região Metropolitana I e Metropolitana II 

Município Portaria de Habilitação em Custeio Portaria de Qualificação 

Belford Roxo Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 Portaria Nº 970, de 27 de Maio de 2013 (Revogada) 
Duque de Caxias I Portaria Nº 617, de 26 de Maio de 2015   

Duque de Caxias II Portaria Nº 1.799, de 26 de Agosto de 2014   

Duque de Caxias (Pq Lafaiete) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 Portaria Nº 1.759, de 17 de Agosto de 2012 

Duque de Caxias (Vila Sarapuí) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 
Portaria Nº 712, de 25 de Julho de 2012 e Portaria Nº 1.648, de 2 de 
Agosto de 2012 

Itaboraí Portaria N° 2.399, de 19 de Outubro de 2012 Portaria Nº 553, de 11 de Abril de 2014 

Itaguaí Portaria Nº 3.657, de 24 de Novembro de 2010 (Suspensa) Portaria Nº 1.503, de 12 de Julho de 2012 (Suspensa) 
Magé Não Habilitada   

Maricá 
Portaria N° 3.136, de 28 de Dezembro de 2012 e Portaria Nº 1.767, 
de 25 de Agosto de 2014 

Portaria Nº 1.007, de 28 de Maio de 2013, Portaria Nº 1.008, de 28 de 
Maio de 2013 e Portaria Nº 1.767, de 25 de Agosto de 2014 

Mesquita Portaria N° 2.389, de 19 de Outubro de 2012 Portaria Nº 2.518, de 5 de Novembro de 2012 

Nilópolis Portaria Nº 1799 de 11 de Agosto de 2009 
Portaria Nº 885, de 22 de Agosto de 2012, Portaria Nº 1.928, de 4 de 
Setembro de 2012 e Portaria Nº 2.518, de 5 de Novembro de 2012 

Niterói (Fonseca) Portaria Nº 971, de 29 de Abril de 2011 Portaria Nº 552, de 11 de Abril de 2014 

Niterói (Mario Monteiro) Portaria Nº 3.242, de 29 de Dezembro de 2016 Portaria Nº 3.242, de 29 de Dezembro de 2016 

Nova Iguaçu  Portaria N° 3.999, de 16 de Dezembro de 2010 
Portaria Nº 876, de 22 de Agosto de 2012 e Portaria Nº 1.937, de 10 de 
Setembro de 2012 

Nova Iguaçu (Comendador 
Soares) 

Portaria N° 2.657, de 4 de Dezembro de 2014 Portaria Nº 2.174, de 19 de Julho de 2018 

Nova Iguaçu (Cabuçu) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 
Portaria Nº 894, de 22 de Agosto de 2012,  Portaria Nº 1.938, de 10 de 
Setembro de 2012 e Portaria Nº 582, de 11 de Abril de 2014 

Petrópolis (Cascatinha) Portaria N° 1.278, de 2 de Junho de 2011 Portaria Nº 3.063, de 27 de Dezembro de 2012 

Petrópolis  Portaria Nº 1.392, de 4 de Julho de 2012 Portaria Nº 3.064, de 27 de Dezembro de 2012 
Queimados Portaria Nº 3.011, de 5 de Outubro de 2010 Portaria Nº 1.504, de 12 de Julho de 2012 

Resende Portaria N° 1.413, de 6 de Julho de 2012 
Portaria Nº 1.011, de 28 de Maio de 2013 e Portaria Nº 1.012, de 28 de 
Maio de 2013 

Rio Bonito 
Portaria Nº 1.461, de 24 de Junho de 2011 e Portaria Nº 1.636, de 27 
de Julho de 2012 

Portaria Nº 711, de 25 de Julho de 2012 e Portaria Nº 1.636, de 27 de 
Julho de 2012 e Portaria Nº 2.621, de 19 de Novembro de 2012 

Rio de Janeiro (Campo Grande) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 Portaria Nº 3.230, de 26 de Dezembro de 2013 

Rio de Janeiro (Engenho Novo) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 
Portaria Nº 887, de 22 de Agosto de 2012, Portaria N° 1.917, de 5 de 
Setembro de 2012 e Portaria Nº 542, de 11 de Abril de 2014 

Rio de Janeiro (Ilha do 
Governador) 

Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 
Portaria N° 1.916, de 5 de Setembro de 2012 e Portaria 3322 de 27 de 
Dezembro de 2013 

Rio de Janeiro (Jacarepaguá) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 
Portaria Nº 878, de 22 de Agosto de 2012 e Portaria Nº 1.930, de 4 de 
Setembro de 2012 

Rio de Janeiro (Marechal Hermes) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 Portaria Nº 3.232, de 26 de Dezembro de 2013 

Rio de Janeiro (Maré) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 
Portaria Nº 886, de 22 de Agosto de 2012,  Portaria Nº 1.939, de 10 de 
Setembro de 2012 e Portaria Nº 3.325, de 27 de Dezembro de 2013 

Rio de Janeiro (Paciência) Portaria N° 3.050, de 27 de Dezembro de 2012 Portaria Nº 976, de 27 de Maio de 2013 

Rio de Janeiro (Sepetiba) Portaria N° 3.010, de 26 de Dezembro de 2012 
Portaria Nº 1.014, de 28 de Maio de 2013 e Portaria Nº 1.015, de 28 de 
Maio de 2013 
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Município Portaria de Habilitação em Custeio Portaria de Qualificação 

Rio de Janeiro (Manguinhos) Portaria Nº 1.568, de 17 de Junho de 2010 Portaria Nº 3.132, de 28 de Dezembro de 2012 

Rio de Janeiro Botafogo) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 
Portaria Nº 882, de 22 de Agosto de 2012, Portaria Nº 1.933, de 4 de 
Setembro de 2012 e Portaria Nº 580, de 11 de Abril de 2014 

Rio de Janeiro (Irajá) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 
Portaria Nº 889, de 22 de Agosto de 2012 e Portaria N° 1.911, de 5 de 
Setembro de 2012 

Rio de Janeiro (Campo Grande) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 Portaria Nº 3.234, de 26 de Dezembro de 2013 
Rio de Janeiro (Bangu) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 Portaria Nº 3.061, de 27 de Dezembro de 2012 

Rio de Janeiro (Penha) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 
Portaria Nº 891, de 22 de Agosto de 2012 e Portaria N° 1.914, de 5 de 
Setembro de 2012 

Rio de Janeiro (Realengo) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 
Portaria Nº 890, de 22 de Agosto de 2012 e Portaria Nº 1.931, de 4 de 
Setembro de 2012 

Rio de Janeiro (Ric. Albuquerque) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 
Portaria Nº 879, de 22 de Agosto de 2012 e Portaria N° 1.915, de 5 de 
Setembro de 2012 

Rio de Janeiro (Complexo 
Alemão) 

Portaria Nº 2.341, de 16 de Agosto de 2010 Portaria Nº 2.535, de 8 de Novembro de 2012 

Rio de Janeiro (Rocinha) Portaria Nº 2.341, de 16 de Agosto de 2010 Portaria Nº 2.534, de 8 de Novembro de 2012 
Rio de Janeiro (Santa Cruz) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 Portaria Nº 3.231, de 26 de Dezembro de 2013 

Rio de Janeiro (Tijuca) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 
Portaria Nº 881, de 22 de Agosto de 2012, Portaria Nº 1.940, de 10 de 
Setembro de 2012 e Portaria Nº 545, de 11 de Abril de 2014 

Rio de Janeiro (Vila Kennedy) Portaria Nº 1.568, de 17 de Junho de 2010 Portaria Nº 2.666, de 23 de Novembro de 2012 
Rio de Janeiro (Eng. de Dentro) Portaria Nº 2.188, de 12 de Setembro de 2011 Portaria Nº 2.618, de 19 de Novembro de 2012 

Rio de Janeiro (João XXIII) Portaria Nº 1.592, de 7 de Julho de 2011 Portaria Nº 2.620, de 19 de Novembro de 2012 

Rio de Janeiro 
Portaria N° 1.037, de 3 de Junho de 2013 e Portaria Nº 1.038, de 3 de 
Junho de 2013 

  

Rio de Janeiro (Cidade de Deus) portaria nº 2.082, de 1º de setembro de 2011 portaria nº 2.619, de 19 de novembro de 2012 

Rio de Janeiro (Copacabana) Portaria Nº 2.853, de 2 de Dezembro de 2011 
Portaria Nº 875, de 3 de Maio de 2012 e Portaria N° 1.912, de 5 de 
Setembro de 2012 

Rio de Janeiro (Costa Barros) portaria nº 2.083, de 1º de setembro de 2011 portaria nº 2.879, de 19 de dezembro de 2012 
Rio de Janeiro (Madureira) portaria nº 2.085, de 1º de setembro de 2011 portaria nº 2.696, de 29 de novembro de 2012 

Rio de Janeiro (Magalhães 
Bastos) 

Portaria Nº 2.942, de 21 de Dezembro de 2012 
Portaria Nº 1.051, de 3 de Junho de 2013 e Portaria Nº 1.052, de 3 de 
Junho de 2013 

Rio de Janeiro (Rocha Miranda) Portaria N° 3.072, de 27 de Dezembro de 2012 
Portaria Nº 1.057, de 3 de Junho de 2013 e Portaria Nº 1.058, de 3 de 
Junho de 2013 

Rio de Janeiro (Senador Camará) Portaria N° 2.394, de 19 de Outubro de 2012 Portaria Nº 2.971, de 21 de Dezembro de 2012 

Rio de Janeiro (Barra da Tijuca 
portaria nº 1.009, de 28 de maio de 2013 e portaria n° 1.010, de 28 de 
maio de 2013 

  

São Gonçalo I Portaria N° 4.002, de 16 de Dezembro de 2010 Portaria Nº 888, de 22 de Agosto de 2012 

São Gonçalo II Portaria Nº 423, de 12 de Março de 2012 Portaria Nº 883, de 22 de Agosto de 2012 
São Gonçalo (Pacheco) Portaria Nº 778, de 27 de Março de 2018   

São Gonçalo (Nova Cidade) Não Habilitada   
São João de Meriti Portaria Nº 1.308, de 6 de Junho de 2011, Portaria Nº 1.680, de 8 de Junho de 2018 

Seropédica Não Inaugurada 
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Quadro 33-A. Fluxos Pactuados da RUE na região Metropolitana II por Linha de Cuidado - Trauma 

Agravo de saúde Referência Rio Bonito Tanguá Silva Jardim Itaboraí São Gonçalo Niterói Maricá 

Trauma fechado com 
possibilidade de 

hemorragia interna 

1ª Ref HRDV HMLJr HRDV HMLJr PSC HEAL HMCML 

2ª Ref HEAT/CT HEAT/CT HEAT/CT HEAT/CT HEAT/CT HEAT/CT HEAL 

3ª Ref HEAL HEAL HEAL HEAL HEAL 
 

HEAT/CT 

Trauma penetrante (tórax, 
abdome e coxas) 

1ª Ref HRDV HMLJr HRDV HMLJr PSC HEAL HMCML 

2ª Ref HEAT/CT HEAT/CT HEAT/CT HEAT/CT HEAT/CT HEAT/CT HEAL 

3ª Ref HEAL HEAL HEAL HEAL HEAL 
 

HEAT/CT 

Trauma crânio encefálico 
fechado ou penetrante 
(Glasgow inferior a 15) 

1ª Ref HRDV HMLJr HRDV HMLJr PSC HEAL HMCML 

2ª Ref HEAT/CT HEAT/CT HEAT/CT HEAT/CT HEAT/CT HEAT/CT HEAL 

3ª Ref HEAL HEAL HEAL HEAL HEAL 
 

HEAT/CT 

Suspeitas de fratura e 
fraturas fechadas 

1ª Ref HRDV HRDV/HMLJr PMAM HMLJr PSC UMAM HMCML 

2ª Ref 
  

HRDV 
    

3ª Ref 
       

Fraturas expostas 

1ª Ref HRDV HEAT HRDV HMLJr PSC HEAL HMCML 

2ª Ref HEAT HEAL HEAT HEAT HEAT HEAT HEAL 

3ª Ref HEAL 
 

HEAL 
 

HEAL 
  

Lesão vascular 
1ª Ref HEAT HEAT HEAT HEAT HEAT HEAL HEAL 

2ª Ref 
       

Trauma ocular 

1ª Ref VAGA ZERO RJ VAGA ZERO RJ VAGA ZERO RJ VAGA ZERO RJ VAGA ZERO RJ 
VAGA ZERO 

RJ 
VAGA ZERO RJ 

2ª Ref HUAP (dia) HUAP (dia) HUAP (dia) HUAP (dia) HUAP (dia) HUAP (dia) HUAP (dia) 

3ª Ref 
       

Trauma buco maxilo 
facial 

1ª Ref HEAT HEAT HEAT HEAT HEAT HEAL HEAL 

2ª Ref 
     

HEAT HEAT 

 

Quadro 33-B. Fluxos Pactuados da RUE na região Metropolitana II por Linha de Cuidado - Acidente Vascular Encefálico 

Agravo de saúde Referência Rio Bonito Tanguá Silva Jardim Itaboraí São Gonçalo Niterói Maricá 

Suspeita de Acidente 
Vascular Encefálico 

1ª Ref HRDV HMLJr HEAT HMLJr PSC HMCT/UMAM HMCML 

2ª Ref HEAT HEAT HEAL HEAT   HEAL   

3ª Ref HEAL             

Acidente Vascular 
Encefálico Hemorrágico 

(Cirúrgico/Provável) 

1ª Ref HEAT HEAT HEAT HEAT HEAT HEAL HEAL 

2ª Ref HEAL HEAL HEAL HEAL HEAL HEAT HEAT 

3ª Ref               

Acidente Vascular 
Encefálico Isquêmico 

1ª Ref HRDV HMLJr PMAM HMLJr PSC HMCT HMCML 

2ª Ref HEAT HRDV HEAT         

3ª Ref HEAL   HEAL         
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Quadro 33-C. Fluxos Pactuados da RUE na região Metropolitana II por Linha de Cuidado–Infarto Agudo do Miocárdio 

Agravo de saúde Referência Rio Bonito Tanguá Silva Jardim Itaboraí São Gonçalo Niterói Maricá 

Dor torácica (suspeita de IAM e 
indicação de trombólise) 

1ª Ref               

2ª Ref               

3ª Ref               

Dor torácica (suspeita de IAM e 
contra indicação à trombólise) 

1ª Ref UPA RB PMT UPA AB UPA/HMLJr UPA'S UPA FON/HMCT/UMAM UPA/HMCML 

2ª Ref               

3ª Ref               

 

Quadro 33-D. Fluxos Pactuados da RUE na região Metropolitana II por Linha de Cuidado – Outros agravos médicos 
Agravo de saúde Referência Rio Bonito Tanguá Silva Jardim Itaboraí São Gonçalo Niterói Maricá 

Patologias clínicas em geral não 
citadas na grade (em adultos) 

1ª Ref HRDV 
HRDV/HM

LJr 
HRDV HMLJr/AME UPA'S HMCT/UMAM HMCML 

2ª Ref 
    

PSC 
  

3ª Ref 
       

Patologias cirúrgicas em geral 
não citadas na grade (em adultos) 

1ª Ref HRDV HEAT HEAL HMLJr PSC HOF HMCML 

2ª Ref HEAT HEAL HEAT 
  

HEAL 
 

3ª Ref 
       

Patologias clínicas em geral não 
citadas na grade (em pediatria) 

1ª Ref 
HRDV/UPA 

RB 
HRDV/PM

T 
HRDV/UPA 

AB 
HMLJr/AME UPA'S/PSI HMGVF/UPA FON/UMAM HMCML 

2ª Ref 
  

HMGVF 
   

UPA 

3ª Ref 
       

Patologias cirúrgicas em geral 
não citadas na grade (em 
pediatria) 

1ª Ref HEAT HEAT HEAT HEAT PSI HMGVF HMGVF 

2ª Ref 
       

Insuficiência Renal Aguda com 
indicação de hemodiálise 

1ª Ref HEAT HEAT HEAT HMLJr PSC HMCT/UMAM HEAL 

2ª Ref 
       

Hemorragia digestiva ou 
hemoptise maciça 

1ª Ref HEAT HEAT HEAT HEAT PSC HEAL HEAL 

2ª Ref 
       

Surto psicótico 
1ª Ref UPA RB PMT UPA AB HMLJr HLP HPJ HMCML 

2ª Ref 
       

Patologia infecciosa c/ 
necessidade de isolamento 
respiratório (tuberculose) 

1ª Ref IETAP IETAP IETAP IETAP IETAP IETAP IETAP 

2ª Ref 
       

Arboviroses com agravamento 1ª Ref IESS IESS IESS IESS IESS IESS IESS 
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V. GESTÃO REGIONAL DE SAÚDE 
 

5.1. REGIONALIZAÇÃO E GOVERNANÇA REGIONAL 

 
A constituição de regiões de saúde é um processo contínuo e dinâmico. 

No estado do Rio de Janeiro a legislação que confere a legitimidade começou em 

2001, com a Deliberação CIB-RJ nº 0086 de 13 de junho, a qual estabelecia a 

configuração regional que serviria de base territorial para o planejamento da atenção à 

saúde e para o processo de regionalização da assistência no estado do Rio de Janeiro.  

Em 2007 instituiu-se os Colegiados de Gestão Regional - CGR através da 

Deliberação CIB nº 648 de 05 de maio de 2009,que confirmou o desenho das regiões de 

saúde já instituídas, e em 2011, com o Decreto 7.508, foram constituídas as Comissões 

Intergestores Regionais – CIR, que passam a ter a mesma condição, no seu âmbito, das 

Comissões Intergestores Bipartite - CIB e da Comissão Intergestores Tripartite – CIT. 

Esses colegiados regionais, compostos pelos secretários de saúde dos municípios 

e pela Secretaria de Estado de Saúde – SES-RJ, começaram a se reunir ordinariamente 

todos os meses e extraordinariamente sob demanda.  

Os encontros regionais dos gestores de saúde propiciaram um debate regular de 

problemas comuns e de busca de soluções em parceria. 

A Metropolitana II, como as demais regiões, vem se estruturando para aprimorar a 

análise das condições de saúde da sua população e identificar possibilidades de 

melhoria. Os profissionais estão organizados em grupos técnicos, por área de atuação, 

para subsidiar os gestores na tomada de decisão, fortalecendo com isso a governança 

regional. 

Os Grupos Técnicos - GT - constituídos na região Metropolitana II são: 

 GT de Planejamento Regional 

 GT de Vigilância em Saúde 

 GT da Atenção Básica 

 GT de Regulação, Auditoria e Programação Pactuada Integrada - PPI 

 Comissão de Integração Ensino e Serviços Regional – CIES Regional 

 Grupo Condutor Regional (GCR) da Rede Cegonha 

 Grupo Condutor Regional (GCR) da Urgência e Emergência 

 Grupo Condutor Regional (GCR) da Rede de Cuidados a Pessoas com 

Deficiência 

A existência desses espaços na região facilitou o encontro dos municípios para 

tratar das questões de saúde de forma conjunta, tanto do ponto de vista técnico como da 

gestão.  

Os assuntos da região convergem para as plenárias da CIR, onde os temas são 

debatidos e esgotados até que todos os integrantes cheguem a um acordo sobre a 

melhor decisão. Essa forma de realizar a gestão de saúde inspira uma cultura de 

solidariedade, complementariedade e economicidade, que tem a finalidade de realizar 

ações que interfiram de forma positiva na saúde e vida das pessoas. 
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A média de participação nas reuniões da CIR cresceu gradativamente conforme o 

passar dos anos. Apesar de nem sempre contar com os gestores municipais, seus 

suplentes os representam. A presença dos gestores nas reuniões, que são realizadas 

mensalmente na região, varia de acordo com a agenda de cada Secretário Municipal de 

Saúde e a disponibilidade de locomoção do mesmo, contando com maior participação de 

seus suplentes, que são os técnicos capacitados e escolhidos para representá-los com 

excelência nas reuniões.  

As reuniões da CIR Metropolitana II contam com um debate produtivo e eficaz de 

seus representantes, assim como a reunião da câmara técnica que a antecede. São 

realizadas em média cerca de 12 reuniões anualmente, e 02 extraordinárias para tratar 

de assuntos específicos que exijam uma atenção redobrada para o assunto. 

 

Gráfico 06. Participação dos Secretários Municipais de Saúde nas reuniões da Comissão 
Intergestores Regional Metropolitana II - 2017-2018 

 
 

 

Percebe-se pelo gráfico que a presença dos Secretários Municipais de Saúde na 

região teve decréscimo em 2018. Contudo, quando analisamos a presença do município 

(titular ou suplente) percebemos um crescimento da participação. Isso é extremamente 

importante, sendo esta uma instância de decisão. 

Em relação à participação do município nas reuniões, Secretários Municipais de 

Saúde ou suplentes, vemos que a região aumentou a sua participação em 2018. 
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Gráfico 07. Participação dos Municípios (Secretários Municipais de Saúde ou suplentes) nas 
reuniões da Comissão Intergestores Regional Metropolitana II 

 
 

 

A região apresenta uma porcentagem acima de 80% na participação dos Técnicos 

Municipais na Câmara Técnica da CIR; isso é muito importante para que os assuntos 

sejam analisados e discutidos a fim de empoderar os gestores municipais. 

Os gestores municipais têm o entendimento da importância de liberar seus técnicos 

para as reuniões de Câmara Técnica da CIR. Percebemos nos gráficos a seguir que em 

2018 houve um pequeno aumento na participação dos técnicos nas referidas reuniões. 

 

Gráfico 08. Participação dos Técnicos Municipais de Saúde nas reuniões da Câmara Técnica da 
Comissão Intergestores Regional Metropolitana II 

 
 

Uma das dificuldades que a região enfrenta, no âmbito administrativo, é a 

participação de técnicos nos grupos de trabalho - GT que disponibilizem e repassem ao 

seu gestor o que foi discutido e elaborado nas reuniões. Geralmente é selecionado um 

técnico para representar cada município, mas nem sempre o retorno é o que se espera, 
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gerando então uma falha na comunicação que conduz à falta de resolução do assunto 

tratado no GT.  

A região conta com os seguintes grupos de trabalho: 

- PPI; 

- Planejamento; 

- RCPD; 

- Rede Cegonha; 

- CIES; 

- RAPS; 

- Atenção Básica; 

- Vigilância em Saúde 

 

 

5.2. SERVIÇOS REGIONAIS (CONSÓRCIOS) 

 

A região conta com o Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Leste 

Fluminense – CONLESTE, do qual fazem parte os seguintes municípios: Araruama, 

Cachoeiras de Macacu, Casimiro de Abreu, Guapimirim, Itaboraí, Magé, Maricá, Niterói, 

Nova Friburgo, Rio Bonito, São Gonçalo, Saquarema, Silva Jardim, Tanguá e 

Teresópolis. Como podemos observar, os municípios consorciados não são apenas da 

região Metropolitana II e não se trata de um consórcio de saúde. 

 

VI. PLANEJAMENTO REGIONAL 
 

Apesar dos municípios terem elaborado os seus instrumentos de planejamento, se 

faz necessária uma avaliação sistemática com monitoramento, por meio de indicadores 

de gestão que apontem o uso dos instrumentos nos respectivos municípios e sua relação 

com o Planejamento Regional.  

Existe insuficiência no uso do planejamento pelas equipes técnicas municipais e 

na integração das informações geradas pelas equipes; da mesma forma,existe 

insuficiência de equipes de planejamento e ausência de reconhecimento do planejamento 

como uma ferramenta fundamental para a Gestão. 

 

6.1. SITUAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO DOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO METROPOLITANA II 

 
 Planos Municipais de Saúde 

 
Na região 100% dos municípios possuem Planos Municipais de Saúde - PMS 2014-

2017 e 67% dos municípios já fizeram inserção do PMS 2018-2021 no Sistema de Apoio 

ao Relatório de Gestão do SUS - SARGSUS. 
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Quadro 34. Apreciação do Plano Municipal de Saúde pelo Conselho Municipal de Saúde 

PMS 2014 - 2017 

Município 
Existência de 

Plano de Saúde 

Apreciação do Conselho Municipal de Saúde 

Situação N. da Resolução Data da Resolução 

Itaboraí  Em análise - - 

Maricá  Aprovado 11 26/12/2013 

Niterói  Aprovado 7 27/05/2014 

Rio Bonito  Aprovado 21 31/07/2014 

São Gonçalo  Aprovado 15 13/12/2014 

Silva Jardim  Aprovado 4 28/02/2014 

Tanguá  Aprovado 1 10/01/2014 

PMS 2018-2022 

Município 
Existência de 

Plano de Saúde 

Apreciação do Conselho Municipal de Saúde 

Situação N. da Resolução Data da Resolução 

Itaboraí  Em apreciação - - 

Maricá  Aprovado 1 01/09/2017 

Niterói  Aprovado 5 21/03/2018 

Rio Bonito  Aprovado 005 22/01/2018 

São Gonçalo  Em apreciação - - 

Silva Jardim  Aprovado 10 28/04/2017 

Tanguá Sem informação - - - 

Fonte: SARGFSUS/SGEP/MS 
 

As Informações relativas à elaboração e avaliação dos PMS 2014-2017 constam 

de relatório gerencial emitido pelo Ministério da Saúde a partir de informações do 

SARGSUS. As relativas aos PMS 2018-2021 estão relacionadas à inserção do arquivo do 

documento no formulário de Introdução do RAG 2017.  

Em relação ao município de Tanguá, apesar de não constar no SARGSUS a 

informação referente ao Plano Municipal de Saúde, o município já elaborou o mesmo e já 

encaminhou ao Conselho Municipal de Saúde e foi aprovado. Em relação a Itaboraí e 

São Gonçalo os planos também já foram aprovados pelos CMS e estão aguardando a 

publicação da resolução. 

 

 

 Programação Anual de Saúde  
 

Quadro 35. Situação de entrega do Plano Anual de Saúde – PAS 

Município PAS 2016 PAS 2017 PAS 2018 

Itaboraí Sim Sim Sim 
Maricá Não Não Não 
Niterói Sim Sim Sim 
Rio Bonito Não Não Sim 
São Gonçalo Não Sim Não 
Silva Jardim Sim Sim Sim 
Tanguá Sim Não Não 
% de inserção de PAS no sistema 43% 43% 43% 

Fonte: SARGFSUS/SGEP/MS 
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As Informações relativas à elaboração da PAS estão relacionadas à inserção do 

arquivo no SARGSUS, no formulário de Introdução do Relatório Anual de Gestão, quando 

da sua elaboração no Sistema pelo município. Nos últimos três anos 57% dos municípios 

da Metropolitana II não fizeram a inserção da Programação Anual de Saúde do ano 

subsequente no SARGSUS, quando da elaboração do Relatório Anual de Gestão do ano 

anterior em algum dos períodos elencados, conforme orientação normativa. Sendo que o 

município Maricá apresenta esta lacuna nos três anos citados.  

Os municípios de Maricá, São Gonçalo e Tanguá realizaram a PAS 2018, 

entretanto não informaram no SARGSUS. 

 

 

 Relatório Anual de Gestão 

 

Todos os municípios da região Metropolitana II fecharam o sistema SARGSUS 

com a inserção dos dados dos Relatórios Anuais dos três (3) últimos anos com envio ao 

Conselho Municipal de Saúde. 

 

 

Quadro 36. Situação de entrega do Relatório Anual de Gestão nos anos de 2015 a 2017 – RAG 

Município 
Situação do Relatório Anual de Gestão 2016 

Aprovado 
Aprovado com 

ressalvas 
Não 

Aprovado 
Solicitado 

Ajuste 
Em apreciação 

pelo CMS 
Sem 

Informação 

Itaboraí     Sim  

Maricá     Sim  

Niterói Sim      

Rio Bonito Sim      

São Gonçalo     Sim  

Silva Jardim     Sim  

Tanguá Sim      

Município 
Situação do Relatório Anual de Gestão 2016 

Aprovado 
Aprovado com 

ressalvas 
Não 

Aprovado 
Solicitado 

Ajuste 
Em apreciação 

pelo CMS 
Sem 

Informação 

Itaboraí     Sim  

Maricá Sim      

Niterói Sim      

Rio Bonito     Sim  

São Gonçalo     Sim  

Silva Jardim     Sim  

Tanguá    Sim   

Fonte: SARGSUS/SGEP/MS 08/10/2018 

Município 
Situação do Relatório Anual de Gestão 2015 

Aprovado 
Aprovado com 

ressalvas 
NãoAprovado 

Solicitado 
Ajuste 

Em apreciação 
pelo CMS 

Sem 
Informação 

Itaboraí     Sim  

Maricá   Sim    

Niterói Sim      

Rio Bonito Sim      

São Gonçalo    Sim   

Silva Jardim Sim      

Tanguá Sim      
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Chama a atenção nesta região o grande número de instrumentos entregues ao 

CMS e ainda em apreciação nos últimos dois anos. 

 

 

6.2. REGULAÇÃO REGIONAL – CARACTERÍSTICAS MUNICIPAIS 

 

O acesso aos procedimentos e exames cardiológicos na região Metropolitana II se 

dão fora da região de saúde, que hoje não possui nenhum prestador em funcionamento 

no território. As CREGs direcionam as demandas para a região Centro Sul, para as 

referências do município de São Gonçalo, cujo remanejamento de teto financeiro foi feito 

para o prestador de serviços localizado em Vassouras. Os demais municípios refizeram 

seus fluxos para a região Norte (Macaé), Baixada Litorânea (Cabo Frio) e Rio de Janeiro 

através da REUNI. 

 

6.2.1. CONSULTAS REGULADAS POR RECURSO E CREG EXECUTORA - PERÍODO 01/01/2017 A 

31/12/2017 

Os recursos assistenciais regulados são aqueles localizados nos hospitais federais, 

universitários (RJ) e estaduais.  

 

Quadro 37. Consultas Reguladas por recurso e CREG Executora / Oncologia - Período 
01/01/2017 a 31/12/2017 

 
 

 

A CREG Metro II realiza a regulação de acesso à Radioterapia no prestador isolado 

que se localiza em Niterói.  
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Quadro 38. Consultas Reguladas por recurso e CREG Executora - Período 01/01/2017 a 
31/12/2017 
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Quadro 39. Consultas Reguladas por recurso e CREG Executora - Período 01/01/2017 a 
31/12/2017 

 

 

A oferta de consultas especializadas e exames está localizada nos hospitais federais, 

universitários e estaduais, e é regulada pela REUNI.  
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VII. GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE  

 

 Membros da CIES por região de Saúde. 

 

A Comissão de Integração de Ensino e Serviço da região Metropolitana II teve 

início em 2011, com adesão ainda tímida de alguns municípios nas reuniões mensais, 

fragilizando o comprometimento de refletir sobre a Educação Permanente na região.  

A partir de 2013 ocorre um marco histórico nesse coletivo, onde os membros que 

a compõem passaram a comparecer assiduamente e a contribuir ativamente com 

propostas, segundo suas vivências municipais, como fruto de um entendimento de que o 

empoderamento regional quebra barreiras que estão além do território municipal. Os sete 

municípios, apesar de suas idiossincrasias, podem e devem construir um modelo 

intergestor do cuidado, onde é pactuado o acesso do usuário segundo as suas demandas 

de saúde. 

A Comissão Permanente de Integração Ensino e Serviço em Saúde – CIES da 

região Metropolitana II reúne-se mensalmente. Recentemente revisou o Regimento 

Interno, sendo que o mesmo foi encaminhado para a Comissão Intergestora da região 

Metropolitana II para análise e posterior pactuação 

 

 Projetos da região 

 

A CIES da região encaminhou, em setembro de 2018, o plano regional de 

educação para compor o Plano Estadual de Educação em Saúde. 

 

 COAPES assinados 

 

A região não possui nenhum contrato nos moldes do COAPES assinado. Os 

municípios que possuem instituições de ensino que fazem parcerias com estes 

municípios possuem contratos próprios. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 3672, de 14 de novembro de 2018. 
Habilita Unidade de Suporte Básico (USB) destinada ao Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (SAMU 192), pertencente a Central de Regulação das Urgências Regional 
Centro Sul Fluminense, Três Rios (RJ) e estabelece recursos do Bloco de Custeio das 
Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e 
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que abriu crédito especial, em favor de diversos órgãos do Poder Executivo Federal, 
cabendo ao Ministério da Saúde, crédito orçamentário na ação 20YL, com a finalidade de 
permitir a Estruturação de Academias da Saúde. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 3.390, de 19 de outubro de 2018. 
Restabelece a transferência mensal de recursos financeiros destinados ao custeio 
mensal de Unidades de Pronto Atendimento (UPA 24h).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 2.914 de 26 de setembro de 2018. 
Habilita Equipe Multiprofissional de Atenção Domiciliar (EMAD) e estabelece recurso do 
Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo 
de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar (MAC) do Estado do 
Rio de Janeiro e Município de Paraty. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 2.824 de 27 de setembro de 2018. 
Qualifica Unidades de Suporte Básico (USB), da base descentralizada do Município de 
Paraty (RJ), pertencente a Central de Regulação das Urgências, destinadas ao Serviço 
de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), Regional de Angra dos Reis - Baía de 
Ilha Grande e estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos 
de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade 
Ambulatorial e Hospitalar (MAC), do Estado do Rio de Janeiro e Município de Paraty.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 2.571, de 20 de agosto de 2018. 
Suspende o repasse do recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de 
Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192). 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 2.258, de 27 de julho de 2018. 
Estabelece a suspensão da transferência de recursos do Bloco de Custeio das Ações e 
Serviços Públicos de Saúde do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Belford Roxo. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 2.044, de 5 de julho de 2018. 
Suspende o repasse do recurso financeiro destinado ao incentivo de custeio mensal de 
Unidades do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192). 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.841, de 16 de julho de 2018. 
Aprova aditivo à Etapa I do Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências 
e Emergências do Estado do Rio de Janeiro e da região Metropolitana I e II e 
estabelece recurso do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser 
incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar-MAC do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Nova Iguaçu. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.662, de 16 de julho de 2018. 
Aprova aditivo à Etapa I do Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências 
e Emergências do Estado do Rio de Janeiro e da região Metropolitana I e II e 
estabelece recursos do Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a 
ser incorporado ao Grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar - MAC do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Nova Iguaçu. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 415, de 23 de fevereiro de 2018. 
Habilita leitos da Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Convencional - UCINCO e 
desabilita leitos de Cuidados Intermediários do HUV Hospital Universitário de Vassouras - 
Fundação Educacional Severino Sombra - Vassouras (RJ) e estabelece recurso do Bloco 
de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de 
Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de 
Rio de Janeiro e do Município de Vassouras.  
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BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 411, de 23 de fevereiro de 2018. Altera 
o número de leitos da Unidade de Tratamento Intensivo - UTI do HUV Hospital 
Universitário de Vassouras - Vassouras (RJ) e estabelece recurso do Bloco de Custeio 
das Ações e Serviços Públicos de Saúde a ser incorporado ao Grupo de Atenção de 
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - MAC do Estado de Rio de Janeiro 
e do Município de Vassouras.  
 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 3.969, de 28 de dezembro de 2017. 
Habilita 64 leitos da Unidade de Tratamento Intensivo - UTI Adulto - Tipo II, do hospital 
Estadual Alberto Torres Geral - São Gonçalo/RJ, localizado no Estado do Rio de Janeiro 
e estabelece recurso do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar a ser incorporado ao Componente Limite Financeiro da Atenção de Média e 
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar do Estado do Rio de Janeiro. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 3.863, de 27 de dezembro de 2017. 
Habilita Estados, Municípios e Distrito Federal, a receberem, em parcela única, recursos 
fundo a fundo destinados à aquisição de Unidade Móvel SAMU 192.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 3.588 de 21 de dezembro de 2017. 
Dispõe sobre o novo cálculo para as habilitações dos leitos hospitalares de Saúde 
Mental.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria de Consolidação GM/MS N° 2, de 28 de setembro 
de 2017. Consolida as normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único 
de Saúde. Anexo XXII: Institui a Política Nacional de Atenção Básica.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 2.148, de 28 de agosto de 2017. 
Estabelece o início do envio de dados de serviços da Atenção Básica para o Conjunto 
Mínimo de Dados (CMD) e encerra o envio de dados para o Sistema de Informação 
Ambulatorial (SIA).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.084, de 28 de abril de 2017. 
Determina a exclusão da crítica no SIH/SUS para registro de cesarianas dos Estados que 
não formalizaram a adesão ao Pacto pela Redução da Taxa de Cesariana.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Interministerial Nº 1.055, de 25 de abril de 2017. 
Redefine as regras e os critérios para adesão ao Programa Saúde na Escola - PSE por 
estados, Distrito Federal e municípios e dispõe sobre o respectivo incentivo financeiro 
para custeio de ações.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 895, de 31 de março de 2017. Institui o 
cuidado progressivo ao paciente crítico ou grave com os critérios de elegibilidade para 
admissão e alta, de classificação e de habilitação de leitos de Terapia Intensiva Adulto, 
Pediátrico, Unidade Coronariana, Queimados e Cuidados Intermediários Adulto e 
Pediátrico no âmbito do Sistema Único de Saúde.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 5, de 4 de janeiro de 2017. Aprova o 
Componente Hospitalar do Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e 
Emergências do Estado e dos Municípios do Rio de Janeiro e, para sua implementação, 
estabelece recursos do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar a serem incorporados ao Componente Limite Financeiro da Atenção de Média 
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar.  
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BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 10, de 3 de janeiro de 2017. Redefine 
as diretrizes de modelo assistencial e financiamento de UPA24h de Pronto Atendimento 
como Componente da Rede de Atenção às Urgências, no âmbito do Sistema 
Único de Saúde.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 3.037, de 27 de dezembro de 2016. 
Aprova o Componente Hospitalar do Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às 
Urgências e Emergências do Estado e dos Municípios do Rio de Janeiro e, para sua 
implementação, estabelece recursos do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade 
Ambulatorial e Hospitalar a serem incorporados ao Componente Limite Financeiro da 
Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 3.036, de 27 de dezembro de 2016. 
Aprova aditivo à Etapa I do Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e 
Emergências do Estado e dos Municípios do Rio de Janeiro e, para sua implementação, 
estabelece recursos do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar a serem incorporados ao Componente Limite Financeiro da Atenção de Média 
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.814, de 7 de outubro de 2016. 
Homologa a contratualização/recontratualização dos Centros de Especialidades 
Odontológicas (CEO) ao segundo ciclo do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e 
da Qualidade dos Centros de Especialidades Odontológicas (PMAQ-CEO).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria Interministerial nº 405, de 15 de março de 2016. 
Estabelece a Estratégia de Ação Rápida para o Fortalecimento da Atenção à Saúde e da 
Proteção Social de Crianças com Microcefalia.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde, Portaria GM/MS Nº 1.634, de 1º de outubro de 2015. 
Suspende e remaneja recursos do Limite Financeiro Anual do Estado e dos Municípios 
do Rio de Janeiro, e aprova o Componente Parto e Nascimento das Etapas III e IV dos 
Planos de Ação Regionais da Rede Cegonha do Estado e dos Municípios do Rio de 
Janeiro e aloca recursos financeiros para sua implementação.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1631, de 1º de outubro de 2015. 
Aprova critérios e parâmetros para o planejamento e programação de ações e serviços 
de saúde no âmbito do SUS.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.609, de 30 de setembro de 2015. 
Suspende e remaneja recursos do limite financeiro anual do Estado e dos Municípios do 
Rio de Janeiro, aprova o Componente Hospitalar das Etapas II e III do Plano de Ação 
Regional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências do Estado e dos Municípios 
do Rio de Janeiro, aprova o Componente Parto e Nascimento da Etapa II do Plano de 
Ação Regional da Rede Cegonha do Estado e dos Municípios do Rio de Janeiro, e aloca 
recursos financeiros para suas implantações.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.130, de 5 de agosto de 2015. Institui 
a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) no âmbito do SUS.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 2.759, de 12 de dezembro de 2014. 
Estabelece recursos do Bloco de Atenção de Média e Alta Complexidade a serem 
incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e Alta Complexidade dos Estados e 
Municípios para confecção de próteses dentárias nos Laboratórios Regionais de Próteses 
Dentárias (LRPD).  
 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/prt_1814_07_08_2016.pdf
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BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.027, de 8 de outubro de 2014. 
Habilita Centros Especializados em Reabilitação (CER).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.180, de 29 de maio de 2014. Habilita 
Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) a receberem os incentivos financeiros 
destinados ao custeio mensal dos serviços especializados de saúde bucal.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.100, de 23 de maio de 2014. 
Qualifica 6 (seis) Unidades de Suporte Básico, 4 (quatro) Unidades de Suporte Avançado 
e a Central de Regulação das Urgências do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
(SAMU 192) Regional do Médio Paraíba (RJ) e autoriza a transferência de custeio aos 
Fundos Municipais de Saúde. Retificada pela Portaria GM/MS Nº 2.542, de 23 de 
novembro de2016. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 140, de 27 de fevereiro de 2014. 
Redefine os critérios e parâmetros para organização, planejamento, monitoramento, 
controle e avaliação dos estabelecimentos de saúde habilitados na atenção especializada 
em oncologia e define as condições estruturais, de funcionamento e de recursos 
humanos para a habilitação destes estabelecimentos no âmbito do Sistema Único de 
Saúde.   
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 2.513, de 29 de outubro de 2013. 
Homologa a contratualização dos Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) no 
Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade dos Centros de 
Especialidades Odontológicas (PMAQ-CEO).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 2.301, de 07 de outubro de 2013. 
Estabelece recursos a serem incorporados ao limite financeiro anual de Média e Alta 
Complexidade do Estado do Rio de Janeiro e Município de Angra dos Reis (RJ).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.580, de 1º de agosto de 2013. 
Habilita Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24h).   
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.412, de 10 de julho de 2013. Institui o 
Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.378, de 9 de julho de 2013. 
Regulamenta as responsabilidades e define diretrizes para execução e financiamento das 
ações de Vigilância em Saúde pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 
relativos ao Sistema Nacional de Vigilância em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância 
Sanitária. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 1.276, de 26 de junho de 2013. Aprova 
alterações da Etapa I do Plano de Ação da Rede de Atenção às Urgências do Estado do 
Rio de Janeiro e Municípios, e aloca recursos financeiros.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 876, de 16 de maio de 2013. Dispõe 
sobre a aplicação da Lei nº 12.732, de 22 de novembro de 2012, que versa a respeito do 
primeiro tratamento do paciente com neoplasia maligna, no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 680, de 24 de abril de 2013. 
Estabelece recursos anuais a serem incorporados ao Teto Financeiro Anual de Média e 
Alta Complexidade dos Estados e Municípios para confecção de próteses dentárias nos 
Laboratórios Regionais de Próteses Dentárias (LRPD).  
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BRASIL. Ministério da Saúde, Portaria GM/MS Nº 2.173, de 28 de setembro de 2012. 
Habilita a Central de Regulação das Urgências e as Unidades de Suporte Básico e 
Avançado a receber recursos de custeio destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU 192) Regional Médio Paraíba do Estado do Rio de Janeiro (RJ) e 
autoriza a transferência de custeio aos Fundos Municipais de Saúde. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS N° 1.823 de 23 de agosto de 2012. Institui 
a Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.753, de 17 de agosto de 2012. 
Habilita as Unidades de Suporte Básico dos Municípios de Paraíba do Sul (RJ) e 
Sapucaia (RJ), destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192), 
da Central Regional Centro Sul Fluminense (RJ) e autoriza a transferência de custeio aos 
Municípios.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS N° 1.269, de 28 de junho de 2012. Aprova 
a Etapa I do Plano de Ação da Rede de Atenção às Urgências do Estado do Rio de 
Janeiro e Municípios, e aloca recursos financeiros para sua implantação.  
Revogada pela Portaria GM/MS nº 1276 de 26.06.2013. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.132, de 31 de maio de 2012. Habilita 
a Central de Regulação das Urgências e o Município de Três Rios (RJ) a receber 
Unidades de Suporte Básico e Avançado, destinadas ao Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência (SAMU 192), da Central Regional Centro Sul Fluminense (RJ) e autoriza a 
transferência de custeio ao Município.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 930, de 10 de maio de 2012. Define as 
diretrizes e objetivos para a organização da atenção integral e humanizada ao recém-
nascido grave ou potencialmente grave e os critérios de classificação e habilitação de 
leitos de Unidade Neonatal noâmbito do Sistema Único de Saúde.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 835, de 25 de abril de 2012. Institui 
incentivos financeiros de investimento e de custeio para o Componente Atenção 
Especializada da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema 
Único de Saúde.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 793, de 24 de abril de 2012. Institui a 
Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 148, de 31 de janeiro de 2012. Define 
as normas de funcionamento e habilitação do Serviço Hospitalar de Referência para 
atenção a pessoas com sofrimento ou transtorno mental e com necessidades de saúde 
decorrentes do uso de álcool, crack e outras drogas, do Componente Hospitalar da Rede 
de Atenção Psicossocial, e institui incentivos financeiros de investimento e de custeio.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde.  Portaria GM/MS Nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011. 
Institui a Rede de Atenção Psicossocial para pessoas com sofrimento ou transtorno 
mental e com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 3.018, de 21 de dezembro de 2011. 
Aprova Etapa I do Plano de Ação da Rede Cegonha do Estado do Rio de Janeiro e aloca 
recursos financeiros para sua implementação. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MSNº 2.384, de 07 de outubro de 2011. 
Habilita o Município de Angra dos Reis (RJ) a receber o quantitativo referente às 
Unidades de Suporte Básico e Avançado destinado ao Serviço de Atendimento Móvel de 
Urgência (SAMU 192) Regional de Angra dos Reis (RJ).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 2.200, de 14 de setembro de 2011. 
 Define recursos financeiros do Ministério da Saúde para a Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.654, de 19 de julho de 2011. Institui, 
no âmbito do Sistema Único de Saúde, o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 
Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) e o Incentivo Financeiro do PMAQ-AB, 
denominado Componente de Qualidade do Piso de Atenção Básica Variável - PAB 
Variável. Revogada pela Portaria GM/MS Nº 1.645, de 2 de outubro de 2015, que dispõe 
sobre o Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 
(PMAQ-AB). 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.600, de 7 de julho de 
2011. Reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de 
Atenção às Urgências (RAU) no Sistema Único de Saúde (SUS).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MSNº 918, de 26 de abril de 2011. Habilita o 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) Regional da Baía de Ilha Grande 
(RJ).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 122, de 25 de janeiro de 2011. Define 
as diretrizes de organização e funcionamento das Equipes de Consultório na Rua. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 4.279, de 30 de dezembro de 2010. 
Estabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 3.252, de 22 de dezembro de 2009. 
Aprova as diretrizes para execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde 
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios e dá outras providências. Revogada 
pela Portaria GM/MS Nº 1.378, de 9 de julho de 2013. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 2.953, de 25 de novembro de 2009. 
Define recursos financeiros do Ministério da Saúde para a Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde, e dá outras providências.  
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 2.813, de 20 de novembro de 2008. 
Define recursos financeiros do Ministério da Saúde para a Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.559, de 1º de agosto de 2008. Institui 
a Política Nacional de Regulação do Sistema Único de Saúde - SUS.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 3.027, de 26 de novembro de 2007. 
Aprova a Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa no SUS - 
PARTICIPASUS.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1996, de 20 de agosto de 2007. Dispõe 
sobre as diretrizes para a implementação da Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde e dá outras providências.  
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BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 687, de 30 de março de 2006. Aprova 
a Política Nacional de Promoção da Saúde.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 599 de 23 de março de 2006. Define a 
implantação de Especialidades Odontológicas (CEOs) e de Laboratórios Regionais de 
Próteses Dentárias (LRPDs) e estabelecer critérios, normas e requisitos para seu 
credenciamento.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 399, de 22 de fevereiro de 2006. 
Divulga o Pacto pela Saúde 2006 – Consolidação do SUS e aprova as Diretrizes 
Operacionais do Referido Pacto.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 936, de 18 de maio de 2004. Dispor 
sobre a estruturação da Rede Nacional de Prevenção da Violência e Promoção da Saúde 
e a Implantação e Implementação de Núcleos de Prevenção à Violência em Estados e 
Municípios.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 198, de 13 de fevereiro de 2004. 
Institui a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde como estratégia do 
Sistema Único de Saúde para a formação e o desenvolvimento de trabalhadores para o 
setor e dá outras providências. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.864, de 29 de setembro de 2003. 
Institui o componente pré-hospitalar móvel da Política Nacional de Atenção às Urgências, 
por intermédio da implantação de Serviços de Atendimento Móvel de Urgência em 
municípios e regiões de todo o território brasileiro: SAMU- 192. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 1.863, de 29 de setembro de 2003. 
Institui a Política Nacional de Atenção às Urgências, a ser implantada em todas as 
unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS N° 1.679, de 19 de setembro de 2002. 
Dispõe sobre a estruturação da rede nacional de atenção integral à saúde do trabalhador 
no SUS e dá outras providências. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS N° 1.347, de 24 de julho de 2002. Institui o 
Programa Nacional de Controle da Dengue e dá outras providências. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS N° 1.101, de 12 de junho de 2002. 
Estabelece os parâmetros de cobertura assistencial no âmbito do Sistema Único de 
Saúde - SUS. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 737, de 16 de maio de 2001. Aprova, 
na forma de Anexo, a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por Acidentes e 
Violências.  

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS Nº 95, de 26 de janeiro de 2001. Aprova, 
na forma do Anexo, a Norma Operacional da Assistência à Saúde – NOAS-SUS 01/2001.  

 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria SAS/MS Nº 826, de 23 de julho de 2013. Habilita 
estabelecimentos de saúde contemplados com Serviço de Atenção Domiciliar (SAD).  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria SAS/MS Nº 650, de 5 de outubro de 2011. Dispõe 
sobre os Planos de Ação regional e municipal da Rede Cegonha.  
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BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria SAS/MS nº 646, de 10 de novembro de 2008. 
Exclui e inclui códigos de habilitação de serviços especializados, e habilita 
estabelecimentos na alta complexidade em Neurocirurgia.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria SAS/MS Nº 400, de 16 de novembro de 2009. 
Estabelece Diretrizes Nacionais para a Atenção à Saúde das Pessoas Ostomizadas no 
âmbito do SUS.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria SAS/MS Nº 237, de 25 de maio de 2008. Habilita 
Unidades de Assistência em Alta Complexidade Cardiovascular.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria SAS/MS Nº 756, de 27 de dezembro de 2005. 
Regulamenta e define as Redes Estaduais e/ou Regionais de assistência ao paciente 
neurológico na alta complexidade. 
  
BRASIL. Ministério da Saúde. Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 
Atenção Básica. (PMAQ). Manual Instrutivo para as equipes de atenção básica e NASF - 
3º ciclo, 2015-2017. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade da 
Atenção Básica. (PMAQ). Manual Instrutivo – Anexo. Ficha de Qualificação dos 
indicadores. Brasília, DF, Julho 2012. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Resolução Nº 1, de 29 de setembro de 2011. Estabelece 
diretrizes gerais para a instituição de Regiões de Saúde no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS), nos termos do Decreto Nº 7.508, de 28 de junho de 2011.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Memorando nº 118 DAPES/SAS/MS - Nota Técnica: 
Parâmetro de Cálculo para Cálculo da Necessidade de Leitos Obstétricos Rede 
Cegonha. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Caderno de Atenção Básica, nº 38: Estratégias para o cuidado da pessoa com 
doença crônica: obesidade – Brasília:Ministério da Saúde, 2014.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Caderno de Atenção Básica, nº 32: Atenção ao pré-natal de baixo risco [recurso 
eletrônico]  – 1. ed. rev. – Brasília : Editora do Ministério da Saúde, 2013.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção 
Básica. Saúde da criança: crescimento e desenvolvimento. Brasília, DF, 2012. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde. Sistema de Informação do 
Câncer - SISCAN (colo do útero e mama) Disponível em 
https://datasus.saude.gov.br/acesso-a-informacao/sistema-de-informacao-do-cancer-
siscan-colo-do-utero-e-mama/ 
 
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Especializada em Saúde. Sistema 
de Informações Hospitalares – SIH. Disponível em 
http://www2.datasus.gov.br/DATASUS/index.php?area=0202&id=11633.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Especializada. Sistema de 
Informações Ambulatoriais – SIA. Disponível em 
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BRASIL. Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Sistema e-Gestor 
Atenção Básica. Disponível em https://egestorab.saude.gov.br/.  
 
BRASIL. Ministério da Saúde, Secretária Executiva, Departamento de Informática do 
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ano de 2019, conforme anexos.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 5.656 de 17 
de janeiro de 2019. Pactua a inclusão no Plano de Ação Regional da Rede Cegonha da 
região Noroeste na referência regional de alto risco materno e neonatal. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 5.633, de 06 
de dezembro de 2018. Pactua o escalonamento dos pleitos contidos nos Planos de Ação 
Regionais para a composição da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD) 
no estado do Rio de Janeiro.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 5.469, de 30 
de Agosto de 2018. Ratificar a pactuação de remanejamento de leitos de retaguarda 
clínica da Rede de Urgência e Emergência da Região Metropolitana 2, realizado no ano 
de 2014, conforme tabelas em anexo I. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB RJ Nº 5.415, de 12 
de julho de 2018. Pactua o termo de Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino-
Saúde (COAPES) que entre si celebram a Fundação Educacional Severino Sombra 
(FUSVE) e a Secretaria Municipal de Saúde de Miguel Pereira, para fins que especifica.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ nº 5.414, de 12 
de julho de 2018. Pactua o Termo de Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino-
Saúde (COAPES) que entre si celebram a Fundação Educacional Severino Sombra 
(FUSVE) e a Secretaria Municipal de Saúde de Vassouras que pode ser conferido no link: 
 http://www.cib.rj.gov.br/arquivos-para-baixar/boletins-cib/2263-termo-de-contrato-
organizativo-de-acao-publica-ensino-saude-coapes/file.html.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 5296, de 10 
de maio de 2018. Pactua a inclusão de adendo ao plano de ação regional da Rede 
Cegonha da Região Centro Sul Fluminense.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 5.287 de 10 
de Maio de 2018. Pactua a atualização do Plano de Ação Regional da Rede de Urgência 
e Emergência da Região Centro Sul do Estado do Rio de Janeiro, que pode ser conferido 
no link: http://www.cib.rj.gov.br/arquivos-para-baixar/boletins-cib/2258-plano-regional-
centro-sul/file.html.  
  
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ N° 4881, de 19 
de janeiro de 2018. Pactua a recomposição da Rede de Atenção em Oftalmologia do 
Estado do Rio de Janeiro.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 4.839, de 20 
de dezembro de 2017. Pactua a atualização do Plano de ação regional da Rede Cegonha 
da região Serrana. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ nº 4.838, de 20 
de Dezembro de 2017. Pactua a atualização do Plano de ação regional da Rede 
Cegonha da região Noroeste. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ nº 4.837, de 20 
de Dezembro de 2017. Pactua a atualização do Plano de ação regional da Rede 
Cegonha da região Norte.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 4.836, de 20 

http://www.cib.rj.gov.br/arquivos-para-baixar/boletins-cib/2263-termo-de-contrato-organizativo-de-acao-publica-ensino-saude-coapes/file.html
http://www.cib.rj.gov.br/arquivos-para-baixar/boletins-cib/2263-termo-de-contrato-organizativo-de-acao-publica-ensino-saude-coapes/file.html
http://www.cib.rj.gov.br/arquivos-para-baixar/boletins-cib/2258-plano-regional-centro-sul/file.html
http://www.cib.rj.gov.br/arquivos-para-baixar/boletins-cib/2258-plano-regional-centro-sul/file.html
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de dezembro de 2017. Pactua a atualização do Plano de ação regional da Rede Cegonha 
da região Médio Paraíba. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 4.835, de 20 
de dezembro de 2017. Pactua a atualização do Plano de ação regional da Rede Cegonha 
da região Metropolitana II. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 4.834, de 20 
de dezembro de 2017. Pactua a atualização do Plano de ação regional da Rede Cegonha 
da região Metropolitana I. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 4.833, de 20 
de dezembro de 2017. Pactua a atualização do Plano de ação regional da Rede Cegonha 
da região Centro Sul Fluminense. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 4.832, de 20 
de dezembro de 2017. Pactuar a atualização do plano de ação regional da Rede 
Cegonha  da Região Baixada Litorânea.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 4.831, de 20 
de dezembro de 2017. Pactua a atualização do Plano de Ação Regional da Rede 
Cegonha da região da Baía da Ilha Grande.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 4.820, de 18 
de novembro de 2017. Pactua o credenciamento e habilitação do Serviço de Referência 
em Gestação do Alto Risco Tipo II – GAR, no Hospital Estadual Azevedo Lima, inscrito no 
CNES nº 0012521, localizado no município de Niterói/RJ. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 4.783, de 30 
de novembro de 2017. Pactua o Plano da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência 
da região Noroeste. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 4.758, de 09 
de novembro de 2017. Pactuar a adequação no Plano de Ação Regional da Rede de 
Urgência e Emergência da Região Serrana, incluindo 03 (três) leitos novos de UTI Tipo II 
do Hospital São José, inscrito no CNES nº 2292386. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 4.705, de 17 
de Outubro de 2017. Pactuar ad referendum o remanejamento da reserva técnica de 
média e alta complexidade da Secretaria de Estado de Saúde para custeio do serviço de 
obstetrícia no município de Rio Bonito. 
 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB Nº 4.631, de 10 de 
Agosto de 2017. Repactuar o credenciamento e habilitação do Hospital Universitário de 
Vassouras, CNES n.2273748, localizado no município de Vassouras/RJ, como Unidade 
de Alta Complexidade em Neurologia/Neurocirurgia, abrangendo os serviços de 
neurocirurgia do trauma e anomalias do desenvolvimento, neurocirurgia da coluna e 
nervos periféricos, neurocirurgia dos tumores do sistema nervoso e neurocirurgia 
vascular, bem como aprovar o impacto financeiro. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 3.988, de 20 
de março de 2017. Pactuar a alteração do Hospital Rocha Faria, que foi municipalizado, 
para o Hospital Estadual Carlos Chagas a referência dos municípios Itaboraí, Maricá, 
Niterói e São Gonçalo no atendimento odontológico aos pacientes com deficiência.  
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RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 3590, de 18 
de novembro de 2015. Pactua o credenciamento e a habilitação do Serviço Hospitalar de 
Referência em Atenção a Gestação de Alto Risco Tipo II – GAR II - no Hospital 
Universitário Sul Fluminense, CNES N.º 2273748, localizado no município de Vassouras. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 3.571, de 27 
de outubro de 2015. Pactua a atualização do Plano de Ação Regional da Rede Cegonha 
da região da Baía da Ilha Grande. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 3.470, de 20 
de Julho de 2015. Pactua a criação de uma central unificada de regulação – REUNI-RJ - 
com o objetivo de ordenação do acesso dos usuários dos municípios fluminenses aos 
serviços estratégicos localizados no município do Rio de Janeiro.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 3.296, de 30 
de dezembro de 2014. Pactua o Plano de ação regional da Rede Cegonha da região 
Norte.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 3.276, de 18 
de Dezembro de 2014. Pactua a inclusão de unidades hospitalares para a realização dos 
procedimentos odontológicos em centro cirúrgico, para a pessoa com deficiência.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 3.271, de 04 
de dezembro de 2014. Pactua a adesão do Hospital Geral São Pedro de Alcântara no 
município de Paraty para o atendimento aos pacientes com deficiência em centro 
cirúrgico, do município de Paraty.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 3.250, de 01 
de dezembro de 2014. Pactua o Plano de Ação Regional da Rede Cegonha da região 
Noroeste, conforme previsto na Portaria n.º 1.459 GM/MS de 24 de junho de 2011. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 3248, de 01 
de dezembro de 2014 - Anexos. Pactua os Planos de Ação da Rede de Atenção 
Psicossocial (RAPS) das nove regiões de saúde do estado do Rio de Janeiro. Disponível 
em http://www.cib.rj.gov.br/arquivos-para-baixar/anexos/1565-anexo-da-del-
3248/file.html. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 3.240, de 18 
de novembro de 2014. Pactua o plano de ação regional da Rede Cegonha da Baixada 
Litorânea.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 3.129, de 25 
de agosto de 2014. Aprova a recomposição da rede de atenção em alta complexidade 
cardiovascular do estado do Rio de Janeiro. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 3.053, de 31 
de julho de 2014. Aprova a alteração do município de alocação do recurso da Educação 
Permanente em Saúde da região Norte, referente à Portaria GM/MS nº 2.813/2008, para 
Macaé. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 3.006, de 26 
de Junho de 2014. Pactuar a criação do Grupo Condutor Regional da rede de Cuidados à 
Pessoa com Deficiência da Região Centro Sul do Estado do Rio de Janeiro.  
 

http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/58-2012/janeiro/1749-deliberacao-cib-n-1565-de-12-de-janeiro-de-2012.html
http://www.cib.rj.gov.br/arquivos-para-baixar/anexos/1565-anexo-da-del-3248/file.html
http://www.cib.rj.gov.br/arquivos-para-baixar/anexos/1565-anexo-da-del-3248/file.html
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RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 2.918 de 14 
de maio de 2014. Pactua o Plano de Ação da Rede de Urgência e Emergência da Região 
da Baía da Ilha Grande. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ N° 2.883 de 12 
de maio de 2014. Pactua as referências da rede de alta complexidade oncológica, no 
âmbito do estado do Rio de Janeiro.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB Nº 2.796, de 18 de 
Março de 2014. Estabelece, na forma do anexo I, o Plano de Ação da Rede de Cuidados 
à Pessoa com Deficiência da Região Centro-Sul do Estado do Rio de Janeiro.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 2.790 de 14 
de março de 2014. Pactua as referências da rede de atenção aos ostomizados no âmbito 
do estado do Rio de Janeiro. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 2.737, de 06 
de fevereiro de 2014. Pactua a Rede de Referência e Contra Referência dos 
Ambulatórios para Atenção Integral às Pessoas com Doença Falciforme e Outras 
Hemoglobinopatias do Estado do Rio de Janeiro. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ N° 2.669, de 30 
de dezembro de 2013. Pactua o Plano de Ação Regional da Rede Cegonha da Região 
Serrana do Estado do Rio de Janeiro. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ N° 2.648, de 12 
de dezembro de 2013. Pactuar a atualização do Anexo do Plano de Ação Regional de 
Atenção às Urgências e Emergências da Região Centro Sul Fluminense do Estado do 
Rio de Janeiro.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 2.607, de 27 
de Novembro de 2013. Pactua ad referendum a atualização do Plano Diretor de 
Regionalização 2013 do Estado do Rio de Janeiro.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB Nº 2.526 de 23 de 
Outubro de 2013. Pactua a Deliberação CIR MP nº 45, de 28 de agosto de 2013, e 
aprova alterações no Plano de Ação Regional.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 2.276, de 13 
de junho de 2013. Aprova o Plano da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência da 
Região Noroeste.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 2.094, de 13 
de dezembro de 2012. Aprova o plano de ação da Rede de Atenção às Urgências e 
Emergências (RUE) da região Centro-Sul Fluminense do estado do Rio de Janeiro.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB Nº 1.735, de 12 de 
abril de 2012. Aprova o Plano de Ação da Rede de Urgência e Emergência – RUE da 
Região Metropolitana (I e II) do estado do Rio de Janeiro. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 1.649, de 8 
de março de 2012. Repactua a rede de atenção à saúde das pessoas ostomizadas no 
estado do Rio de Janeiro. 
 

http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/58-2012/janeiro/1749-deliberacao-cib-n-1565-de-12-de-janeiro-de-2012.html
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/58-2012/janeiro/1749-deliberacao-cib-n-1565-de-12-de-janeiro-de-2012.html
http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/406-2014/maio/3314-deliberacao-cib-n-2-918-de-14-de-maio-de-2014.html
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RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 1.570, de 12 
de janeiro de 2012. Aprova a referência e contra-referência em Hemoterapia – 2012.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite.Deliberação CIB-RJ Nº 1.565, de 12 
de janeiro de 2012. Aprova o Plano Regional de Urgência e Emergência da Baía da Ilha 
Grande (BIG) do Estado do Rio de Janeiro.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 1452 de 09 
de novembro de 2011. Aprova a configuração das Regiões de Saúde do Estado do Rio 
de Janeiro, na forma estabelecida no anexo desta Deliberação. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº °1.445 de 18 
de outubro de 2011. Aprova o Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde do 
Estado do Rio de Janeiro, referente ao exercício 2011/2012. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 1.383, de 18 
de agosto de 2011. Aprova o retorno da capital para a Região Metropolitana.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 1377, de 21 
de julho de 2011. Aprovar a Rede Inicial da Implementação da Rede Cegonha, em 
conformidade com a Portaria nº. 1.459, de 24 de junho de 2011. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 1.335, de 13 
de agosto de 2010. Aprova os parâmetros para estruturação da vigilância em saúde no 
âmbito do Estado do Rio De Janeiro. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 1.128, de 11 
de novembro de 2010. Aprova as Diretrizes do Complexo Regulador do estado do Rio de 
Janeiro. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB RJ Nº 995, de 05 
de agosto de 2010. Cria a Comissão Permanente de Integração Ensino-Serviço da região 
Noroeste CIES-Noroeste/RJ.   
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 873, de 30 
de março de 2010. Aprova a criação do Comitê Gestor de Atenção às Urgências da 
Região Centro Sul Fluminense do Estado do Rio de Janeiro.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 855 de 11 
de fevereiro de 2010. Aprova a referência e contra-referência em hemoterapia no estado 
do Rio de Janeiro. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB Nº 854, de 11 de 
fevereiro de 2010. Aprova a divisão dos Recursos destinados ao Projeto de Educação 
Permanente em Saúde - período 2008/2009 -, entre as Regiões Norte e Noroeste para o 
desenvolvimento das ações de fortalecimento da Atenção Primária em Saúde, com foco 
na Saúde do Idoso, fortalecimento da Atenção Primária em Saúde e Saúde Mental. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 792, de 3 de 
dezembro de 2009. Aprova o Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde do 
Estado do Rio de Janeiro 2009/2010. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 754, de 13 
de novembro de 2009. Aprova as novas referências para internação dos munícipes 

http://www.cib.rj.gov.br/deliberacoes-cib/58-2012/janeiro/1749-deliberacao-cib-n-1565-de-12-de-janeiro-de-2012.html
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moradores da região de saúde Noroeste, bem como a regulação de internações e 
operacionalização das AIHs pela Central Estadual Regional de Regulação-Noroeste. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 753, de 13 
de novembro de 2009. Constitui o Colegiado de Gestão Regional da Capital, composto 
pela Região de Saúde formada pelo município do Rio de Janeiro.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 648 de 05 
de maio de 2009. Constitui os colegiados de gestão regional do Estado do Rio de 
Janeiro. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ Nº 573, de 04 
de dezembro de 2008. Aprova o Plano de Educação Permanente em Saúde do estado do 
Rio de Janeiro. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ N° 561 de 13 
de novembro de 2008. Aprova a rede de atenção em alta complexidade de traumatologia 
e ortopedia. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Bipartite. Deliberação CIB-RJ N° 0087 de 13 
de junho de 2001. Aprova os Tetos Financeiros Globais/Mensais dos Municípios do 
Estado do Rio de Janeiro. 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Regional Baixada Litorânea. Deliberação 
CIR-BL Nº 49, de 23 de outubro de 2014. Institui o Grupo Condutor Regional da RAPS BL 
(GCR-RAPS). 
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Regional Centro Sul. Deliberação CIR-CS Nº 
07, de 27 de abril de 2017. Pactua o “Protocolo Regional de Atenção à Saúde Mental da 
região Centro Sul“.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Regional Metropolitana I. Deliberação CIR – 
Metro I Nº 30, de 23 de setembro de 2016. Pactua a designação pelo gestor municipal de 
referência técnica para implantação e implementação das ações de saúde do trabalhador 
em seu respectivo município.   
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Regional Metropolitana I. Deliberação CIR – 
Metro I Nº 37, de 24 de setembro de 2013. Pactua a criação do Grupo Condutor Regional 
da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência da Região Metropolitana I.  
 
RIO DE JANEIRO. Comissão Intergestores Regional Serrana. Deliberação CIR-S Nº 03, 
de 27 de novembro de 2013. Pactua a implantação da Rede de Referência e Contra-
referência para Atenção Integral à Pessoa com Coagulopatia Hereditária. 
 
RIO DE JANEIRO. Instituto Estadual do Ambiente. Plano Estadual de Recursos Hídricos 
do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 
 
RIO DE JANEIRO. Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão. Lei Nº 7.211, 
fevereiro de 2016. Institui o PLANO PLURIANUAL do Estado do Rio de Janeiro – PPA 
2016-2019.  
 
RIO DE JANEIRO. Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro. Resolução SES Nº 
1.589, de 19 de outubro de 2017, que regulamenta o Decreto Estadual n° 46.094, de 22 
de setembro de 2017, o qual institui o programa de incentivo financeiro aos municípios 
em saúde – PROMUNI, para exercício 2017. 
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ANEXOS 

 

Mortalidade 

Os capítulos assinalados em azul escuro correspondem àqueles com a maior 

frequência de óbitos. De forma a detalhar as causas dos óbitos, foram destacados os 

agrupamentos mais frequentes destes capítulos (em negrito e precedido por um ponto). 

Algumas categorias foram detalhadas: 1. aquelas que se destacaram em frequência nos 

agrupamentos (precedidas por dois pontos ); 2. aquelas importantes para o planejamento 

em saúde, mesmo quando não pertencentes aos agrupamentos ou aos capítulos em 

destaque, tais como sífilis, tuberculose, infarto, dentre outras. 

 

Principais causas de mortalidade de indivíduos menores de um ano, por capítulos da CID 10, 

Metropolitana II, 2016. 

Causa (CID10 3C) 
N % 

M F Total M F Total 

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 11 9 20 6,0 7,3 6,6 

A09   Diarreia e gastroenterite orig infecc presum 1 3 4 0,5 2,4 1,3 

A50   Sifilis congen 6 4 10 3,3 3,3 3,3 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 1 0 1 0,5 0,0 0,3 

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 0 1 1 0,0 0,8 0,3 

VI.  Doenças do sistema nervoso 4 4 8 2,2 3,3 2,6 

G93   Outr transt do encefalo 2 3 5 1,1 2,4 1,6 

IX.  Doenças do aparelho circulatório 1 2 3 0,5 1,6 1,0 

X.   Doenças do aparelho respiratório 19 5 24 10,4 4,1 7,9 

. J09-J18 Influenza [gripe] e pneumonia 9 4 13 4,9 3,3 4,3 

. J20-J22 Outras infecções agudas das vias aéreas inferiores 6 0 6 3,3 0,0 2,0 

J21   Bronquiolite aguda 6 0 6 3,3 0,0 2,0 

XI.  Doenças do aparelho digestivo 2 0 2 1,1 0,0 0,7 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 2 1 3 1,1 0,8 1,0 

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 82 64 146 45,1 52,0 47,9 

. P00-P04 Feto e recém-nascido afetados por fatores maternos 
e por complicações da gravidez, do trabalho de parto e do parto 

27 20 47 14,8 16,3 15,4 

.. P07   Transt rel gest curt dur peso baix nasc NCOP 4 2 6 2,2 1,6 2,0 

. P20-P29 Transtornos respiratórios e cardiovasculares 
específicos do período perinatal 

25 18 43 13,7 14,6 14,1 

.. P20   Hipoxia intra-uterina 0 3 3 0,0 2,4 1,0 

.. P21   Asfixia ao nascer 4 2 6 2,2 1,6 2,0 

.. P22   Desconforto respirat do recem-nascido 9 6 15 4,9 4,9 4,9 

.. P24   Sindr de aspiracao neonatal 5 0 5 2,7 0,0 1,6 

. P35-P39 Infecções específicas do período perinatal 13 17 30 7,1 13,8 9,8 

.. P36   Septicemia bacter do recem-nascido 12 14 26 6,6 11,4 8,5 

P77   Enterocolite necrotizante do feto e rec-nasc 5 3 8 2,7 2,4 2,6 

P96   Outr afeccoes originadas periodo perinatal 5 2 7 2,7 1,6 2,3 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 43 31 74 23,6 25,2 24,3 

. Q00-Q07 Malformações congênitas do sistema nervoso 7 7 14 3,8 5,7 4,6 

.. Q00   Anencefalia e malformacoes similares 1 3 4 0,5 2,4 1,3 

.. Q04   Outr malformacoes congen do cerebro 3 1 4 1,6 0,8 1,3 

. Q20-Q28 Malformações congênitas do aparelho circulatório 16 12 28 8,8 9,8 9,2 

. Q24   Outr malformacoes congen do coracao 9 5 14 4,9 4,1 4,6 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 6 1 7 3,3 0,8 2,3 

R99   Outr causas mal definidas e NE mortalidade 6 1 7 3,3 0,8 2,3 
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Causa (CID10 3C) 
N % 

M F Total M F Total 

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade 11 5 16 6,0 4,1 5,2 

W84   Riscos NE a respiracao 3 3 6 1,6 2,4 2,0 

Y34   Fatos ou eventos NE e intenc nao determinada 1 0 1 0,5 0,0 0,3 

Total 182 123 305 100 100 100 

Fonte: SIM/Datasus, 2016. 

 

 

Principais causas de mortalidade de indivíduos na faixa etária entre 1 e 9 anos, por capítulos da 

CID 10, Metropolitana II, 2016. 

Causa (CID10 3C) 
N % 

M F Total M F Total 

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 2 4 6 5,7 11,1 8,5 

A09   Diarreia e gastroenterite orig infecc presum 1 2 3 2,9 5,6 4,2 

II.  Neoplasias (tumores) 2 3 5 5,7 8,3 7,0 

C91   Leucemia linfoide 1 1 2 2,9 2,8 2,8 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 1 1 2 2,9 2,8 2,8 

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 0 1 1 0,0 2,8 1,4 

VI.  Doenças do sistema nervoso 6 4 10 17,1 11,1 14,1 

G93   Outr transt do encefalo 3 3 6 8,6 8,3 8,5 

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide 0 1 1 0,0 2,8 1,4 

IX.  Doenças do aparelho circulatório 2 1 3 5,7 2,8 4,2 

X.   Doenças do aparelho respiratório 3 12 15 8,6 33,3 21,1 

J09-J18 Influenza [gripe] e pneumonia 2 10 12 5,7 27,8 16,9 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 1 0 1 2,9 0,0 1,4 

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 2 1 3 5,7 2,8 4,2 

P21   Asfixia ao nascer 1 0 1 2,9 0,0 1,4 

P27   Doenc respirat cron orig periodo perinatal 0 1 1 0,0 2,8 1,4 

P28   Outr afeccoes respirat orig per perinatal 1 0 1 2,9 0,0 1,4 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 4 5 9 11,4 13,9 12,7 

Q02   Microcefalia 0 1 1 0,0 2,8 1,4 

Q23   Malformacoes congen valvas aortica e mitral 1 1 2 2,9 2,8 2,8 

Q24   Outr malformacoes congen do coracao 2 1 3 5,7 2,8 4,2 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 1 1 2 2,9 2,8 2,8 

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade 11 2 13 31,4 5,6 18,3 

# . V01-X59 Acidentes 9 1 10 25,7 2,8 14,1 

V01-V99 Acidentes de transporte 2 1 3 5,7 2,8 4,2 

W00-X59 Outras causas externas de traumatismos acidentais 7 0 7 20,0 0,0 9,9 

# . X85-Y09 Agressões 2 1 3 5,7 2,8 4,2 

Total 35 36 71 100 100 100 

Fonte: SIM/Datasus, 2016. 

 

  



 122 

Principais causas de mortalidade de indivíduos na faixa etária entre 10 e 19 anos, por capítulos da 

CID 10, Metropolitana II, 2016. 

Causa (CID10 3C) 
N % 

M F Total M F Total 

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 5 1 6 1,9 2,2 1,9 

A16   Tuberc vias respirat s/conf bacter histol 1 0 1 0,4 0,0 0,3 

A41   Outr septicemias 3 0 3 1,1 0,0 1,0 

B20   Doenc p/HIV result doenc infecc e parasit 1 0 1 0,4 0,0 0,3 

II.  Neoplasias (tumores) 6 7 13 2,2 15,2 4,1 

C91   Leucemia linfoide 2 1 3 0,7 2,2 1,0 

C95   Leucemia de tipo celular NE 1 0 1 0,4 0,0 0,3 

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 1 0 1 0,4 0,0 0,3 

V.   Transtornos mentais e comportamentais 0 1 1 0,0 2,2 0,3 

VI.  Doenças do sistema nervoso 7 7 14 2,6 15,2 4,5 

IX.  Doenças do aparelho circulatório 5 1 6 1,9 2,2 1,9 

X.   Doenças do aparelho respiratório 4 2 6 1,5 4,3 1,9 

J18   Pneumonia p/microorg NE 3 0 3 1,1 0,0 1,0 

XI.  Doenças do aparelho digestivo 2 1 3 0,7 2,2 1,0 

K70   Doenc alcoolica do figado 1 0 1 0,4 0,0 0,3 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 1 0 1 0,4 0,0 0,3 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 0 1 1 0,0 2,2 0,3 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 1 3 4 0,4 6,5 1,3 

. N17-19   Insuf renal  1 1 2 0,4 2,2 0,6 

XV.  Gravidez parto e puerpério 0 1 1 0,0 2,2 0,3 

O14   Hipertensao gestacional c/proteinuria signif 0 1 1 0,0 2,2 0,3 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 0 5 5 0,0 10,9 1,6 

Q02   Microcefalia 0 1 1 0,0 2,2 0,3 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 11 2 13 4,1 4,3 4,1 

R99   Outr causas mal definidas e NE mortalidade 10 1 11 3,7 2,2 3,5 

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade 225 15 240 84,0 32,6 76,4 

# . V01-X59 Acidentes 42 11 53 15,7 23,9 16,9 

V01-V99 Acidentes de transporte 32 7 39 11,9 15,2 12,4 

V03   Pedestre traum colis automov pickup caminhon 0 1 1 0,0 2,2 0,3 

V04   Pedestre traum colis veic transp pesado onib 1 0 1 0,4 0,0 0,3 

V09   Pedestre traum outr acid transp e NE 1 0 1 0,4 0,0 0,3 

. V20-V29 Motociclista traumatizado em um acidente de 
transporte 

14 3 17 5,2 6,5 5,4 

V89   Acid veic mot n-mot tipos de veic NE 11 1 12 4,1 2,2 3,8 

W00-X59 Outras causas externas de traumatismos acidentais 11 4 15 4,1 8,7 4,8 

# . X60-X84 Lesões autoprovocadas intencionalmente 3 1 4 1,1 2,2 1,3 

# X85-Y09 Agressões 123 2 125 45,9 4,3 39,8 

Y35   Intervencao legal 54 0 54 20,1 0,0 17,2 

Total 268 46 314 100 100 100 

Fonte: SIM/Datasus, 2016. 
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Principais causas de mortalidade de indivíduos na faixa etária entre 20 e 29 anos, por capítulos da 

CID 10, Metropolitana II, 2016. 

Causa (CID10 3C) 
N % 

M F Total M F Total 

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 30 8 38 6,6 9,0 6,9 

A16   Tuberc vias respirat s/conf bacter histol 4 0 4 0,9 0,0 0,7 

. B20-B24 Doença pelo vírus da imunodeficiência humana 
[HIV] 

22 5 27 4,8 5,6 4,9 

II.  Neoplasias (tumores) 9 12 21 2,0 13,5 3,8 

C71   Neopl malig do encefalo 2 2 4 0,4 2,2 0,7 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 3 2 5 0,7 2,2 0,9 

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 3 4 7 0,7 4,5 1,3 

. E10-E14  Diabetes mellitus 1 3 4 0,2 3,4 0,7 

V.   Transtornos mentais e comportamentais 2 0 2 0,4 0,0 0,4 

F19   Transt ment comp mult drog out subst psicoat 1 0 1 0,2 0,0 0,2 

VI.  Doenças do sistema nervoso 1 1 2 0,2 1,1 0,4 

IX.  Doenças do aparelho circulatório 18 14 32 3,9 15,7 5,9 

I20-I25 Doenças isquêmicas do coração 8 2 10 1,7 2,2 1,8 

.. I21   Infarto agudo do miocardio 8 1 9 1,7 1,1 1,6 

. I30-I52 Outras formas de doença do coração 7 3 10 1,5 3,4 1,8 

.. I42   Cardiomiopatias 3 0 3 0,7 0,0 0,5 

.. I50   Insuf cardiaca 1 2 3 0,2 2,2 0,5 

. I60-I69 Doenças cerebrovasculares 2 6 8 0,4 6,7 1,5 

X.   Doenças do aparelho respiratório 6 3 9 1,3 3,4 1,6 

J18   Pneumonia p/microorg NE 3 2 5 0,7 2,2 0,9 

XI.  Doenças do aparelho digestivo 4 7 11 0,9 7,9 2,0 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 1 2 3 0,2 2,2 0,5 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 1 3 4 0,2 3,4 0,7 

. N17-19   Insuf renal  1 1 2 0,2 1,1 0,4 

XV.  Gravidez parto e puerpério 0 1 1 0,0 1,1 0,2 

O14   Hipertensao gestacional c/proteinuria signif 0 1 1 0,0 1,1 0,2 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 3 0 3 0,7 0,0 0,5 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 21 7 28 4,6 7,9 5,1 

R99   Outr causas mal definidas e NE mortalidade 20 6 26 4,4 6,7 4,8 

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade 356 25 381 77,7 28,1 69,7 

# . V01-X59 Acidentes 83 14 97 18,1 15,7 17,7 

V01-V99 Acidentes de transporte 62 11 73 13,5 12,4 13,3 

. V20-V29 Motociclista traumatizado em um acidente de 
transporte 

24 2 26 5,2 2,2 4,8 

V89   Acid veic mot n-mot tipos de veic NE 29 2 31 6,3 2,2 5,7 

W00-X59 Outras causas externas de traumatismos acidentais 21 3 24 4,6 3,4 4,4 

# . X60-X84 Lesões autoprovocadas intencionalmente 9 1 10 2,0 1,1 1,8 

# . X85-Y09 Agressões 193 7 200 42,1 7,9 36,6 

Y35   Intervencao legal 62 1 63 13,5 1,1 11,5 

Total 458 89 547 100 100 100 

Fonte: SIM/Datasus, 2016. 
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Principais causas de mortalidade de indivíduos na faixa etária entre 30 e 69 anos, por capítulos da 

CID 10, Metropolitana II, 2016. 

Causa (CID10 3C) 
N % 

M F Total M F Total 

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 248 173 421 6,1 6,4 6,2 

. A15-A19 Tuberculose 33 11 44 0,8 0,4 0,6 

A41   Outr septicemias 83 76 159 2,0 2,8 2,3 

. B20-B24 Doença pelo vírus da imunodeficiência humana 
[HIV] 

104 65 169 2,5 2,4 2,5 

II.  Neoplasias (tumores) 703 746 1449 17,2 27,6 21,3 

. C00-C97 Neoplasias [tumores] malignas(os) 698 737 1435 17,0 27,2 21,1 

. C15-C26 Neoplasias [tumores] malignas(os) dos órgãos 
digestivos 

261 203 464 6,4 7,5 6,8 

.. C15   Neopl malig do esofago 52 12 64 1,3 0,4 0,9 

.. C16   Neopl malig do estomago 56 30 86 1,4 1,1 1,3 

.. C18   Neopl malig do colon 37 50 87 0,9 1,8 1,3 

.. C25   Neopl malig do pancreas 45 28 73 1,1 1,0 1,1 

. C30-C39 Neoplasias [tumores] malignas(os) do aparelho 
respiratório e dos órgãos intratorácicos 

158 77 235 3,9 2,8 3,5 

.. C34   Neopl malig dos bronquios e dos pulmoes 130 71 201 3,2 2,6 3,0 

.. C50 Neoplasias [tumores] malignas(os) da mama 3 183 186 0,1 6,8 2,7 

C51-C58 Neoplasias [tumores] malignas(os) dos órgãos 
genitais femininos 

0 136 136 0,0 5,0 2,0 

.. C53   Neopl malig do colo do utero 0 49 49 0,0 1,8 0,7 

.. C54   Neopl malig do corpo do utero 0 15 15 0,0 0,6 0,2 

.. C55   Neopl malig do utero porcao NE 0 20 20 0,0 0,7 0,3 

.. C56   Neopl malig do ovario 0 47 47 0,0 1,7 0,7 

. C60-C63 Neoplasias [tumores] malignas(os) dos órgãos 
genitais masculinos 

39 0 39 1,0 0,0 0,6 

.. C61   Neopl malig da prostata 34 0 34 0,8 0,0 0,5 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 18 16 34 0,4 0,6 0,5 

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 222 208 430 5,4 7,7 6,3 

. E10-E14  Diabetes mellitus 180 172 352 4,4 6,4 5,2 

V.   Transtornos mentais e comportamentais 35 8 43 0,9 0,3 0,6 

. F10-F19 Transtornos mentais e comportamentais devidos 
ao uso de substância psicoativa 

28 5 33 0,7 0,2 0,5 

.. F10   Transt mentais comport dev uso alcool 20 2 22 0,5 0,1 0,3 

IX.  Doenças do aparelho circulatório 1243 794 2037 30,4 29,4 30,0 

. I10-I15 Doenças hipertensivas 154 122 276 3,8 4,5 4,1 

.. I10   Hipertensao essencial 70 52 122 1,7 1,9 1,8 

.. I11   Doenc cardiaca hipertensiva 45 34 79 1,1 1,3 1,2 

I20-I25 Doenças isquêmicas do coração 552 288 840 13,5 10,6 12,4 

.. I21   Infarto agudo do miocardio 503 261 764 12,3 9,6 11,2 

. I30-I52 Outras formas de doença do coração 202 109 311 4,9 4,0 4,6 

.. I42   Cardiomiopatias 82 20 102 2,0 0,7 1,5 

.. I50   Insuf cardiaca 66 46 112 1,6 1,7 1,6 

. I60-I69 Doenças cerebrovasculares 272 211 483 6,6 7,8 7,1 

.. I61   Hemorragia intracerebral 72 43 115 1,8 1,6 1,7 

.. I64   Acid vasc cerebr NE como hemorrag isquemico 88 72 160 2,1 2,7 2,4 

.. I67   Outr doenc cerebrovasculares 58 45 103 1,4 1,7 1,5 

X.   Doenças do aparelho respiratório 343 202 545 8,4 7,5 8,0 

. J09-J18 Influenza [gripe] e pneumonia 188 106 294 4,6 3,9 4,3 

. J40-J47 Doenças crônicas das vias aéreas inferiores 75 41 116 1,8 1,5 1,7 

J44   Outr doenc pulmonares obstrutivas cronicas 58 33 91 1,4 1,2 1,3 

XI.  Doenças do aparelho digestivo 208 96 304 5,1 3,5 4,5 

K70   Doenc alcoolica do figado 46 3 49 1,1 0,1 0,7 

K74   Fibrose e cirrose hepaticas 50 16 66 1,2 0,6 1,0 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 19 13 32 0,5 0,5 0,5 
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Causa (CID10 3C) 
N % 

M F Total M F Total 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 10 18 28 0,2 0,7 0,4 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 116 91 207 2,8 3,4 3,0 

. N17-19   Insuf renal  57 38 95 1,4 1,4 1,4 

.N39   Outr transt do trato urinario 46 41 87 1,1 1,5 1,3 

XV.  Gravidez parto e puerpério 0 7 7 0,0 0,3 0,1 

O00   Gravidez ectopica 0 2 2 0,0 0,1 0,0 

O02   Outr produtos anormais da concepcao 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

O14   Hipertensao gestacional c/proteinuria signif 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

O15   Eclampsia 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

O85   Infecc puerperal 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

O99   Outr doenc mat COP compl grav parto puerp 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 4 1 5 0,1 0,0 0,1 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 285 178 463 7,0 6,6 6,8 

R99   Outr causas mal definidas e NE mortalidade 245 156 401 6,0 5,8 5,9 

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade 594 122 716 14,5 4,5 10,5 

# . V01-X59 Acidentes 290 72 362 7,1 2,7 5,3 

. V01-V99 Acidentes de transporte 154 36 190 3,8 1,3 2,8 

. V01-V09 Pedestre traumatizado em um acidente de 
transporte 

41 18 59 1,0 0,7 0,9 

. V20-V29 Motociclista traumatizado em um acidente de 
transporte 

22 2 24 0,5 0,1 0,4 

. V80-V89 Outros acidentes de transporte terrestre 63 8 71 1,5 0,3 1,0 

# . W00-X59 Outras causas externas de traumatismos 
acidentais 

136 36 172 3,3 1,3 2,5 

. W00-W19 Quedas 49 13 62 1,2 0,5 0,9 

. X60-X84 Lesões autoprovocadas intencionalmente 28 8 36 0,7 0,3 0,5 

# . X85-Y09 Agressões 222 21 243 5,4 0,8 3,6 

. Y10-Y34 Eventos (fatos) cuja intenção é indeterminada 26 7 33 0,6 0,3 0,5 

. Y35-Y36 Intervenções legais e operações de guerra 10 0 10 0,2 0,0 0,1 

.. Y35   Intervencao legal 10 0 10 0,2 0,0 0,1 

Total 4094 2705 6799 100,0 100,0 100,0 

Fonte: SIM/Datasus, 2016. 

 

 

Principais causas de mortalidade de indivíduos na faixa etária de 70 anos e mais, por capítulos da 

CID 10, Metropolitana II, 2016. 

Causa (CID10 3C) 
N % 

M F Total M F Total 

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 179 269 448 4,9 5,8 5,4 

. A15-A19 Tuberculose 9 8 17 0,2 0,2 0,2 

.. A41   Outr septicemias 142 223 365 3,9 4,8 4,4 

. B20-B24 Doença pelo vírus da imunodeficiência humana [HIV] 2 7 9 0,1 0,2 0,1 

II.  Neoplasias (tumores) 603 612 1215 16,5 13,3 14,7 

. C15-C26 Neoplasias [tumores] malignas(os) dos órgãos 
digestivos 

186 200 386 5,1 4,3 4,7 

.. C16   Neopl malig do estomago 28 23 51 0,8 0,5 0,6 

.. C18   Neopl malig do colon 37 62 99 1,0 1,3 1,2 

.. C22   Neopl malig figado vias biliares intra-hepat 28 21 49 0,8 0,5 0,6 

.. C25   Neopl malig do pancreas 26 40 66 0,7 0,9 0,8 

. C30-C39 Neoplasias [tumores] malignas(os) do aparelho 
respiratório e dos órgãos intratorácicos 

112 67 179 3,1 1,5 2,2 

.. C34   Neopl malig dos bronquios e dos pulmoes 98 63 161 2,7 1,4 1,9 

. C50 Neoplasias [tumores] malignas(os) da mama 0 91 91 0,0 2,0 1,1 
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Causa (CID10 3C) 
N % 

M F Total M F Total 

. C51-C58 Neoplasias [tumores] malignas(os) dos órgãos 
genitais femininos 

0 65 65 0,0 1,4 0,8 

.. C53   Neopl malig do colo do utero 0 12 12 0,0 0,3 0,1 

.. C54   Neopl malig do corpo do utero 0 14 14 0,0 0,3 0,2 

.. C55   Neopl malig do utero porcao NE 0 13 13 0,0 0,3 0,2 

.. C56   Neopl malig do ovario 0 21 21 0,0 0,5 0,3 

. C60-C63 Neoplasias [tumores] malignas(os) dos órgãos 
genitais masculinos 

126 0 126 3,5 0,0 1,5 

. C61   Neopl malig da prostata 126 0 126 3,5 0,0 1,5 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 19 28 47 0,5 0,6 0,6 

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 220 302 522 6,0 6,6 6,3 

. E10-E14  Diabetes mellitus 162 229 391 4,4 5,0 4,7 

V.   Transtornos mentais e comportamentais 28 53 81 0,8 1,1 1,0 

F03   Demencia NE 17 47 64 0,5 1,0 0,8 

VI.  Doenças do sistema nervoso 99 185 284 2,7 4,0 3,4 

G20   Doenc de Parkinson 23 17 40 0,6 0,4 0,5 

G30   Doenc de Alzheimer 59 147 206 1,6 3,2 2,5 

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide 0 2 2 0,0 0,0 0,0 

IX.  Doenças do aparelho circulatório 1194 1399 2593 32,7 30,3 31,4 

. I10-I15 Doenças hipertensivas 138 223 361 3,8 4,8 4,4 

.. I10   Hipertensao essencial 64 110 174 1,8 2,4 2,1 

.. I11   Doenc cardiaca hipertensiva 51 81 132 1,4 1,8 1,6 

. I20-I25 Doenças isquêmicas do coração 491 536 1027 13,5 11,6 12,4 

.. I21   Infarto agudo do miocardio 423 481 904 11,6 10,4 10,9 

.. I25   Doenc isquemica cronica do coracao 61 40 101 1,7 0,9 1,2 

. I30-I52 Outras formas de doença do coração 164 210 374 4,5 4,6 4,5 

.. I42   Cardiomiopatias 32 35 67 0,9 0,8 0,8 

.. I50   Insuf cardiaca 77 101 178 2,1 2,2 2,2 

. I60-I69 Doenças cerebrovasculares 342 351 693 9,4 7,6 8,4 

.. I64   Acid vasc cerebr NE como hemorrag isquemico 137 132 269 3,8 2,9 3,3 

.. I67   Outr doenc cerebrovasculares 75 98 173 2,1 2,1 2,1 

X.   Doenças do aparelho respiratório 565 732 1298 15,5 15,9 15,7 

. J09-J18 Influenza [gripe] e pneumonia 312 496 808 8,5 10,8 9,8 

. J40-J47 Doenças crônicas das vias aéreas inferiores 158 122 280 4,3 2,6 3,4 

.. J44   Outr doenc pulmonares obstrutivas cronicas 130 99 229 3,6 2,1 2,8 

XI.  Doenças do aparelho digestivo 134 162 296 3,7 3,5 3,6 

K56   Ileo paralitico e obstr intestinal s/hernia 18 28 46 0,5 0,6 0,6 

K74   Fibrose e cirrose hepaticas 18 15 33 0,5 0,3 0,4 

K92   Outr doenc do aparelho digestivo 34 28 62 0,9 0,6 0,8 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 20 42 62 0,5 0,9 0,8 

L89   Ulcera de decubito 10 20 30 0,3 0,4 0,4 

L98   Outr afeccoes da pele e tec subcutaneo NCOP 5 12 17 0,1 0,3 0,2 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 5 10 15 0,1 0,2 0,2 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 192 300 492 5,3 6,5 6,0 

. N17-19   Insuf renal  47 39 86 1,3 0,8 1,0 

.. N39   Outr transt do trato urinario 121 240 361 3,3 5,2 4,4 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 1 4 5 0,0 0,1 0,1 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 241 331 572 6,6 7,2 6,9 

R99   Outr causas mal definidas e NE mortalidade 206 271 477 5,6 5,9 5,8 

XX.  Causas externas de morbidade e mortalidade 150 180 330 4,1 3,9 4,0 

. V01-V99 Acidentes de transporte 23 10 33 0,6 0,2 0,4 

. W00-X59 Outras causas externas de traumatismos acidentais 78 92 170 2,1 2,0 2,1 

. W00-W19 Quedas 37 50 87 1,0 1,1 1,1 

W84   Riscos NE a respiracao 34 32 66 0,9 0,7 0,8 
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Causa (CID10 3C) 
N % 

M F Total M F Total 

. X85-Y09 Agressões 8 6 14 0,2 0,1 0,2 

. Y10-Y34 Eventos (fatos) cuja intenção é indeterminada 23 39 62 0,6 0,8 0,8 

Y83-Y84 Reação anormal em paciente ou complicação tardia 
causadas por procedimentos cirúrgicos e outros procedimentos 
médicos sem menção de acidente ao tempo do procedimento 

14 28 42 0,4 0,6 0,5 

Total 3650 4610 8261 100 100 100 

Fonte: SIM/Datasus, 2016. 

 

 

Morbidade  

A seleção foi feita entre os capítulos da CID 10 com maior percentual de 

internações realizadas, assim como para os agrupamentos e categorias mais frequentes. 

Os totais dos capítulos correspondem ao total de agravos ocorridos para essa faixa 

etária, e os agrupamentos são aqueles mais frequentes. Dentro dos agrupamentos, foram 

também selecionadas as categorias mais frequentes ou relevantes. 

 

Internações em menores de 1 ano 

Diagnóstico CID10 (Capítulos - Categorias) 
N % 

M F Total M F Total 

Capitulo XVI - Algumas afec originadas no período perinatal 549 433 982 31,7 32,4 32,0 

P05-P08 Transtornos relacionados com a duração da gestação e 
com o crescimento fetal 

115 111 226 6,6 8,3 7,4 

P07   Transt rel gest curt dur peso baix nasc NCOP 102 94 196 5,9 7,0 6,4 

P20-P29 Transtornos respiratórios e cardiovasculares específicos 
do período perinatal 

161 103 264 9,3 7,7 8,6 

P22   Desconforto respirat do recem-nascido 136 79 215 7,8 5,9 7,0 

P35-P39 Infecções específicas do período perinatal 124 95 219 7,2 7,1 7,1 

P50-P61 Transtornos hemorrágicos e hematológicos do feto e do 
recém-nascido 

98 82 180 5,7 6,1 5,9 

P59   Ictericia neonatal dev outr causas e as NE 84 74 158 4,8 5,5 5,1 

Capítulo X - Doenças do ap.respiratório 515 387 902 29,7 28,9 29,4 

J09 a J18 - Influenza [gripe] e pneumonia 506 378 884 29,2 28,3 28,8 

J15   Pneumonia bacter NCOP 237 167 404 13,7 12,5 13,2 

J21   Bronquiolite aguda 205 155 360 11,8 11,6 11,7 

Capítulo I - Algumas doenças infecciosas e parasitárias 269 234 503 15,5 17,5 16,4 

A30 a A49 - Outras doenças bacterianas 136 119 255 7,8 8,9 8,3 

A41   Outr septicemias 35 37 72 2,0 2,8 2,3 

A49   Infecc bacter de localiz NE 85 72 157 4,9 5,4 5,1 

A50 a A64 - Infecções de transmissão predominantemente sexual 84 85 169 4,8 6,4 5,5 

A50   Sifilis congen 77 59 136 4,4 4,4 4,4 

A53   Outr form e as NE da sifilis 6 24 30 0,3 1,8 1,0 

Total 1733 1337 3070 100 100 100 

Fonte: SIHSUS/Datasus, 2017 
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Internações de 01 a 09 anos, 2017. 

Diagnóstico CID10 (categ) 
N % 

M F Total M F Total 

Capítulo X - Doenças do ap.respiratório 498 421 919 22,4 26,1 23,9 

J09-J18 Influenza [gripe] e pneumonia 336 319 655 15,1 19,8 17,1 

J15   Pneumonia bacter NCOP 232 226 458 10,4 14,0 11,9 

J18   Pneumonia p/microorg NE 99 85 184 4,4 5,3 4,8 

J21   Bronquiolite aguda 32 21 53 1,4 1,3 1,4 

J35   Doenc cronicas das amigdalas e das adenoides 38 30 68 1,7 1,9 1,8 

J45   Asma 25 14 39 1,1 0,9 1,0 

J46   Estado de mal asmatico 19 9 28 0,9 0,6 0,7 

Capítulo I -Algumas doenç infec e parasitárias 296 277 573 13,3 17,2 14,9 

A00-A09 Doenças infecciosas intestinais 47 39 86 2,1 2,4 2,2 

A30-A49 Outras doenças bacterianas 179 173 352 8,0 10,7 9,2 

A49   Infecc bacter de localiz NE 152 153 305 6,8 9,5 7,9 

Capítulo XIV- Doenças do ap.genitourinário 275 113 388 12,3 7,0 10,1 

N40-N51 Doenças dos órgãos genitais masculinos 181 0 181 8,1 0,0 4,7 

N47   Hipertrofia do prepucio fimose e parafimose 166 0 166 7,5 0,0 4,3 

Capítulo XIX - Lesões, envenenamento e alg out conseq 245 149 394 11,0 9,2 10,3 

S00-S09 Traumatismos da cabeça 32 23 55 1,4 1,4 1,4 

S06   Traum intracraniano 16 13 29 0,7 0,8 0,8 

S40-S49 Traumatismos do ombro e do braço 31 26 57 1,4 1,6 1,5 

S42   Frat do ombro e do braco 31 26 57 1,4 1,6 1,5 

S50-S59 Traumatismos do cotovelo e do antebraço 51 23 74 2,3 1,4 1,9 

S52   Frat do antebraco 47 22 69 2,1 1,4 1,8 

Capítulo XI - Doenças do ap.digestivo 242 132 374 10,9 8,2 9,7 

K35-K38 Doenças do apêndice 55 28 83 2,5 1,7 2,2 

K35   Apendicite aguda 54 27 81 2,4 1,7 2,1 

K40-K46 Hérnias 127 61 188 5,7 3,8 4,9 

K40   Hernia inguinal 42 16 58 1,9 1,0 1,5 

K42   Hernia umbilical 82 44 126 3,7 2,7 3,3 

Capítulo XII - Doenças da pele e subcutâneo 150 111 261 6,7 6,9 6,8 

L03   Celulite 85 49 134 3,8 3,0 3,5 

Total 2227 1614 3841 100 100 100 

       
Capitulo III - Doenças do Sangue e orgãos hemato 64 63 127 2,874 3,903 3,306 

D57   Transt falciformes 40 52 92 1,796 3,222 2,395 

Capítulo II - Neoplasias (tumores) 65 30 95 2,919 1,859 2,473 

C64   Neopl malig do rim exceto pelve renal 10 0 10 0,449 0 0,26 

C91   Leucemia linfoide 21 11 32 0,943 0,682 0,833 

Fonte: SIHSUS/Datasus, 2017 

 

Internações de 10 a 19 anos, 2017 

Diagnóstico CID10 (categ) 
N % 

M F Total M F Total 

Capítulo II - Neoplasias (tumores) 80 70 150 3,7 2,0 2,7 

C40   Neopl malig ossos/cartilag artic membros 12 17 29 0,6 0,5 0,5 

C71   Neopl malig do encefalo 7 1 8 0,3 0,0 0,1 

C81   Doenc de Hodgkin 13 9 22 0,6 0,3 0,4 

C91   Leucemia linfoide 11 0 11 0,5 0,0 0,2 

C92   Leucemia mieloide 11 1 12 0,5 0,0 0,2 

Capítulo XI- Doenças do ap.digestivo 249 163 412 11,7 4,7 7,3 

K35-K38 Doenças do apêndice 161 65 226 7,5 1,9 4,0 

K35   Apendicite aguda 153 60 213 7,2 1,7 3,8 

K40   Hernia inguinal 19 6 25 0,9 0,2 0,4 
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Diagnóstico CID10 (categ) 
N % 

M F Total M F Total 

K42   Hernia umbilical 19 8 27 0,9 0,2 0,5 

K80   Colelitiase 7 17 24 0,3 0,5 0,4 

K81   Colecistite 6 15 21 0,3 0,4 0,4 

Capítulo IV - Doenças do ap.genitourinário 162 119 281 7,6 3,4 5,0 

N11   Nefrite tubulo-intersticial cronica 3 10 13 0,1 0,3 0,2 

N39   Outr transt do trato urinario 10 32 42 0,5 0,9 0,7 

N44   Torcao do testiculo 31 0 31 1,5 0,0 0,6 

N47   Hipertrofia do prepucio fimose e parafimose 65 0 65 3,0 0,0 1,2 

Capítulo XV - Gravidez, parto e puerpério 0 2423 2423 0,0 69,6 43,1 

O00-O08 Gravidez que termina em aborto 0 150 150 0,0 4,3 2,7 

O00   Gravidez ectopica 0 7 7 0,0 0,2 0,1 

O01   Mola hidatiforme 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

O02   Outr produtos anormais da concepcao 0 85 85 0,0 2,4 1,5 

O03   Aborto espontaneo 0 38 38 0,0 1,1 0,7 

O04   Aborto p/razoes medicas e legais 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

O05   Outr tipos de aborto 0 5 5 0,0 0,1 0,1 

O06   Aborto NE 0 13 13 0,0 0,4 0,2 

O10-O16 Edem,protein e transt hipert, grav, part e puerp 0 64 64 0,0 1,8 1,1 

O10   Hipertens pre-exist complic grav parto puerp 0 7 7 0,0 0,2 0,1 

O13   Hipertensao gestacional s/proteinuria signif 0 11 11 0,0 0,3 0,2 

O14   Hipertensao gestacional c/proteinuria signif 0 40 40 0,0 1,1 0,7 

O15   Eclampsia 0 5 5 0,0 0,1 0,1 

O16   Hipertensao materna NE 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

O20   Hemorragia do inicio da gravidez 0 31 31 0,0 0,9 0,6 

O21   Vomitos excessivos na gravidez 0 12 12 0,0 0,3 0,2 

O22   Complic venosas na gravidez 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

O23   Infecc do trato geniturinario na gravidez 0 60 60 0,0 1,7 1,1 

O24   Diabetes mellitus na gravidez 0 3 3 0,0 0,1 0,1 

O26   Assist materna outr complic lig predom grav 0 6 6 0,0 0,2 0,1 

O30   Gestacao mult 0 2 2 0,0 0,1 0,0 

O32   Assist prest mae apres anorm conh susp feto 0 5 5 0,0 0,1 0,1 

O33   Assist prest mae desprop conhecida suspeita 0 4 4 0,0 0,1 0,1 

O36   Assist prest mae outr probl fet conhec susp 0 17 17 0,0 0,5 0,3 

O41   Outr transt membranas e liquido amniotico 0 20 20 0,0 0,6 0,4 

O42   Ruptura prematura de membranas 0 49 49 0,0 1,4 0,9 

O45   Descolamento prematuro da placenta 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

O47   Falso trabalho de parto 0 103 103 0,0 3,0 1,8 

O48   Gravidez prolongada 0 27 27 0,0 0,8 0,5 

O60-O75 Complicações do trabalho de parto e do parto 0 91 91 0,0 2,6 1,6 

O61   Falha na inducao do trabalho de parto 0 4 4 0,0 0,1 0,1 

O62   Anormalidades da contracao uterina 0 28 28 0,0 0,8 0,5 

O64   Obstr trab parto dev ma-posic ma-apres feto 0 4 4 0,0 0,1 0,1 

O65   Obstr trab parto dev anorm pelvica da mae 0 11 11 0,0 0,3 0,2 

O66   Outr form de obstrucao do trabalho de parto 0 4 4 0,0 0,1 0,1 

O68   Trab parto e parto complic sofrimento fetal 0 26 26 0,0 0,7 0,5 

O69   Trab parto parto compl anorm cordao umbilic 0 5 5 0,0 0,1 0,1 

O71   Outr traum obstetricos 0 2 2 0,0 0,1 0,0 

O73   Retencao placenta e membranas s/hemorragias 0 4 4 0,0 0,1 0,1 

O75   Outr complic do trab parto e do parto NCOP 0 3 3 0,0 0,1 0,1 

O80-O84 Parto 0 1735 1735 0,0 49,8 30,9 

O80   Parto unico espontaneo 0 1328 1328 0,0 38,1 23,6 

O81   Parto unico p/forceps ou vacuo-extrator 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

O82   Parto unico p/cesariana 0 396 396 0,0 11,4 7,0 

O83   Outr tipos de parto unico assistido 0 7 7 0,0 0,2 0,1 

O84   Parto mult 0 3 3 0,0 0,1 0,1 

O85-O92 Complic relac predomin com o puerpério 0 22 22 0,0 0,6 0,4 

O85   Infecc puerperal 0 5 5 0,0 0,1 0,1 
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Diagnóstico CID10 (categ) 
N % 

M F Total M F Total 

O86   Outr infecc puerperais 0 7 7 0,0 0,2 0,1 

O89   Complic da anestesia admin durante puerperio 0 4 4 0,0 0,1 0,1 

O90   Complic do puerperio NCOP 0 3 3 0,0 0,1 0,1 

O91   Infecc mamarias assoc ao parto 0 2 2 0,0 0,1 0,0 

O92   Outr afeccoes mama e lactacao assoc ao parto 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

O98   Doen inf paras mat COP compl grav part puerp 0 5 5 0,0 0,1 0,1 

O99   Outr doenc mat COP compl grav parto puerp 0 15 15 0,0 0,4 0,3 

Capítulo XIX - Lesões, enven e algum out conseq de caus 
ext 

828 156 984 38,8 4,5 17,5 

S00-S09 Traumatismos da cabeça 112 34 146 5,2 1,0 2,6 

S02   Frat do cranio e dos ossos da face 55 15 70 2,6 0,4 1,2 

S06   Traum intracraniano 46 11 57 2,2 0,3 1,0 

S30-S39 Traumatismos do abdome, do dorso, da coluna 
lombar e da pelve 

53 12 65 2,5 0,3 1,2 

S40-S49 Traumatismos do ombro e do braço 52 0 52 2,4 0,0 0,9 

S42   Frat do ombro e do braco 46 2 48 2,2 0,1 0,9 

S50-S59 Traumatismos do cotovelo e do antebraço 110 18 128 5,2 0,5 2,3 

S52   Frat do antebraco 103 16 119 4,8 0,5 2,1 

S60-S69 Traumatismos do punho e da mão 86 0 86 4,0 0,0 1,5 

S62   Frat ao nivel do punho e da mao 72 6 78 3,4 0,2 1,4 

S70-S79 Traumatismos do quadril e da coxa 65 0 65 3,0 0,0 1,2 

S72   Frat do femur 57 9 66 2,7 0,3 1,2 

S80-S89 Traumatismos do joelho e da perna 114 20 134 5,3 0,6 2,4 

S82   Frat da perna incl tornozelo 100 18 118 4,7 0,5 2,1 

Total 2135 3483 5618 100,0 100,0 100,0 

       
D57   Transt falciformes 32 27 59 1,5 0,8 1,1 

E10   Diabetes mellitus insulino-dependente 6 15 21 0,3 0,4 0,4 

E11   Diabetes mellitus nao-insulino-dependemte 0 2 2 0,0 0,1 0,0 

E12   Diabetes mellitus relac c/a desnutr 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

E14   Diabetes mellitus NE 9 17 26 0,4 0,5 0,5 

F19   Transt ment comp mult drog out subst psicoat 6 0 6 0,3 0,0 0,1 

F20   Esquizofrenia 8 3 11 0,4 0,1 0,2 

F29   Psicose nao-organica NE 15 3 18 0,7 0,1 0,3 

G40   Epilepsia 12 8 20 0,6 0,2 0,4 

I21   Infarto agudo do miocardio 5 1 6 0,2 0,0 0,1 

Q53   Testiculo nao-descido 16 0 16 0,7 0,0 0,3 

Fonte: SIHSUS/Datasus, 2017 

 

 

Internações de 20 a 29 anos, 2017 

Diagnóstico CID10 (categ) 
N % 

M F Total M F Total 

Capítulo XV -  Gravidez , parto e puerpério 0 5464 5464 0,0 79,1 57,1 

O00-O08 Gravidez que termina em aborto 0 482 482 0,0 7,0 5,0 

O00   Gravidez ectopica 0 35 35 0,0 0,5 0,4 

O01   Mola hidatiforme 0 3 3 0,0 0,0 0,0 

O02   Outr produtos anormais da concepcao 0 264 264 0,0 3,8 2,8 

O03   Aborto espontaneo 0 143 143 0,0 2,1 1,5 

O04   Aborto p/razoes medicas e legais 0 6 6 0,0 0,1 0,1 

O05   Outr tipos de aborto 0 6 6 0,0 0,1 0,1 

O06   Aborto NE 0 23 23 0,0 0,3 0,2 

O08   Complic conseq aborto gravidez ectop molar 0 2 2 0,0 0,0 0,0 

O10-O16 Edema, protein e transt hiperten gravid, no parto 
e no puerp 

0 206 206 0,0 3,0 2,2 
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Diagnóstico CID10 (categ) 
N % 

M F Total M F Total 

O10   Hipertens pre-exist complic grav parto puerp 0 56 56 0,0 0,8 0,6 

O13   Hipertensao gestacional s/proteinuria signif 0 28 28 0,0 0,4 0,3 

O14   Hipertensao gestacional c/proteinuria signif 0 113 113 0,0 1,6 1,2 

O15   Eclampsia 0 3 3 0,0 0,0 0,0 

O16   Hipertensao materna NE 0 6 6 0,0 0,1 0,1 

O20-O29 Outros transtornos maternos relacionados 
predomin gravid 

0 247 247 0,0 3,6 2,6 

O20   Hemorragia do inicio da gravidez 0 62 62 0,0 0,9 0,6 

O21   Vomitos excessivos na gravidez 0 18 18 0,0 0,3 0,2 

O22   Complic venosas na gravidez 0 4 4 0,0 0,1 0,0 

O23   Infecc do trato geniturinario na gravidez 0 130 130 0,0 1,9 1,4 

O24   Diabetes mellitus na gravidez 0 21 21 0,0 0,3 0,2 

O26   Assist materna outr complic lig predom grav 0 11 11 0,0 0,2 0,1 

O29   Complic anestesia admin durante gravidez 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

O30-O48 Assist prest à mãe motiv ligad fet e cavid amn e 
por possív probl relat part 

0 560 560 0,0 8,1 5,9 

O30   Gestacao mult 0 3 3 0,0 0,0 0,0 

O32   Assist prest mae apres anorm conh susp feto 0 10 10 0,0 0,1 0,1 

O33   Assist prest mae desprop conhecida suspeita 0 15 15 0,0 0,2 0,2 

O34   Assist prest mae anor conh susp org pelv mat 0 12 12 0,0 0,2 0,1 

O35   Assist prest mae anorm lesao fet conhec susp 0 4 4 0,0 0,1 0,0 

O36   Assist prest mae outr probl fet conhec susp 0 56 56 0,0 0,8 0,6 

O41   Outr transt membranas e liquido amniotico 0 47 47 0,0 0,7 0,5 

O42   Ruptura prematura de membranas 0 155 155 0,0 2,2 1,6 

O45   Descolamento prematuro da placenta 0 5 5 0,0 0,1 0,1 

O47   Falso trabalho de parto 0 168 168 0,0 2,4 1,8 

O48   Gravidez prolongada 0 85 85 0,0 1,2 0,9 

O60-O75 Complicações do trabalho de parto e do parto 0 218 218 0,0 3,2 2,3 

O61   Falha na inducao do trabalho de parto 0 2 2 0,0 0,0 0,0 

O62   Anormalidades da contracao uterina 0 56 56 0,0 0,8 0,6 

O63   Trabalho de parto prolongado 0 11 11 0,0 0,2 0,1 

O64   Obstr trab parto dev ma-posic ma-apres feto 0 8 8 0,0 0,1 0,1 

O65   Obstr trab parto dev anorm pelvica da mae 0 39 39 0,0 0,6 0,4 

O66   Outr form de obstrucao do trabalho de parto 0 8 8 0,0 0,1 0,1 

O68   Trab parto e parto complic sofrimento fetal 0 51 51 0,0 0,7 0,5 

O69   Trab parto parto compl anorm cordao umbilic 0 12 12 0,0 0,2 0,1 

O72   Hemorragia pos-parto 0 4 4 0,0 0,1 0,0 

O73   Retencao placenta e membranas s/hemorragias 0 15 15 0,0 0,2 0,2 

O75   Outr complic do trab parto e do parto NCOP 0 12 12 0,0 0,2 0,1 

O80-O84 Parto 0 3632 3632 0,0 52,5 38,0 

O80   Parto unico espontaneo 0 2511 2511 0,0 36,3 26,2 

O81   Parto unico p/forceps ou vacuo-extrator 0 3 3 0,0 0,0 0,0 

O82   Parto unico p/cesariana 0 1099 1099 0,0 15,9 11,5 

O83   Outr tipos de parto unico assistido 0 10 10 0,0 0,1 0,1 

O84   Parto mult 0 9 9 0,0 0,1 0,1 

O85-O92 Complicaç relac predomin com o puerpério 0 49 49 0,0 0,7 0,5 

O85   Infecc puerperal 0 11 11 0,0 0,2 0,1 

O86   Outr infecc puerperais 0 11 11 0,0 0,2 0,1 

O89   Complic da anestesia admin durante puerperio 0 16 16 0,0 0,2 0,2 

O90   Complic do puerperio NCOP 0 9 9 0,0 0,1 0,1 

O91   Infecc mamarias assoc ao parto 0 2 2 0,0 0,0 0,0 

O94-O99 Outras afecções obstétricas não classificadas em 
outra parte 

0 70 70 0,0 1,0 0,7 

O95   Morte obstetrica de causa NE 0 2 2 0,0 0,0 0,0 

O98   Doen inf paras mat COP compl grav part puerp 0 11 11 0,0 0,2 0,1 

O99   Outr doenc mat COP compl grav parto puerp 0 57 57 0,0 0,8 0,6 

Capítulo XIX -Lesões, envenen algum out conseq de 
causas ext 

1381 232 1613 52,0 3,4 16,9 
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Diagnóstico CID10 (categ) 
N % 

M F Total M F Total 

S02   Frat do cranio e dos ossos da face 75 14 89 2,8 0,2 0,9 

S06   Traum intracraniano 70 7 77 2,6 0,1 0,8 

S50-S59 Traumatismos do cotovelo e do antebraço 142 26 168 5,3 0,4 1,8 

S52   Frat do antebraco 133 24 157 5,0 0,3 1,6 

S62   Frat ao nivel do punho e da mao 100 11 111 3,8 0,2 1,2 

S72   Frat do femur 87 10 97 3,3 0,1 1,0 

S80-S89 Traumatismos do joelho e da perna 238 64 302 9,0 0,9 3,2 

S82   Frat da perna incl tornozelo 217 57 274 8,2 0,8 2,9 

S92   Frat do pe 61 6 67 2,3 0,1 0,7 

Capítulo XI - Doenças do ap. digestivo 228 306 534 8,6 4,4 5,6 

K35-K38 Doenças do apêndice 104 58 162 3,9 0,8 1,7 

K35   Apendicite aguda 101 52 153 3,8 0,8 1,6 

K40-K46 Hérnias 41 18 59 1,5 0,3 0,6 

K80   Colelitiase 9 82 91 0,3 1,2 1,0 

K81   Colecistite 12 68 80 0,5 1,0 0,8 

Capítulo V - Transtornos mentais e comportamentais 168 84 252 6,3 1,2 2,6 

F19   Transt ment comp mult drog out subst psicoat 15 13 28 0,6 0,2 0,3 

F20-F29 Esquiz, transt esquizot e transt delirantes 94 27 121 3,5 0,4 1,3 

F20   Esquizofrenia 42 12 54 1,6 0,2 0,6 

F29   Psicose nao-organica NE 41 14 55 1,5 0,2 0,6 

F31   Transt afetivo bipolar 24 9 33 0,9 0,1 0,3 

Total 2658 6912 9570 100,0 100,0 100,0 

       
A15   Tuberc respirat c/conf bacteriol e histolog 9 5 14 0,3 0,1 0,1 

A16   Tuberc vias respirat s/conf bacter histol 1 0 1 0,0 0,0 0,0 

A17   Tuberc do sist nervoso 1 0 1 0,0 0,0 0,0 

A19   Tuberc miliar 1 1 2 0,0 0,0 0,0 

B20   Doenc p/HIV result doenc infecc e parasit 6 4 10 0,2 0,1 0,1 

B21   Doenc p/HIV result em neopl malig 1 0 1 0,0 0,0 0,0 

B22   Doenc p/HIV result em outr doenc espec 0 2 2 0,0 0,0 0,0 

B23   Doenc p/HIV result em outr doenc 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

B24   Doenc p/HIV NE 6 7 13 0,2 0,1 0,1 

C50   Neopl malig da mama 0 8 8 0,0 0,1 0,1 

C51   Neopl malig da vulva 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

C53   Neopl malig do colo do utero 0 6 6 0,0 0,1 0,1 

C56   Neopl malig do ovario 0 4 4 0,0 0,1 0,0 

C57   Neopl malig outr org genitais femin e NE 0 3 3 0,0 0,0 0,0 

C62   Neopl malig dos testiculos 11 0 11 0,4 0,0 0,1 

C81   Doenc de Hodgkin 5 3 8 0,2 0,0 0,1 

C85   Linfoma nao-Hodgkin de outr tipos e tipo NE 4 0 4 0,2 0,0 0,0 

C91   Leucemia linfoide 1 2 3 0,0 0,0 0,0 

C92   Leucemia mieloide 5 2 7 0,2 0,0 0,1 

D57   Transt falciformes 19 12 31 0,7 0,2 0,3 

Fonte: SIHSUS/Datasus, 2017 

 

Internações de 30 a 69 anos, 2017 

Diagnóstico CID10  
N % 

M F Total M F Total 

IX.  Doenças do aparelho circulatório 3070 1951 5021 19,9 13,2 16,6 

I30-I52 Outras formas de doença do coração 1015 551 1566 6,6 3,7 5,2 

I50   Insuf cardiaca 705 375 1080 4,6 2,5 3,6 

I20-I25 Doenças isquêmicas do coração 947 457 1404 6,1 3,1 4,6 

I21   Infarto agudo do miocardio 637 288 925 4,1 2,0 3,1 
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Diagnóstico CID10  
N % 

M F Total M F Total 

I60-I69 Doenças cerebrovasculares 643 475 1118 4,2 3,2 3,7 

I80-I89 Doenças das veias, dos vasos linfáticos e dos 
gânglios linfáticos, não classificadas em outra parte 

175 252 427 1,1 1,7 1,4 

I10-I15 Doenças hipertensivas 140 114 254 0,9 0,8 0,8 

I70-I79 Doenças das artérias, das arteríolas e dos 
capilares 

122 71 193 0,8 0,5 0,6 

XIX. Lesões enven e alg out conseq causas externas 2858 1119 3977 18,5 7,6 13,2 

(S00-T14 Traumatismos) 2507 939 3446 16,2 6,4 11,4 

S80-S89 Traumatismos do joelho e da perna 504 242 746 3,3 1,6 2,5 

S50-S59 Traumatismos do cotovelo e do antebraço 279 187 466 1,8 1,3 1,5 

S00-S09 Traumatismos da cabeça 374 79 453 2,4 0,5 1,5 

S06   Traum intracraniano 229 53 282 1,5 0,4 0,9 

S70-S79 Traumatismos do quadril e da coxa 188 108 296 1,2 0,7 1,0 

S72   Frat do femur 176 100 276 1,1 0,7 0,9 

T00-T07 Traumatismos envolvendo múltiplas regiões do 
corpo 

208 82 290 1,3 0,6 1,0 

T80-T88 Complicações de cuidados médicos e cirúrgicos, 
não classificados em outra parte 

215 123 338 1,4 0,8 1,1 

T36-T50 Intoxicação por drogas, medicamentos e 
substâncias biológicas 

4 10 14 0,0 0,1 0,0 

XI.  Doenças do aparelho digestivo 1784 1548 3332 11,5 10,5 11,0 

K80-K87 Transtornos da vesícula biliar, das vias biliares e 
do pâncreas 

404 841 1245 2,6 5,7 4,1 

K40-K46 Hérnias 570 132 702 3,7 0,9 2,3 

K55-K63 Outras doenças dos intestinos 200 170 370 1,3 1,2 1,2 

K70-K77 Doenças do fígado 162 72 234 1,0 0,5 0,8 

K70   Doenc alcoolica do figado 46 7 53 0,3 0,0 0,2 

K74   Fibrose e cirrose hepaticas 63 31 94 0,4 0,2 0,3 

K35   Apendicite aguda 110 97 207 0,7 0,7 0,7 

II.  Neoplasias (tumores) 1206 2105 3311 7,8 14,3 11,0 

C15-C26 Neoplasias [tumores] malignas(os) dos órgãos 
digestivos 

313 289 602 2,0 2,0 2,0 

C16   Neopl malig do estomago 60 52 112 0,4 0,4 0,4 

C18   Neopl malig do colon 73 91 164 0,5 0,6 0,5 

D10-D36 Neoplasias [tumores] benignas(os) 58 490 548 0,4 3,3 1,8 

D25   Leiomioma do utero 0 387 387 0,0 2,6 1,3 

C50 Neoplasias [tumores] malignas(os) da mama 7 517 524 0,0 3,5 1,7 

C30-C39 Neoplasias [tumores] malignas(os) do aparelho 
respiratório e dos órgãos intratorácicos 

139 97 236 0,9 0,7 0,8 

C34   Neopl malig dos bronquios e dos pulmoes 73 82 155 0,5 0,6 0,5 

C51-C58 Neoplasias [tumores] malignas(os) dos órgãos 
genitais femininos 

0 228 228 0,0 1,5 0,8 

C53   Neopl malig do colo do utero 0 94 94 0,0 0,6 0,3 

D37-D48 Neoplasias [tumores] de comportamento incerto 
ou desconhecido 

81 129 210 0,5 0,9 0,7 

C60-C63 Neoplasias [tumores] malignas(os) dos órgãos 
genitais masculinos 

154 0 154 1,0 0,0 0,5 

C61   Neopl malig da prostata 128 0 128 0,8 0,0 0,4 

D00-D09 Neoplasias [tumores] in situ 10 14 24 0,1 0,1 0,1 

XV.  Gravidez parto e puerpério 0 2638 2638 0,0 17,9 8,7 

O80-O84 Parto   1492 1492 0,0 10,1 4,9 

O80   Parto unico espontaneo 0 914 914 0,0 6,2 3,0 
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Diagnóstico CID10  
N % 

M F Total M F Total 

O82   Parto unico p/cesariana 0 568 568 0,0 3,8 1,9 

O00-O08 Gravidez que termina em aborto 0 397 397 0,0 2,7 1,3 

O30-O48 Assistência prestada à mãe por motivos ligados 
ao feto e à cavidade amniótica e por possíveis problemas 
relativos ao parto 

0 256 256 0,0 1,7 0,8 

O10-O16 Edema, proteinúria e transtornos hipertensivos 
na gravidez, no parto e no puerpério 

0 156 156 0,0 1,1 0,5 

O20-O29 Outros transtornos maternos relacionados 
predominantemente com a gravidez 

0 145 145 0,0 1,0 0,5 

O20   Hemorragia do inicio da gravidez 0 55 55 0,0 0,4 0,2 

O23   Infecc do trato geniturinario na gravidez 0 33 33 0,0 0,2 0,1 

O24   Diabetes mellitus na gravidez 0 31 31 0,0 0,2 0,1 

O60-O75 Complicações do trabalho de parto e do parto 0 119 119 0,0 0,8 0,4 

O94-O99 Outras afecções obstétricas não classificadas em 
outra parte 

0 51 51 0,0 0,3 0,2 

O85-O92 Complicações relacionadas predominantemente 
com o puerpério 

0 22 22 0,0 0,1 0,1 

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 984 1155 2139 6,4 7,8 7,1 

N17-N19 Insuficiência renal 350 211 561 2,3 1,4 1,9 

N30-N39 Outras doenças do aparelho urinário 233 241 474 1,5 1,6 1,6 

N80-N98 Transtornos não-inflamatórios do trato genital 
feminino 

0 335 335 0,0 2,3 1,1 

N20-N23 Calculose renal 140 121 261 0,9 0,8 0,9 

N40-N51 Doenças dos órgãos genitais masculinos 170 0 170 1,1 0,0 0,6 

N40   Hiperplasia da prostata 70 0 70 0,5 0,0 0,2 

X.   Doenças do aparelho respiratório 990 718 1708 6,4 4,9 5,7 

J09-J18 Influenza [gripe] e pneumonia 491 331 822 3,2 2,2 2,7 

I.   Algumas doenças infecciosas e parasitárias 847 566 1413 5,5 3,8 4,7 

A30-A49 Outras doenças bacterianas 548 389 937 3,5 2,6 3,1 

A30   Hanseniase 2 0 2 0,0 0,0 0,0 

A41   Outr septicemias 164 159 323 1,1 1,1 1,1 

B20-B24 Doença pelo vírus da imunodeficiência humana 
[HIV] 

90 52 142 0,6 0,4 0,5 

A15-A19 Tuberculose 70 37 107 0,5 0,3 0,4 

A90-A99 Febres por arbovírus e febres hemorrágicas virais 13 4 17 0,1 0,0 0,1 

A50-A64 Infecções de transmissão predominantemente 
sexual 

5 3 8 0,0 0,0 0,0 

A52   Sifilis tard 3 0 3 0,0 0,0 0,0 

V.   Transtornos mentais e comportamentais 615 428 1043 4,0 2,9 3,5 

F20-F29 Esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e 
transtornos delirantes 

333 221 554 2,2 1,5 1,8 

F10-F19 Transtornos mentais e comportamentais devidos 
ao uso de substância psicoativa 

141 29 170 0,9 0,2 0,6 

F10   Transt mentais comport dev uso alcool 50 4 54 0,3 0,0 0,2 

F19   Transt ment comp mult drog out subst psicoat 69 12 81 0,4 0,1 0,3 

XII. Doenças da pele e do tecido subcutâneo 449 390 839 2,9 2,6 2,8 

IV.  Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas 505 315 820 3,3 2,1 2,7 

E10-E14 Diabetes mellitus 384 210 594 2,5 1,4 2,0 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 438 347 785 2,8 2,4 2,6 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo 420 331 751 2,7 2,2 2,5 

M00-M25 Artropatias 128 114 242 0,8 0,8 0,8 
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Diagnóstico CID10  
N % 

M F Total M F Total 

VI.  Doenças do sistema nervoso 242 262 504 1,6 1,8 1,7 

G40-G47 Transtornos episódicos e paroxísticos 127 81 208 0,8 0,5 0,7 

G50-G59 Transtornos dos nervos, das raízes e dos plexos 
nervosos 

30 116 146 0,2 0,8 0,5 

III. Doenças sangue órgãos hemat e transt imunitár 193 259 452 1,2 1,8 1,5 

D60-D64 Anemias aplásticas e outras anemias 114 159 273 0,7 1,1 0,9 

VII. Doenças do olho e anexos 227 181 408 1,5 1,2 1,4 

H33   Descolamentos e defeitos da retina 116 80 196 0,8 0,5 0,6 

VIII.Doenças do ouvido e da apófise mastóide 24 39 63 0,2 0,3 0,2 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 24 30 54 0,2 0,2 0,2 

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal 2 5 7 0,0 0,0 0,0 

P95   Morte fetal de causa NE 0 4 4 0,0 0,0 0,0 

Total 15457 14759 30216 100 100 100 

Fonte: SIHSUS/Datasus, 2017 

 

Internações de 70 anos e mais, 2017 

Diagnóstico CID10  
N % 

M F Total M F Total 

Capítulo IX -Doenças do ap.circulatório 1373 1381 2754 24,9 22,9 23,9 

I10   Hipertensao essencial 24 32 56 0,4 0,5 0,5 

I11   Doenc cardiaca hipertensiva 12 9 21 0,2 0,1 0,2 

I15   Hipertensao secund 27 29 56 0,5 0,5 0,5 

I20-I25 Doenças isquêmicas do coração 305 232 537 5,5 3,9 4,7 

I20   Angina pectoris 60 47 107 1,1 0,8 0,9 

I21   Infarto agudo do miocardio 206 151 357 3,7 2,5 3,1 

I25   Doenc isquemica cronica do coracao 26 18 44 0,5 0,3 0,4 

I30-I52 Outras formas de doença do coração 435 449 884 7,9 7,5 7,7 

I42   Cardiomiopatias 53 86 139 1,0 1,4 1,2 

I44   Bloqueio atrioventricular e do ramo esquerdo 17 24 41 0,3 0,4 0,4 

I50   Insuf cardiaca 315 284 599 5,7 4,7 5,2 

I60-I69 Doenças cerebrovasculares 436 494 930 7,9 8,2 8,1 

I64   Acid vasc cerebr NE como hemorrag isquemico 345 381 726 6,3 6,3 6,3 

I71   Aneurisma e disseccao da aorta 10 6 16 0,2 0,1 0,1 

I72   Outr aneurismas 3 1 4 0,1 0,0 0,0 

I73   Outr doenc vasculares perifericas 12 14 26 0,2 0,2 0,2 

I80   Flebite e tromboflebite 35 50 85 0,6 0,8 0,7 

Capítulo XIX -Lesões, enven e alg out conseq de caus ext 425 659 1084 7,7 10,9 9,4 

S06   Traum intracraniano 68 56 124 1,2 0,9 1,1 

S42   Frat do ombro e do braco 12 24 36 0,2 0,4 0,3 

S52   Frat do antebraco 16 51 67 0,3 0,8 0,6 

S72   Frat do femur 127 295 422 2,3 4,9 3,7 

S82   Frat da perna incl tornozelo 15 41 56 0,3 0,7 0,5 

T02   Frat envolv mult regioes do corpo 24 38 62 0,4 0,6 0,5 

Capítulo X - Doenças do ap. respiratório 646 706 1352 11,7 11,7 11,7 

J15   Pneumonia bacter NCOP 145 171 316 2,6 2,8 2,7 

J18   Pneumonia p/microorg NE 293 297 590 5,3 4,9 5,1 
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Diagnóstico CID10  
N % 

M F Total M F Total 

J44   Outr doenc pulmonares obstrutivas cronicas 46 32 78 0,8 0,5 0,7 

J81   Edema pulmonar NE de outr form 41 54 95 0,7 0,9 0,8 

J95-J99 Outras doenças do aparelho respiratório 75 97 172 1,4 1,6 1,5 

J96   Insuf respirat NCOP 73 96 169 1,3 1,6 1,5 

Capítulo XIV - Doenças do ap. digestivo 569 564 1133 10,3 9,4 9,8 

K40   Hernia inguinal 87 11 98 1,6 0,2 0,8 

K56   Ileo paralitico e obstr intestinal s/hernia 49 37 86 0,9 0,6 0,7 

K57   Doenc diverticular do intestino 14 32 46 0,3 0,5 0,4 

K59   Outr transt funcionais do intestino 21 15 36 0,4 0,2 0,3 

K70   Doenc alcoolica do figado 12 4 16 0,2 0,1 0,1 

K74   Fibrose e cirrose hepaticas 18 11 29 0,3 0,2 0,3 

K80   Colelitiase 31 47 78 0,6 0,8 0,7 

K81   Colecistite 39 48 87 0,7 0,8 0,8 

K82   Outr doenc da vesicula biliar 1 6 7 0,0 0,1 0,1 

K83   Outr doenc das vias biliares 14 7 21 0,3 0,1 0,2 

K85   Pancreatite aguda 17 14 31 0,3 0,2 0,3 

K92   Outr doenc do aparelho digestivo 79 67 146 1,4 1,1 1,3 

N17   Insuf renal aguda 85 63 148 1,5 1,0 1,3 

N18   Insuf renal cronica 109 69 178 2,0 1,1 1,5 

N39   Outr transt do trato urinario 213 341 554 3,9 5,7 4,8 

N40   Hiperplasia da prostata 69 0 69 1,3 0,0 0,6 

N81   Prolapso genital femin 0 32 32 0,0 0,5 0,3 

Total 5510 6022 11532 100,0 100,0 100,0 

    
      

Capítulo I- Algumas doenças infecciosas e parasitárias 448 528 976 8,1 8,8 8,5 

A40   Septicemia estreptococica 96 137 233 1,7 2,3 2,0 

A41   Outr septicemias 176 202 378 3,2 3,4 3,3 

A46   Erisipela 40 42 82 0,7 0,7 0,7 

A52   Sifilis tard 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

A90   Dengue 4 4 8 0,1 0,1 0,1 

A91   Febre hemorragica dev virus do dengue 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

A92   Outr febres virais transm p/mosquitos 1 0 1 0,0 0,0 0,0 

A95   Febre amarela 1 0 1 0,0 0,0 0,0 

B02   Herpes zoster 2 0 2 0,0 0,0 0,0 

B16   Hepatite aguda B 2 0 2 0,0 0,0 0,0 

B20   Doenc p/HIV result doenc infecc e parasit 2 0 2 0,0 0,0 0,0 

B23   Doenc p/HIV result em outr doenc 2 0 2 0,0 0,0 0,0 

B24   Doenc p/HIV NE 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

B51   Malaria p/Plasmodium vivax 1 0 1 0,0 0,0 0,0 

B57   Doenc de Chagas 0 2 2 0,0 0,0 0,0 

B90   Sequelas de tuberc 1 0 1 0,0 0,0 0,0 

Capítulo II - Neoplasias (tumores) 547 566 1113 9,9 9,4 9,7 

C15   Neopl malig do esofago 17 10 27 0,3 0,2 0,2 

C16   Neopl malig do estomago 25 14 39 0,5 0,2 0,3 

C18   Neopl malig do colon 46 43 89 0,8 0,7 0,8 

C20   Neopl malig do reto 20 14 34 0,4 0,2 0,3 

C22   Neopl malig figado vias biliares intra-hepat 13 11 24 0,2 0,2 0,2 
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Diagnóstico CID10  
N % 

M F Total M F Total 

C32   Neopl malig da laringe 14 2 16 0,3 0,0 0,1 

C34   Neopl malig dos bronquios e dos pulmoes 25 27 52 0,5 0,4 0,5 

C43   Melanoma malig da pele 7 6 13 0,1 0,1 0,1 

C44   Outr neopl malig da pele 32 49 81 0,6 0,8 0,7 

C50   Neopl malig da mama 0 112 112 0,0 1,9 1,0 

C53   Neopl malig do colo do utero 0 18 18 0,0 0,3 0,2 

C54   Neopl malig do corpo do utero 0 28 28 0,0 0,5 0,2 

C56   Neopl malig do ovario 0 19 19 0,0 0,3 0,2 

C61   Neopl malig da prostata 92 0 92 1,7 0,0 0,8 

C67   Neopl malig da bexiga 49 12 61 0,9 0,2 0,5 

C69   Neopl malig do olho e anexos 0 3 3 0,0 0,0 0,0 

C83   Linfoma nao-Hodgkin difuso 9 7 16 0,2 0,1 0,1 

C91   Leucemia linfoide 13 2 15 0,2 0,0 0,1 

C92   Leucemia mieloide 7 0 7 0,1 0,0 0,1 

D05   Carcinoma in situ da mama 0 4 4 0,0 0,1 0,0 

D06   Carcinoma in situ do colo do utero 0 1 1 0,0 0,0 0,0 

OUTRAS 

D59   Anemia hemolitica adquir 12 15 27 0,2 0,2 0,2 

D64   Outr anemias 81 83 164 1,5 1,4 1,4 

E10   Diabetes mellitus insulino-dependente 66 61 127 1,2 1,0 1,1 

E11   Diabetes mellitus nao-insulino-dependemte 18 17 35 0,3 0,3 0,3 

E12   Diabetes mellitus relac c/a desnutr 1 7 8 0,0 0,1 0,1 

E13   Outr tipos espec de diabetes mellitus 12 8 20 0,2 0,1 0,2 

E14   Diabetes mellitus NE 30 57 87 0,5 0,9 0,8 

E43   Desnutric proteico-calorica grave NE 27 25 52 0,5 0,4 0,5 

E44   Desnutric proteico-calorica grau moder leve 9 7 16 0,2 0,1 0,1 

E46   Desnutric proteico-calorica NE 22 25 47 0,4 0,4 0,4 

G40   Epilepsia 15 14 29 0,3 0,2 0,3 

G45   Acid vasc cerebr isquemicos trans sindr corr 13 12 25 0,2 0,2 0,2 

H25   Catarata senil 12 13 25 0,2 0,2 0,2 

H33   Descolamentos e defeitos da retina 25 44 69 0,5 0,7 0,6 

H40   Glaucoma 17 18 35 0,3 0,3 0,3 

Fonte: SIHSUS/Datasus, 2017 
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Consultas e Exames 

 

Consultas Médicas Especializadas Esperadas – população total, segundo parâmetros da Portaria GM/MS nº 1631/2015. 

Profissional - CBO 
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Municípios/Região 
 

1.700 2.500 6.000 1.600 3.800 2.500 1.400 1.600 6.500 13.800 15.000 3.600 1.000 3.500 

Itaboraí 229.007 3.893 5.725 13.740 3.664 8.702 5.725 3.206 3.664 14.885 31.603 34.351 8.244 2.290 8.015 

Maricá 146.545 2.491 3.664 8.793 2.345 5.569 3.664 2.052 2.345 9.525 20.223 21.982 5.276 1.465 5.129 

Niterói 496.695 8.444 12.417 29.802 7.947 18.874 12.417 6.954 7.947 32.285 68.544 74.504 17.881 4.967 17.384 

Rio Bonito 57.615 979 1.440 3.457 922 2.189 1.440 807 922 3.745 7.951 8.642 2.074 576 2.017 

São Gonçalo 1.038.079 17.647 25.952 62.285 16.609 39.447 25.952 14.533 16.609 67.475 143.255 155.712 37.371 10.381 36.333 

Silva Jardim 21.306 362 533 1.278 341 810 533 298 341 1.385 2.940 3.196 767 213 746 

Tanguá 32.427 551 811 1.946 519 1.232 811 454 519 2.108 4.475 4.864 1.167 324 1.135 

Metropolitana II 2.021.674 34.368 50.542 121.300 32.347 76.824 50.542 28.303 32.347 131.409 278.991 303.251 72.780 20.217 70.759 

Consultas por 100.000 habitantes. 
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Consultas Médicas Especializadas Esperadas – população exclusivamente SUS, segundo parâmetros da Portaria GM/MS nº 1631/15. 

Profissional - CBO 
Pop. 2015  

Exclusivamente 
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Municípios/Região 
 

1.700 2.500 6.000 1.600 3.800 2.500 1.400 1.600 6.500 13.800 15.000 3.600 1.000 3.500 

Itaboraí 202.227 3.438 5.056 12.134 3.236 7.685 5.056 2.831 3.236 13.145 27.907 30.334 7.280 2.022 7.078 

Maricá 121.487 2.065 3.037 7.289 1.944 4.617 3.037 1.701 1.944 7.897 16.765 18.223 4.374 1.215 4.252 

Niterói 234.226 3.982 5.856 14.054 3.748 8.901 5.856 3.279 3.748 15.225 32.323 35.134 8.432 2.342 8.198 

Rio Bonito 49.158 836 1.229 2.949 787 1.868 1.229 688 787 3.195 6.784 7.374 1.770 492 1.721 

São Gonçalo 824.528 14.017 20.613 49.472 13.192 31.332 20.613 11.543 13.192 53.594 113.785 123.679 29.683 8.245 28.858 

Silva Jardim 19.951 339 499 1.197 319 758 499 279 319 1.297 2.753 2.993 718 200 698 

Tanguá 30.301 515 758 1.818 485 1.151 758 424 485 1.970 4.182 4.545 1.091 303 1.061 

Metropolitana II 1.481.878 25.192 37.047 88.913 23.710 56.311 37.047 20.746 23.710 96.322 204.499 222.282 53.348 14.819 51.866 

Consultas por 100.000 habitantes. 

Fonte: População 2015 - Estimativas preliminares elaboradas pelo Ministério da Saúde/SVS/CGIAE. População beneficiária de Planos de Saúde Privados (em junho/2017) 

- ANS/DATASUS 

 

Nota: 

Agrupamentos segundo especialidade médica (Portaria 1631): 

Médico Angiologista: Angiologista + Cirurgião Vascular 

Médico Pneumologista: Pneumologista + Broncoesofalogista 

Médico Gastroenterologista:  Gastroenterologista +  Nutrologista 

Médico Neurologista: Neurologista + Neurocirurgião + Eletrofisiologista 
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Número de exames esperados por município/região de Saúde, para atendimento à população total, segundo parâmetros da Portaria 1631. 

Portaria 1631 
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População 
Total 2015 

229.007 146.545 496.695 57.615 1.038.079 21.306 32.427 2.021.674 

Angiologia/Cirurgia Vascular 
         Duplex scan 900 2061 1319 4470 519 9343 192 292 18195 

Aortografia abdominal 3,5 8 5 17 2 36 1 1 71 

Aortografia toracica 1,5 3 2 7 1 16 0 0 30 

Arteriografia de membro 6 14 9 30 3 62 1 2 121 

Flebografia de membro 2 5 3 10 1 21 0 1 40 

Cardiologia 
         Ecocardiografia de estresse 20 46 29 99 12 208 4 6 404 

Ecocardiografia transesofagica 20 46 29 99 12 208 4 6 404 

Ecocardiografia transtoracica 1600 3664 2345 7947 922 16609 341 519 32347 

Cintilografia miocárdica em situação de estresse 200 458 293 993 115 2076 43 65 4043 

Cintilografia miocárdica em situação de repouso 200 458 293 993 115 2076 43 65 4043 

Ventriculografia radioisotópica 1 2 1 5 1 10 0 0 20 

Cateterismo cardiaco em pediatria 1 2 1 5 1 10 0 0 20 

Cateterismo cardiaco 400 916 586 1987 230 4152 85 130 8087 

Monitoramento pelo sistema HOLTER 300 687 440 1490 173 3114 64 97 6065 

Teste de esforco / teste ergometrico 600 1374 879 2980 346 6228 128 195 12130 

Dermatologia 
         Biopsia / puncao de tumor da pele 75 172 110 373 43 779 16 24 1516 

Biopsia de pele e partes moles 75 172 110 373 43 779 16 24 1516 

Endocrinologia 
         Punção aspirativa por agulha fina (PAAF) de nódulos tireóidiano 18 41 26 89 10 187 4 6 364 

Densitometria 270 618 396 1341 156 2803 58 88 5459 

Tomografia computadorizada de sela turcica 7 16 10 35 4 73 1 2 142 

Cintilografia de paratireoides 2 5 3 10 1 21 0 1 40 

Cintilografia e captacao da glândula tireóide 10 23 15 50 6 104 2 3 202 

Ressonância magnética de sela túrcica 7 16 10 35 4 73 1 2 142 

Gastrologia/proctologia 
         Colangiopancreatografia retrograda 50 115 73 248 29 519 11 16 1011 

Colonoscopia 350 802 513 1738 202 3633 75 113 7076 

Endoscopia digestiva alta 1700 3893 2491 8444 979 17647 362 551 34368 

Retossigmoidoscopia 300 687 440 1490 173 3114 64 97 6065 
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Portaria 1631 
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População 
Total 2015 

229.007 146.545 496.695 57.615 1.038.079 21.306 32.427 2.021.674 

Nefrologia 
         US rins e vias urinárias 800 1832 1172 3974 461 8305 170 259 16173 

Cintilografia renal 20 46 29 99 12 208 4 6 404 

Cintilografia renal dinâmica com captopril 15 34 22 75 9 156 3 5 303 

Neurologia 
         Us transfontanela 58 133 85 288 33 602 12 19 1173 

Tomografia do cranio 2200 5038 3224 10927 1268 22838 469 713 44477 

Angioressonancia cerebral 30 69 44 149 17 311 6 10 607 

Ressonancia magnetica de cranio 160 366 234 795 92 1661 34 52 3235 

Eletroneuromiografia 230 527 337 1142 133 2388 49 75 4650 

Oftalmologia 
         Paquimetria ultrassônica 410 939 601 2036 236 4256 87 133 8289 

Ultrassonografia de globo ocular / orbita (monocular) 210 481 308 1043 121 2180 45 68 4246 

Biometria ultrassônica (monocular) 460 1053 674 2285 265 4775 98 149 9300 

Biomicroscopia de fundo de olho 1450 3321 2125 7202 835 15052 309 470 29314 

Campimetria computadorizada ou manual com gráfico 560 1282 821 2781 323 5813 119 182 11321 

Ceratometria 120 275 176 596 69 1246 26 39 2426 

Curva diaria de pressao ocular CDPO 530 1214 777 2632 305 5502 113 172 10715 

Fundoscopia 1450 3321 2125 7202 835 15052 309 470 29314 

Gonioscopia 380 870 557 1887 219 3945 81 123 7682 

Mapeamento de retina (com gráfico) 2200 5038 3224 10927 1268 22838 469 713 44477 

Microscopia especular de cornea 5 11 7 25 3 52 1 2 101 

Potencial de acuidade visual 40 92 59 199 23 415 9 13 809 

Retinografia colorida binocular 1120 2565 1641 5563 645 11626 239 363 22643 

Retinografia fluorescente binocular 560 1282 821 2781 323 5813 119 182 11321 

Teste de visão de cores 1 2 1 5 1 10 0 0 20 

Teste ortóptico 530 1214 777 2632 305 5502 113 172 10715 

Tonometria 3530 8084 5173 17533 2034 36644 752 1145 71365 

Topografia computadorizada de córnea 175 401 256 869 101 1817 37 57 3538 

Ortopedia 
         Tomografia de coluna cervical 100 229 147 497 58 1038 21 32 2022 

TC de coluna lombo-sacra 150 344 220 745 86 1557 32 49 3033 

TC coluna torácica 25 57 37 124 14 260 5 8 505 
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Portaria 1631 
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População 
Total 2015 

229.007 146.545 496.695 57.615 1.038.079 21.306 32.427 2.021.674 

TC articulação MMSS 15 34 22 75 9 156 3 5 303 

TC articulação MMII 50 115 73 248 29 519 11 16 1011 

TC de pelve / bacia 400 916 586 1987 230 4152 85 130 8087 

Otorrinolaringologia 
         Laringoscopia (fibronasolaringoscopia) 100 229 147 497 58 1038 21 32 2022 

Videolaringoscopia 460 1053 674 2285 265 4775 98 149 9300 

Potencial evocado auditivo de tronco encefálico 50 115 73 248 29 519 11 16 1011 

Audiometria de reforco visual +imitânciometria 5 11 7 25 3 52 1 2 101 

Audiometria tonal limiar/imitanciometria/logoaudiometria 850 1947 1246 4222 490 8824 181 276 17184 

Avaliacao auditiva comportamental (infantil +impedânciometria) 1100 2519 1612 5464 634 11419 234 357 22238 

Avaliação do processamento auditivo 110 252 161 546 63 1142 23 36 2224 

Teste vestibular 60 137 88 298 35 623 13 19 1213 

Pneumologia 
         Tc de tórax convencional 400 916 586 1987 230 4152 85 130 8087 

Ressonancia magnetica 5 11 7 25 3 52 1 2 101 

Cintilografia pulmonar de ventilação 15 34 22 75 9 156 3 5 303 

Cintilografia pulmonar de perfusao 15 34 22 75 9 156 3 5 303 

Broncoscopia 120 275 176 596 69 1246 26 39 2426 

Espirometria 1300 2977 1905 6457 749 13495 277 422 26282 

Urologia 
         Biopsia de prostata (guiada por ultrassom) 300 687 440 1490 173 3114 64 97 6065 

Uretrocistografia (miccional) 50 115 73 248 29 519 11 16 1011 

Urografia excretora 50 115 73 248 29 519 11 16 1011 

Us de prótata abdominal 150 344 220 745 86 1557 32 49 3033 

Us de prótatatransretal 100 229 147 497 58 1038 21 32 2022 

Cistoscopia 100 229 147 497 58 1038 21 32 2022 

Estudo urodinâmico 150 344 220 745 86 1557 32 49 3033 

Fontes: Portaria 1631/15; SIH/DATASUS; DATASUS e ANS. 
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Número de exames esperados por município/região de Saúde, para atendimento a população exclusivamente SUS, segundo parâmetros da Portaria 

1631. 

Portaria 1631 
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População 
Total 2015 

202227 121487 234226 49158 824528 19951 30301 1481878 

Angiologia/Cirurgia Vascular                   

Duplex scan 900 1820 1093 2108 442 7421 180 273 13337 

Aortografia abdominal 3,5 7 4 8 2 29 1 1 52 

Aortografia toracica 1,5 3 2 4 1 12 0 0 22 

Arteriografia de membro 6 12 7 14 3 49 1 2 89 

Flebografia de membro 2 4 2 5 1 16 0 1 30 

Cardiologia                   

Ecocardiografia de estresse 20 40 24 47 10 165 4 6 296 

Ecocardiografia transesofagica 20 40 24 47 10 165 4 6 296 

Ecocardiografia transtoracica 1600 3236 1944 3748 787 13192 319 485 23710 

Cintilografia miocárdica em situação de estresse 200 404 243 468 98 1649 40 61 2964 

Cintilografia miocárdica em situação de repouso 200 404 243 468 98 1649 40 61 2964 

Ventriculografia radioisotópica 1 2 1 2 0 8 0 0 15 

Cateterismo cardiaco em pediatria 1 2 1 2 0 8 0 0 15 

Cateterismo cardiaco 400 809 486 937 197 3298 80 121 5928 

Monitoramento pelo sistema HOLTER 300 607 364 703 147 2474 60 91 4446 

Teste de esforco / teste ergometrico 600 1213 729 1405 295 4947 120 182 8891 

Dermatologia                   

Biopsia / puncao de tumor da pele 75 152 91 176 37 618 15 23 1111 

Biopsia de pele e partes moles 75 152 91 176 37 618 15 23 1111 

Endocrinologia                   

Punção aspirativa por agulha fina (PAAF) de nódulos tireóidiano 18 36 22 42 9 148 4 5 267 

Densitometria 270 546 328 632 133 2226 54 82 4001 

Tomografia computadorizada de sela turcica 7 14 9 16 3 58 1 2 104 

Cintilografia de paratireoides 2 4 2 5 1 16 0 1 30 

Cintilografia e captacao da glândula tireóide 10 20 12 23 5 82 2 3 148 

Ressonância magnética de sela túrcica 7 14 9 16 3 58 1 2 104 

Gastrologia/proctologia                   

Colangiopancreatografia retrograda 50 101 61 117 25 412 10 15 741 

Colonoscopia 350 708 425 820 172 2886 70 106 5187 
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Portaria 1631 
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Endoscopia digestiva alta 1700 3438 2065 3982 836 14017 339 515 25192 

Retossigmoidoscopia 300 607 364 703 147 2474 60 91 4446 

Nefrologia                   

US rins e vias urinárias 800 1618 972 1874 393 6596 160 242 11855 

Cintilografia renal 20 40 24 47 10 165 4 6 296 

Cintilografia renal dinâmica com captopril 15 30 18 35 7 124 3 5 222 

Neurologia                   

Us transfontanela 58 117 70 136 29 478 12 18 859 

Tomografia do cranio 2200 4449 2673 5153 1081 18140 439 667 32601 

Angioressonancia cerebral 30 61 36 70 15 247 6 9 445 

Ressonancia magnetica de cranio 160 324 194 375 79 1319 32 48 2371 

Eletroneuromiografia 230 465 279 539 113 1896 46 70 3408 

Oftalmologia                   

Paquimetria ultrassônica 410 829 498 960 202 3381 82 124 6076 

Ultrassonografia de globo ocular / orbita (monocular) 210 425 255 492 103 1732 42 64 3112 

Biometria ultrassônica (monocular) 460 930 559 1077 226 3793 92 139 6817 

Biomicroscopia de fundo de olho 1450 2932 1762 3396 713 11956 289 439 21487 

Campimetria computadorizada ou manual com gráfico 560 1132 680 1312 275 4617 112 170 8299 

Ceratometria 120 243 146 281 59 989 24 36 1778 

Curva diaria de pressao ocular CDPO 530 1072 644 1241 261 4370 106 161 7854 

Fundoscopia 1450 2932 1762 3396 713 11956 289 439 21487 

Gonioscopia 380 768 462 890 187 3133 76 115 5631 

Mapeamento de retina (com gráfico) 2200 4449 2673 5153 1081 18140 439 667 32601 

Microscopia especular de cornea 5 10 6 12 2 41 1 2 74 

Potencial de acuidade visual 40 81 49 94 20 330 8 12 593 

Retinografia colorida binocular 1120 2265 1361 2623 551 9235 223 339 16597 

Retinografia fluorescente binocular 560 1132 680 1312 275 4617 112 170 8299 

Teste de visão de cores 1 2 1 2 0 8 0 0 15 

Teste ortóptico 530 1072 644 1241 261 4370 106 161 7854 

Tonometria 3530 7139 4288 8268 1735 29106 704 1070 52310 

Topografia computadorizada de córnea 175 354 213 410 86 1443 35 53 2593 

Ortopedia                   

Tomografia de coluna cervical 100 202 121 234 49 825 20 30 1482 

TC de coluna lombo-sacra 150 303 182 351 74 1237 30 45 2223 
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Portaria 1631 
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TC coluna torácica 25 51 30 59 12 206 5 8 370 

TC articulação MMSS 15 30 18 35 7 124 3 5 222 

TC articulação MMII 50 101 61 117 25 412 10 15 741 

TC de pelve / bacia 400 809 486 937 197 3298 80 121 5928 

Otorrinolaringologia                   

Laringoscopia (fibronasolaringoscopia) 100 202 121 234 49 825 20 30 1482 

Videolaringoscopia 460 930 559 1077 226 3793 92 139 6817 

Potencial evocado auditivo de tronco encefálico 50 101 61 117 25 412 10 15 741 

Audiometria de reforco visual +imitânciometria 5 10 6 12 2 41 1 2 74 

Audiometria tonal limiar/imitanciometria/logoaudiometria 850 1719 1033 1991 418 7008 170 258 12596 

Avaliacao auditiva comportamental (infantil +impedânciometria) 1100 2224 1336 2576 541 9070 219 333 16301 

Avaliação do processamento auditivo 110 222 134 258 54 907 22 33 1630 

Teste vestibular 60 121 73 141 29 495 12 18 889 

Pneumologia                   

Tc de tórax convencional 400 809 486 937 197 3298 80 121 5928 

Ressonancia magnetica 5 10 6 12 2 41 1 2 74 

Cintilografia pulmonar de ventilação 15 30 18 35 7 124 3 5 222 

Cintilografia pulmonar de perfusao 15 30 18 35 7 124 3 5 222 

Broncoscopia 120 243 146 281 59 989 24 36 1778 

Espirometria 1300 2629 1579 3045 639 10719 259 394 19264 

Urologia                   

Biopsia de prostata (guiada por ultrassom) 300 607 364 703 147 2474 60 91 4446 

Uretrocistografia (miccional) 50 101 61 117 25 412 10 15 741 

Urografia excretora 50 101 61 117 25 412 10 15 741 

Us de prótata abdominal 150 303 182 351 74 1237 30 45 2223 

Us de prótatatransretal 100 202 121 234 49 825 20 30 1482 

Cistoscopia 100 202 121 234 49 825 20 30 1482 

Estudo urodinâmico 150 303 182 351 74 1237 30 45 2223 

Fontes: Portaria 1631/15; SIH/DATASUS; DATASUS e ANS. 
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Governo do Estado do Rio De Janeiro 

Secretaria de Estado de Saúde 
Assessoria de Regionalização 

 

DELIBERAÇÃO CIR- METRO II Nº 053/2018, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2018. 

PACTUA O DIAGNÓSTICO REGIONAL E 
RATIFICA AS PRIORIDADES PACTUADAS 
NA 11ª REUNIÃO ORDINÁRIA  DA região 
METROPOLITANA II. 

A COMISSÃO INTERGESTORES REGIONAL DA região METROPOLITANA II, 

no uso de suas atribuições, conferidas pela Deliberação CIB-RJ nº. 648 de 05 de Maio de 

2009 e pelo Decreto n.º7.508 de 28 de junho de 2011 e, considerando: 

- a 12ª Reunião Ordinária da CIR Metropolitana II, no ano de 2018, realizada no Município 

de Niterói, na data 19 de Dezembro de 2018.  

DELIBERA: 

Art. 1º - Pactua o Diagnostico Regional da região Metropolitana II a partir do Planejamento 

Regional Integrado. 

Art. 2º - Ratifico as prioridades pactuadas na 11ª Reunião Ordinária da CIR Metropolitana II: 

1-Atenção Básica: gestão de pessoas; qualificação; supervisão/avaliação. 2-DCNTs: 

implementação das linhas de cuidado. 3-Arbovirores: reestruturação do processo de 

trabalho. 4-Regulação: fechar protocolo regional de regulação em todos os níveis de 

atenção. 5-Oncologia: expansão do serviço (habilitar UNACON em SG); diagnostico de 

média (polo diagnóstico).6-Cardiologia/Cardiovascular: expansão do Serviço (Hospital das 

freiras/Che).7-Oftalmologia: reorganizar a rede. 8-Ortopedia: reorganizar a rede; fluxo de 

referência; expansão do serviço. 9-Rede cegonha: oferta de leitos de baixa e alta; protocolo 

regional. 10- Urgência e emergência: reorganização da rede; avaliação do serviço prestado 

nas UPAs; financiamento do SAMU. 11-Imagem: retomar o projeto do Rio Imagem II. 

 

Art. 3º - Esta Deliberação está sujeita à avaliação da respectiva área técnica.  

Niterói, 20 de Dezembro de 2018. 
 
 

Elisabet Pauer 
Representante SES 

 

Maria Célia Vasconcellos 
Secretaria Municipal de Saúde de Niterói 

 


